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Anexo A ï Tabela com os dados completos para estimar a população flutuante nos municípios.  

Anexo B ï Base de dados de qualidade de águas. 

Anexo C ï Hidrogramas de água subterrânea.
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DER - Departamento de Estradas e Rodagem 

DNIT ï Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

DNPM ï Departamento Nacional de Produção Mineral 

DPJ - Departamento de Polícia Judiciária  

DPM- Delegações de Prefeituras Municipais 

DQO- Demanda Química de Oxigênio 

EA ï Educação ambiental 

EFA - Escola Família Agrícola 

EIA - Estudo de Impacto Ambiental  
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FUNASA ï Fundação Nacional de Saúde 

FUNDÁGUA - Fundo Estadual de Recursos Hídricos do Espírito Santo  

FUNDEMA - Fundo Estadual destinado à sustentação da Política Estadual do Meio Ambiente 

FUSAN - Fundo de Saneamento  



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 
Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  

Página  | VIII  
www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

GEA - Gerência de Educação Ambiental  

GEF - Global Environment Facility 

GERCO - Gerenciamento Costeiro  

GRH - Gestão de Recursos Hídricos 

GRPU - Gerência Regional do Patrimônio da União  
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ICR - Índice de Concentração da Rugosidade 

IDAF ï Instituto de Defesa Agropecuária 
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IEMA - Instituto Estadual de Meio Ambiente  

IJSN- Instituto Jones dos Santos Neves 

IMADESA - Instituto Marca para o Desenvolvimento Socioambiental  

IN - Instrução Normativa  

INCAPER ï Instituto capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural 

INCRA ï Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INMET - Instituto Nacional de Meteorologia  

INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais  

IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo  

IPTU - Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana  

IQA - Índice de Qualidade das Águas  

ISSQN - Impostos sobre Serviços de qualquer Natureza  
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MAZC - Monitoramento Ambiental da Zona Costeira  
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OEA - Organização dos Estados Americanos 

OGU - Orçamento Geral da União  
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ONU - Organização das Nações Unidas  
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PAE - Programa Estadual de Ações  
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PBF - Programa Bolsa Família  
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1. FASE A.1 - IDENTIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

EXISTENTES 

1.1. ATIVIDADE A.1.0 - IDENTIFICAÇÃO E DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS A 

SEREM UTILIZADAS NO ESTUDO 

A identificação das variáveis ou indicadores trabalhados no diagnóstico do Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente ï PRH Benevente - foi feita a partir da 

evidenciação de mudanças de comportamento de determinadas componentes sócioambientais 

diante da variação da quantidade/disponibilidade e qualidade hídricas, e da segurança e bem 

estar da população.  

Para indicação das componentes que iriam ser utilizadas como variáveis ou indicadores, foi 

necessário se  conhecer o meio, no caso a bacia hidrográfica do rio Benevente, e as relações 

que são tecidas dentro de seus limites. A partir desse conhecimento, tornou-se possível 

discriminar aqueles fatores, aspectos ou características contidos nesse ambiente especifico, 

que direta ou indiretamente, positiva ou negativamente se relacionam com os recursos hídricos 

ou segurança das comunidades da Bacia. 

Essa reação direta ou indireta, positiva ou negativa, flagra a ocorrência de uma variável, de um 

indicador, que foi diagnosticada, pois é ela, ou o conjunto delas, que é capaz de sustentar os 

prognósticos assertivos para a Bacia; que é capaz de conduzir à indicação de ações, 

intervenções e programas que busquem a situação ótima de quantidade e qualidade de água, 

segurança e bem estar futuros da Bacia.  

1.1.1. CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

A seguir são relacionados os temas trabalhados com o objetivo de oferecer uma 

caracterização, aqui interpretada como uma visão mais ampla e geral da Bacia, a partir dos 

quais pode-se fazer uma primeira abordagem das componentes sócioambientias que poderiam 

ser utilizadas para comporem o rol de variáveis ou indicadores do diagnóstico da bacia 

hidrográfica do rio Benevente.   

Ressalta-se que as indicações de variáveis ou indicadores, aqui apresentadas, não esgotam a 

possibilidade de virem a ser acrescidas de mais outras, no decorrer do aprofundamento do 

PRH ou a partir de discussão com o Comitê da bacia hidrográfica do rio Benevente. Comenta-

se ainda que, ao final, é apresentado um check list indicando, por tema ou relações entre 

temas, mais algumas variáveis ou indicadores também objeto de diagnóstico no PRH 

Benevente.  

1.1.1.1. CARACTERIZAÇÃO GEOLÓGICA E GEOMORFOLÓGICA 

Na caracterização geológica e geomorfológica da Bacia, foram levantadas as informações 

existentes quanto às formações e suas particularidades e especificidades, integradas às 

informações dos mapas geológicos e geomorfológicos disponíveis. 

Seguidamente, foram identificadas e diagnosticadas as variáveis cuja justificativa de 

aprofundamento diagnóstico é a relação que têm com os recursos hídricos e segurança e bem 
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estar da população. 

Nesses termos, em função do conhecimento no campo teórico; da experiência da equipe em 

Planos de Recursos Hídricos, e dos conhecimentos específicos da Bacia aportado durante o 

trabalho de campo foi possível apontar as variáveis aquíferos, relevo e declividade. 

A variável aquíferos se relaciona indiretamente aos recursos hídricos, pois o aquífero não 

muda de comportamento. O que pode mudar é a quantidade e qualidade da água para ele 

conduzida, em função do que está sendo feito na superfície. Assim, por exemplo, os aquíferos 

porosos em zonas agrícolas que utilizam defensivos, poderão ter suas águas contaminadas. 

A variável relevo e declividade também são indiretas e sofrem a influência das ações 

efetivadas em seus limites, por exemplo: chuvas intensas em zonas que favorecem a 

reservação de água, associadas à ocupação inadequada dos solos ou das planícies de 

inundação, podem resultar em enchentes com perdas humanas e materiais. 

1.1.1.2. CARACTERIZAÇÃO DO USO E COBERTURA DO SOLO 

A caracterização do uso e cobertura do solo foi feita com base nos resultados do mapeamento 

elaborado pelo Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN, 2010), por ser o mais atual e 

apresentar uma escala compatível para a avaliação dos impactos nos recursos hídricos. 

De acordo com informações fornecidas pelo IJSN, as bases utilizadas nesse mapeamento 

foram imagens TM/Landsat 5, com resolução de 30 m, e que depois de processadas 

culminaram num mapeamento com escala final de 1:100.000. A metodologia empregada para o 

mapeamento do uso e da cobertura da terra seguiu as seguintes etapas: 1) aquisição de 

imagens, 2) pré-processamento (georreferenciamento, mosaicagem e recorte), 3) 

processamento de imagens (segmentação e classificação) 4) definição das classes de uso e 

cobertura, 5) edição vetorial e 6) validação. 

Ainda de acordo com o IJSN para a definição das classes de interpretação utilizou-se a 

metodologia proposta no Manual Técnico de Uso da Terra do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística ï IBGE (2006).  

Além do mapeamento, a cobertura vegetal e unidades de conservação foram quantificadas e 

segundo a área total de cada ocorrência e respectivos percentuais em relação à área total da 

Bacia, aos municípios e às sub-bacias. 

Também foi abordada a evolução histórica do uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica do 

rio Benevente, comparando os três mapeamentos realizados ao longo de quase 30 anos, 

disponibilizados pelo IEMA, ou seja, o mapeamento realizado em 1984 pelo Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais ï INPE, o mapeamento realizado em 1997 pela Aracruz Celulose e 

mapeamento realizado pelo IJSN em 2010. 

1.1.1.3. CARACTERIZAÇÃO DO USO DAS ÁGUAS 

A adoção do uso das águas como variável e a sua expressividade quanto à relação de causa e 

efeito é extremamente factível, uma vez que as atividades e/ou ações relacionadas ás águas 
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locais partem do pressuposto que as águas prestam a tais usos. Aos usos atribuídos às águas 

conjeturam a realização de um prévio julgamento pelos usuários, uma vez que, o usufrutuário 

irá destinar as águas a um determinado uso se o mesmo se sentir seguro da qualidade da 

mesma, ao passo que o restabelecimento de usos ditos mais nobres podem indicar a melhoria 

de condições físico-químicas das águas com o.resgate da segurança do usuário. 

No âmbito legal o uso das águas é empregado como indicador de qualidade pelo fato das 

águas serem classificadas segundo a qualidade necessária para seus usos preponderantes 

Para o sucesso de todo o trabalho de desenvolvimento do PRH Benevente se faz de grande 

valia o resgate de informações in loco. A análise promovida em campo se pautou em ações 

onde se objetivou a identificação e a caracterização dos usos das águas, sejam eles atuais, 

futuros ou reprimidos, a identificação de possíveis fontes de poluição e fatores estressadores à 

qualidade e a quantidade das águas, a destinação dos resíduos sólidos, a aquisição de dados 

sobre os sistemas de drenagem pluvial dos municípios, a verificação e a caracterização das 

atividades desenvolvidas na Bacia (agropecuária, industrial e turística), e a promoção de uma 

análise visual de todo contexto da Bacia e da interação das atividades desenvolvidas no âmbito 

da bacia hidrográfica do rio Benevente com os corpos dô§gua. 

O trabalho de levantamento de dados e identificação dos usos das águas foi assim realizado: 

inicialmente foi promovida a busca por informações em meio digital para o reconhecimento da 

região e confecção do material cartográfico. Os dados para confecção das cartas topográficas 

foram requeridos junto ao Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - IEMA. 

Com auxílio dos produtos gerados nesta fase inicial, os municípios integrantes da região 

hidrográfica do rio Benevente foram percorridos, e em cada um foram visitados os órgãos 

gestores de água e esgoto (CESAN e SAAE) onde foi possível identificar o uso mais nobre da 

água - as captações de água para o abastecimento público. Por meio do auxílio das instituições 

citadas também foi possível verificar os lançamentos de efluentes domésticos e o sistema de 

drenagem municipal. As prefeituras municipais também foram visitadas para a promoção de 

contato junto às secretarias de meio ambiente, agricultura, turismo e infra-estrutura de forma a 

acrescentar informações sobre os usos secundários como: dessedentação animal, pesca 

amadora, irrigação, recreação, aquicultura, etc, o que também foi levantado em campo, de 

forma expedita,em cada município da Bacia. 

1.1.1.4. CARACTERIZAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

A caracterização dos aspectos econômicos foi organizada e apresentada de forma a oferecer 

uma visão geral da situação da Bacia em relação aos aspectos antrópicos que a compõem. 

Especificamente, esta tarefa visou fornecer elementos de balizamento e subsídios para o 

planejamento e desenvolvimento das demais tarefas, importantes em termos de PRH, a 

exemplo da caracterização e dimensionamento da produção agropecuária, a distribuição e 

condições de vida das populações de interesse, entre outros tantos aspectos relevantes, a 

proposição de instrumentos e meios de veiculação de informações com as comunidades, entre 

outros. 

Foram levantadas, compiladas e organizadas na forma de bases de dados, tabelas e gráficos, 

as informações relativas ao PIB dos municípios, das Sub-bacias e da Bacia com a descrição e 
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análise dos setores da economia; ao setor produtivo agropecuário; ao setor industrial, 

comercial e de serviços; e às contas municipais e aspectos orçamentários relacionados aos 

recursos hídricos. 

Seguidamente, foram identificadas e diagnosticadas as variáveis atividade agrícola e atividade 

industrial justificando-se para tanto, pela relação estrita que têm com os recursos hídricos, pois 

além de demandarem quantidade do recurso, podem alterar, indiretamente sua qualidade, 

quando se pensa no uso de defensivos ou fertilizantes agrícolas, no primeiro caso, e de 

rejeitos, no segundo.  

1.1.1.5. CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS DEMOGRÁFICOS  

A caracterização dos aspectos demográficos foi feita por meio dos registros de Censos, dos 

dados censitários mais recentes e das projeções formuladas pelo próprio IBGE e pelos órgãos 

de planejamento do Estado do Espírito Santo (agregados por municípios) abordando a 

populações urbana, rural e total; densidade demográfica; taxa de urbanização; taxa de 

mortalidade infantil; óbitos por ocorrência e por residência; taxa de natalidade, taxas de 

imigração e emigração, crescimento vegetativo; número de domicílios urbanos; projeções 

populacionais.  

Os resultados dessas análises, interpretações e previsões foram apresentados em tabelas, 

gráficos e textos destinados a oferecer melhor compreensão dos números. Em seguida, foi 

feito o diagnóstico da variável densidade demográfica.   

A densidade de pessoas se relaciona diretamente à demanda por água tanto em termos 

quantitativos quanto qualitativos. 

1.1.2. AFERIÇÃO DA MUDANÇA DE COMPORTAMENTO DA VARIÁVEL OU 

INDICADOR  

Conforme a premissa do diagn·stico ña variável ou indicador tem que mudar de 

comportamento diante da relação que traça com a segurança e bem estar da população, 

ou com a qualidade/quantidade de águaò, a mudan­a de comportamento da vari§vel ou 

indicador relacionado á segurança e bem estar da população foi aferida ao longo do tempo, a 

partir da verificação da diminuição das enchentes e perdas humanas e materiais; da diminuição 

dos índices de doenças e males veiculados pela água, dentre outros. 

Já a mudança de comportamento da variável ou indicador relacionado à qualidade/quantidade 

de água foi aferida, a partir das mudanças que ocorrem nos parâmetros físicos, químicos e 

biológicos das águas superficiais; nos parâmetros quantitativos das águas superficiais; e nos 

parâmetros quali-quantitativos das águas subterrâneas, conforme tratado a seguir. 

1.1.2.1. PARAMETROS FISICO QUIMICOS E BIOLÓGICOS DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS 

A análise espacial de um corpo de água permite visualizar os trechos mais críticos em termos 

de deteriorização, o que, aliado ao conhecimento da tendência da evolução da sua qualidade 

ao longo do tempo, possibilita planejar e implementar medidas preventivas e corretivas para 

manutenção e melhoria das características do meio hídrico. 
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Nesse sentido, os parâmetros físicos, químicos e biológicos caracterizadores da qualidade das 

águas superficiais foram avaliados e interpretados com o objetivo de: fornecer um 

conhecimento regional compartimentado sobre a situação físico - química e biológica atual dos 

recursos hídricos; subsidiar a proposta de enquadramento dos corpos de água da Bacia; e, por 

meio da relação de causa-efeito vinculada à qualidade, estabelecer bases para o plano de 

metas e para o programa de efetivação do enquadramento. 

A caracterização qualitativa das águas superficiais da Bacia hidrográfica do rio Benevente foi 

fundamentada nos dados da rede básica de qualidade da água do Estado do Espírito Santo. 

Para fins de subsidiar o enquadramento, os estudos de qualidade de água serão 

complementados pelos resultados laboratoriais de água bruta das captações de abastecimento 

público (CESAN, Prefeituras) e pelos resultados de analises decorrentes de auto 

monitoramento de empreendimentos licenciados.  

Também foi utilizada uma mini sonda YSI multi-parâmetro que, por meio de análise de 

parâmetros de qualidade das águas realizada in loco, contribuiu no processo da avaliação das 

águas em cada trecho objeto de estudo de enquadramento. A sonda realiza análises de 

temperatura, oxigênio dissolvido, condutividade elétrica, pH e amônia. Adicionalmente, foi 

utilizado o kit técnico de potabilidade ALFAKIT para a análise dos parâmetros alcalinidade; 

cloretos; dureza total; ph; ferro; amônia; cloro livre; oxigênio consumido; cor; transparência; 

coliformes totais, fecais e salmonela - colipaper (Tecnobac). Esses estudos foram realizados 

durante o trabalho de campo. 

1.1.2.2. PARAMETROS QUANTITATIVOS DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS  

Os estudos envolvendo os aspectos quantitativos das águas superficiais, se apoiaram em três 

parâmetros, quais sejam: 

V Precipitações;  

V Vaz»es fluviais (descargas l²quidas nos principais cursos dô§gua da Bacia);  

V Capacidade e repercussões das reservações sejam elas naturais ou artificiais 

(principalmente no que se refere à capacidade de regularização de vazões e alterações 

dos regimes fluviais naturais). 

No PRH, para etapa de diagnóstico da bacia hidrográfica do rio Benevente, foram utilizados 

dados secundários. Especificamente para avaliação da disponibilidade hídrica da Bacia, no que 

se refere à extrapolação espacial de dados hidrológicos (fluviometria e pluviometria), foram 

adotados os resultados dos seguintes estudos: 

V Espírito Santo. Projeto de Gerenciamento da Poluição Costeira e de Águas do Estado 

do Espírito Santo - Projeto Águas Limpas. Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos - SEAMA. Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

- IEMA. Relatório Final: Elaboração do Cadastro de Usuários de Água e 

Aperfeiçoamento da Sistemática de Outorga de Uso de Recursos Hídricos de Domínio 

do Estado do Espírito Santo. Volume Único. Fevereiro de 2009; 
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V Martins, C. A. da Silva; Borges, T. S.; Castro, F. S.; Cecílio, R. A. Caracterização da 

Precipitação da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente. In: XII Encontro Latino 

Americano de Iniciação Científica e VIII Encontro Latino Americano de Pós-

Graduação.  São José dos Campos - SP. Outubro de 2008. 

As metodologias de trabalho, premissas, incertezas e grau de precisão dos resultados podem 

ser obtidos diretamente nos respectivos estudos supracitados. 

1.1.2.3. PARAMETROS QUALI-QUANTITATIVOS DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

A caracterização dos recursos hídricos subterrâneos teve por objetivo fornecer subsídios para 

o planejamento do uso racional das águas subterrâneas na região. Nesse sentido, foram 

caracterizados os sistemas aquíferos e definidas as potencialidades e disponibilidades desse 

recurso natural.   

Como resultado, foram apontadas as características químicas das águas subterrâneas, 

conforme os aquíferos e regiões da Bacia; as áreas mais indicadas para a utilização dos 

mananciais subterrâneos; as áreas de restrições ao uso; os subsídios ao programa de 

monitoramento naquelas áreas onde houver risco de super explotação ou contaminação; e 

elaborados os mapas de potencialidades e qualidades das águas desses aquíferos. 

Para o alcance dos resultados almejados, foram seguidos os seguintes procedimentos: 

V Coleta de dados por meio de pesquisa bibliográfica seguida de sua análise e 

sistematização. Para a identificação e representação cartográfica das unidades 

aquíferas ocorrentes na bacia hidrográfica do rio Benevente foram analisados os 

principais trabalhos geológicos, hidrogeológicos e geomorfológicos disponíveis, em 

diversas escalas;  

V Caracteriza­«o dos sistemas aqu²feros e dos pontos dô§gua inventariados. A an§lise, 

processamento e interpretação dos dados geológicos coletados permitiram a 

identificação das unidades aquíferas, distribuição, forma de ocorrência, condições de 

infiltração, de recarga, de escoamento e descarga das águas subterrâneas;  

V Análise, processamento e interpretação dos dados com objetivo de análise e avaliação 

das características dos sistemas aquíferos e dos pontos de captação de águas 

subterrâneas levantados, para embasar as estimativas sobre os potenciais e as 

disponibilidades hídricas subterrâneas; e 

V Caracterização dos sistemas aquíferos, considerando-se o caráter lito-estrutural e tipos 

de permeabilidade das unidades litoestratigráficas. 

O Quadro 1 apresenta uma matriz indicando, por tema ou relações entre temas, mais algumas 

variáveis ou indicadores que podem vir a ser objeto de diagnóstico no PRH Benevente. 
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Quadro 1 ï Matriz de variáveis 

Área de estudo Variável Parâmetros Relação com os recursos hídricos 

Qualidade das águas 

superficiais 

Parâmetros físicos 

Temperatura 

Elevações das temperaturas aumentam a taxa das reações físicas, químicas e biológicas; 

diminuem a solubilidade dos gases e aumentam a taxa de transferência de gases (o que pode 

gerar mau cheiro). 

Turbidez 

Os sólidos em suspensão podem servir de abrigo para microorganismos patogênicos. 

Pode estar associada a compostos tóxicos e organismos patogênicos. 

Pode reduzir a penetração da luz, prejudicando a fotossíntese. 

Demonstra  impactos da erosão acelerada. 

Cor Pode ou não apresentar toxidade. 

Parâmetros 

químicos 

OD Principal parâmetro de caracterização dos efeitos da poluição das águas por despejos orgânicos. 

DBO Retratam de forma indireta o teor de matéria orgânica nos esgotos no corpo de água, sendo, 

portanto, uma indicação do potencial do consumo do OD. DQO 

Nitrogênio 

Elevadas concentrações em lagos e represas, pode conduzir ao processo de eutrofização. 

Em forma de amônia livre é diretamente tóxico aos peixes. 

É um elemento indispensável para o crescimento dos microorganismos responsáveis pelo 

tratamento de esgotos. 

A determinação da forma predominante do nitrogênio pode fornecer informações sobre o estágio da 

poluição. 

Fósforo 

Elevadas concentrações em lagos e represas, pode conduzir ao processo de eutrofização. 

Nutriente essencial para o crescimento dos microorganismos responsáveis pela estabilização da 

matéria orgânica. 

pH 
Valores de pH afastados da neutralidade podem afetar a vida aquática e os microorganismos 

responsáveis pelo tratamento biológico dos esgotos. 

Condutividade 

Permite avaliar o grau de mineralização da água, podendo resultar da lixiviação de solos (com sais 

como carbonatos, sulfatos, cloretos, nitratos, solúveis de cálcio, sódio e potássio, entre outros) e de 

efluentes industriais bem como de resíduos agrícolas. 
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Área de estudo Variável Parâmetros Relação com os recursos hídricos 

Sólidos Dissolvidos 

Totais 

Relacionam-se diretamente com a produ­«o de sedimentos nos corpos dô§gua. Os s·lidos 

presentes nos cursos dô§gua podem ser originados por meio de processos erosivos naturais ou 

acelerados do solo, lançamento de efluentes domésticos e industriais, disposição de resíduos 

sólidos no ambiente carreados pelas chuvas por meio da drenagem superficial ou subterrânea, ou, 

ainda, devido às construções, abertura de ruas e limpeza de terrenos. 

Cromo 

O aumento nas concentrações de cromo incide principalmente sobre espécies aquáticas desde 

algas até organismos superiores por difusão passiva. Normalmente o cromo acumula-se nas 

guelras, brônquios, vísceras cerca de 10 a 30 vezes mais, comparados ao acúmulo no coração, 

pele, escamas e músculos. Fatores ecológicos, o estado da espécie e sua atividade, podem 

determinar a bioacumulação. 

Alcalinidade 
Em elevadas concentrações confere gosto amargo para a água. Relacionada com a coagulação, 

redução de dureza e prevenção da corrosão em tubulações no controle. 

Cloretos Em determinadas concentrações imprime um sabor salgado à água. 

Dureza total 
Em determinadas concentrações causa um sabor desagradável e pode ter efeitos laxativos. Reduz 

a formação de espuma, implicando um maior consumo de sabão. 

Ferro Pode causar problemas na cor da água, em certas concentrações, pode causar sabor e odor. 

Amônia Diretamente tóxico aos peixes. 

Parâmetros 

biológicos 

Coliformes Totais, 

Fecais  
Avalia o potencial de contaminação da água por patogênicos de origem fecal. 

Salmonela - 

Colipaper (Tecnobac) 

A Salmonella é patogênica para o homem ou animais. É transmitida ao homem por meio de 

alimentos e água contaminados com fezes de animais.  

Disponibilidade Hídrica  Vazões 

Vazões de retirada 
Vazão de retirada por tipologia de uso consuntivo: abastecimento humano, criação de animais, 

irrigação, indústrias, etc. 

Q90 ou Q95 
Vazão em que 90% (ou 95%) dos dados diários de vazão da série são iguais ou superiores a 

mesma, ou seja, 10% (ou 5%) das vazões diárias são inferiores.  

Vazão Q7,10 
Vazão mínima com um período de retorno de 10 anos e período de duração de 7 dias 

consecutivos.  
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Área de estudo Variável Parâmetros Relação com os recursos hídricos 

Vazão Média de 

Longo Termo (Qmlt) 

Importante para análise do volume útil necessário para armazenamento e regularização de vazões 

dos cursos d'água. 

Deflúvio Médio Anual Volume total de água que passa, em média, por ano, pela seção transversal de um curso de água, . 

Demanda Hídrica Usos das águas 

Usos consuntivos Abastecimento humano, agropecuária, uso industrial. 

Usos não consuntivos 

Transporte hidroviário (existência ou não deste uso, análise da situação atual e as perspectivas 

futuras). 

Caracterização da atividade pesqueira, com análise da evolução da pesca, das suas tradições na 

Bacia e sua importância econômica.  

Caracterização do potencial turístico e de lazer associado aos recursos hídricos. 

Geração de energia. 

Quadro 

Socioeconômico 

Atividades 

econômicas  
Composição Setorial 

Agropecuária - Evolução considerando: área plantada, nº estabelecimentos, uso e aproveitamento 

do solo, efetivo de rebanhos, produção vegetal e animal, estrutura fundiária e porte dos 

estabelecimentos.  

Industrial - Análise do setor industrial, comercial e de serviços, sua composição por atividades 

econômicas e empregos formais. Evolução e principais indústrias. 

Demografia 
Dinâmica 

populacional 

Total da população (urbana e rural/taxa de urbanização, residente ou flutuante), crescimento 

populacional, densidade demográfica, número de domicílios urbanos, migração/emigração, taxa de 

mortalidade infantil, óbitos por ocorrência e residência, habitações subnormais e projeções da 

população - Influência na demanda hídrica. 

Uso e ocupação do solo 

e suscetibilidade a 

erosão 

Cobertura vegetal 

Vegetação 
A vegetação regula o ciclo hidrológico e afeta as características do solo, incluindo seu volume e sua 

química, por meio da produtividade e da estrutura da vegetação.  

Áreas cultivadas 

A alteração da superfície da Bacia tem impactos significativos sobre o escoamento. Esse impacto 

normalmente é caracterizado quanto ao efeito que provoca no comportamento das enchentes, nas 

vazões mínimas e na vazão média. 

Pastagens naturais e 

plantadas 
O desmatamento produz aumento do escoamento de longo período. 
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Área de estudo Variável Parâmetros Relação com os recursos hídricos 

Condição de 

preservação da 

vegetação 

Áreas muito susceptíveis à erosão e de baixa capacidade de produção devem ser mantidas 

recobertas com vegetação permanente. Isto permite seu uso econômico, de forma sustentável, e 

proporciona sua conservação. Este cuidado deve ser adotado em locais estratégicos, que podem 

estar em nascentes de rios, topos de morros e/ou margem dos cursos dô§gua. 

Núcleos urbanos e 

tendência de 

crescimento  

Identificação das áreas de influência dos principais núcleos urbanos e a tendência de crescimento 

das cidades (verificar a existência de Planos Diretores, leis de parcelamento do solo e outras 

legislações correlatas) e a identificação das diretrizes da política de desenvolvimento econômico 

estadual, setores com incentivo e também planos de expansão das principais empresas. 

Áreas degradadas 

Áreas que por ação natural ou antrópica tiveram suas características originais alteradas além do 

limite de recuperação natural dos solos, exigindo, assim, a intervenção do homem para sua 

recuperação. 

Grau de antropização 

e intervenções 

previstas 

O constante crescimento da população provoca um aumento da liberação de sedimentos devido à 

expansão urbana. Os sedimentos soltos existentes numa bacia hidrográfica passíveis de serem 

transportados pelas enxurradas para dentro das calhas dos rios e reservatórios, originam-se dos 

diferentes processos erosivos. 

Saneamento 

Sistema de 

abastecimento 

público  

Índice de perdas 
Mede o percentual de água não faturada em relação ao total de água que entra no sistema de 

abastecimento. 

Índice de cobertura 

de abastecimento de 

água 

Mede a quantidade de domicílios com disponibilidade de acesso ao sistema de abastecimento de 

água. 

Esgoto 
Índice de cobertura 

de coleta de esgoto 

Mede a quantidade de domicílios com disponibilidade de acesso ao sistema de coleta de esgotos. 

Geração atual e geração futura. 

Resíduos sólidos 
Destinação dos 

resíduos 

Levantamento dos depósitos de resíduos urbanos, industriais e outros que possam causar 

contaminação nas águas superficiais e subterrâneas da Bacia. A disposição indevida de resíduos 

s·lidos sobre o solo, ¨s margens de cursos dô§gua, ou seu descarte diretamente nos mananciais, 

pode causar alterações significativas na qualidade das águas, além de contribuir para a erosão das 

margens e obstrução das seções de escoamento. 

Drenagem pluvial  Drenagem pluvial  

Identificação de sistemas parciais ou totais, adequados ou não; principais problemas existentes 

(arraste de materiais por meio do sistema de drenagem, assoreamento, comprometimento dos 

cursos de água a jusante, enchentes, dentre outros) 
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1.2. ATIVIDADE A.1.1 - COLETA E SISTEMATIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

EXISTENTES 

1.2.1. COLETA DE INFORMAÇÕES 

Conforme explicitado no Termo de Referência, os dados secundários são a fonte básica para o 

desenvolvimento da caracterização e diagnóstico da Bacia, e essa fonte básica é bastante 

farta, conforme se depreende das indicações bibliográficas constantes do Termo de 

Referência, bem como das pesquisas e levantamentos efetuados pela Lume Estratégia 

Ambiental e pelo Instituto Deságua, que apontam ser a bacia hidrográfica do rio Benevente 

objeto de inúmeros estudos nas diferentes áreas do conhecimento.  

A atividade de levantamento de dados secundários compreendeu a compilação, 

sistematização, classificação e análise das informações disponíveis da bacia hidrográfica do rio 

Benevente. A coleta abrangeu se deteve a materiais e temas de interface com os recursos 

hídricos da Bacia, tais como: 

V Levantamentos aerofotogramétricos e topográficos; 

V Levantamentos cartográficos existentes nas áreas de interesse; aspectos climáticos;  

V Recursos hídricos e outros usos de água; aspectos geológicos/geotécnicos;  

V Aspectos socioeconômicos e demográficos; aspectos de mercado e comercialização;  

V Levantamentos pedológicos; características da agropecuária local; organização dos 
produtores;  

V Infraestrutura existente nas áreas de interesse;  

V Qualidade da água;  

V Uso atual dos solos nas áreas de interesse; aspectos legais e institucionais; e  

V Outros fatores relevantes. 

Além da documentação de caráter técnico, também foi recompilada aquela que permitiu 

identificar aspectos institucionais e jurídicos que fundamentam e dão sustentação ao PRH 

Benevente. Além disso, foi elaborada a relação dos organismos, entidades públicas e privadas 

e pessoas que se relacionam a esse PRH, seja porque podem ser afetados por ele, ou porque 

sua colaboração na implantação do Plano se faz necessária ou conveniente ou ainda porque 

sua opinião poderia ser de interesse nas distintas fases.  

A atividade de coleta se estendeu de 01 de fevereiro a 08 de março de 2013. Foi realizado o 

levantamento em instituições de ensino, pesquisa e extensão e bases de catálogos de 

produção técnica / científica, tendo como foco a região hidrográfica do rio Benevente e os 

temas que subsidiam o enquadramento de corpos de água. 

O trabalho envolveu as seguintes etapas: 

V Identificação e inventário das instituições e bases de catálogos de produção científica; 
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V Identificação e inventário da informação/produção; 

V Alimentação e categorização dos trabalhos. 

A coleta de dados teve como base os diversos órgãos e instituições com atuação sobre a área 

de interesse. Dentre eles pode-se citar: 

V ANA ï Agência Nacional de Águas (HidroWeb ANA ï Sistema de Informações 
Hidrológicas. Site: http://hidroweb.ana.gov.br/);  

V ANEEL ï Agência Nacional de Energia Elétrica;  

V CBH-Benevente ï Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente; 

V CERH - Conselho Estadual de Recursos Hídricos;  

V CNRH - Conselho Nacional de Recursos Hídricos;  

V DNPM ï Departamento Nacional de Produção Mineral;  

V EMBRAPA ï Empresa Brasileira de Agropecuária;  

V ESCELSA ï Espírito Santo Centrais Elétricas;  

V FUNAI ï Fundação Nacional do Índio;  

V Governo do Estado do Espírito Santo. Site: http://www.es.gov.br/Home/ default.aspx; 

V IBAMA ï Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis;  

V IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Site: 
http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1;  

V IEMA ï Instituto Estadual de Meio Ambiente. Site: http://www.meioambiente.es.gov.br/;  

V IJSN - Instituto Jones dos Santos Neves. Site: http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/;   

V INCAPER ï Instituto capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural;  

V INMET ï Instituto Nacional de Meteorologia;  

V SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. Site: 
http://www.snis.gov.br/; 

V UFES ï Universidade Federal do Espírito Santo;  

V Prefeituras Municipais, Cooperativas, Associações,dentre outras. 

O material coletado foi detidamente analisados quanto a sua confiabilidade e consistência para 

utilização no desenvolvimento do PRH. 

Foram relacionados, no total, 207 estudos, sendo 142 trabalhos disponíveis em meio digital e 

65 estudos impressos.  

 

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1
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Esses estudos foram distribuídos em mais de 30 temas específicos que foram organizados 

dentro das seguintes áreas: aspectos socioeconômicos, aspectos bióticos, aspectos físicos, 

gestão dos recursos hídricos e impactos ambientais como mostra o Gráfico 1.   

 

Gráfico 1 ï Levantamento de estudos sobre a bacia hidrográfica do rio Benevente 

 

No grupo de estudos com resumo descritivo, 44 foram inseridos na área aspectos 

socioeconômicos (aspectos socioambientais - 2; demografia - 4; economia ï 5; educação ï 1; 

educação ambiental ï 4; investimentos ï 8; leis urbanísticas ï 1; participação social ï 2; 

políticas públicas ï 1; renda e desigualdade social ï 1; saúde ï 5; socioeconomia ï 7; turismo ï 

1), 30 como aspectos bióticos (biodiversidade ï 1; fauna ï 11; fitoplâncton ï 8; maricultura ï 3; 

vegetação ï 6; zoneamento ecológico-econômico ï 1), 51 como aspectos físicos (cartografia ï 

1; climatologia ï 2; geologia ï 3; geomorfologia ï 4; hidrologia ï 14; modelagem ï 2; morfologia 

ï 3; pedologia ï 7; qualidade das águas ï 8; saneamento ï 2; sedimentos ï 2; sensoriamento 

remoto ï 1; uso do solo ï 1; mudanças climáticas ï 1), 7 como gestão dos recursos hídricos e 

10 como impactos ambientais. 

Já no grupo de trabalhos sem resumo descritivo 15 foram inseridos na área aspectos 

socioambientais (aspectos socioambientais - 3; direito ambiental - 1; economia ï 1; educação 

ambiental ï 2; saúde ï 1; socioeconomia ï 4; turismo ï 3), 23 como aspectos bióticos (fauna ï 

13; fitoplâncton ï 3; maricultura ï 4; vegetação ï 3), 17 como aspectos físicos (climatologia ï 1; 

geologia ï 1; hidrologia ï 3; morfologia ï 3; pedologia ï 2; qualidade das águas ï 7), 6 como 

gestão dos recursos hídricos e 4 como impactos ambientais. 

Na área de estudo de gestão de recursos hídricos foram apresentados estudos sobre os 

instrumentos de gestão dos recursos hídricos como outorgas, planos de recursos hídricos, 

cobrança pelo uso da água, dentre outros. Na área de Impactos ambientais foram listados 

estudos de impactos ambientais dos empreendimentos da bacia do rio Benevente, entre 

outros.  

Para cada um dos documentos disponibilizado em meio digital, foi elaborada uma ficha 

descritiva, na qual se indicou a área de interesse do estudo, seu título, local de disponibilização 

e um resumo descritivo de seu conteúdo, no caso de documentos impressos a ficha descritiva 

indica a área de interesse do estudo, seu título e o local de disponibilização.  

O Quadro 2 e o Quadro 3 apresentam os resultados dessa coleta de informações.  
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Quadro 2 ï Documentos disponibilizados em meio digital 

Área de Interesse Título Local de Disponibilização Resumo Descritivo 

ASPECTOS SOCIO-

AMBIENTAIS 

Estratégias de harmonização: 

análises de espaços de 

explicitação dos conflitos 

ambientais em Anchieta, ES. 

http://www.anppas.org.br/encon

tro5/cd/artigos/GT16-71-929-

20100903195055.pdf  

Os impactos decorrentes da expansão de grandes 

empreendimentos industriais são comumente reduzidos à 

ñsolu­«oò via moderniza­«o tecnol·gica, desconsiderando, por 

exemplo, questões sociais e políticas. A localização desses 

empreendimentos, articulada com interesses políticos, acaba por 

agravar quadros de injustiça ambiental. Assim, as diferentes 

formas de apropriação e uso dos recursos naturais quando se 

chocam e vem à tona em espaço público, caracterizam o conflito 

ambiental. A explicitação desses conflitos ambientais decorrentes 

da instalação de grandes empreendimentos pode ser observada 

em espaços coletivos como fórum aberto à sociedade organizado 

pelo Ministério Público Estadual ou pelas Comissões de 

Acompanhamento do Instituto Ambiental de Meio Ambiente ï 

IEMA, que se propõem à investigação e tratamento dos conflitos 

pelo Estado. 

ASPECTOS SOCIO-

AMBIENTAIS 

A questão do solo urbano no 

processo de desenvolvimento do 

município de Anchieta-ES. 

http://www.periodicos.ufes.br/S

NPGCS/article/view/1587/1186  

Estudo da ocupação do solo do município de Anchieta, em 

especial do bairro Planalto de Anchieta. Porém, ele traz muitas 

informações a respeito da colonização e ocupação do rio Salinas, 

rio Pongal, Porto de Benevente, e outros. 

ASPECTOS SOCIO-

AMBIENTAIS 

Trajetórias familiares e práticas 

de gestão: estudo de caso da 

família Gottardo em Guarapari. 

http://www.ut.com.br/ufes_mes/

upload/anexo_disserta%C3%A

7%C3%A3o%20-

%20marcelo%20tedoldi_15131

4.pdf  

Inserido em uma perspectiva subjetiva de pesquisa sobre 

empresas familiares, esse trabalho, busca somar-se ao o esforço 

para interpretação de dinâmicas socioculturais, contrapondo-se 

aos que tratam apenas assuntos referentes à sucessão. A 

pesquisa tem caráter qualitativo e investiga como as práticas 

socioculturais de gestão da família Gotardo configuraram as suas 

trajetórias empresariais. Para tal, utiliza como procedimento 

metodológico a análise da história oral desenvolvida sobre a 

transcrição de entrevistas com os gestores de empresas 

pertencentes à referida família, em Guarapari-ES. O referencial 

teórico é desenvolvido em temáticas essenciais para direcionar a 

pesquisa: gestão como prática social; estudos sobre empresas 

http://www.anppas.org.br/encontro5/cd/artigos/GT16-71-929-20100903195055.pdf
http://www.anppas.org.br/encontro5/cd/artigos/GT16-71-929-20100903195055.pdf
http://www.anppas.org.br/encontro5/cd/artigos/GT16-71-929-20100903195055.pdf
http://www.periodicos.ufes.br/SNPGCS/article/view/1587/1186
http://www.periodicos.ufes.br/SNPGCS/article/view/1587/1186
http://www.ut.com.br/ufes_mes/upload/anexo_disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20marcelo%20tedoldi_151314.pdf
http://www.ut.com.br/ufes_mes/upload/anexo_disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20marcelo%20tedoldi_151314.pdf
http://www.ut.com.br/ufes_mes/upload/anexo_disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20marcelo%20tedoldi_151314.pdf
http://www.ut.com.br/ufes_mes/upload/anexo_disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20marcelo%20tedoldi_151314.pdf
http://www.ut.com.br/ufes_mes/upload/anexo_disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20marcelo%20tedoldi_151314.pdf
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Área de Interesse Título Local de Disponibilização Resumo Descritivo 

familiares e trajetórias empresariais e; estudos sobre famílias. 

ASPECTOS SOCIO-

AMBIENTAIS 

A ferro e fogo: análise dos 

conflitos ambientais em 

Anchieta/ES. 

http://www.psicologia.ufrj.br/pos

_eicos/pos_eicos/arqanexos/ar

qteses/lucianezanol.pdf  

Analisa a dinâmica dos conflitos ambientais em Anchieta/ES, em 

especial referente à Baosteel. 

BIODIVERSIDADE 

Biodiversidade brasileira - 

avaliação e identificação de 

áreas e ações prioritárias para 

conservação, utilização 

sustentável e repartição dos 

benefícios da biodiversidade nos 

biomas brasileiros. 

http://www.biodiversidade.rs.go

v.br/arquivos/BiodiversidadeBra

sileira_MMA.pdf  

Avaliar e identificar áreas e ações prioritárias para a conservação 

dos biomas brasileiros ï Floresta Amazônica, Cerrado e 

Pantanal, Caatinga, Floresta Atlântica e Campos Sulinos e Zona 

Costeira e Marinha ï mostraram-se iniciativas pioneiras e 

instigantes, devido à grande representatividade e importância da 

biodiversidade brasileira, para o desenvolvimento sustentável do 

Brasil. 

CARTOGRAFIA 

Álgebra de mapas e correlação 

espacial entre feições pontuais e 

zonais com atributos qualitativos 

ï uma análise a partir da 

correlação entre a distribuição 

espacial das nascentes e 

litotipos da bacia hidrográfica do 

rio Benevente ï ES 

http://itarget.com.br/newclients/

abge.com.br/carto//index.php?o

ption=com_jombib&task=showb

ib&id=847  

Limitações impostas ao processo de mapeamento da rede de 

drenagem demandam o uso de variáveis que possam ser 

incorporadas ao mapeamento e verificação de sua acurácia, o 

que requer a análise da correlação espacial dessas com a 

distribuição espacial das nascentes. Objetivo: mensurar a 

correlação entre a distribuição espacial das nascentes e litotipos 

presentes na bacia hidrográfica do rio Benevente - ES, focando 

nas operações de álgebra de mapas e no emprego de técnicas 

estatísticas. Metodologia: a análise baseia-se no cruzamento de 

mapas e na construção de cálculos de correlação espacial que 

possibilitem quantificar a associação estatística entre feições 

pontuais e zonais com atributos qualitativos. Resultados: os 

procedimentos adotados corroboraram a premissa de correlação 

entre a distribuição espacial das nascentes e determinados 

litotipos presentes bacia hidrográfica do rio Benevente - ES. 

CLIMATOLOGIA 

Caracterização da precipitação 

da bacia hidrográfica do rio 

Benevente. 

http://www.inicepg.univap.br/cd/

INIC_2008/anais/arquivosEPG/

EPG00557_05_A.pdf  

Caracterizar a distribuição espacial e o valor médio da 

precipitação pluviométrica na bacia hidrográfica do rio Benevente, 

localizada na região Sul do estado do Espírito Santo, utilizando 

como subsídio para tal, séries históricas da ANA e SIG. 

CLIMATOLOGIA 
Proposição de equações de 

intensidade-duração frequência 

http://recitec.cefetes.br/artigo/d

ocumentos/Artigo%203.pdf  

Determinação de equações de chuvas intensas para a bacia do 

rio Benevente, Estado do Espírito Santo. 

http://www.psicologia.ufrj.br/pos_eicos/pos_eicos/arqanexos/arqteses/lucianezanol.pdf
http://www.psicologia.ufrj.br/pos_eicos/pos_eicos/arqanexos/arqteses/lucianezanol.pdf
http://www.psicologia.ufrj.br/pos_eicos/pos_eicos/arqanexos/arqteses/lucianezanol.pdf
http://www.biodiversidade.rs.gov.br/arquivos/BiodiversidadeBrasileira_MMA.pdf
http://www.biodiversidade.rs.gov.br/arquivos/BiodiversidadeBrasileira_MMA.pdf
http://www.biodiversidade.rs.gov.br/arquivos/BiodiversidadeBrasileira_MMA.pdf
http://itarget.com.br/newclients/abge.com.br/carto/index.php?option=com_jombib&task=showbib&id=847
http://itarget.com.br/newclients/abge.com.br/carto/index.php?option=com_jombib&task=showbib&id=847
http://itarget.com.br/newclients/abge.com.br/carto/index.php?option=com_jombib&task=showbib&id=847
http://itarget.com.br/newclients/abge.com.br/carto/index.php?option=com_jombib&task=showbib&id=847
http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2008/anais/arquivosEPG/EPG00557_05_A.pdf
http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2008/anais/arquivosEPG/EPG00557_05_A.pdf
http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2008/anais/arquivosEPG/EPG00557_05_A.pdf
http://recitec.cefetes.br/artigo/documentos/Artigo%203.pdf
http://recitec.cefetes.br/artigo/documentos/Artigo%203.pdf
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de precipitações para a bacia do 

rio Benevente, ES. 

DEMOGRAFIA 
Demografia e urbanização: O 

Espírito Santo no Censo 2010. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/in

dex.php?option=com_content&

view=article&id=1059:td-38-

demografia-e-urbanizacao-o-

espirito-santo-no-Censo-

2010&catid=146:td-

et&Itemid=206  

São apresentados os dados gerais que contextualizam o Espírito 

Santo no cenário nacional. É estabelecida uma breve discussão 

sobre a divisão do território em regiões e as 

regionalizações disponíveis para o Estado. A distribuição da 

população nas microrregiões capixabas é analisada e a 

composição da população é estudada segundo os gêneros, 

idades médias, idades medianas e pirâmides etárias. 

DEMOGRAFIA 
O Estado do Espírito Santo sob a 

ótica da transição demográfica. 

http://www.publicacoes.ufes.br/

RBPS/article/view/484  

Analisa a evolução demográfica relacionada ao processo de 

envelhecimento no Espírito Santo. 

DEMOGRAFIA 
Pobreza, desigualdade e renda - 

PNAD 2009. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/in

dex.php?option=com_content&

view=article&id=673:pobreza-

desigualdade-e-renda-pnad-

2008&catid=290:renda-e-

desigualdade&Itemid=251  

PNAD 2009 - Indicadores socioeconômicos do Espírito Santo que 

discutirão a evolução dos indicadores socioeconômicos 

referentes ao Estado no período de 2001 a 2009. A série de 

Notas Técnicas abordará áreas como demografia, educação, e 

mercado de trabalho, além de tratar de arranjos familiares, 

situação dos domicílios, renda e desigualdade e classes sociais. 

DEMOGRAFIA 

Situação dos domicílios e 

infraestrutura urbana. 

indicadores socioeconômicos do 

Espírito Santo/ PNAD 2001 a 

2009. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/at

tachments/985_ijsnnt24.pdf  

Evolução dos indicadores socioeconômicos referentes ao Estado 

no período de 2001 a 2009. 

ECONOMIA 

Guarapari cidade saúde: um 

estudo de caso da relação 

existente entre capital social e 

desenvolvimento local. 

http://www.ufes.br/piic/economi

a/teses/tyago_hoffmann.pdf  

Discute a importância do capital social para o desenvolvimento 

local. Para tanto, realiza um estudo de caso de um importante 

balneário do litoral do Espírito Santo, chamado Guarapari. Parte 

da tese que a cidade perdeu seu estoque de capital social ao 

sofrer um processo de crescimento urbano desordenado. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=1059:td-38-demografia-e-urbanizacao-o-espirito-santo-no-censo-2010&catid=146:td-et&Itemid=206
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=1059:td-38-demografia-e-urbanizacao-o-espirito-santo-no-censo-2010&catid=146:td-et&Itemid=206
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=1059:td-38-demografia-e-urbanizacao-o-espirito-santo-no-censo-2010&catid=146:td-et&Itemid=206
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=1059:td-38-demografia-e-urbanizacao-o-espirito-santo-no-censo-2010&catid=146:td-et&Itemid=206
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=1059:td-38-demografia-e-urbanizacao-o-espirito-santo-no-censo-2010&catid=146:td-et&Itemid=206
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=1059:td-38-demografia-e-urbanizacao-o-espirito-santo-no-censo-2010&catid=146:td-et&Itemid=206
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=1059:td-38-demografia-e-urbanizacao-o-espirito-santo-no-censo-2010&catid=146:td-et&Itemid=206
http://www.publicacoes.ufes.br/RBPS/article/view/484
http://www.publicacoes.ufes.br/RBPS/article/view/484
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=673:pobreza-desigualdade-e-renda-pnad-2008&catid=290:renda-e-desigualdade&Itemid=251
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=673:pobreza-desigualdade-e-renda-pnad-2008&catid=290:renda-e-desigualdade&Itemid=251
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=673:pobreza-desigualdade-e-renda-pnad-2008&catid=290:renda-e-desigualdade&Itemid=251
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=673:pobreza-desigualdade-e-renda-pnad-2008&catid=290:renda-e-desigualdade&Itemid=251
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=673:pobreza-desigualdade-e-renda-pnad-2008&catid=290:renda-e-desigualdade&Itemid=251
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=673:pobreza-desigualdade-e-renda-pnad-2008&catid=290:renda-e-desigualdade&Itemid=251
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/attachments/985_ijsnnt24.pdf
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/attachments/985_ijsnnt24.pdf
http://www.ufes.br/piic/economia/teses/tyago_hoffmann.pdf
http://www.ufes.br/piic/economia/teses/tyago_hoffmann.pdf
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ECONOMIA 

Histórico e desenvolvimento da 

maricultura no Estado do Espírito 

Santo, Brasil. 

http://www.aba-

agroecologia.org.br/ojs2/index.

php/rbagroecologia/article/view

Article/7543  

A implantação da maricultura no Estado do Espírito Santo teve 

inicio de forma experimental no município de Piúma, no ano de 

1987. Nos últimos 17 anos, a atividade foi implantada com fins 

comerciais em outros 5 (cinco) municípios por meio de projetos 

com objetivos similares e estratégias divergentes. Assim, o 

objetivo foi descrever a implantação da maricultura no Espírito 

Santo, levando-se em consideração os aspectos socioambiental 

e econ¹mico e caracter²sticas de cada ñparqueò. Os resultados 

apontaram para a importância do trabalho realizado junto à 

comunidade de forma a torná-la peça integrante dos processos 

de implantação e gestão do empreendimento, visando o 

desenvolvimento sustentável . 

ECONOMIA 

Pescadores artesanais e 

políticas públicas: o Pronaf em 

Anchieta-ES. 

http://www.extensao-

rural.ufv.br/dissertacoes/2009/J

acinta%20Cristiana%20Barbos

a.pdf  

A pesquisa consistiu em analisar o acesso dos pescadores 

artesanais a recursos do Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (Pronaf) no município de Anchieta-ES, a 

partir das representações e sentidos atribuídos ao mesmo pelos 

atores sociais envolvidos. 

ECONOMIA 
Produto Interno Bruto (PIB) 

Espírito Santo ï 2010. 

/http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/i

ndex.php?option=com_content

%20&view=article&id=1512:pro

duto-interno-bruto-pib-estadual-

2010&catid 

=52&Item%20id=252 

Trata do PIB do Estado do Espírito Santo no ano de 2010. Alguns 

dados em formato de planilhas, sobre economia, por Município e 

Estado com comparação com o País e outros Estados. Dados até 

2010, alguns até 2009. Informações de PIB, arrecadações 

municipais, despesas municipais, valor adicionado, dentre outros. 

ECONOMIA 

Capital, trabalho, saúde e meio 

ambiente: uma relação destrutiva 

analisada em uma indústria de 

pelotização. 

http://www.bdtd.uerj.br/tde_bus

ca/arquivo.php?codArquivo=36

98  

O trabalho visa analisar as condições do processo de trabalho de 

uma empresa mineradora, de capital multinacional, em usinas de 

pelotização, instaladas em Anchieta/ES. 

EDUCAÇÃO 

Educação e mercado de 

trabalho. Indicadores 

socioeconômicos do Espírito 

Santo/ PNAD 2009. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/in

dex.php?option=com_content&

view=article&id=738:nt-13-

educacao-e-mercado-de-

trabalho&catid=265:economia-

Alguns dados em formato de planilhas, sobre e educação e 

emprego, por município e algumas por Estado. Informações 

sobre o programa Bolsa Qualificação (suas características, seus 

impactos), indicadores de educação (PNAD até 2004), evolução 

dos indicadores de educação (PNAD até 2008), cadastro de 

http://www.aba-agroecologia.org.br/ojs2/index.php/rbagroecologia/article/viewArticle/7543
http://www.aba-agroecologia.org.br/ojs2/index.php/rbagroecologia/article/viewArticle/7543
http://www.aba-agroecologia.org.br/ojs2/index.php/rbagroecologia/article/viewArticle/7543
http://www.aba-agroecologia.org.br/ojs2/index.php/rbagroecologia/article/viewArticle/7543
http://www.extensao-rural.ufv.br/dissertacoes/2009/Jacinta%20Cristiana%20Barbosa.pdf
http://www.extensao-rural.ufv.br/dissertacoes/2009/Jacinta%20Cristiana%20Barbosa.pdf
http://www.extensao-rural.ufv.br/dissertacoes/2009/Jacinta%20Cristiana%20Barbosa.pdf
http://www.extensao-rural.ufv.br/dissertacoes/2009/Jacinta%20Cristiana%20Barbosa.pdf
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content%20&view=article&id=1512:produto-interno-bruto-pib-estadual-2010&catid%20=52&Item%20id=252
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content%20&view=article&id=1512:produto-interno-bruto-pib-estadual-2010&catid%20=52&Item%20id=252
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content%20&view=article&id=1512:produto-interno-bruto-pib-estadual-2010&catid%20=52&Item%20id=252
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content%20&view=article&id=1512:produto-interno-bruto-pib-estadual-2010&catid%20=52&Item%20id=252
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content%20&view=article&id=1512:produto-interno-bruto-pib-estadual-2010&catid%20=52&Item%20id=252
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content%20&view=article&id=1512:produto-interno-bruto-pib-estadual-2010&catid%20=52&Item%20id=252
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content%20&view=article&id=1512:produto-interno-bruto-pib-estadual-2010&catid%20=52&Item%20id=252
http://www.bdtd.uerj.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=3698
http://www.bdtd.uerj.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=3698
http://www.bdtd.uerj.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=3698
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=738:nt-13-educacao-e-mercado-de-trabalho&catid=265:economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=738:nt-13-educacao-e-mercado-de-trabalho&catid=265:economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=738:nt-13-educacao-e-mercado-de-trabalho&catid=265:economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=738:nt-13-educacao-e-mercado-de-trabalho&catid=265:economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=738:nt-13-educacao-e-mercado-de-trabalho&catid=265:economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
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do-bem-estar-e-do-setor-

publico&Itemid=159  

empregos e desemprego (2000/ 2012), frequência e conclusão 

por série e parâmetros educacionais (PNAD  até 2008), número 

de estabelecimentos, empregos e remuneração média (2002/ 

2010). 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Aspectos ecológicos dos 

ambientes de praia arenosa 

costão rochoso e manguezal no 

litoral do Espírito Santo: relatório 

de pesquisa. 

http://www.cesjf.br/cesjf/docum

entos/RELATORIO_Piuma_200

8.pdf  

Relata os aspectos ecológicos dos ambientes de praia arenosa 

costão rochoso e manguezal no litoral do Espírito Santo. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Bacia hidrográfica do córrego 

Jaqueira: uma experiência de 

educação ambiental na serra do 

Caparaó capixaba. 

https://www.google.com.br/url?

sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source

=web&cd=52&ved=0CDcQFjAB

ODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.

simppgcf.webnode.com.br%2F

2000000208eb798fb1d%2FLIV

RO%2520DE%2520RESUMOS

.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3

YDYDA&usg=AFQjCNE-

E9ugb_ TQ89RL 

gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk

3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=b

v.43148975,d.eWU&cad=rjt  

A experiência de educação ambiental do sítio agroecológico 

Jaqueira com turistas, alunos do ensino fundamental, médio e 

superior do município de Alegre, permitiu verificar que trabalhos 

de ecoturismo, educação ambiental e pesquisa acadêmica 

realizadas, a partir da concepção de bacia hidrográfica e seus 

processos naturais e da reflexão sobre a realidade ambiental 

como ambiente de aprendizado de conceitos e conteúdos, e de 

interações que ultrapassam os limites da sala de aula, adquirem 

maior dimensão e contagiam turista/aluno/escola/comunidade, 

especialmente quando o aprender liga-se intimamente ao prazer 

e ao transformar, contribuindo na formação conceitual e na 

mudança de percepção ambiental e postura em relação ao meio 

ambiente e à sociedade. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
1ª expedição científica da bacia 

hidrográfica do rio Benevente. 

CD-ROM Biblioteca Campus 

Alegre 

Esta publicação possibilita uma visão panorâmica das 

características de uma das principais bacias hidrográficas do 

Estado do Espírito Santo, a do rio Benevente. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

O uso da aula de campo como 

estratégia de 

ensino/aprendizagem: um estudo 

de caso 

http://www.biblioteca.pucminas.

br/teses/EnCiMat_SilvaMD_1.p

df  

Este trabalho teve como finalidade utilizar aula de campo no 

ensino/aprendizagem de ciências do ensino básico, tendo sido 

direcionado para as áreas: praia dos Castelhanos e 

rio/manguezal Benevente, no município de Anchieta-ES. 

http://www.cesjf.br/cesjf/documentos/RELATORIO_Piuma_2008.pdf
http://www.cesjf.br/cesjf/documentos/RELATORIO_Piuma_2008.pdf
http://www.cesjf.br/cesjf/documentos/RELATORIO_Piuma_2008.pdf
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F2000000208eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_%20TQ89RL%20gE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
http://www.biblioteca.pucminas.br/teses/EnCiMat_SilvaMD_1.pdf
http://www.biblioteca.pucminas.br/teses/EnCiMat_SilvaMD_1.pdf
http://www.biblioteca.pucminas.br/teses/EnCiMat_SilvaMD_1.pdf
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FAUNA 

Composição e distribuição 

espacial e sazonal de anfíbios 

em unidade de conservação da 

Mata Atlântica, Alfredo Chaves, 

Espírito Santo. 

http://www.tede.ufv.br/tedesimp

lificado/tde_busca/arquivo.php?

codArquivo=2387   

Estudo que objetivou determinar a composição e distribuição 

espacial e sazonal de anfíbios anuros da Reserva Particular do 

Patrimônio Natural Oiutrem, fragmento da Mata Atlântica, região 

montanhosa de Alfredo Chaves, Espírito Santo, Brasil, bem como 

testar a correlação das variáveis climáticas sobre a atividade de 

vocalização dessas espécies. 

FAUNA 

Mamíferos não voadores em 

áreas com predomínio de Mata 

Atlântica da Samarco Mineração 

S.A., município de Anchieta, 

Espírito Santo. 

http://150.162.1.115/index.php/

biotemas/article/view/21472  

Apesar de a Mata Atlântica ter uma alta diversidade de espécies 

com muitas espécies endêmicas, no Estado do Espírito Santo a 

fauna de mamíferos é ainda muito pouco conhecida. Esse artigo 

teve como objetivo apresentar um inventário preliminar dos 

mamíferos não voadores em remanescentes de Mata Atlântica de 

propriedade da Samarco Mineração S.A., Anchieta, Espírito 

Santo. 

FAUNA 

Quirópteros (Mammalia, 

Chiroptera) do município de 

Alfredo Chaves, Estado do 

Espírito Santo, Brasil. 

http://www.editoraufjf.com.br/re

vista/index.php/zoociencias/arti

cle/viewFile/1024/865  

A Mata Atlântica é considerada uma das formações florestais 

naturais mais ameaçadas do planeta, devido à destruição e 

fragmentação da floresta nativa. Este estudo objetiva ampliar o 

conhecimento sobre as espécies de morcegos existentes em uma 

área caracterizada por pequenos fragmentos florestais cercados 

por áreas rurais no município de Alfredo Chaves. 

FAUNA 

Utilização de recursos 

alimentares e aspectos da 

fecundidade de 08 espécies 

simpátricas de Hilídeos 

(Amphibia, Anura) de Anchieta, 

ES, Sudeste do Brasil. 

Dissertação de Mestrado 

Acadêmico. PPGBAN/UFES, 

2003   

Estudo sobre anuros no município de Anchieta. 

FAUNA 

Oyster spat recruitment in 

Espírito Santo State, Brazil, 

using recycled materials. 

http://www.scielo.br/scielo.php?

script=sci_arttext&pid=S1679-

87592008000400003&lang=pt  

Esse trabalho avaliou a eficácia de quatro tipos de sementes de 

ostras coletores, feitos com materiais reciclados, no recrutamento 

da ostra Crassostrea spp.  Do mangue em cinco pontos do 

estuário do rio Benevente no município de Anchieta e em duas 

ilhas de Piúma, no Estado do Espírito Santo. 

http://www.tede.ufv.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=2387
http://www.tede.ufv.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=2387
http://www.tede.ufv.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=2387
http://150.162.1.115/index.php/biotemas/article/view/21472
http://150.162.1.115/index.php/biotemas/article/view/21472
http://www.editoraufjf.com.br/revista/index.php/zoociencias/article/viewFile/1024/865
http://www.editoraufjf.com.br/revista/index.php/zoociencias/article/viewFile/1024/865
http://www.editoraufjf.com.br/revista/index.php/zoociencias/article/viewFile/1024/865
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-87592008000400003&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-87592008000400003&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-87592008000400003&lang=pt


 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 
Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  

Página  | 20  
www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Área de Interesse Título Local de Disponibilização Resumo Descritivo 

FAUNA 
A fauna de peixes nas bacias do 

sudeste do Espírito Santo, Brasil. 

http://hidra.uefs.br/ojs/index.ph

p/sitientibusBiologia/article/view

/69/117  

O presente estudo faz parte de uma série de trabalhos sobre a 

ictiofauna dos sistemas hídricos no Espírito Santo. Foram 

averiguados 45 pontos georreferenciados em rios e córregos da 

região, sendo 13 na bacia hidrográfica do rio Novo, 23 no rio 

Benevente e nove nas microbacias de Anchieta, Guarapari e Vila 

Velha. 

FAUNA 

Contaminação microbiológica na 

área de cultivo de moluscos 

bivalves de Anchieta (Espírito 

Santo, Brasil). 

http://www.dern.ufes.br/oceano/

link/monografias/2004/monog2

_2004.pdf  

Avaliação da contaminação microbiológica na área de cultivo de 

moluscos bivalves do município de Anchieta (ES). 

FAUNA 

Distribuição e endemismo de 

peixes de riacho do Espírito 

santo: contribuição ao 

conhecimento das bacias 

hidrográficas do Espírito Santo 

http://www.nossacasa.net/noss

osriachos/doc/ccbhes.pdf 

 

Este trabalho é uma contribuição ao conhecimento das bacias 

hidrográficas capixabas. Buckup (1999) ressalta a importância 

das bacias hidrográficas nos estudos biogeográficos. 

FAUNA 

Length weight relationships for 

some cryptobenthic reef fishes 

off Guarapari, southeastern 

Brazil. 

http://www.doc.ufes.br/ictiolab/

Publicacoes/2010-JAI-

camilato%20simon%20pinheiro

%20pimentel%20joyeux.pdf  

O presente trabalho apresenta a relação de comprimento peso 

para oito espécies de peixes recifais e criptobênticos capturados 

em ambientes naturais e artificiais na costa sudeste do Brasil. 

FAUNA 

Influência das características 

geológicas do local de desova na 

duração da incubação e no 

sucesso da eclosão dos ovos de 

Caretta na praia da Guanabara, 

Anchieta, Espírito Santo. 

http://www.scielo.br/scielo.php?

pid=S0073-

47212008000400005&script=sc

i_arttext 

 

O objetivo deste estudo foi analisar possíveis influências do local 

da desova no sucesso da eclosão e na duração da incubação de 

Caretta (Linnaeus, 1758) no sul do estado do Espírito Santo. 

Geomorfologicamente a área da desova na praia da Guanabara, 

em Anchieta (ES), pode ser dividida em praia aberta e berma. 

FAUNA 

Reprodução e mudanças 

ontogenéticas na dieta de 

Leptodactylus natalensis (Anura, 

Leptodactylidae) do sudeste do 

Brasil. 

http://www.melloleitao.locaweb.

com.br/boletim/arquivos/22/Bol

etim_22_Artigo04_Rodrigo_Fer

reira_ET_AL.pdf 

 

Os atributos ecológicos de Leptodactylus natalensis foram 

estudados em uma lagoa litorânea do estado do Espírito Santo, 

sudeste do Brasil, baseados em amostras feitas nos meses de 

novembro de 1995 a março de 1996. 

http://hidra.uefs.br/ojs/index.php/sitientibusBiologia/article/view/69/117
http://hidra.uefs.br/ojs/index.php/sitientibusBiologia/article/view/69/117
http://hidra.uefs.br/ojs/index.php/sitientibusBiologia/article/view/69/117
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2004/monog2_2004.pdf
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2004/monog2_2004.pdf
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2004/monog2_2004.pdf
http://www.nossacasa.net/nossosriachos/doc/ccbhes.pdf
http://www.nossacasa.net/nossosriachos/doc/ccbhes.pdf
http://www.doc.ufes.br/ictiolab/Publicacoes/2010-JAI-camilato%20simon%20pinheiro%20pimentel%20joyeux.pdf
http://www.doc.ufes.br/ictiolab/Publicacoes/2010-JAI-camilato%20simon%20pinheiro%20pimentel%20joyeux.pdf
http://www.doc.ufes.br/ictiolab/Publicacoes/2010-JAI-camilato%20simon%20pinheiro%20pimentel%20joyeux.pdf
http://www.doc.ufes.br/ictiolab/Publicacoes/2010-JAI-camilato%20simon%20pinheiro%20pimentel%20joyeux.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0073-47212008000400005&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0073-47212008000400005&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0073-47212008000400005&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0073-47212008000400005&script=sci_arttext
http://www.melloleitao.locaweb.com.br/boletim/arquivos/22/Boletim_22_Artigo04_Rodrigo_Ferreira_ET_AL.pdf
http://www.melloleitao.locaweb.com.br/boletim/arquivos/22/Boletim_22_Artigo04_Rodrigo_Ferreira_ET_AL.pdf
http://www.melloleitao.locaweb.com.br/boletim/arquivos/22/Boletim_22_Artigo04_Rodrigo_Ferreira_ET_AL.pdf
http://www.melloleitao.locaweb.com.br/boletim/arquivos/22/Boletim_22_Artigo04_Rodrigo_Ferreira_ET_AL.pdf
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FITOPLÂNCTON 

Lagoa Maimbá (Guarapari-

Anchieta, ES): um ecossistema 

com potencial de floração de 

cianobactérias? 

http://www.oecologiaaustralis.or

g/ojs/index.php/oa/article/viewA

rticle/156 

 

Esta é uma síntese de pesquisas realizadas durante três anos na 

lagoa Maimbá (ES) as quais objetivaram avaliar a estrutura e 

dinâmica das comunidades de cianobactérias fitoplanctônicas e 

perifíticas, identificar as cianobactérias com possibilidade de 

produção de toxinas e analisar se a lagoa representa um 

ecossistema com potencial de floração de cianobactérias. Foram 

determinadas as variáveis ambientais e limnológicas e avaliadas 

as variações espaciais (quatro estações amostrais) e temporais 

(fases de seca e chuva) dos atributos das comunidades. Todas 

as pesquisas registraram elevadas densidades de cianobactérias. 

FITOPLÂNCTON 

Estrutura e dinâmica da 

comunidade fitoplanctônica e sua 

relação com as variáveis 

ambientais na lagoa Maimbá, 

Estado do Espírito Santo, Brasil. 

https://www.google.com.br/url?

sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source

=web&cd=12&ved=0CDgQFjA

BOAo&url=http%3A%2F%2Fpe

riodicos.uem.br%2Fojs%2Finde

x.php%2FActaSciBiolSci%2Fart

icle%2Fdownload%2F1266%2F

1266&ei=ZF03UY-

ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQ

jCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_

Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU

5DWrBOpg6g&bvm=bv.432874

94,d.eWU&cad=rjt  

O presente estudo objetivou avaliar a estrutura e dinâmica da 

comunidade fitoplanctônica e sua relação com as variáveis 

ambientais na lagoa Maimbá. 

FITOPLÂNCTON 

Estrutura e dinâmica temporal da 

comunidade de algas perifíticas 

em substrato artificial na lagoa 

Maimbá, Guarapari-ES. 

http://www.seb-

ecologia.org.br/viiiceb/pdf/1705.

pdf  

Visa analisar a estrutura e dinâmica da comunidade de algas 

perifíticas em substrato artificial durante o período seco, 

relacionando-a às variáveis limnológicas, e inferir acerca da 

qualidade ecológica da lagoa Maimbá. 

FITOPLÂNCTON 

Estrutura, dinâmica e 

produtividade primária do 

fitoplâncton como base para 

estimativa do estado trófico de 

uma lagoa costeira no estado do 

http://www.dominiopublico.gov.

br/pesquisa/DetalheObraForm.

do?select_action=&co_obra=11

7774  

O presente estudo objetivou avaliar a estrutura e dinâmica da 

comunidade fitoplanctônica e quantificar a produtividade primária 

dessa comunidade; como base para estimativa do estado trófico 

da lagoa Maimbá; em escala espacial e temporal. 

http://www.oecologiaaustralis.org/ojs/index.php/oa/article/viewArticle/156
http://www.oecologiaaustralis.org/ojs/index.php/oa/article/viewArticle/156
http://www.oecologiaaustralis.org/ojs/index.php/oa/article/viewArticle/156
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=12&ved=0CDgQFjABOAo&url=http%3A%2F%2Fperiodicos.uem.br%2Fojs%2Findex.php%2FActaSciBiolSci%2Farticle%2Fdownload%2F1266%2F1266&ei=ZF03UY-ILMHZqAHx7oGoCg&usg=AFQjCNFrazlJ3ttb_W0NWat7C5L_Xaf5kA&sig2=xZ94LCbq8NDU5DWrBOpg6g&bvm=bv.43287494,d.eWU&cad=rjt
http://www.seb-ecologia.org.br/viiiceb/pdf/1705.pdf
http://www.seb-ecologia.org.br/viiiceb/pdf/1705.pdf
http://www.seb-ecologia.org.br/viiiceb/pdf/1705.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=117774
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=117774
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=117774
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=117774
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Espírito Santo (lagoa Maimbá, 

Guarapari). 

FITOPLÂNCTON 

Avaliação da comunidade 

fitoplanctônica para estimativa da 

qualidade ambiental da lagoa 

Maimbá (Guarapari, ES). 

http://www.seb-

ecologia.org.br/viiiceb/pdf/1719.

pdf  

A lagoa Maimbá, segunda maior lagoa costeira do Estado, 

localiza-se entre os municípios de Guarapari e Anchieta (ES). 

Trata-se de um ecossistema raso (profundidade máxima de 

4,0m), dendr²tico e de extenso corpo dô§gua, comunica-se 

esporadicamente com o mar por meio de canais artificiais. Como 

se encontra acima do nível do mar, não há entrada de água 

salgada quando há a abertura dos canais. É utilizada para pesca, 

lazer e abastecimento doméstico, porém nas últimas décadas 

vem apresentando sinais de eutrofização artificial devido ao 

lançamento de efluentes de diversas origens, contudo existem 

poucos estudos ecológicos nessa lagoa. 

FITOPLÂNCTON 

Distribuição espacial e temporal 

da comunidade fitoplanctônica 

em uma área de malacocultura 

no município de Anchieta ES. 

http://www.bdtd.ufes.br/tedesim

plificado/tde_busca/arquivo.php

?codArquivo=476  

Foi realizada análise quali-quantitativa da comunidade 

fitoplanctônica e das variáveis ambientais, tais como temperatura 

da água, transparência, salinidade, pH e oxigênio dissolvido. Os 

resultados de temperatura da água e pH pouco variaram ao longo 

do ano. A pluviosidade interferiu na transparência da água e, 

portanto, foi a variável ambiental que mais influenciou na 

comunidade fitoplanctônica local. As diatomáceas foram as mais 

representativas (em análise qualitativa e quantitativa) das 

classes. 

FITOPLÂNCTON 

Variação temporal e espacial da 

comunidade fitoplanctônica em 

área de maricultura no sul do 

Espírito Santo (Anchieta ï ES) 

http://www.dern.ufes.br/oceano/

link/monografias/2003/monog1

0_2003.pdf  

Estudos sobre composição, densidade e diversidade 

fitoplanctônica, assim como avaliação de alguns aspectos 

hidrológicos, foram realizados em uma área de cultivo de 

mexilhões, localizada no município de Anchieta (Espírito Santo ï 

Brasil), com a finalidade de obter um conhecimento inicial sobre a 

variabilidade dos parâmetros citados, em um curto período de 

tempo, caracterizando o ambiente em épocas secas, chuvosas e 

intermediárias, bem como avaliar a qualidade da comunidade 

fitoplanctônica local e seu potencial tóxico na área de cultivo. 

http://www.seb-ecologia.org.br/viiiceb/pdf/1719.pdf
http://www.seb-ecologia.org.br/viiiceb/pdf/1719.pdf
http://www.seb-ecologia.org.br/viiiceb/pdf/1719.pdf
http://www.bdtd.ufes.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=476
http://www.bdtd.ufes.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=476
http://www.bdtd.ufes.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=476
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2003/monog10_2003.pdf
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2003/monog10_2003.pdf
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2003/monog10_2003.pdf
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FITOPLÂNCTON 

Variações espaciais e temporais 

da biomassa fitoplanctônica em 

uma área de malacocultura no 

município de Anchieta ï ES. 

http://www.dern.ufes.br/oceano/

link/monografias/2004/monog1

5_2004.pdf  

No período de jan/03 a nov/04 foram coletadas amostras de 

fitoplâncton total e medidas as variáveis temperatura, salinidade, 

pH e oxigênio dissolvido em área de malacocultura. Anchieta-ES. 

GEOLOGIA 
Carta geológica do Brasil ao 

milionésimo. 

http://mapoteca.cprm.gov.br/pro

gramas/template.php  

A Carta Geológica do Brasil ao Milionésimo constitui-se no maior 

produto da área das geociências do Brasil, sendo único no 

mundo por reunir o conhecimento de um século de 

levantamentos geológicos no País e de cinco décadas de 

pesquisas acadêmicas (Folha SF.24 ï Vitória) 

GEOLOGIA 

Levantamento de recursos 

naturais, geologia, 

geomorfologia, pedologia, 

vegetação e uso da terra. 

http://biblioteca.ibge.gov.br/d_d

etalhes.php?id=217129  

Geologia, geomorfologia, pedologia, vegetação, uso potencial da 

terra 

GEOLOGIA 

Mapa de domínios / subdomínios 

hidrogeológicos do Brasil, escala 

1:2.500.000. 

http://www.cprm.gov.br/publiqu

e/media/evento_PAP002766.pd

f  

A elaboração do mapa de domínios/subdomínios hidrogeológicos 

do Brasil em ambiente SIG em escala 1:1.000.000, é parte 

integrante de um projeto maior denominado SIG de 

disponibilidade hídrica do Brasil. Esse projeto tem como objetivo 

desenvolver um Sistema de Informações Geográficas na temática 

recursos hídricos para o Brasil a partir do conhecimento 

geológico e hidrológico. 

GEOMORFOLOGIA 

Mapeamento geomorfológico 

aplicado a análise ambiental: 

estudo de caso serra da 

Jaqueçaba e seu entorno 

(Espírito Santo - Brasil). 

http://www.geo.ufes.br/sites/ww

w.geo.ufes.br/files/m_daniela.p

df  

O objetivo geral do trabalho consiste em mapear a organização 

do relevo no que abrange a morfogênese e a morfodinâmica da 

serra da Jaqueçaba e entorno, situada entre os municípios de 

Anchieta, Alfredo Chaves e Guarapari ï ES, a fim de entender a 

funcionalidade geomorfológica e por fim expressar todo este 

conhecimento adquirido por meio de produto cartográfico síntese 

e análises correlativas. 

GEOMORFOLOGIA 
Mapeamento geomorfológico do 

Estado do Espírito Santo. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/in

dex.php?option=com_ 

content&view=article&id=1310:

nt-28-mapeamento-

geomorfologico-do-estado-do-

Refinamento sobre o mapeamento geomorfológico realizado pelo 

projeto Radambrasil. 

http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2004/monog15_2004.pdf
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2004/monog15_2004.pdf
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2004/monog15_2004.pdf
http://mapoteca.cprm.gov.br/programas/template.php
http://mapoteca.cprm.gov.br/programas/template.php
http://biblioteca.ibge.gov.br/d_detalhes.php?id=217129
http://biblioteca.ibge.gov.br/d_detalhes.php?id=217129
http://www.cprm.gov.br/publique/media/evento_PAP002766.pdf
http://www.cprm.gov.br/publique/media/evento_PAP002766.pdf
http://www.cprm.gov.br/publique/media/evento_PAP002766.pdf
http://www.geo.ufes.br/sites/www.geo.ufes.br/files/m_daniela.pdf
http://www.geo.ufes.br/sites/www.geo.ufes.br/files/m_daniela.pdf
http://www.geo.ufes.br/sites/www.geo.ufes.br/files/m_daniela.pdf


 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 
Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  

Página  | 24  
www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Área de Interesse Título Local de Disponibilização Resumo Descritivo 

espirito-santo&catid=430:nt-

geoprocessamento&Itemid 

GEOMORFOLOGIA 

Processos geomórficos na 

evolução fluvial da bacia 

hidrográfica do rio Benevente: da 

morfodinâmica à morfogênese. 

http://www.abequa.org.br/trabal

hos/2007_roberto_jos_quatcont

.pdf  

Esse texto demonstra parte de uma pesquisa geomorfológica, 

que assume a Bacia como um sistema da superfície terrestre, 

onde um conjunto de processos multidimensionais geomórficos, 

atua no sentido de caracterizar uma rede de canais, 

transportando matéria, energia e respondendo pela formação e 

reafeiçoamento do relevo, a partir do fornecimento de água pela 

atmosfera. 

GEOMORFOLOGIA 

Caracterização dos manguezais 

em três diferentes ambientes 

morfológicos costeiros do Estado 

do Espírito Santo. 

http://www.labogef.iesa.ufg.br/li

nks/sinageo/articles/253.pdf  

Esse trabalho tem por objetivo identificar diferentes tipologias de 

desembocaduras margeadas por manguezais, distribuídas ao 

longo da costa do Espírito Santo, baseado na Teoria Geral dos 

Sistemas, postulada por Ludwig von Bertalanffy (1975), que abriu 

caminho para um pensamento científico integrador. 

GESTÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

Pagamento por serviços 

ambientais. 

http://www.iica.int/Esp/regiones/

sur/brasil/Lists/DocumentosTec

nicosAbertos/Attachments/361/

Priscila%20M%20M%20de%20

Souza%20-%20110102%20-

%20ING%C3%81.pdf  

Análise dos modelos de pagamento por serviços ambientais 

(PSA) no Brasil e no mundo no que concerne a restauração e 

conservação de matas ciliares e outras áreas de preservação 

permanentes (APPs). 

GESTÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

Experiências de pagamentos por 

serviços ambientais no Brasil. 

Obs: Cap.17. Produtores de 

água ï Espírito Santo. 

http://hbjunior19.files.wordpress

.com/2012/12/livropsa1.pdf  

Relata a experiência do projeto produtores de água na bacia do 

rio Benevente. 

GESTÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

Bacias hidrográficas do Atlântico 

Sul - trecho leste. Sinopse de 

informações do Rio de Janeiro, 

Espírito Santo, Bahia e Sergipe. 

Sistema Nacional de 

Informações sobre Recursos 

Hídricos - SNIRH. 

http://hidroweb.ana.gov.br/doc/

BHASLeste/index.htm  

Sinopse de informações sobre recursos hídricos do Espírito 

Santo. 

http://www.abequa.org.br/trabalhos/2007_roberto_jos_quatcont.pdf
http://www.abequa.org.br/trabalhos/2007_roberto_jos_quatcont.pdf
http://www.abequa.org.br/trabalhos/2007_roberto_jos_quatcont.pdf
http://www.labogef.iesa.ufg.br/links/sinageo/articles/253.pdf
http://www.labogef.iesa.ufg.br/links/sinageo/articles/253.pdf
http://www.iica.int/Esp/regiones/sur/brasil/Lists/DocumentosTecnicosAbertos/Attachments/361/Priscila%20M%20M%20de%20Souza%20-%20110102%20-%20ING%C3%81.pdf
http://www.iica.int/Esp/regiones/sur/brasil/Lists/DocumentosTecnicosAbertos/Attachments/361/Priscila%20M%20M%20de%20Souza%20-%20110102%20-%20ING%C3%81.pdf
http://www.iica.int/Esp/regiones/sur/brasil/Lists/DocumentosTecnicosAbertos/Attachments/361/Priscila%20M%20M%20de%20Souza%20-%20110102%20-%20ING%C3%81.pdf
http://www.iica.int/Esp/regiones/sur/brasil/Lists/DocumentosTecnicosAbertos/Attachments/361/Priscila%20M%20M%20de%20Souza%20-%20110102%20-%20ING%C3%81.pdf
http://www.iica.int/Esp/regiones/sur/brasil/Lists/DocumentosTecnicosAbertos/Attachments/361/Priscila%20M%20M%20de%20Souza%20-%20110102%20-%20ING%C3%81.pdf
http://www.iica.int/Esp/regiones/sur/brasil/Lists/DocumentosTecnicosAbertos/Attachments/361/Priscila%20M%20M%20de%20Souza%20-%20110102%20-%20ING%C3%81.pdf
http://hbjunior19.files.wordpress.com/2012/12/livropsa1.pdf
http://hbjunior19.files.wordpress.com/2012/12/livropsa1.pdf
http://hidroweb.ana.gov.br/doc/BHASLeste/index.htm
http://hidroweb.ana.gov.br/doc/BHASLeste/index.htm
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GESTÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

Banco de dados de outorgas e 

certidões de dispensa emitidas 

pelo IEMA. 

http://www.meioambiente.es.go

v.br/download/Outorgas_e_Cad

astro_Benevente.pdf  

Banco de dados de outorgas e certidões de dispensa emitidas 

pelo IEMA. 

GESTÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

CNARH - Cadastro nacional de 

usuários de recursos hídricos. 

http://cnarh.ana.gov.br/sistema

cnarh.asp  
Cadastro nacional de usuários de recursos hídricos. 

GESTÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

Participação dos comitês de 

bacias hidrográficas na 

implantação conjunta do 

enquadramento e plano de 

recursos hídricos nas bacias dos 

rios Santa Maria da Vitória e 

Jucu/ES. 

http://www.xiconlab.eventos.dy

pe.com.br/resources/anais/3/13

08335317_ARQUIVO_artigoco

nlabfinal1706.pdf  

Esse trabalho tem como objetivo descrever o processo de 

participação dos comitês das bacias hidrográficas dos rios Santa 

Maria da Vitória e Jucu nas fases iniciais do processo de 

implantação conjunta do enquadramento e do plano de recursos 

hídricos. 

GESTÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

Plano nacional de recursos 

hídricos - PNRH. Caderno da 

região hidrográfica Atlântico 

Sudeste. Agência Nacional de 

Águas / MMA. Brasília, 2006. 

http://www.mma.gov.br/agua/re

cursos-hidricos/plano-nacional-

de-recursos-hidricos  

O Plano nacional de recursos hídricos (PNRH), estabelecido pela 

Lei nº 9.433/97, é um dos instrumentos que orienta a gestão das 

águas no Brasil. O conjunto de diretrizes, metas e programas que 

constituem o PNRH foi construído em amplo processo de 

mobilização e participação social. O documento final foi aprovado 

pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) em 30 de 

janeiro de 2006. 

HIDROLOGIA 

A importância do rio Benevente 

para o município de Alfredo 

Chaves. 

http://sigplanet.sytes.net/nova_

plataforma/monografias../8173.

pdf  

Esse trabalho monográfico tem por objetivo conhecer e 

apresentar o município de Alfredo Chaves relatando a 

colonização, os aspectos físicos, humanos e sociais, à 

caracterização da bacia hidrográfica do rio Benevente, localizada 

no estado do Espírito Santo, analisando o uso e a ocupação do 

espaço geográfico dessa Bacia. 

HIDROLOGIA 

Análise da variação da linha de 

costa do Espírito Santo. 

Resultados preliminares. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/at

tachments/1319_ijsn_nt30-.pdf  

Avaliação das alterações da linha de costa do litoral do Estado do 

Espírito Santo, entre os anos de 1970, 2005 e 2008. 

HIDROLOGIA 

Aplicações de sistemas de 

informações geográficas na 

estimativa de vazões máximas 

de projeto. 

http://www.dominiopublico.gov.

br/pesquisa/DetalheObraForm.

do?select_action=&co_obra=10

1836  

Foi estudada metodologia baseada na aplicação do 

geoprocessamento, como ferramenta de apoio, na delimitação de 

bacias hidrográficas, estimativa de valor médio de CN (número da 

curva), definição da rede de drenagem, determinação das 

http://www.meioambiente.es.gov.br/download/Outorgas_e_Cadastro_Benevente.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/Outorgas_e_Cadastro_Benevente.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/Outorgas_e_Cadastro_Benevente.pdf
http://cnarh.ana.gov.br/sistemacnarh.asp
http://cnarh.ana.gov.br/sistemacnarh.asp
http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1308335317_ARQUIVO_artigoconlabfinal1706.pdf
http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1308335317_ARQUIVO_artigoconlabfinal1706.pdf
http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1308335317_ARQUIVO_artigoconlabfinal1706.pdf
http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1308335317_ARQUIVO_artigoconlabfinal1706.pdf
http://www.mma.gov.br/agua/recursos-hidricos/plano-nacional-de-recursos-hidricos
http://www.mma.gov.br/agua/recursos-hidricos/plano-nacional-de-recursos-hidricos
http://www.mma.gov.br/agua/recursos-hidricos/plano-nacional-de-recursos-hidricos
http://sigplanet.sytes.net/nova_plataforma/monografias../8173.pdf
http://sigplanet.sytes.net/nova_plataforma/monografias../8173.pdf
http://sigplanet.sytes.net/nova_plataforma/monografias../8173.pdf
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/attachments/1319_ijsn_nt30-.pdf
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/attachments/1319_ijsn_nt30-.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=101836
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=101836
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=101836
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=101836
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características fisiográficas de bacias e estimativa de vazões 

máximas de projeto com uso de sistema de informações 

geográficas ï SIG. 

HIDROLOGIA 

Estimativa da vazão e da 

precipitação máxima utilizando 

modelos probabilísticos na bacia 

hidrográfica do rio Benevente. 

http://www.rga.ggf.br/index.php

?journal=rga&page=article&op=

view&path%5B%5D=139&path

%5B%5D=83  

Trabalho que teve o objetivo de estimar a vazão máxima local e a 

precipitação máxima associada a diferentes períodos de retorno 

na interbacia do rio Benevente situada na região sul do Estado do 

Espírito Santo. 

HIDROLOGIA 

Estimativa de vazões de 

enchente em bacias 

hidrográficas do Espírito Santo 

com o uso do modelo HEC-HMS. 

http://www.ct.ufes.br/dea/files/e

stimativa%20de%20vaz%c3%9

5es%20de%20enchente%20e

m%20bacias%20hidrogr%c3%

81ficas%20do%20esp%c3%8dr

ito%20santo%20com%20o%20

uso%20do%20modelo%20hec-

hmsl.pdf  

Analisar a influência da adoção de diferentes alternativas de 

definição de curvas de intensidade-duração-frequência e 

diferentes parâmetros relativos ao uso e ocupação do solo em 

estimativas de vazões de enchente em bacias hidrográficas do 

Estado do Espírito Santo, com o uso do Hydrologic Modeling 

System. 

HIDROLOGIA 

Introdução à análise crítica dos 

aspectos metodológicos de 

implantação do PACUERA em 

pequenas centrais hidrelétricas 

na região centro-sul-serrana 

capixaba. 

http://www.ecsbarragens.ufpa.b

r/site/cd/ARQUIVOS/GT7-163-

59-20101116234516.pdf  

O presente trabalho tem com objetivo propor um debate crítico 

sobre algumas questões relacionadas à problemática 

metodológica quanto à implantação do PACUERA (Plano de 

Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial) para os 

reservatórios das novas PCHs São Joaquim, São Pedro e São 

Simão - localizadas na bacia hidrográfica do rio Benevente. 

HIDROLOGIA 

Inventário de dados 

fluviométricos do Estado do 

Espírito Santo. 

http://www.florestaemadeira.ufe

s.br/sites/www.florestaemadeira

.ufes.br/files/TCC_Raoni%20Lu

dovino%20de%20Sa.pdf  

Inventário dos dados fluviométricos disponíveis no Estado do 

Espírito Santo. 

http://www.rga.ggf.br/index.php?journal=rga&page=article&op=view&path%5B%5D=139&path%5B%5D=83
http://www.rga.ggf.br/index.php?journal=rga&page=article&op=view&path%5B%5D=139&path%5B%5D=83
http://www.rga.ggf.br/index.php?journal=rga&page=article&op=view&path%5B%5D=139&path%5B%5D=83
http://www.rga.ggf.br/index.php?journal=rga&page=article&op=view&path%5B%5D=139&path%5B%5D=83
http://www.ct.ufes.br/dea/files/ESTIMATIVA%20DE%20VAZ%C3%95ES%20DE%20ENCHENTE%20EM%20BACIAS%20HIDROGR%C3%81FICAS%20DO%20ESP%C3%8DRITO%20SANTO%20COM%20O%20USO%20DO%20MODELO%20HEC-HMSl.PDF
http://www.ct.ufes.br/dea/files/ESTIMATIVA%20DE%20VAZ%C3%95ES%20DE%20ENCHENTE%20EM%20BACIAS%20HIDROGR%C3%81FICAS%20DO%20ESP%C3%8DRITO%20SANTO%20COM%20O%20USO%20DO%20MODELO%20HEC-HMSl.PDF
http://www.ct.ufes.br/dea/files/ESTIMATIVA%20DE%20VAZ%C3%95ES%20DE%20ENCHENTE%20EM%20BACIAS%20HIDROGR%C3%81FICAS%20DO%20ESP%C3%8DRITO%20SANTO%20COM%20O%20USO%20DO%20MODELO%20HEC-HMSl.PDF
http://www.ct.ufes.br/dea/files/ESTIMATIVA%20DE%20VAZ%C3%95ES%20DE%20ENCHENTE%20EM%20BACIAS%20HIDROGR%C3%81FICAS%20DO%20ESP%C3%8DRITO%20SANTO%20COM%20O%20USO%20DO%20MODELO%20HEC-HMSl.PDF
http://www.ct.ufes.br/dea/files/ESTIMATIVA%20DE%20VAZ%C3%95ES%20DE%20ENCHENTE%20EM%20BACIAS%20HIDROGR%C3%81FICAS%20DO%20ESP%C3%8DRITO%20SANTO%20COM%20O%20USO%20DO%20MODELO%20HEC-HMSl.PDF
http://www.ct.ufes.br/dea/files/ESTIMATIVA%20DE%20VAZ%C3%95ES%20DE%20ENCHENTE%20EM%20BACIAS%20HIDROGR%C3%81FICAS%20DO%20ESP%C3%8DRITO%20SANTO%20COM%20O%20USO%20DO%20MODELO%20HEC-HMSl.PDF
http://www.ct.ufes.br/dea/files/ESTIMATIVA%20DE%20VAZ%C3%95ES%20DE%20ENCHENTE%20EM%20BACIAS%20HIDROGR%C3%81FICAS%20DO%20ESP%C3%8DRITO%20SANTO%20COM%20O%20USO%20DO%20MODELO%20HEC-HMSl.PDF
http://www.ct.ufes.br/dea/files/ESTIMATIVA%20DE%20VAZ%C3%95ES%20DE%20ENCHENTE%20EM%20BACIAS%20HIDROGR%C3%81FICAS%20DO%20ESP%C3%8DRITO%20SANTO%20COM%20O%20USO%20DO%20MODELO%20HEC-HMSl.PDF
http://www.ecsbarragens.ufpa.br/site/cd/ARQUIVOS/GT7-163-59-20101116234516.pdf
http://www.ecsbarragens.ufpa.br/site/cd/ARQUIVOS/GT7-163-59-20101116234516.pdf
http://www.ecsbarragens.ufpa.br/site/cd/ARQUIVOS/GT7-163-59-20101116234516.pdf
http://www.florestaemadeira.ufes.br/sites/www.florestaemadeira.ufes.br/files/TCC_Raoni%20Ludovino%20de%20Sa.pdf
http://www.florestaemadeira.ufes.br/sites/www.florestaemadeira.ufes.br/files/TCC_Raoni%20Ludovino%20de%20Sa.pdf
http://www.florestaemadeira.ufes.br/sites/www.florestaemadeira.ufes.br/files/TCC_Raoni%20Ludovino%20de%20Sa.pdf
http://www.florestaemadeira.ufes.br/sites/www.florestaemadeira.ufes.br/files/TCC_Raoni%20Ludovino%20de%20Sa.pdf
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Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Área de Interesse Título Local de Disponibilização Resumo Descritivo 

HIDROLOGIA 

Modelagem hidrológica em 

microbacia do sul do Espírito 

Santo: teste do modelo 

HidroBacia. 

http://www.bdtd.ufes.br/tde_bus

ca/processaPesquisa.php?lista

Detalhes[]=803&processar=Pro

cessar  

Nesse trabalho, objetiva-se avaliar a aplicação do modelo 

hidrológico HidroBacia em uma microbacia hidrográfica em 

Alegre ï ES, uma vez que este modelo possibilita a realização do 

balanço hídrico e a obtenção do hidrograma de escoamento 

superficial, da vazão máxima e do volume escoado para qualquer 

posição em uma BH. Para isso, caracterizaram-se a situação 

ambiental e a quantidade dos recursos hídricos na bacia 

experimental. 

HIDROLOGIA 

Projeto Águas Limpas. 

Elaboração do cadastro de 

usuários de água e 

aperfeiçoamento da sistemática 

de outorga de uso de recursos 

hídricos de domínio do Estado 

do Espírito Santo. 

Disponibilizado pelo IEMA, no 

acervo técnico da LUME. 

Relatório de planejamento do projeto; equipe técnica; 

cadastramento dos usuários de recursos hídricos; descrição da 

metodologia utilizada na execução dos serviços, situação dos 

recursos hídricos e traçado da curva ABC; etapa de campo ï 

cadastramento de usos e usuários de água; descrição das 

metodologias utilizadas na execução dos serviços; descrição do 

processo de outorga; estudo de regionalização de vazões e 

metodologia para determinação de vazões insignificantes para as 

12 bacias hidrográficas do Estado do Espírito Santo; descrição da 

implantação de sistema com interface gráfica; desenvolvimento 

do SIG GRH ï sistema de informações geográficas de gestão de 

recursos hídricos; diagnóstico das águas subterrâneas no ES. 

HIDROLOGIA 

Regionalização de curvas de 

permanência de vazão para rios 

do Estado do Espírito Santo. 

http://recitec.cefetes.br/artigo/d

ocumentos/artigo%2004.pdf  

Estabelece uma proposição de regionalização de curvas de 

permanência de vazões para rios do Estado do Espírito Santo. 

HIDROLOGIA 
Regionalização de vazões de 

referência Q7,10 e Q90. 

http://www.dominiopublico.gov.

br/download/texto/cp146936.pd

f  

Estudo de métodos de estimativa de vazões mínimas de sete 

dias consecutivos com período de retorno de dez anos (Q7,10) e 

de vazões mínimas associadas à permanência de 90% no tempo 

(Q90), por meio da regionalização hidrológica. 

HIDROLOGIA 

Regionalização de vazões 

médias de longo período e de 

volumes de reservatórios de 

regularização. 

http://www.ct.ufes.br/ppgea/files

/Mayra%20Moreira%20de%20

Almeida.pdf  

No presente trabalho foi utilizada regionalização para estimativa 

de vazões médias de longo período e de volumes de 

reservatórios de regularização em bacias hidrográficas. 

http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=803&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=803&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=803&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=803&processar=Processar
http://recitec.cefetes.br/artigo/documentos/artigo%2004.pdf
http://recitec.cefetes.br/artigo/documentos/artigo%2004.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cp146936.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cp146936.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cp146936.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Mayra%20Moreira%20de%20Almeida.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Mayra%20Moreira%20de%20Almeida.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Mayra%20Moreira%20de%20Almeida.pdf
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Área de Interesse Título Local de Disponibilização Resumo Descritivo 

HIDROLOGIA 

Regionalização hidrológica de 

vazões e de descargas difusas 

de sólidos suspensos totais para 

o programa Produtores de Água 

e o pagamento de serviços 

ambientais. Estudo de caso: 

bacia hidrográfica do rio 

Benevente, ES. 

http://www.teses.usp.br/teses/di

sponiveis/18/18138/tde-

14042010-151953/  

Regionalização hidrológica das vazões e das cargas poluidoras 

referentes aos sólidos suspensos totais (SST) a partir da 

metodologia de pagamento de serviços ambientais, para dar 

subsídios ao programa Produtores de Água. 

HIDROLOGIA 

Uso de produtos de 

sensoriamento remoto para 

delimitação de área efetivamente 

inundável: estudo de caso do 

baixo curso do rio Benevente 

Anchieta ï ES. 

http://www.rga.ggf.br/index.php

?journal=rga&page=article&op=

view&path%5B%5D=139&path

%5B%5D=83  

Apresenta uma proposta de análise geográfica integrada para a 

delimitação de área sazonalmente inundável a partir do maior 

registro de precipitação mensal dos últimos trinta anos e uso de 

técnicas de sensoriamento remoto (SR). 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Estudo de impacto ambiental 

(EIA) da base portuária do E&P 

no Espírito Santo ï 

PETROBRAS. 

http://licenciamento.ibama.gov.

br/Porto/Base%20Portu%e1ria

%20do%20E&P%20no%20Esp

%edrito%20Santo/EIA%20BPE

S/Volume%201/  

A base portuária da Petrobras ï E&P no Espírito Santo será 

implantada na sede do município de Anchieta, na localidade de 

Ubu, compreendendo obras em áreas terrestres e costeiras na 

praia do Além. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Proposta de termo de referência 

para elaboração do EIA - estudo 

de impacto ambiental e RIMA - 

relatório de impacto ambiental do 

projeto de implantação de uma 

usina siderúrgica em 

Anchieta/ES. 

https://www.google.com.br/url?

sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source

=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA

&url=http%3A%2F%2Fwww.me

ioambiente.es.gov.br%2Fdownl

oad%2Ftermodereferencia.doc

&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHA

CQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5

yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2

=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBw

Q&bvm=bv.42661473,d.eWU&

cad=rja  

Sugestão de termo de referência para norteamento dos trabalhos 

relativos ao EIA/RIMA do projeto de implantação da usina 

siderúrgica da Companhia Siderúrgica Ubu, na macrozona 

industrial e de expansão situada no município de Anchieta no sul 

do Estado do Espírito Santo, com produção prevista de 5,0 

milhões de toneladas anuais. 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/18/18138/tde-14042010-151953/
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/18/18138/tde-14042010-151953/
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/18/18138/tde-14042010-151953/
http://www.rga.ggf.br/index.php?journal=rga&page=article&op=view&path%5B%5D=139&path%5B%5D=83
http://www.rga.ggf.br/index.php?journal=rga&page=article&op=view&path%5B%5D=139&path%5B%5D=83
http://www.rga.ggf.br/index.php?journal=rga&page=article&op=view&path%5B%5D=139&path%5B%5D=83
http://www.rga.ggf.br/index.php?journal=rga&page=article&op=view&path%5B%5D=139&path%5B%5D=83
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/EIA%20BPES/Volume%201/
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/EIA%20BPES/Volume%201/
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/EIA%20BPES/Volume%201/
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/EIA%20BPES/Volume%201/
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/EIA%20BPES/Volume%201/
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CDAQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.meioambiente.es.gov.br%2Fdownload%2Ftermodereferencia.doc&ei=u3MmUdirFovc8ATE9IHACQ&usg=AFQjCNFUoTuShNj5yY7iNTEYQm1cwyZYVw&sig2=8yAVAKpe6wA8T2MF8AyBwQ&bvm=bv.42661473,d.eWU&cad=rja
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Área de Interesse Título Local de Disponibilização Resumo Descritivo 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Estudo de impacto ambiental 

(EIA): instrumento suýciente para 

mensuração de impactos na 

segurança pública de grandes 

empreendimentos no municípios 

de Anchieta/ES. 

Revista Preleção - publicação 

institucional da Polícia Militar 

do Espírito Santo - Assuntos de 

segurança pública - Ano VI. n. 

11, abr. 2012 

Resumo da monografia, sendo 

esta disponível bibliotecas da 

UVV e do Centro de formação 

e aperfeiçoamento da PMES. 

Investiga se o estudo de impacto ambiental (EIA) ® suýciente ou 

possui mecanismos adequados para diagnosticar os impactos 

afetos a segurança pública decorrentes de grandes 

empreendimentos. Para alcançar o desiderato proposto, delimita-

se, territorialmente, o município de Anchieta/ES, tendo em vista o 

incremento por qual passa sua economia e pelo fato de estar 

recebendo empreendimentos que necessitam do estudo de 

impacto ambiental para a instalação e funcionamento de suas 

atividades. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Reflexões sobre as 

consequências da implantação 

de grandes empreendimentos no 

município de Anchieta- ES. 

http://arquiteturaufesarmazena

mento.webs.com/Andrea_Alvar

enga.pdf  

Analisam-se os impactos socioambientais, no território, dados 

pela industrialização acelerada em curso, e como esses 

processos promovem a desterritorialização das atividades na 

cidade consolidadas, e criam novas dinâmicas territoriais. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Uma metodologia para definição 

do plano de controle ambiental 

para implantação/ampliação de 

um sistema de abastecimento 

público de água. 

http://www.bvsde.paho.org/bvs

acd/abes97/definacao.pdf  

Apresenta um estudo de caso para o sistema emergencial de 

abastecimento de água de Guarapari, principal balneário de 

veraneio do Estado do Espírito Santo. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 
RCA/ PCA do terminal marítimo 

de Ubu ï Anchieta/ES. 

http://licenciamento.ibama.gov.

br/Porto/Terminal%20Maritmo

%20de%20Ubu  

Relatório de controle ambiental e Plano de controle ambiental 

(RCA/PCA), desenvolvido pela Cepemar - Serviços de 

Consultoria em Meio Ambiente Ltda., para a Samarco Mineração 

S.A., objetivando a regularização ambiental do terminal marítimo 

de Ubu, que encontra-se em operação desde 1977, em 

Anchieta/ES. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Programa costa sul-sudeste nas 

bacias sedimentares do Espírito 

Santo, Campos, Santos e 

Pelotas. Relatório de impacto 

ambiental de sísmica (RIAS). 

http://www.meioambiente.es.go

v.br/download/RIAS_SUL_SE_r

ev_01.pdf  

Relatório de impacto ambiental de sísmica do programa costa 

sul-sudeste nas bacias sedimentares do Espírito Santo, Campos, 

Santos e Pelotas. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Elaboração de projeto de 

engenharia rodoviária para 

implantação da variante 

http://www.meioambiente.es.go

v.br/download/RIMA_PIUMA_G

RI_out2010.pdf  

Relatórios de estudos ambientais para empreendimentos 

propostos para a região 

http://arquiteturaufesarmazenamento.webs.com/Andrea_Alvarenga.pdf
http://arquiteturaufesarmazenamento.webs.com/Andrea_Alvarenga.pdf
http://arquiteturaufesarmazenamento.webs.com/Andrea_Alvarenga.pdf
http://www.bvsde.paho.org/bvsacd/abes97/definacao.pdf
http://www.bvsde.paho.org/bvsacd/abes97/definacao.pdf
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Terminal%20Maritmo%20de%20Ubu
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Terminal%20Maritmo%20de%20Ubu
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Terminal%20Maritmo%20de%20Ubu
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/RIAS_SUL_SE_rev_01.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/RIAS_SUL_SE_rev_01.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/RIAS_SUL_SE_rev_01.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/RIMA_PIUMA_GRI_out2010.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/RIMA_PIUMA_GRI_out2010.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/RIMA_PIUMA_GRI_out2010.pdf
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Guarapari. Volume 3ª - Estudos 

e projetos ambientais - Relatório 

de impacto ambiental (Minuta). 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

PETROBRAS ï Petróleo 

Brasileiro S/A. Base Portuária do 

E&P no Espírito Santo: RIMA ï 

Relatório de impacto ambiental. 

http://licenciamento.ibama.gov.

br/Porto/Base%20Portu%e1ria

%20do%20E&P%20no%20Esp

%edrito%20Santo/RIMA/RIMA.

pdf  

Relatório de impacto ambiental da base portuária do E&P no 

Espírito Santo ï Petrobrás. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Relatório de impacto ambiental - 

RIMA. usina termelétrica (UTE) 

Sudeste 1. 

http://www.meioambiente.es.go

v.br/download/RIMA_UTE_sud

este1.pdf  

Relatório de impacto ambiental ï RIMA da usina termelétrica 

(UTE) Sudeste 1. 

INVESTIMENTOS 
Investimentos previstos para o 

Espírito Santo 2008-2013. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/in

dex.php?option=com_%20cont

ent&view=category&layout=blo

g&id=54&Itemid=254  

Sinalizar as tendências gerais da economia do Estado. 

INVESTIMENTOS 
Investimentos previstos para o 

Espírito Santo 2011-2016. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/in

dex.php?option=com_content&

view=category&layout=blog&id

=54&Itemid=254  

Informações sistematizadas sobre projetos de investimentos 

anunciados para o Estado do Espírito Santo com valor acima de 

R$ 1 milhão de reais. 

INVESTIMENTOS 
Agenda estratégica regional sul 

2011- 2021. 

http://ijsn.es.gov.br/Sitio/index.p

hp?option=com_content&view=

article&id=807:agenda-

estrategica-regional-sul-2011-

2021&catid=45&Itemid=201  

São apresentados, resumidamente, vários pontos do trabalho, 

incluindo o mapa estratégico construído, além dos projetos 

desenhados para o período 2011-2021. 

INVESTIMENTOS 

O papel do discurso da 

legitimação de grandes projetos 

industriais: os jornais locais e a 

Companhia Siderúrgica de 

Ubú/ES. 

http://www.iel.unicamp.br/sidis/

anais/pdf/BODART_CRISTIAN

O_DAS_NEVES.pdf  

Estudo dos discursos contidos nos cincos principais jornais 

impressos que circulam na microrregião expandida sul do Estado 

do Espírito Santo, mais especificadamente a cobertura 

jornalística dada os grandes projetos industriais que estão sendo 

implantados no município de Anchieta/ES, na área de Ubú. 

INVESTIMENTOS 
Plano estratégico de logística e 

de transportes do Espírito Santo. 

http://www.es-

acao.org.br/_midias/pdf/649-

4c6ed02ae31a6.pdf  

Parte da elaboração do plano diretor rodoviário para o Estado do 

Espírito Santo, incluindo o desenvolvimento e a implantação de 

um núcleo de planejamento rodoviário na estrutura do DER-ES, e 

http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/RIMA/RIMA.pdf
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/RIMA/RIMA.pdf
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/RIMA/RIMA.pdf
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/RIMA/RIMA.pdf
http://licenciamento.ibama.gov.br/Porto/Base%20Portu%e1ria%20do%20E&P%20no%20Esp%edrito%20Santo/RIMA/RIMA.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/RIMA_UTE_sudeste1.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/RIMA_UTE_sudeste1.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/RIMA_UTE_sudeste1.pdf
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_%20content&view=category&layout=blog&id=54&Itemid=254
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_%20content&view=category&layout=blog&id=54&Itemid=254
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_%20content&view=category&layout=blog&id=54&Itemid=254
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_%20content&view=category&layout=blog&id=54&Itemid=254
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=54&Itemid=254
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=54&Itemid=254
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=54&Itemid=254
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=54&Itemid=254
http://ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=807:agenda-estrategica-regional-sul-2011-2021&catid=45&Itemid=201
http://ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=807:agenda-estrategica-regional-sul-2011-2021&catid=45&Itemid=201
http://ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=807:agenda-estrategica-regional-sul-2011-2021&catid=45&Itemid=201
http://ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=807:agenda-estrategica-regional-sul-2011-2021&catid=45&Itemid=201
http://ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=807:agenda-estrategica-regional-sul-2011-2021&catid=45&Itemid=201
http://www.iel.unicamp.br/sidis/anais/pdf/BODART_CRISTIANO_DAS_NEVES.pdf
http://www.iel.unicamp.br/sidis/anais/pdf/BODART_CRISTIANO_DAS_NEVES.pdf
http://www.iel.unicamp.br/sidis/anais/pdf/BODART_CRISTIANO_DAS_NEVES.pdf
http://www.es-acao.org.br/_midias/pdf/649-4c6ed02ae31a6.pdf
http://www.es-acao.org.br/_midias/pdf/649-4c6ed02ae31a6.pdf
http://www.es-acao.org.br/_midias/pdf/649-4c6ed02ae31a6.pdf
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desenvolvimento e implantação de sistemas e planejamento 

rodoviário necessários à elaboração de planos diretores. 

INVESTIMENTOS 

Programa de assistência técnica 

e extensão rural (PROATER) 

2011- 2013: Anchieta. 

Planejamento e programa de 

ações 2011. 

http://www.incaper.es.gov.br/pr

oater/municipios/Centro_cerran

o/Anchieta.pdf  

Planejamento e programação de ações (2011) do município de 

Anchieta. 

INVESTIMENTOS 
Relatório de atividades de 

campo: Anchieta-ES. 

http://www.agb.org.br/document

os/2012/Relatorio_Ativ_Campo

_Anchieta.05-12-AGB-

Vitoria.pdf  

Trabalho de campo realizado pela Associação dos Geógrafos 

Brasileiros (AGB), seção Vitória, apresentando os maiores 

investimentos no ES para os próximos anos. 

INVESTIMENTOS 

Um olhar crítico sobre o 

desempenho recente da 

economia capixaba: uma análise 

a partir da literatura de 

desenvolvimento regional e de 

indicadores de inovação. 

http://www.bnb.gov.br/projwebr

en/Exec/artigoRenPDF.aspx?c

d_artigo_ren=1144  

O artigo analisa a evolução da economia do Espírito Santo a 

partir dos anos 1990, focando seu setor industrial, à luz das 

interpretações acerca do desenvolvimento regional brasileiro e de 

indicadores de inovação. 

LEIS URBANÍSTICAS 
Leis urbanísticas dos municípios 

do Espírito Santo. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/in

dex.php//option=com_content%

20&view=article&id=900:leis-

urbanisticas&catid=80&Itemid=

148  

Foram selecionadas as leis básicas consideradas indispensáveis 

para a gestão municipal: Lei do Perímetro Urbano, Plano Diretor 

Municipal, Lei do Parcelamento do Solo, Código de Obras, 

Código de Posturas, Código de Meio Ambiente e Plano 

Habitacional de Interesse Social. 

MARICULTURA 

Avaliação comparativa do 

desenvolvimento e da engorda 

de Crassostrea rhizophorae e C. 

gigas na praia do Coqueiro, 

Anchieta, ES. 

Dissertação de Mestrado 

Acadêmico. PPGBAN/UFES, 

2004. 

Avaliação comparativa do desenvolvimento e da engorda de 

Crassostrea rhizophorae e C. gigas na praia do Coqueiro, 

Anchieta, ES. 

MARICULTURA 

Efeito do cultivo do mexilhão 

Perna perna (l.) na comunidade 

macrobentônica do sedimento na 

praia do Coqueiro, Anchieta, ES. 

Dissertação de Mestrado 

Acadêmico. PPGBAN/UFES, 

2004. 

Efeito do cultivo do mexilhão Perna perna (l.) na comunidade 

macrobentônica do sedimento na praia do Coqueiro, Anchieta, 

ES. 

http://www.incaper.es.gov.br/proater/municipios/Centro_cerrano/Anchieta.pdf
http://www.incaper.es.gov.br/proater/municipios/Centro_cerrano/Anchieta.pdf
http://www.incaper.es.gov.br/proater/municipios/Centro_cerrano/Anchieta.pdf
http://www.agb.org.br/documentos/2012/Relatorio_Ativ_Campo_Anchieta.05-12-AGB-Vitoria.pdf
http://www.agb.org.br/documentos/2012/Relatorio_Ativ_Campo_Anchieta.05-12-AGB-Vitoria.pdf
http://www.agb.org.br/documentos/2012/Relatorio_Ativ_Campo_Anchieta.05-12-AGB-Vitoria.pdf
http://www.agb.org.br/documentos/2012/Relatorio_Ativ_Campo_Anchieta.05-12-AGB-Vitoria.pdf
http://www.bnb.gov.br/projwebren/Exec/artigoRenPDF.aspx?cd_artigo_ren=1144
http://www.bnb.gov.br/projwebren/Exec/artigoRenPDF.aspx?cd_artigo_ren=1144
http://www.bnb.gov.br/projwebren/Exec/artigoRenPDF.aspx?cd_artigo_ren=1144
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php/option=com_content%20&view=article&id=900:leis-urbanisticas&catid=80&Itemid=148
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php/option=com_content%20&view=article&id=900:leis-urbanisticas&catid=80&Itemid=148
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php/option=com_content%20&view=article&id=900:leis-urbanisticas&catid=80&Itemid=148
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php/option=com_content%20&view=article&id=900:leis-urbanisticas&catid=80&Itemid=148
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php/option=com_content%20&view=article&id=900:leis-urbanisticas&catid=80&Itemid=148
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MARICULTURA 

Maricultura e turismo: 

possibilidades para 

desenvolvimento sustentável de 

Anchieta-ES. 

http://www.physis.org.br/ecouc/

Resumos/Resumo124.pdf  

O Espírito Santo é o segundo Estado brasileiro a se destacar na 

mitilicultura (cultivo de mexilhões) e ostreicultura (cultivo de 

ostras), denominadas popularmente maricultura (IBAMA, 2005). 

No município de Anchieta, um dos percussores da atividade no 

Estado, a maricultura é realizada pela Associação de Maricultores 

de Anchieta ï AMA ï formadas por pescadores e suas famílias, 

sendo uma reconhecida fonte de trabalho e renda, associada 

indiretamente ao turismo. 

MODELAGEM 

Análise da influência do rio Santa 

Maria da Vitória na baía de 

Vitória, por meio da modelagem 

computacional: uma contribuição 

ao processo de enquadramento. 

http://www.ct.ufes.br/ppgea/files

/Disserta%C3%A7%C3%A3o%

20-

%20Impress%C3%A3o%20Fin

al%20OK1.pdf  

No presente estudo, foi implementado um modelo computacional, 

denominado SisBAHIA, na região que compreende o trecho final 

do rio Santa Maria da Vitória e a baía de Vitória. Após calibração 

e validação do modelo, associou-se às características 

hidrodinâmicas da região aspectos ligados à qualidade de suas 

águas, realizando-se simulações de transporte de constituintes. 

Por meio destas simulações foi possível analisar a influência da 

vazão do rio no comportamento da intrusão salina, correlacionar 

as condições de vazão fluvial e maré com as concentrações 

geradas na região do estuário da baía de Vitória. 

MODELAGEM 

Estimativas de cargas poluidoras 

em bacia hidrográfica, com 

ênfase nas cargas geradas para 

o parâmetro fósforo. 

http://www.ct.ufes.br/ppgea/files

/Diego%20Magalh%C3%A3es

%20Borges%20Santanna.pdf  

Este trabalho tem por objetivo, contribuir para a compreensão da 

modelagem de qualidade de água relacionada com fontes de 

poluição difusa. Foi usado o modelo ArcView Generalized 

Watershed Loading Function (AVGWLF) para demonstração das 

cargas de fósforo geradas em um microbacia experimental. 

Foram gerados mapas (ñshapeò e ñgridò) tais como: uso e 

ocupação do solo, tipos de solos, malha hídrica, concentração de 

fósforo no solo, entre outros, usados como arquivos de entrada 

do modelo. 

MORFOLOGIA 

Índice de concentração da 

rugosidade (icr): uma proposta 

para o  mapeamento 

morfométrico via emprego de 

geotecnologias. 

http://www.geo.ufv.br/simposio/

simposio/trabalhos/trabalhos_c

ompletos/eixo1/094.pdf  

O desenvolvimento do índice de concentração da rugosidade se 

deu a partir do teste de diferentes parâmetros quantitativos sobre 

a bacia hidrográfica do rio Benevente ï ES, sendo a escolha da 

mesma relativa à pesquisa de doutorado desse autor (UFMG), 

quel buscou identificar parâmetros morfométricos que 

http://www.physis.org.br/ecouc/Resumos/Resumo124.pdf
http://www.physis.org.br/ecouc/Resumos/Resumo124.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20Impress%C3%A3o%20Final%20OK1.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20Impress%C3%A3o%20Final%20OK1.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20Impress%C3%A3o%20Final%20OK1.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20Impress%C3%A3o%20Final%20OK1.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20-%20Impress%C3%A3o%20Final%20OK1.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Diego%20Magalh%C3%A3es%20Borges%20Santanna.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Diego%20Magalh%C3%A3es%20Borges%20Santanna.pdf
http://www.ct.ufes.br/ppgea/files/Diego%20Magalh%C3%A3es%20Borges%20Santanna.pdf
http://www.geo.ufv.br/simposio/simposio/trabalhos/trabalhos_completos/eixo1/094.pdf
http://www.geo.ufv.br/simposio/simposio/trabalhos/trabalhos_completos/eixo1/094.pdf
http://www.geo.ufv.br/simposio/simposio/trabalhos/trabalhos_completos/eixo1/094.pdf
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possibilitassem incrementar a acurácia do mapeamento da rede 

de drenagem. 

MORFOLOGIA 

Parâmetros morfométricos para 

melhoria da acurácia do 

mapeamento da rede de 

drenagem uma proposta 

baseada na análise da bacia 

hidrográfica do rio Benevente - 

ES 

Biblioteca UFMG 

Objetivou-se avaliar se a forma dos canais apresenta correlação 

com os processos que atuam sobre o mesmo, em especial, se a 

partir da análise da forma é possível identificar a tipologia dos 

canais no que se refere à presença ou ausência de nascentes. A 

partir da análise de diferentes variáveis, observou-se que para a 

área de estudo ï bacia hidrográfica do rio Benevente - ES, a 

área, a abertura máxima do canal e o recuo máximo do canal, 

foram às que apresentam padrões de alteração mais sensíveis à 

presença da nascente no interior do canal, 

MORFOLOGIA 

Condicionantes morfológicos e 

estruturais na dinâmica fluvial da 

bacia hidrográfica do rio 

Benevente ï Espírito Santo. 

http://www.teses.usp.br/teses/di

sponiveis/8/8135/tde-

22022010-165241/pt-br.php  

Estudo da relação entre a dinâmica fluvial da bacia do rio 

Benevente e os seus condicionantes estruturais e morfológicos. 

Tese mestrado USP. 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Potencial impacto das mudanças 

climáticas nas perdas de solo e 

água na microbacia do córrego 

Jaqueira, Alegre ï ES. 

http://www.bdtd.ufes.br  

Objetivou-se com este trabalho avaliar o impacto das mudanças 

climáticas globais sobre as perdas potenciais de solo e água em 

microbacia hidrográfica no Espírito Santo. Para tanto, realizaram-

se caracterizações climáticas e físicas da área da microbacia do 

córrego Jaqueira, localizada no município de Alegre-ES, bem 

como a criação dos arquivos de entrada do modelo WEPP (clima, 

solo, uso e manejo do solo e topografia). Posteriormente, foram 

simulados os cenários climáticos futuros por meio dos valores 

dos desvios esperados para os elementos climáticos 

(precipitação, radiação solar, temperaturas máximas e mínimas), 

de acordo com o modelo climático global HadCM3. Por fim, 

aplicou-se o modelo para a predição das perdas de solo e água 

por meio da integração dos softwares GeoWEPP, TOPAZ e 

ArcView, para a condição climática atual e referentes a diferentes 

time-slices (2020, 2050 e 2080) e cenários de emissões (A2 e 

B2). 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8135/tde-22022010-165241/pt-br.php
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8135/tde-22022010-165241/pt-br.php
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8135/tde-22022010-165241/pt-br.php
http://www.bdtd.ufes.br/
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PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

A audiência pública como esfera 

pública: uma abordagem sobre o 

caso Companhia Siderúrgica de 

Ubu, Anchieta-ES. 

http://www.periodicos.ufes.br/S

NPGCS/article/view/1519  

Um desses estudos diz respeito às  audiências públicas de 

licenciamento ambiental que devem ser analisadas com cuidado, 

pois, ao mesmo tempo em que pretendem ser um novo canal de 

interação entre Estado e sociedade civil, podem se constituir em 

estruturas burocráticas formais. Dessa forma, as audiências 

envolvem contradições que merecem ser explicadas, pois, se por 

um lado ampliam o espaço público de participação, também são 

passíveis de se tornarem arenas que conservam antigas práticas 

clientelistas, quando não se faz possível ocorrer ï tal como 

deveria ï a efetiva participação popular. 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Fluxos rizomáticos do conselho 

municipal de saúde em Afonso 

Cláudio-ES: cartografia de uma 

participação social. 

http://www.bdtd.ufes.br/tedesim

plificado/tde_busca/arquivo.php

?codArquivo=1719  

Esta pesquisa caracteriza-se metodologicamente como um 

estudo de análise documental com cunho cartográfico. Foram 

analisadas as atas e resoluções do CMSAFC referentes ao 

período compreendido entre 31 de março de 2010 e 31 de março 

de 2011. O estudo evidenciou que a participação social via 

CMSAFC caracteriza-se por uma teia de relações, cujos fluxos 

rizomáticos se dão de forma contínua e intensa, produzindo a 

realidade social. Evidenciou-se o agenciamento de conexões e 

fluxos, pelas formas de inserção e participação dos conselheiros, 

cujas ações ï potências ï produzem, a cada dia, novas formas 

de se pensar e se fazer o controle social. 

PEDOLOGIA 

Ambientes, solos e uso com vista 

ao potencial de produção de 

água em microbacias do 

município e Guarapari. 

http://alexandria.cpd.ufv.br:800

0/teses/solos%20e%20nutricao

%20de%20plantas/2003/17981

4f.pdf  

Estudos das quatro microbacias do município de Guarapari, 

objetivou-se levantar alguns aspectos das classes dos solos, dos 

ambientes e do uso do solo, que podem influenciar na qualidade 

e quantidade de água produzida nas microbacias. 

PEDOLOGIA 

Geoambientes, morfometria e 

solos da bacia do rio Benevente, 

ES. 

http://www.dominiopublico.gov.

br/download/texto/cp130626.pd

f  

Determinação das características morfométricas da bacia do rio 

Benevente; identificação dos principais geoambientes com base 

nas características pedo-geomorfológicas; caracterização das 

principais classes de solos em seus aspectos físicos, químicos e 

mineralógicos e como elas se interrelacionam na paisagem; 

avaliação de quais tipos de uso do solo estão degradando mais o 

ambiente e sugerir alternativas de uso e ocupação do solo que 

http://www.periodicos.ufes.br/SNPGCS/article/view/1519
http://www.periodicos.ufes.br/SNPGCS/article/view/1519
http://www.bdtd.ufes.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1719
http://www.bdtd.ufes.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1719
http://www.bdtd.ufes.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1719
http://alexandria.cpd.ufv.br:8000/teses/solos%20e%20nutricao%20de%20plantas/2003/179814f.pdf
http://alexandria.cpd.ufv.br:8000/teses/solos%20e%20nutricao%20de%20plantas/2003/179814f.pdf
http://alexandria.cpd.ufv.br:8000/teses/solos%20e%20nutricao%20de%20plantas/2003/179814f.pdf
http://alexandria.cpd.ufv.br:8000/teses/solos%20e%20nutricao%20de%20plantas/2003/179814f.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cp130626.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cp130626.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cp130626.pdf
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visem a sua conservação. 

 PEDOLOGIA 

Morphological, physical and 

pedogenetic attributes related to 

water yield in small watersheds 

in Guarapari/ES, Brazil. 

http://www.scielo.br/scielo.php?

script=sci_arttext&pid=S0034-

737X2011000400014&lang=pt  

Características do solo relacionados à gênese, uso da terra e 

gestão são fatores importantes na dinâmica da água em bacias 

hidrográficas. Este estudo avaliou atributos físicos, morfológicos e 

pedogenético relacionadas ao potencial de água em pequenas 

bacias hidrográficas rendimento em Guarapari, ES, Brasil. 

PEDOLOGIA 

Solos, uso e ocupação e 

características morfométricas do 

padrão de drenagem da bacia do 

rio Benevente ï ES. 

http://www.dsr.inpe.br/sbsr2011

/files/p1408.pdf  

Este estudo teve como objetivo caracterizar os solos, o uso e 

ocupação do solo e morfometria da bacia hidrográfica do rio 

Benevente. Solos perfis e amostras foram coletadas para 

caracterizar os solos da área de estudo. 

PEDOLOGIA 

Variabilidade de atributos 

químicos em solos sob mata 

nativa na bacia do rio Benevente. 

https://www.google.com.br/url?

sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source

=web&cd=52&ved=0CDcQFjAB

ODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.

simppgcf.webnode.com.br%2F

200000020-

8eb798fb1d%2FLIVRO%2520D

E%2520RESUMOS.pdf&ei=Ars

wUdCzJMLC0QHI3YDYDA&us

g=AFQjCNE-

E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29Tv

Eg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhg

wpIwbg&bvm=bv.43148975,d.e

WU&cad=rjt  

O presente estudo avaliou a variação de atributos químicos em 

solos sob mata nativa na bacia do rio Benevente, no Estado do 

Espírito Santo. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-737X2011000400014&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-737X2011000400014&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-737X2011000400014&lang=pt
http://www.dsr.inpe.br/sbsr2011/files/p1408.pdf
http://www.dsr.inpe.br/sbsr2011/files/p1408.pdf
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=52&ved=0CDcQFjABODI&url=http%3A%2F%2Ffiles.simppgcf.webnode.com.br%2F200000020-8eb798fb1d%2FLIVRO%2520DE%2520RESUMOS.pdf&ei=ArswUdCzJMLC0QHI3YDYDA&usg=AFQjCNE-E9ugb_TQ89RLgE9ziUnk29TvEg&sig2=h8JOk3mBYO7A8uhgwpIwbg&bvm=bv.43148975,d.eWU&cad=rjt


 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 
Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  

Página  | 36  
www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Área de Interesse Título Local de Disponibilização Resumo Descritivo 

PEDOLOGIA 

Avaliação da reflectância 

espectral de solos 

representativos da bacia do rio 

Benevente com o emprego da 

análise de componentes 

principais. 

http://www.dsr.inpe.br/sbsr2011

/files/p0792.pdf  

O objetivo deste estudo foi analisar o comportamento espectral 

de amostras de solo nas bandas espectrais de infravermelho 

visível e próximo (350-2,500 nm) com base em suas 

características físicas, atributos químicos e mineralógicos. 

Amostras de nove solos mais representativos da bacia do rio 

Benevente - ES foram submetidos a física, química, mineralógica 

e análise de espectroscopia. 

PEDOLOGIA 

Geoambientes, morfometria e 

solos da bacia do rio Benevente, 

ES. 

http://www.dominiopublico.gov.

br/pesquisa/DetalheObraForm.

do?select_action=&co_obra=17

9448  

A preocupação com a água no estado do Espírito Santo levou o 

governo estadual a adotar medidas, no sentido de contribuir para 

a conservação desse recurso natural. A bacia do rio Benevente, 

localizada no sul do Estado, foi escolhida como área piloto do 

Projeto Produtores de Água. A falta de informações mais 

detalhadas dos geoambientes da bacia do rio Benevente se 

contrapõe à grande importância do gerenciamento do uso dos 

recursos naturais baseado no conhecimento da real capacidade 

suporte e da vulnerabilidade desses recursos. 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

Estado e políticas públicas: 

industrialização,fragmentação 

social ï o caso de Anchieta e 

Guarapari (1960- 2004). 

http://www.historia.ufes.br/sites/

www.historia.ufes.br/files/Disser

ta%C3%A7%C3%A3o_com%2

0capa%2018%2009%202012.p

df  

A presente dissertação tem como pano de fundo a 

industrialização e suas consequências na formação do tecido 

urbano do Espírito Santo, particularmente, dos municípios de 

Anchieta e Guarapari, entre 1960 e 1980, mas pauta-se na 

reflexão sobre a formação de periferias, especificamente dos 

bairros Recanto do Sol e Maimbá em Anchieta e Adalberto Simão 

Nader e Kubistchek em Guarapari e sua relação com o processo 

de industrialização na região. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Contaminação microbiológica na 

área de cultivo de moluscos 

bivalves de Anchieta (ES ï 

Brasil). 

Monografia UFES 

Monografia (graduação em oceanografia) Programa de 

bacharelado em oceanografia, Universidade Federal do Espírito 

Santo, Vitória, 2005. 

http://www.dsr.inpe.br/sbsr2011/files/p0792.pdf
http://www.dsr.inpe.br/sbsr2011/files/p0792.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=179448
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=179448
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=179448
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=179448
http://www.historia.ufes.br/sites/www.historia.ufes.br/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o_com%20capa%2018%2009%202012.pdf
http://www.historia.ufes.br/sites/www.historia.ufes.br/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o_com%20capa%2018%2009%202012.pdf
http://www.historia.ufes.br/sites/www.historia.ufes.br/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o_com%20capa%2018%2009%202012.pdf
http://www.historia.ufes.br/sites/www.historia.ufes.br/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o_com%20capa%2018%2009%202012.pdf
http://www.historia.ufes.br/sites/www.historia.ufes.br/files/Disserta%C3%A7%C3%A3o_com%20capa%2018%2009%202012.pdf
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QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Estudo comparativo dos teores 

de metais traço e coliformes em 

ostras e sedimentos de três 

estuários do Estado do ES. 

http://www.abq.org.br/cbq/2008/

trabalhos/5/5-354-4696.htm  

Este trabalho teve por objetivo estudar a poluição dos 

manguezais do estuário dos rios Piraquê-açu e Piraquê-Mirim em 

Aracruz-ES e do rio Perocão em Guarapari-ES, onde poucos 

trabalhos de poluição ambiental foram realizados, e comparar 

estes sistemas com o da baía de Vitória-ES, mais bem estudado. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Effects of mussel farming on 

macrobenthic community 

structure in Southeastern Brazil. 

 
http://europepmc.org/abstract/A

GR/IND43846486/reload=0;jse

ssionid=zjVMutgdNdqjQdzkE2d

h.6 Artigo completo somente 

pago 

Mexilhões podem ser a causa da deposição de matéria suspensa 

em grandes quantidades como fezes e pseudofaeces, o que pode 

ter impacto sobre as comunidades vizinhas, avaliado em 

Anchieta, região Sudeste do Brasil. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Estudo comparativo da qualidade 

de águas, biomonitores e 

sedimentos de três ecossistemas 

aquáticos do estado do ES (baía 

de Vitória, rio Piraquê-

Açu/Aracruz e rio 

Perocão/Guarapari). 

http://www.cce.ufes.br/dqui/lqa/

extra/LINK%20PROJ%204%20

- %20FAPES%202008.pdf  

O presente projeto estuda a poluição dos manguezais do estuário 

do rio Piraquê-Açu em Santa Cruz e do rio Perocão em 

Guarapari, onde poucos trabalhos de poluição ambiental foram 

realizados, e compara estes sistemas estuarinos com o da baía 

de Vitória, mais bem estudada. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Estudo preliminar da estrutura da 

comunidade bentônica recifal do 

infralitoral das ilhas de Guarapari 

Monografia - Geografia UFES 

O presente estudo visou caracterizar preliminarmente a 

comunidade bentônica recifal do infralitoral do arquipélago das 

Três Ilhas (20Ü37ôS; 40Ü23ôW), da ilha Escalvada (20Ü40ôS; 

41Ü24ôW) e do arquipélago de Itatiaia (20Ü21ôS; 40Ü17ôW), al®m de 

comparar os resultados com Arraial do Cabo (RJ) e Abrolhos 

(BA). 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Fouling organisms on Perna 

perna mussels: is it worth 

removing them? 

http://www.scielo.br/scielo.php?

pid=s1679-

87592007000200008&script=sc

i_arttext  

Sementes de Perna perna foram colocadas em cordas suspensas 

em long-line na praia do Coqueiro, Anchieta, ES, objetivando-se 

determinar a estrutura da comunidade de incrustantes e seu 

efeito sobre o desenvolvimento dos mexilhões. Metade das 

cordas teve os incrustantes removidos mensalmente, na outra 

metade eles foram deixados até o final do experimento. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 
Caracterização da qualidade de 

água e cobertura florestal na 

http://www.meioambiente.es.go

v.br/download/NOTA_TECNIC

Busca-se realizar um diagnostico que possibilite a caracterização 

da qualidade da água e a delimitação do mosaico florestal, bem 

http://www.abq.org.br/cbq/2008/trabalhos/5/5-354-4696.htm
http://www.abq.org.br/cbq/2008/trabalhos/5/5-354-4696.htm
http://europepmc.org/abstract/AGR/IND43846486/reload=0;jsessionid=zjVMutgdNdqjQdzkE2dh.6%20Artigo%20completo%20somente%20pago
http://europepmc.org/abstract/AGR/IND43846486/reload=0;jsessionid=zjVMutgdNdqjQdzkE2dh.6%20Artigo%20completo%20somente%20pago
http://europepmc.org/abstract/AGR/IND43846486/reload=0;jsessionid=zjVMutgdNdqjQdzkE2dh.6%20Artigo%20completo%20somente%20pago
http://europepmc.org/abstract/AGR/IND43846486/reload=0;jsessionid=zjVMutgdNdqjQdzkE2dh.6%20Artigo%20completo%20somente%20pago
http://europepmc.org/abstract/AGR/IND43846486/reload=0;jsessionid=zjVMutgdNdqjQdzkE2dh.6%20Artigo%20completo%20somente%20pago
http://www.cce.ufes.br/dqui/lqa/extra/LINK%20PROJ%204%20-%20%20FAPES%202008.pdf
http://www.cce.ufes.br/dqui/lqa/extra/LINK%20PROJ%204%20-%20%20FAPES%202008.pdf
http://www.cce.ufes.br/dqui/lqa/extra/LINK%20PROJ%204%20-%20%20FAPES%202008.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=s1679-87592007000200008&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=s1679-87592007000200008&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=s1679-87592007000200008&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=s1679-87592007000200008&script=sci_arttext
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/NOTA_TECNICA_CARACTERIZAO_DA_AGUA_E_DA_FLORESTA.pdf
http://www.meioambiente.es.gov.br/download/NOTA_TECNICA_CARACTERIZAO_DA_AGUA_E_DA_FLORESTA.pdf
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subbacia do rio Batatal, área 

piloto do Projeto Produtores de 

Água. 

A_CARACTERIZAO_DA_AGU

A_E_DA_FLORESTA.pdf  

como a sua composição, dentro da sub-bacia do rio Batatal em 

Alfredo Chaves. Esse diagnóstico será utilizado no Projeto 

Produtores de Água. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Aspectos qualitativos de águas 

de lagoas costeiras e seus 

fatores influentes ï estudo de 

caso: lagoa Maimbá, Espírito 

Santo. 

http://www.abrh.org.br/novo/det

alha.php?id=452&t=Aspectos+

Qualitativos+de+%C1guas+de+

Lagoas+Costeiras+e+seus+Fat

ores+Influentes+%96+Estudo+

de+Caso%3A+Lagoa+M%C3E-

B%C1%2C 

+Esp%EDrito+Santo  

Objetiva-se, por meio de dados da lagoa Maimbá, situada no 

litoral sul do Estado do Espírito Santo, contribuir para um maior 

conhecimento a respeito das influências de aspectos naturais e 

antrópicos sobre parâmetros de qualidade de águas de lagoas 

costeiras e das interações entre as diversas variáveis ambientais, 

além da caracterização do grau de produtividade desses 

ambientes. 

RENDA E DESIGUALDADE 

SOCIAL 

Desigualdade de renda e classes 

sociais. indicadores 

socioeconômicos do Espírito 

Santo/ PNAD 2009. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/in

dex.php?option=com_content&

view=article&id=826:nt-17-

desigualdade-de-renda-

pobreza-e-classes-

sociais&catid=265:%20economi

a-do-bem-estar-e-do-setor-

publico&Itemid=159  

Alguns dados em formato de planilhas, por município e algumas 

por Estado em comparação com o Sudeste e o Brasil. 

Informações sobre distribuição de renda (ES, Sudeste e Brasil, 

1992-2008), indicadores de pobreza, desigualdade e renda (ES, 

2001- 2008 ou 1981 - 2008), mapa da pobreza (por municípios, 

2003) rendimento mensal domiciliar (ES, municípios e 

microrregiões, 2010). 

SANEAMENTO 
Atlas de abastecimento urbano 

de água da ANA. 

http://atlas.ana.gov.br/Atlas/for

ms/Home.aspx  

O atlas consolida um amplo trabalho de diagnóstico e 

planejamento nas áreas de recursos hídricos e saneamento no 

Brasil, com foco na garantia da oferta de água para o 

abastecimento das sedes urbanas em todo o País. 

SANEAMENTO 

Das fontes e chafarizes às águas 

limpas: evolução do saneamento 

no Espírito Santo. 

http://cesan.com.br/e107_files/d

ownloads/mp_livrocesan_compl

eto.pdf  

Trata do histórico do saneamento no Estado do Espírito Santo 

(CESAN). 

http://www.abrh.org.br/novo/detalha.php?id=452&t=Aspectos+Qualitativos+de+%C1guas+de+Lagoas+Costeiras+e+seus+Fatores+Influentes+%96+Estudo+de+Caso%3A+Lagoa+M%C3E-B%C1%2C%20+Esp%EDrito+Santo
http://www.abrh.org.br/novo/detalha.php?id=452&t=Aspectos+Qualitativos+de+%C1guas+de+Lagoas+Costeiras+e+seus+Fatores+Influentes+%96+Estudo+de+Caso%3A+Lagoa+M%C3E-B%C1%2C%20+Esp%EDrito+Santo
http://www.abrh.org.br/novo/detalha.php?id=452&t=Aspectos+Qualitativos+de+%C1guas+de+Lagoas+Costeiras+e+seus+Fatores+Influentes+%96+Estudo+de+Caso%3A+Lagoa+M%C3E-B%C1%2C%20+Esp%EDrito+Santo
http://www.abrh.org.br/novo/detalha.php?id=452&t=Aspectos+Qualitativos+de+%C1guas+de+Lagoas+Costeiras+e+seus+Fatores+Influentes+%96+Estudo+de+Caso%3A+Lagoa+M%C3E-B%C1%2C%20+Esp%EDrito+Santo
http://www.abrh.org.br/novo/detalha.php?id=452&t=Aspectos+Qualitativos+de+%C1guas+de+Lagoas+Costeiras+e+seus+Fatores+Influentes+%96+Estudo+de+Caso%3A+Lagoa+M%C3E-B%C1%2C%20+Esp%EDrito+Santo
http://www.abrh.org.br/novo/detalha.php?id=452&t=Aspectos+Qualitativos+de+%C1guas+de+Lagoas+Costeiras+e+seus+Fatores+Influentes+%96+Estudo+de+Caso%3A+Lagoa+M%C3E-B%C1%2C%20+Esp%EDrito+Santo
http://www.abrh.org.br/novo/detalha.php?id=452&t=Aspectos+Qualitativos+de+%C1guas+de+Lagoas+Costeiras+e+seus+Fatores+Influentes+%96+Estudo+de+Caso%3A+Lagoa+M%C3E-B%C1%2C%20+Esp%EDrito+Santo
http://www.abrh.org.br/novo/detalha.php?id=452&t=Aspectos+Qualitativos+de+%C1guas+de+Lagoas+Costeiras+e+seus+Fatores+Influentes+%96+Estudo+de+Caso%3A+Lagoa+M%C3E-B%C1%2C%20+Esp%EDrito+Santo
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=826:nt-17-desigualdade-de-renda-pobreza-e-classes-sociais&catid=265:%20economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=826:nt-17-desigualdade-de-renda-pobreza-e-classes-sociais&catid=265:%20economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=826:nt-17-desigualdade-de-renda-pobreza-e-classes-sociais&catid=265:%20economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=826:nt-17-desigualdade-de-renda-pobreza-e-classes-sociais&catid=265:%20economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=826:nt-17-desigualdade-de-renda-pobreza-e-classes-sociais&catid=265:%20economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=826:nt-17-desigualdade-de-renda-pobreza-e-classes-sociais&catid=265:%20economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=826:nt-17-desigualdade-de-renda-pobreza-e-classes-sociais&catid=265:%20economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=826:nt-17-desigualdade-de-renda-pobreza-e-classes-sociais&catid=265:%20economia-do-bem-estar-e-do-setor-publico&Itemid=159
http://atlas.ana.gov.br/Atlas/forms/Home.aspx
http://atlas.ana.gov.br/Atlas/forms/Home.aspx
http://cesan.com.br/e107_files/downloads/mp_livrocesan_completo.pdf
http://cesan.com.br/e107_files/downloads/mp_livrocesan_completo.pdf
http://cesan.com.br/e107_files/downloads/mp_livrocesan_completo.pdf
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SAÚDE 

Determinantes das parasitoses 

intestinais em população infantil 

de assentamentos rurais do 

município de Alegre, ES : um 

modelo de análise hierarquizado. 

http://www.bdtd.ufes.br/tde_bus

ca/processaPesquisa.php?lista

Detalhes[]=210&processar=Pro

cessar  

Os dados do presente estudo confirmam a necessidade de 

políticas públicas no sentido de melhorar a qualidade de vida 

desta população rural e a continuidade dos estudos nessa área 

faz-se necessária para que se alcance esta melhora. Este estudo 

tem o propósito de contribuir para o entendimento dos fatores que 

determinam as parasitoses intestinais entre crianças 

aparentemente expostas às mesmas condições socioeconômicas 

e ambientais, em área rural do sul do Estado do Espírito Santo. 

SAÚDE 

Estudo comparativo da 

autonomia de ação de idosas 

residentes em áreas rurais e 

urbanas. 

http://www.scielo.br/pdf/rbcdh/v

14n1/en_a02v14n1.pdf  

A autonomia de ação é um fator importante para a qualidade de 

vida de pessoas idosas. Todavia, os efeitos dos contextos de 

moradia rural ou urbana sobre a autonomia de ação deste grupo 

alvo são pouco conhecidos. O presente estudo comparou a 

autonomia de ação de idosas residentes em áreas urbanas da 

Grande Vitória/ES (GU, n=30, idade=65,5± 0,72 anos) e na área 

rural do município de Alfredo Chaves/ES (GR, n=31; idade=65,1± 

0,74 anos), utilizando o sistema sênior de avaliação da autonomia 

de ação (SysSen). 

SAÚDE 

Plano Diretor de Regionalização 

da Saúde (PDR) ï Espírito Santo 

2011. 

http://www.saude.es.gov.br/dow

nload/PDR_PlanoDiretordeRegi

onalizacao_ES_2011.pdf  

Plano Diretor de Regionalização 2011 que foi elaborado a partir 

do levantamento das características e das necessidades de 

saúde de cada região. Tal iniciativa busca avançar no 

reconhecimento de espaços regionais que contemplem 

identidades, perfil epidemiológico, vocação e possibilidades de 

concretização do planejamento programático e orçamentário 

integrados. 

SAÚDE 
Relatório de situação: Espírito 

Santo. 

http://portal.saude.gov.br/portal/

arquivos/pdf/003_es_relatorio_

de_situacao.pdf.  

Cadernos municipais de saúde por município, organizadas pela 

Secretaria de Estado da Saúde, com dados até o ano de 2009, 

no máximo. Informações sobre demografia, saneamento, rede 

assistencial, profissionais e equipamentos, assistência 

ambulatorial e hospitalar, morbidade, nascimentos, imunizações, 

mortalidade, atenção básica, orçamentos públicos. 

http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=210&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=210&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=210&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=210&processar=Processar
http://www.scielo.br/pdf/rbcdh/v14n1/en_a02v14n1.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rbcdh/v14n1/en_a02v14n1.pdf
http://www.saude.es.gov.br/download/PDR_PlanoDiretordeRegionalizacao_ES_2011.pdf
http://www.saude.es.gov.br/download/PDR_PlanoDiretordeRegionalizacao_ES_2011.pdf
http://www.saude.es.gov.br/download/PDR_PlanoDiretordeRegionalizacao_ES_2011.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/003_es_relatorio_de_situacao.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/003_es_relatorio_de_situacao.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/003_es_relatorio_de_situacao.pdf
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SAÚDE 

Uma contribuição da geografia 

da saúde para o estudo da 

dengue no município de 

Anchieta. 

http://www.bdtd.ufes.br/tde_bus

ca/processaPesquisa.php?lista

Detalhes[]=646&processar=Pro

cessar  

A presente pesquisa se desenvolveu a partir de uma análise da 

situação referente à distribuição e à dispersão espacial da 

dengue no estado do Espírito Santo, onde foi constatado o 

agravamento da situação em municípios pouco populosos, assim 

direcionou-se o foco da pesquisa para esse tipo de município, 

sendo encolhido o município de Anchieta para realização final da 

pesquisa. Considerando que as abordagens em geografia da 

saúde oferecem ferramentas e pressupostos teóricos, pouco 

explorados pelos geógrafos, buscou-se contribuir para a inserção 

de estudos sobre a saúde e o bem estar das populações na 

geografia. 

SEDIMENTOS 

Impacto do cultivo de bivalves na 

estrutura da comunidade 

macrobentônica do sedimento 

em Anchieta, ES. 

http://www.researchgate.net/pu

blication/230867290_Impacto_d

o_cultivo_de_bivalves_na_estr

utura_da_comunidade_macrob

entnica_do_sedimento_em_An

chieta_ES  

O cultivo de moluscos pode causar a deposição de grandes 

quantidades de material em suspensão, como fezes e 

pseudofezes, impactando as comunidades adjacentes. O efeito 

do cultivo de mexilhões Perna perna sobre a comunidade 

macrobentônica do sedimento foi avaliado no período de 

agosto/02 a junho/03 numa primeira fase, e de junho/2004 a 

março/2005 na segunda fase, na Praia do Coqueiro, município de 

Anchieta, ES. 

SEDIMENTOS 

Variação espacial da 

granulometria, matéria orgânica 

e fósforo total no sedimento na 

área sob influência de cultivo de 

mexilhões, Anchieta-ES. 

http://www.dern.ufes.br/oceano/

link/monografias/2004/monog1

3_2004.pdf  

Este estudo analisou possíveis impactos ambientais no 

sedimento causado pelo cultivo de mexilhões Perna perna no 

município de Anchieta (ES ï Brasil).Para a avaliação dos 

possíveis impactos, foram analisadas as concentrações de 

fósforo total e matéria orgânica além da classificação textural do 

sedimento. 

SENSORIAMENTO REMOTO 

Modelos digitais de elevação na 

sub-bacia do córrego Horizonte, 

Alegre - Espírito Santo. 

http://www.bdtd.ufes.br/tde_bus

ca/processaPesquisa.php?lista

Detalhes[]=524&processar=Pro

cessar  

Esta pesquisa objetivou utilizar a geotecnologia para a obtenção 

de informações da superfície terrestre, por meio de diferentes 

interpoladores e base de dados para a geração do modelo digital 

de elevação, na sub-bacia do córrego Horizonte, Alegre - ES. 

http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=646&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=646&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=646&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=646&processar=Processar
http://www.researchgate.net/publication/230867290_Impacto_do_cultivo_de_bivalves_na_estrutura_da_comunidade_macrobentnica_do_sedimento_em_Anchieta_ES
http://www.researchgate.net/publication/230867290_Impacto_do_cultivo_de_bivalves_na_estrutura_da_comunidade_macrobentnica_do_sedimento_em_Anchieta_ES
http://www.researchgate.net/publication/230867290_Impacto_do_cultivo_de_bivalves_na_estrutura_da_comunidade_macrobentnica_do_sedimento_em_Anchieta_ES
http://www.researchgate.net/publication/230867290_Impacto_do_cultivo_de_bivalves_na_estrutura_da_comunidade_macrobentnica_do_sedimento_em_Anchieta_ES
http://www.researchgate.net/publication/230867290_Impacto_do_cultivo_de_bivalves_na_estrutura_da_comunidade_macrobentnica_do_sedimento_em_Anchieta_ES
http://www.researchgate.net/publication/230867290_Impacto_do_cultivo_de_bivalves_na_estrutura_da_comunidade_macrobentnica_do_sedimento_em_Anchieta_ES
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2004/monog13_2004.pdf
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2004/monog13_2004.pdf
http://www.dern.ufes.br/oceano/link/monografias/2004/monog13_2004.pdf
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=524&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=524&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=524&processar=Processar
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/processaPesquisa.php?listaDetalhes%5b%5d=524&processar=Processar
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SOCIOECONOMIA 

Avaliação socioeconômica de 

comunidades tradicionais 

envolvidas com maricultura: 

relatório de pesquisa. 

http://www.fase.org.br/v2/admin

/anexos/acervo/17_021023_av

aliacao_comunidades.pdf  

Levanta informações socioeconômicas para poder elaborar um 

perfil característico para as comunidades envolvidas no projeto 

BMLP e, na medida do possível,fazer considerações sobre o 

impacto socioeconômico do projeto na comunidade. Aspectos 

socioculturais rio Perocão(Guarapari). 

SOCIOECONOMIA 

Regulação ambiental e 

desenvolvimento sustentável: um 

estudo econômico sobre o 

projeto produtores de água no 

ES. 

Dissertação de Economia da 

UFES 

No contexto do tema regulação ambiental e desenvolvimento 

sustentável esta dissertação tem como objeto o estudo 

econômico das potencialidades e limitações de projetos de PSA e 

mais especificamente do Projeto Produtores de Água, como 

instrumento de promoção do desenvolvimento Sustentável no ES. 

SOCIOECONOMIA MUNIC 2011. 

http://www.ibge.gov.br/munic20

11/sel_tema.php?munic=32001

0&uf=32&nome=  

Dados da MUNIC sobre: ações e programas, cultura, educação, 

geração de emprego e renda, habitação, instrumentos de 

planejamento, meio ambiente, segurança, serviços de 

atendimento ao público e serviço de transporte. Ano de 2009. 

SOCIOECONOMIA 
Síntese dos Indicadores Sociais 

do Espírito Santo 2011. 
http://www.ijsn.es.gov.br/  

São abordadas as áreas de demografia, educação, saúde e 

mercado de trabalho, além de tratar de arranjos familiares, 

situação dos domicílios e concentração de renda e pobreza. 

SOCIOECONOMIA 

A perspectiva de gênero e da 

economia solidária na extensão 

pesqueira por meio da prática 

organizativa das mulheres 

marisqueiras do município de 

Anchieta,ES. 

http://www.aba-

agroecologia.org.br/ojs2/index.

php/cad/article/viewFile/2913/2

476  

A experiência apoiou-se na atuação dos extensionistas da área 

pesqueira junto à marisqueiras de Inhaúma, Parati e Ubu ï 

Anchieta - ES, visando organizar grupos produtivos, nas 

perspectivas de gênero e economia solidária, para gerar produtos 

alternativos de renda. Os trabalhos foram motivados pela 

resolução do defeso do marisco e pela escassez do pescado. As 

metodologias empregadas foram participativas, sendo formados 

dois grupos produtivos que confeccionam bolsas e brindes 

promocionais em tecido. A comercialização de seus produtos foi 

apoiada pelo Fórum Estadual de Economia Solidária e Projeto 

Bazar Social. A extensão pesqueira atingiu seus objetivos, pois 

promoveu a autonomia das mulheres; o defeso do marisco foi 

entendido, respeitado e, com a documentação correta das 

pescadoras, a maioria recebeu por ele. 

 

http://www.fase.org.br/v2/admin/anexos/acervo/17_021023_avaliacao_comunidades.pdf
http://www.fase.org.br/v2/admin/anexos/acervo/17_021023_avaliacao_comunidades.pdf
http://www.fase.org.br/v2/admin/anexos/acervo/17_021023_avaliacao_comunidades.pdf
http://www.ibge.gov.br/munic2011/sel_tema.php?munic=320010&uf=32&nome
http://www.ibge.gov.br/munic2011/sel_tema.php?munic=320010&uf=32&nome
http://www.ibge.gov.br/munic2011/sel_tema.php?munic=320010&uf=32&nome
http://www.ijsn.es.gov.br/
http://www.aba-agroecologia.org.br/ojs2/index.php/cad/article/viewFile/2913/2476
http://www.aba-agroecologia.org.br/ojs2/index.php/cad/article/viewFile/2913/2476
http://www.aba-agroecologia.org.br/ojs2/index.php/cad/article/viewFile/2913/2476
http://www.aba-agroecologia.org.br/ojs2/index.php/cad/article/viewFile/2913/2476
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SOCIOECONOMIA 

Ser jovem e ser agricultor: a 

agricultura familiar como 

perspectiva e projeto de vida 

para filhas e filhos de 

agricultores do município de 

Anchieta-ES. 

http://www.tede.ufv.br/tedesimp

lificado/tde_busca/arquivo.php?

codArquivo=2278  

Esta dissertação apresenta os resultados da pesquisa realizada 

na área rural de Anchieta, com objetivo de analisar se a sucessão 

na agricultura familiar faz parte das perspectivas e dos projetos 

de vida dos jovens rurais, com base as mudanças 

socioeconômicas ocorridas na família, e principalmente no 

município como um todo. 

SOCIOECONOMIA 

O lugar no contexto das redes 

globais : o Pólo Industrial e de 

Serviços de Anchieta, ES : uma 

paisagem em transformação. 

http://www.teses.usp.br/teses/di

sponiveis/16/16135/tde-

01072010-103259/pt-br.php  

Em face das tecnologias de rede a serem implantadas no 

território do Espírito Santo, inúmeras variáveis se apresentam 

como possibilidades de novas formas de organização 

socioespacial. O objeto empírico da tese é o pólo industrial e de 

serviços de Anchieta (ES) no âmbito das relações estabelecidas 

entre Estado, mercado e redes globais. 

TURISMO 
Potencial de geoturismo em 

Alfredo Chaves. 

46º CBG - Congresso Brasileiro 

de Geologia, 2012, Santos - 

SP. Simpósio Temático 

Geoparques e Geoturismo. 

Santos - SP: SBG - Sociedade 

Brasileira de Geologia. (Ver 

anais)s 

O município de Alfredo Chaves localiza-se na encosta da Serra 

capixaba, ocupa as áreas montanhosas centrais do Espírito 

Santo. Apresenta grande diversidade em se tratando de aspectos 

naturais. Com grandes possibilidades no setor do turismo, o 

município é de grande importância para o geoturismo. Contudo, 

para que isso ocorra em uma cidade como Alfredo chaves, faz-se 

necessário investimento em infraestrutura e qualificação da mão 

de obra responsável por atender os turistas. Finalmente pode - se 

afirmar que com a inserção desse segmento nesta região, haverá 

agregação de conhecimento e criação de conscientização da 

população acerca da importância da preservação do patrimônio 

geológico e natural, além de trazer desenvolvimento econômico. 

USO DO SOLO 

Aperfeiçoamento do emprego da 

equação universal de perda de 

solo na aplicação do pagamento 

por serviços ambientais da 

política espírito-santense de 

recursos hídricos. 

Dissertação de Engenharia 

Ambiental da UFES 

A formulação deste projeto baseia-se, de forma simplificada, 

metodologicamente, em alguns fatores componentes da EUPS 

como parâmetros técnicos para determinação dos coeficientes de 

valoração. Nesse sentido, o presente trabalho tem por objetivo 

propor o aperfeiçoamento metodológico do emprego da EUPS no 

desenvolvimento do citado projeto. Para isso, os seguintes 

aspectos foram considerados e avaliados: utilização de 

ferramentas de geoprocessamento ï não utilizada pela 

http://www.tede.ufv.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=2278
http://www.tede.ufv.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=2278
http://www.tede.ufv.br/tedesimplificado/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=2278
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16135/tde-01072010-103259/pt-br.php
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16135/tde-01072010-103259/pt-br.php
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16135/tde-01072010-103259/pt-br.php
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metodologia atual; formulações para cálculo do fator topográfico 

LS mais condizentes com a realidade. 

VEGETAÇÃO 

Indicadores de recuperação 

ambiental em diferentes 

coberturas florestais, Alegre ï 

ES. 

http://www.bdtd.ufes.br/tde_bus

ca/arquivo.php?codArquivo=19

10  

Este estudo teve como objetivo avaliar a regeneração natural, 

biomassa e nutrientes da serapilheira e os atributos químicos do 

solo, como indicadores de recuperação ambiental em uma 

unidade de conservação em Alegre, ES. As atividades em campo 

foram realizadas entre setembro de 2010 e março de 2011, 

usando-se como tratamentos, três diferentes coberturas florestais 

inseridas na área de relevante interesse ecológico (ARIE) Laerth 

Paiva Gama, sendo uma mata nativa (MN), um reflorestamento 

de eucalipto e acácia (REA) e um reflorestamento de espécies 

diversas (RED). 

VEGETAÇÃO 

Fitossociologia de uma floresta 

de restinga no Parque Estadual 

Paulo César Vinha, Setiba, 

município de Guarapari (ES). 

http://www.scielo.br/pdf/rbb/v27

n2/v27n2a14.pdf  

A vegetação de um trecho da floresta de restinga no Parque 

Estadual Paulo César Vinha (PEPCV), Setiba, município de 

Guarapari (ES). 

VEGETAÇÃO 

Utilização de delimitação 

automática para áreas de 

preservação permanente (APP) 

e identificação de conflitos de 

uso da terra na bacia 

hidrográfica do rio Crubixá. 

http://www.conhecer.org.br/  

Este estudo teve como objetivo desenvolver uma análise do uso 

do solo e sua relação com a comissão permanente áreas de 

preservação (APP) na bacia do rio Crubixá - Alfredo Chaves, ES, 

usando sensoriamento remoto e sistemas de informação 

geográfica (SIG). 

VEGETAÇÃO 

Estrutura da floresta de mangue 

do estuário do rio Benevente, 

Anchieta, ES. 

http://www.inct-

tmcocean.com.br/pdfs/Monogra

fias/13_Petry2009.pdf  

O presente estudo visa à caracterização da estrutura da floresta 

de mangue do estuário do rio Benevente. 

VEGETAÇÃO 

Estrutura da vegetação em duas 

áreas com diferentes históricos 

de antropização no manguezal 

de Anchieta, ES. 

http://www.labohidro.ufma.br/up

load_vol/vol22.pdf  

Artigo que compara a estrutura da vegetação do manguezal de 

uma área com histórico de antropização com a de uma área 

preservada, em Anchieta, estado do Espírito Santo. 

VEGETAÇÃO 

Distribuição das espécies e 

estrutura do manguezal do rio 

Benevente, Anchieta, ES. 

http://www.scielo.br/pdf/bn/v11n

3/a09v11n3.pdf  

A estrutura da floresta de mangue do estuário do rio Benevente, 

Anchieta, ES foi analisada pelo método de parcelas, com o 

propósito de avaliar a distribuição das espécies ao longo do rio. 

http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1910
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1910
http://www.bdtd.ufes.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1910
http://www.scielo.br/pdf/rbb/v27n2/v27n2a14.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rbb/v27n2/v27n2a14.pdf
http://www.conhecer.org.br/
http://www.inct-tmcocean.com.br/pdfs/Monografias/13_Petry2009.pdf
http://www.inct-tmcocean.com.br/pdfs/Monografias/13_Petry2009.pdf
http://www.inct-tmcocean.com.br/pdfs/Monografias/13_Petry2009.pdf
http://www.labohidro.ufma.br/upload_vol/vol22.pdf
http://www.labohidro.ufma.br/upload_vol/vol22.pdf
http://www.scielo.br/pdf/bn/v11n3/a09v11n3.pdf
http://www.scielo.br/pdf/bn/v11n3/a09v11n3.pdf
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ZONEAMENTO ECOLÓGICO-

ECONÔMICO 

Zoneamento ecológico-

econômico do Estado do Espírito 

Santo. 

http://www.meioambiente.es.go

v.br/.  

Projetos Especiais, 

Zoneamento Ecológico 

Econômico  

Zoneamento ecológico-econômico. O zoneamento costeiro está 

incluso, sendo avaliada a vulnerabilidade desse no ZEE. 

 

Quadro 3 ï Documentos disponibilizados impressos 

Área de Interesse Título Local de Disponibilização 

ASPECTOS SOCIO-AMBIENTAIS 
Perocão: o espaço vivido, percebido e representado pela 

comunidade como diretriz para uma proposta de reorganização. 

XIII Encontro Nacional de Geógrafos, 2002, João 

Pessoa. 

ASPECTOS SOCIO-AMBIENTAIS Imigração estrangeira no vale do rio Novo e do rio Benevente. VI Encontro Regional da ANPUH - ES, 2006. 

ASPECTOS SOCIO-AMBIENTAIS 
A influência da imigração italiana no processo de degradação do 

rio Benevente no município de Alfredo Chaves 

Impresso. Monografia - Centro Universitário São Camilo 

Espírito Santo. 

CLIMATOLOGIA 
Análise preliminar da relação cota-precipitação na bacia do rio 

Benevente. 

IX Congresso Latino americano y del Caribe de 

Ingeniería Agrícola/ XXXIX Congresso Brasileiro de 

Engenharia Agrícola, 2010, Vitória. 

DIREITO AMBIENTAL 
Estudos sobre o rio Benevente para reflexão no direito 

ambiental. 
Impresso. Faculdade de Direito de Guarapari. 

ECONOMIA 

Estudo preliminar para a implantação de uma cooperativa de 

pescadores nas regiões Muquiçaba, Perocão e Una, no 

município de Guarapari-ES. 

Impresso.  Faculdade Pitágoras (ES). 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Análise dos parâmetros granulométricos: químicos e 

bacteriológicos em sedimentos para estudo de viabilidade de 

obras de dragagem para desassoreamento da foz do rio 

Benevente com ergordamento da praia de Anchieta. 

Impresso. Biblioteca FAESA, Vitória. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
Percepção ambiental de uma comunidade ligada ao manguezal 

no município de Guarapari. 
Impresso. Biblioteca ESFA. 

http://www.meioambiente.es.gov.br/
http://www.meioambiente.es.gov.br/
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FAUNA 

A agregação intraespecífica como mecanismo promotor da 

coexistência de espécies da macrofauna incrustante dos 

balneários de Itaoca e Itaipava, baía de Benevente-ES. 

Impresso. Biblioteca da UFJF. 

FAUNA 
Analise comparativa da diversidade da macrofauna dos costões 

rochosos da baía de Benevente (ES). 
Impresso. Biblioteca da UFJF. 

FAUNA 

Verificação da possível influência dos incrustantes ("biofouling") 

no desenvolvimento do mexilhão Perna perna (Linné, 1758) no 

cultivo da praia do Coqueiro, município de Anchieta ð ES. 

Impresso. Monografia de Especialização em Ecologia e 

Recursos Naturais. UFES. 

FAUNA 

Associações de Chthamallus bisinuatus com o bivalvo 

Isognomon bicolor (C.B. Adams, 1845) em costões rochosos da 

baía de Benevente (ES). 

Livro: A Conferência da Terra: Aquecimento global, 

sociedade e biodiversidade. João Pessoa: Editora 

Universitária da UFPB. 

FAUNA 

Estrutura de uma comunidade de lianas em um fragmento de 

Mata Atlântica, localizado no distrito de Matilde, Alfredo Chaves 

ï ES. 

XI Jornada Científica ï FAESA. 

FAUNA 
Estudo da comunidade de pequenos mamíferos de uma área 

fragmentada de Mata Atlântica na região de Ubu, Anchieta. 
BC UFES Referência: T/UFES 57 D148e. 

FAUNA 
Inventário preliminar da avifauna em um fragmento florestal no 

município de Alfredo Chaves ï ES. 
XI Jornada Científica ï FAESA. 

FAUNA Pesca inconsciente ameaça a fauna de peixes no rio Benevente. Correio Alfredense. 

FAUNA 
Fauna de macroinvertebrados e qualidade da água em afluente 

do rio Benevente, município de Alfredo Chaves ï ES. 
XXVI Congresso Brasileiro de Zoologia, 2006. 

FAUNA 
Nemertineos da região entremarés e do infralitoral superior de 

costões rochosos da baía de Benevente, ES. 

III Congresso Brasileiro de Oceanografia e I Congresso 

Ibero-Americano de Oceanografia, 2008. 

FAUNA 

Comparação do crescimento e engorda de sementes de 

Crassostrea sp. no entre - marés e em regime submerso no 

estuário do rio Benevente, Anchieta. 

Impresso. Monografia da Biologia UFES. 

FAUNA 

Macrobentos de dois costões rochosos antes e depois da 

invasão do Isognomon bicolor (C.B. Adams, 1845) na baía de 

Benevente (ES). 

Livro: A Conferência da Terra: Aquecimento global, 

sociedade e biodiversidade. João Pessoa: Editora 

Universitária da UFPB, 2010, v. 1, p. 390-396. 
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FAUNA 

Variação temporal de Isognomon bicolor (Adams, 1845) 

(Bivalvia, Isognomonidae) e fauna associada em duas praias da 

baía de Benevente (ES). 

Impresso. Monografia da UFJF. 

FITOPLÂNCTON 

Caracterização da comunidade fitoplanctônica e algumas 

variáveis limnológicas no rio Batatal - área do projeto produtores 

de água (bacia hidrográfica do rio Benevente/ES. 

Congresso Brasileiro de Limnologia. 

FITOPLÂNCTON 

Aspectos ecológicos da comunidade fitoplanctônica de uma 

lagoa costeira no estado do Espírito Santo (lagoa Maimbá- 

Guarapari). 

XI Congresso Brasileiro de Limnologia, 2007. 

FITOPLÂNCTON 
Cianobactérias perifíticas e fitoplanctônicas da lagoa Maimbá 

(Guarapari - ES). 
XI Congresso Brasileiro de Limnologia, 2007. 

GEOLOGIA 

Localização de áreas favoráveis a prospecção e recarga de água 

subterrânea: analise de métodos existentes e aplicação de 

técnicas de sensoriamento remoto a região de Guarapari/ES. 

Impresso. BC UFES. 

GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Pesquisa paisagística do litoral sul do Espírito Santo: trecho 

compreendido entre a foz do rio Jucú até a foz do rio Benevente. 
Impresso. Biblioteca Faculdade Saberes. 

GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Cenarização e planejamento na bacia hidrográfica do rio 

Benevente-ES. 

XII Simpósio Brasileiro de Geografia Física Aplicada, 

2007. 

GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Estudo de disponibilidade hídrica e demandas de recursos 

hídricos nas regiões hidrográficas brasileiras. Agência Nacional 

de Águas / SPR. Brasília, 2005. 

Disponível em Acervo Técnico da Lume. 

GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Espírito 

Santo (SEAMA, 1996) 
Disponível na biblioteca do IEMA. 

GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Análise espacial do consumo de recurso hídricos na bacia do rio 

Benevente. 
Impresso. Monografia estatística UFES. 

HIDROLOGIA 
A disponibilidade hídrica da bacia do Benevente e sua relação 

com a sustentabilidade do modelo econômico capixaba. 
Impresso. Universidade Vila Velha ï UVV. 
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HIDROLOGIA 
Bacias dos rios Itapemirim, Novo, Benevente, Jucu e São Mateus 

(Estado do Espírito Santo) Estudo global dos recursos hidráulico. 
Impresso-livro. Biblioteca da USP. 

HIDROLOGIA Diagnóstico situacional do rio Benevente. Impresso. Centro Universitário São Camilo. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Levantamento e estudo analítico da degradação ambiental 

causada pelas atividades agropecuárias e domésticas no vale 

Corindiba (Anchieta/Guarapari - ES). 

Impresso. Monografia de Biologia da Faculdade 

Estadual da Região dos Lagos. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Diagnóstico dos impactos ambientais na localidade de Baixo 

Pongal, onde é feita a captação de água para o abastecimento 

público da cidade de Anchieta - Espírito Santo. 

Impresso. Centro Universitário São Camilo. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 
Caracterização e alteração da paisagem às margens do rio 

Benevente - Matilde - município de Alfredo Chaves 
Impresso. Monografia Centro Universitário São Camilo. 

IMPACTOS AMBIENTAIS Rio Benevente: reflexos da degradação ambiental. Impresso. Centro Universitário São Camilo. 

MARICULTURA 

Avaliação da eficiência de diferentes coletores de sementes de 

ostras Cassostrea sp no estuário do rio Benevente, Anchieta, 

ES. 

Impresso. Monografia UFES. 

MARICULTURA 

Desenvolvimento da maricultura no estado do Espírito Santo : 

diagnóstico socioambiental e a construção de um índice de 

desenvolvimento da atividade: estudo de caso nos municípios de 

Anchieta, Guarapari e Piúma. 

Impresso. BC UFES. 

MARICULTURA 

Avaliação de quatro tipos de coletores de sementes de ostras 

Crassostrea sp no estuário do rio Benevente, Anchieta e Piúma, 

ES. 

Impresso. Monografia Ciências Biológicas UFES. 

MARICULTURA 
Análise das atividades de maricultura e turismo: estudo de caso 

no município de Anchieta-ES. 

Impresso. Especialização - Escola Superior São 

Francisco de Assis, ESFA. 

MORFOLOGIA 
Caracterização morfológica e ambiental da bacia hidrográfica do 

rio Benevente, ES. (MOURA, Menderson Rezende de). 

II Seminário Espírito-Santense de Recursos Hídricos., 

2003, Vitória. II Seminário Espírito-Santense de 

Recursos Hídricos: Ciência e Tecnologia em Recursos 

Hídricos e Desenvolvimento Regional. Vitória: UFES, 

2003. v. 2. p. 171-178. 
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MORFOLOGIA 
Condicionantes morfogenéticos e morfodinâmicos na dinâmica 

fluvial da bacia hidrográfica do rio Benevente ï ES. 

III Seminário de Pesquisa em Geografia Física, IV 

Encontro de Pós-Graduandos da FFLCH ï USP. 

MORFOLOGIA Estuário do rio Benevente: estudo morfológico e biogeográfico. 

In: XII Congresso Latino Americano de Ciências do Mar, 

2007, Florianópolis. XII Congresso Latino Americano de 

Ciências do Mar, 2007. 

PEDOLOGIA 
Estratificação de ambientes da bacia do rio Benevente ES com 

base nas classes de solos. 

XXXII Congresso Brasileiro de Ciência do Solo, 2009, 

Fortaleza-CE. 

PEDOLOGIA Mapeamento de solos da bacia do rio Benevente ï ES. 
Anais do I Simpósio Mineiro de Ciência dos Solos, 2010, 

Viçosa. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS Avaliação da poluição ambiental do rio Perocão - Guarapari, ES. Impresso. Monografia UFES Química. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 
Poluição e degradação dos recursos hídricos no abastecimento 

público da cidade de Anchieta. 
Impresso. Centro Universitário São Camilo ES. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Utilização do índice biótico BMWP (Biological Monitoring Working 

Party) na avaliação da qualidade da água em afluente do rio 

Benevente na localidade de Nova Mantova - Alfredo Chaves ï 

ES. 

Impresso. Biblioteca IFES Vitória. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Avaliação da qualidade ambiental e crescimento do mexilhão 

Perna perna (Linné, 1758) no parque de cultivo de moluscos 

bivalves de Guaibura, Guarapari-ES. 

Impresso. BC UFES. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 
Melhoria da qualidade da água no rio Benevente por meio de 

projetos de pagamento por serviços ambientais. 
Congresso Brasileiro de Oceanografia, 2012. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 
Influência do cultivo de moluscos bivalves na concentração de 

matéria orgânica e fósforo total no sedimento (Anchieta, ES). 

Livro: Sistemas de cultivos aquícolas na zona costeira 

do Brasil: recursos, tecnologias, aspectos ambientais e 

socioeconômicos. 

QUALIDADE DAS ÁGUAS 
Qualidade sanitária da água e do mexilhão Perna perna na área 

de cultivo de Anchieta (ES). 

Livro: Sistemas de cultivos aquícolas na zona costeira 

do Brasil: recursos, tecnologias, aspectos ambientais e 

socioeconômicos. 
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Área de Interesse Título Local de Disponibilização 

SAÚDE 

Educação em saúde bucal em âmbito escolar para crianças de 

1ª a 4ª series do ensino fundamental na ESF Alto Pongal, 

microárea de córrego da Prata- município de Anchieta-ES. 

Impresso. Monografia da Faculdade Católica Salesiana 

do Espírito Santo. 

SOCIOECONOMIA 
Rio Perocão - Subdesenvolvimento local decorrente da ausência 

de uma "cidadania-geográfica" na região. 
Impresso. Monografia Geografia UFES. 

SOCIOECONOMIA 
Os entraves sociais e políticos para sustentabilidade da 

aquicultura costeira em Anchieta (Espírito Santo). 

Livro: Sistemas de cultivos aquícolas na zona costeira 

do Brasil: recursos, tecnologias, aspectos ambientais e 

socioeconômicos. 

SOCIOECONOMIA 
História, geografia e organização social e política do município 

de Anchieta. 
Brasília Editora Ltda. 

SOCIOECONOMIA 

A população ribeirinha do Benevente no município de Anchieta e 

a crise de abastecimento de água sob impacto da CSU da Vale 

no Espírito Santo. 

Impresso. Projeto de extensão da bolsista Layla Tayz 

Rodrigues Marques da Universidade de Brasília. 2010. 

TURISMO A cadeia produtiva do turismo em Guarapari. Impresso. Monografia Economia UFES. 

TURISMO 
Aldeia Velha:O planejamento participativo como meio de gestão 

para o desenvolvimento do turismo sustentável. 
Impresso. Universidade Cândido Mendes, UCAM. 

TURISMO I Festival de pescados e frutos do mar na aldeia de Perocão. 
Impresso. Monografia Faculdades Integradas Padre 

Anchieta de Guarapari. 

VEGETAÇÃO 
Análise fitossociológica na formação pós-praia da restinga de 

Setiba - Guarapari - ES. 

Anais do II Simpósio de Ecossistemas da Costa Sul e 

Sudeste Brasileira (S. Watanabe, coord.). Aciesp, São 

Paulo, v.3, p.455-466. 

VEGETAÇÃO 

Composição florística e fitossociológica de uma faixa de floresta 

arenosa litorânea do Parque Estadual de Setiba, município de 

Guarapari, ES. 

Dissertação de Mestrado, Universidade Estadual 

Paulista, Rio Claro. 

VEGETAÇÃO 
Estrutura vegetal dos bosques de mangue do estuário do rio 

Benevente. 
Encontro Regional de Botânicos, 2007, São Mateus. 
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1.2.2. OUTRAS FONTES DE INFORMAÇÕES 

1.2.2.1. IJSN - INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES 

No site do Instituto Jones dos Santos Neves, autarquia vinculada à Secretaria de Economia e 

Planejamento, podem ser obtidas informações, dados, mapas e textos técnicos referentes ao 

estado do Espírito Santo. Esse material pode ser encontrado em outras fontes, tais como o 

IBGE, mas nesse site ele está organizado focando, especificamente, o estado do Espírito 

Santo e seus municípios.  

Para tratamento estatístico - dados em tabelas e gráficos ï foram consideradas as informações 

por município, com consulta por tabelas, do SIAWEB e do Censo 2010. Dados de população, 

saúde, educação, emprego, economia, saneamento foram obtidos nos sites a seguir:  

V http://www.ijsn.es.gov.br/Estatisticas/SIAWeb/; 

V http://www.ijsn.es.gov.br/Estatisticas/Censo2010/; e 

V http://www.ijsn.es.gov.br/Estatisticas/Consulta/. 

Para elaboração de base geográficas e mapas do Estado os foram utilizados os materiais 

disponíveis em:  

V http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=883&Ite

mid=110; e 

V http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=1

09. 

1.2.2.2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE  

A Secretaria de Estado da Saúde possui informações, em formatos de cadernos municipais, 

sobre temas específicos (idosos, adolescentes, homens, mulheres, gestão da saúde, tábua da 

vida), conforme pode ser visto no site http://www.saude.es.gov.br/default.asp. 

1.2.2.3. GEOBASES 

O Sistema Integrado de Bases Geoespaciais do Estado do Espírito Santo, a coordenado pelo  

Instituto capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural  - INCAPER, 

disponibiliza dados espaciais, como pode ser visto no site 

http://www.geobases.es.gov.br/portal/. 

1.2.3. MARCO LEGAL 

O marco legal para a gestão de recursos hídricos no que se refere, especificamente, à 

elaboração do PRH Benevente, está representado pelo conjunto de leis e demais diplomas, 

editados pelos governos federal e pelo Estado do Espírito Santo, incluindo as resoluções e 

deliberações dos Conselhos Nacional e Estadual de Recursos Hídricos, rspectivamente CNRH 

e CERH e Conselho Nacional de meio Ambiente ï CONAMA. 

http://www.ijsn.es.gov.br/Estatisticas/SIAWeb/
http://www.ijsn.es.gov.br/Estatisticas/Censo2010/
http://www.ijsn.es.gov.br/Estatisticas/Consulta/
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=883&Itemid=110
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=883&Itemid=110
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=109
http://www.ijsn.es.gov.br/Sitio/index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=109
http://www.saude.es.gov.br/default.asp
http://www.geobases.es.gov.br/portal/
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O Quadro 4 e o Quadro 5 apresentam, para rápida referência, os principais diplomas legais 

associados à gestão dos recursos hídricos nas esferas Federal e Estadual. 

Quadro 4 - Leis e diplomas legais federais 

Tipo Número Data Conteúdo 

Lei 6.938 31 de agosto de 1981 

Estabelece a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, constitui o Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 

institui o Cadastro de Defesa Ambiental 

(Redação dada pela Lei nº. 8.028, de 

12.04.90) e dá outras providências (Última 

alteração: Lei nº. 10.165, de 27.12.2000). 

Lei 7.661 16 de maio de 1988 
Institui o Plano Nacional de Gerenciamento 

Costeiro ï PNGC. 

Lei 9.433 08 de janeiro de 1997 
Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos. 

Lei 9.984 17 de julho de 2000 Cria a Agência Nacional de Águas - ANA. 

Lei 10.881 11 de junho de 2004 

Autoriza o funcionamento de entidades 

delegatárias de funções de agências de água 

e a celebração de contrato de gestão com a 

ANA. 

Decreto 5.300 
07 de dezembro de 

2004 

Regulamenta a Lei nº 7.661/88, que institui o 

Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro - 

PNGC, dispõe sobre regras de uso e 

ocupação da zona costeira e estabelece 

critérios de gestão da orla marítima, e dá 

outras providências. 

Resolução 

CNRH 
16 08 de maio de 2001 

Regulamenta a outorga de uso dos recursos 

hídricos e atribui à ANA a responsabilidade 

pela concessão de outorgas em rios de 

domínio federal. 

Resolução 

CNRH 
17 29 de maio de 2001 

Dispõe que os PRHs serão elaborados em 

conformidade com o disposto na Lei nº. 9.433, 

de 1997, observados os critérios gerais 

estabelecidos na mencionada Resolução. 

Resolução 

CNRH 
48 21 de março de 2005 

Estabelece critérios para a cobrança pelo uso 

dos recursos hídricos. 

Resolução 

CNRH 
49 21 de março de 2005 

Estabelece prioridades para aplicação dos 

recursos financeiros provenientes da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos para o 

exercício de 2006. 

Resolução 

CNRH 
51 18 de julho de 2005 

Institui a Câmara Técnica de Integração da 

Gestão das Bacias Hidrográficas e dos 

Sistemas Estuarinos e Zona Costeira ï 

CTCOST. 

Resolução 

CNRH 
56 

28 de novembro de 

2005 

Estabelece a composição da Câmara Técnica 

de Integração da Gestão das Bacias 

Hidrográficas e dos Sistemas Estuarinos e 

Zona Costeira.     
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Tipo Número Data Conteúdo 

Resolução 

ANA 
542 

03 de novembro de 

2004 
Define usos insignificantes. 

Resolução 

CONAMA 
237 

19 de dezembro de 

1997 

Dispõe sobre o prévio licenciamento ambiental 

para a localização, construção, instalação, 

ampliação, modificação e operação de 

empreendimentos e atividades utilizadoras de 

recursos ambientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras, e de 

empreendimentos capazes causar degradação 

ambiental. 

Resolução 

CONAMA 
396 03 de abril de 2008 

Dispõe sobre a classificação e diretrizes 

ambientais para o enquadramento das águas 

subterrâneas e dá outras providências. 

Deliberação 

CONAMA 
357 17 de março de 2005 

Dispõe sobre o enquadramento de corpos 

hídricos em classes de uso. 

 

Quadro 5 ï Leis e diplomas legais do estado do Espidito Santo 

Tipo Número Data Conteúdo 

Lei 5.041 06 de junho 1995 

Cria o Fundo Estadual de Habitação e 

Saneamento Urbano do Estado do 

Espírito Santo. 

Lei 5.816 
29 de dezembro 

de 1998 

Plano Estadual de Gerenciamento 

Costeiro. 

Lei 5.818 
22 de dezembro 

de 1998 

Dispõe sobre a Política Estadual de 

Recursos Hídricos, institui o Sistema 

Integrado de Gerenciamento e 

Monitoramento dos Recursos Hídricos, do 

Estado do Espírito Santo - SIGERH/ES, e 

dá outras providências. 

Lei 6.295 26 de julho de 2000 

Dispõe sobre a administração, proteção e 

conservação das águas subterrâneas do 

domínio do Estado e dá outras 

providências. 

Lei 8.960 18 de julho de 2008 

Dispõe sobre a criação do Fundo Estadual 

de Recursos Hídricos do Espírito Santo - 

FUNDÁGUA. 

Lei Complementar 248 28 de junho de 2002 

Cria o Instituto Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos - IEMA e 

dá outras providências. 

Lei Complementar 264 08 de junho de 2003 

Altera a Lei Complementar nº 248/02, que 

criou o Instituto Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos - IEMA e 

dá outras providências. 

Decreto 2167 
09 de dezembro de 

2008 

Regulamenta o Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos do Espírito Santo - 

FUNDÁGUA, criado pela 

Lei nº 8960, de 18/07/2008. 

Nota Técnica 

SUORE/GRH/IEMA 
002 2010 

Levantamento e detalhamento das 

equações utilizadas nos estudos de 
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Tipo Número Data Conteúdo 

regionalização aplicados para o estado do 

Espírito Santo. 

Nota Técnica GRH 002 2011 
Implantação da cobrança de água no 

estado do Espírito Santo. 

Nota Técnica 

SUORE/GRH/IEMA 
007 2013 

Metodologia para análise de outorga de 

direito de uso de recursos hídricos 

utilizando o sistema de controle de 

balanço hídrico das bacias hidrográficas 

do Estado do Espírito Santo (SCBH-ES). 

Resolução CERH 005 07 de julho de 2005 

Estabelece critérios gerais sobre a 

outorga de direito de uso de recursos 

hídricos no Estado. 

Resolução CERH 014 
04 de outubro de 

2006 

Altera a redação dos artigos 19, 20 §1º e 

24, bem como acrescenta o parágrafo 

único ao artigo 24, todos da Resolução 

Normativa CERH nº 005, de 07 de julho 

de 2005. (Serão analisados 

individualmente os pontos de uso ou 

interferência em recursos hídricos; 

definição de transferência da outorga para 

herdeiro; prazo para regularização das 

interferências e usos já existentes sem 

outorga). 

Resolução CERH 017 
13 de março de 

2007 

Define os usos insignificantes em corpos 

de água superficiais de domínio do Estado 

do Espírito Santo. 

Resolução CERH 018 
04 de setembro de 

2007 

Instituir e delegar atribuições à Secretária 

de Estado de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos para implantação, execução e 

operacionalização do Cadastro Estadual 

das Organizações Civis de Recursos 

Hídricos e estabelece critérios de 

participação destas na composição. 

Resolução CERH 019 
13 de novembro de 

2007 

Resolve adotar, para efeito de codificação 

das bacias hidrográficas no âmbito 

estadual, a metodologia apontada pelo 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos - 

CNRH na Resolução nº 30, de 11 de 

dezembro de 2002. Possui nexo mapa 

com os limites geográficos. 

Resolução CERH 020 11 de junho de 2008 

Altera o preâmbulo, o artigo 5º e o artigo 

8º da Resolução CERH N.º 018/2007 que 

dispõem sobre a implantação, execução e 

operacionalização do Cadastro Estadual 

das Organizações de Recursos Hídricos, 

bem como estabelece o formulário de 

inscrição no anexo único. 

Resolução CERH 021 
01 de agosto de 

2008 

Acrescenta os incisos IV, V e o § 5º· no 

art. 1º, e revoga o art. 2º da Resolução 

Normativa do Conselho Estadual de 
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Tipo Número Data Conteúdo 

Recursos Hídricos ï CERH N.º 017, de 13 

de março de 2007. 

Resolução CERH 023 
16 de outubro de 

2008 

Altera o limite geográfico correspondentes 

ao nível 4 da codificação das bacias 

hidrográficos. Possui o mapa alterado em 

anexo. 

Resolução CERH 001 
13 de novembro de 

2009 

Cria as Unidades de Gestão de Recursos 

Hídricos (UGRH). Possui em anexo o 

mapa das UGRH. 

Instrução Normativa 019 
04 de outubro de 

2005 

Estabelece procedimentos administrativos 

e critérios técnicos referentes a outorga 

de uso dos recursos hídricos. 

Instrução Normativa 002 
27 de janeiro de 

2006 

Fixa os prazos de vigência das outorgas 

de direito de uso de recursos hídricos em 

corpos de água de domínio do Estado. 

Instrução Normativa 002 2006 
Resolve fixar os prazos de vigência das 

outorgas. 

Instrução Normativa 004 
06 de março de 

2006 

Revoga o art. 21, da Instrução Normativa 

nº 019, de 04 de outubro de 2005. 

Instrução Normativa 007 21 de junho de 2006 

Estabelece critérios técnicos referentes à 

outorga para diluição de efluentes em 

corpos dô§gua superficiais do domínio do 

estado do Espírito Santo. 

Instrução Normativa 007 28 de maio de 2007 

Define situações em que poderá ser 

formalizado processo de outorga único 

contemplando mais de um uso e/ou 

interferência em recursos hídricos e 

estabelece os respectivos procedimentos. 

Instrução Normativa 008 10 de julho de 2007 

Estabelece procedimentos administrativos 

e critérios técnicos referentes à 

Declaração de Reserva de Disponibilidade 

Hídrica e Outorga de Direito Uso de 

Recursos Hídricos para aproveitamento 

hidrelétricos em corpos dô§gua do domínio 

do estado do Espírito Santo. 

Instrução Normativa 011 
19 de outubro de 

2007 

Estabelece metas progressivas de 

melhoria de qualidade de água para fins 

de outorga para diluição de efluentes em 

cursos dô§gua de dom²nio do Estado. 

Instrução Normativa 007 
27 de agosto de 

2010 

Dispõe sobre o cadastramento de usos 

considerados insignificantes pela internet. 

 

Incluem-se igualmente no marco legal da gestão dos recursos hídricos as Resoluções e 

Deliberações do do Comitê Benevente, e deliberações de outros Comitês de Bacias 

Hidrográficas, como as seguintes: 

V Deliberação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São José-ES nº02/2011: dispõe 

sobre mecanismos e valores de cobrança pelo uso de recursos hídrico s na bacia 

hidrográfica do rio São José-ES; 
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V Deliberação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Guandu - ES nº02/2011: dispõe 

sobre mecanismos e valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia 

hidrográfica do rio Guandu ï ES; 

V Deliberação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce nº26/2011: Dispõe sobre 

mecanismos e valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica 

do rio Doce. 

1.3. ATIVIDADE A.1.2 ï ESTRUTURAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DE BASE DE 

DADOS 

A abordagem metodológica utilizada nesse plano contemplou a utilização de ferramentas de 

análises em SIG, mediante a incorporação das informações em um banco de dados 

georreferenciado contendo arquivos de dados secundários e arquivos criados durante a 

elaboração do plano. Essa estrutura permitiu o desenvolvimento de análises espaciais 

quantitativas e qualitativas a partir de critérios adotados e diferenciados para cada área 

temática.  

O objetivo geral foi elaborar um sistema que utilizasse a capacidade de gerenciamento de um 

banco de dados, de modo a realizar consultas e apresentar dados geográficos sob várias 

formas e aspectos. 

A obtenção dos dados espaciais seguiu um processo de controle de qualidade, bem como um 

detalhado planejamento para verificar a disponibilidade de dados de todos os temas 

abrangidos pelo estudo. Esse planejamento garante a produção de informações fidedignas do 

ponto de vista da sua consistência, atuando como ferramenta de apoio às decisões ao longo do 

desenvolvimento do projeto. 

O SIG do projeto foi desenvolvido em plataforma ESRI ArcGIS 10.1, e na estrutura de arquivo 

shapefile (shp) de acordo com a preferência de utilização do IEMA. Os arquivos geodatabase 

propiciam uma melhor organização e um controle maior contra a corrupção dos arquivos em 

formato shapefile, além de ser mais propício à correção de erros topológicos, relacionamentos 

entre tabelas e podendo, até, ser editados por usuários simultâneos. 

1.3.1. ESTRUTURAÇÃO DO SIG BENEVENTE 

Para o projeto foi desenvolvido um padrão de organização de arquivos, conforme a Figura 1, 

que facilita o acesso aos dados, bem como, sua compreensão.  

Na estrutura organizacional exemplificada estão contidas todas as informações necessárias 

para a reprodução dos mapas e outros cruzamentos dos dados em ambiente SIG. 
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Figura 1 ï Padrão de organização do SIG. 
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1.4. ATIVIDADE A.1.3 ï DEFINIÇÃO DAS UNIDADES DE GESTÃO 

A bacia hidrográfica do rio Benevente localiza-se na porção sul do Espírito Santo, entre os 

meridianos de 41ϊ00ô e 40ϊ30ô WG e paralelos 20ϊ00ô e 20ϊ48ô de latitude Sul, com uma §rea 

aproximada de 1.260 km2. Limita-se ao norte com a bacia do rio Jucu, a oeste com as bacias 

dos rios Itapemirim e Novo, a leste com a bacia do Guarapari e ao sul e sudeste com o oceano 

Atlântico, englobando parte ou totalmente os municípios de Alfredo Chaves, Anchieta, 

Guarapari, Iconha, Marechal Floriano e Piúma (Tabela 1). 

Tabela 1 ï Municípios inseridos na bacia do rio Benevente. 

Município Área Total do Município (km²) % do município na UPGRH 

Alfredo Chaves 615,85 99,65% 

Anchieta 409,21 99,84% 

Guarapari 594,39 28,71% 

Iconha 203,55 0,48% 

Marechal Floriano 285,39 0,49% 

Piúma 74,83 19,19% 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013 

De acordo com Ribeiro (2012) o rio Benevente nasce no município de Alfredo Chaves, na 

localidade de São Bento de Urânia, a cerca de 800m de altitude, tendo como principais 

afluentes em sua margem direita, os rios Maravilha, Crubixá e Pongal; e em sua margem 

esquerda, os rios Iriritimirim, Batatal, Caco de Pote, Corindiba, e Salinas.  

A subdivisão interna da bacia hidrográfica do rio Benevente tem grande importância no PRH, 

pois visa a proposição de uma estrutura espacial para organização e análise das informações, 

além de facilitar os estudos das várias temáticas do PRH, desde a etapa de diagnóstico, até as 

etapas finais do trabalho. 

De acordo com Rocha citado por Alkimim 2009, as bacias hidrográficas são áreas que drenam 

as águas provenientes das chuvas por meio de ravinas, canais e tributários, e as direcionam 

para um curso principal, onde toda a vazão efluente converge para uma única saída, podendo 

desaguar no mar ou em um grande lago ou reservatório. Valente & Dias referenciados por 

Alkimim 2009, afirmam que as bacias são porções da superfície terrestre que corroboram para 

o desenvolvimento de córregos, riachos e rios, sendo representadas tanto por pequenas áreas 

(bacias hidrogr§ficas de pequenos cursos dô§gua), quanto por grandes §reas (bacias 

hidrogr§ficas de cursos dô§gua maiores).  

Para a definição e divisão da bacia hidrográfica do rio Benevente em sub-bacias e trechos foi 

realizado previamente um levantamento de artigos e estudos sobre a dinâmica dos recursos 

hídricos na bacia hidrográfica do rio Benevente, com destaque para 02 (dois) trabalhos, a tese 

de Vervloet (2009) que promoveu a abordagem do tema ñCondicionantes morfol·gicos e 

estruturais na dinâmica fluvial da bacia hidrográfica do rio Benevente ï Esp²rito Santoò e a 

dissertação de Alquimim (2009) intitulada  ñGeoambientes, morfometria e solos da bacia 

hidrográfica do rio Benevente, ESò. A posteriori foram utilizados recursos de 

geoprocessamento, com auxilio de bases oficiais requeridas junto ao IEMA (Instituto Estadual 
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de Meio Ambiente-ES) e IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), que tornaram 

possível promover a divisão da região hidrográfica em sub-bacias e trechos. Entre as bases de 

dados utilizadas destacam-se a de rede de drenagem do estado do Espírito Santo, a de curvas 

de nível com equidistância de 20 metros, a dos limites dos municípios e a do limite das regiões 

hidrográficas do estado do Espírito Santo. A hidrografia da região foi contraposta a topografia 

local possibilitando a identificação dos principais afluentes do rio Benevente e a definição das 

suas respectivas sub-bacias. Para o desenvolvimento da referida tarefa foi utilizada a técnica 

de definição a partir das áreas de drenagem ou contribuição, onde foram determinados as 

seções de controle, as redes de drenagem e os divisores das águas. 

Com intuito de promover maior integração social, foram agregados valores culturais e sociais 

na tarefa de subdivisão da região hidrográfica do rio Benevente, onde foi considerada a 

integração das comunidades com a terra, as atividades por elas desenvolvidas e a identificação 

dos moradores com o ambiente, o que favoreceu sobremaneira na aceitação e/ou assimilação 

do PRH pelos Municípios e seus munícipes.  

A divisão proposta resultou em 12 (doze) unidades de gestão, quais sejam: alto rio Benevente; 

rio Maravilha; rio Iriritimirim; ribeirão São Joaquim; rio Batatal; rio Crubixá; rio Caco de Pote; rio 

Joéba; rio Corindiba; rio Pongal; rio Salinas; e baixo rio Benevente ï Bacias Costeiras. 

Além das 12 unidades de gestão, foram estabelecidos trechos para os estudos do balanço 

hídrico da bacia. O percurso do rio Benevente foi dividido em 3 trechos com áreas de 

drenagem proporcionais, sendo eles:  

V Trecho I (recebe a contribuição de 31% da área total da bacia hidrográfica do rio 

Benevente);  

V Trecho II (recebe a contribuição de 33% da área total da bacia hidrográfica do rio 

Benevente);  

V Trecho III (recebe a contribuição de 36% da área total da bacia hidrográfica do rio 

Benevente). 

O Mapa 1 apresenta a bacia hidrográfica do rio Benevente com a respectiva divisão em sub-

bacias e os trechos utilizados.  
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Mapa 1 - Sub- bacias e trechos do Rio Benevente. 
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1.5. ATIVIDADE A.1.4 - LEVANTAMENTO DOS PROGRAMAS, AÇÕES, 

PROJETOS E INTERVENÇÕES PREVISTAS PARA 20 ANOS NA BACIA 

Nesse Capítulo são apresentados os principais planos, programas e projetos em implantação, 

organizados de acordo com o âmbito administrativo de origem, ou seja, os níveis federal, 

estadual ou municipal.  

Buscou-se, sempre que possível, identificar referências específicas por região administrativa do 

Espírito Santo ou por município, visando o mapeamento das intervenções previstas. Contudo, 

dependendo do estágio do andamento dos projetos ou de limitações da fonte de informação 

sobre os mesmos, em alguns casos não foi possível especificar áreas de abrangência precisas.  

1.5.1. ÂMBITO FEDERAL 

1.5.1.1. PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO (PAC ï 2007/2010) 

No primeiro mandato do presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva, os investimentos 

federais seguiram as diretrizes do Plano Plurianual PPA (2004-2007 ïPlano Brasil de Todos). A 

partir de 2007, quando se iniciou o segundo mandato, a previsão de investimentos na esfera 

federal passaram para o recém-criado Programa de Aceleração do Crescimento (PAC ï 2007-

2010). O conjunto de investimentos do PAC foi então organizado em três eixos: Infraestrutura 

Logística,envolvendo a construção e ampliação de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e 

hidrovias; Infraestrutura Energética, correspondendo à geração e transmissão de energia 

elétrica, produção, exploração e transporte de petróleo, gás natural e habitação, metrôs, trens 

urbanos, universalização do programa Luz para Todos e Recursos Hídricos. 

A partir do mandato da presidente Dilma Rousseff foi implantado o PAC2 2011/2014, 

organizado em seis eixos: (i) Energia, que tem por objetivo garantir a segurança do suprimento 

elétrico, difundir uso de fontes renováveis e ampliar a produção de petróleo e gás na área do 

pré-sal; (ii) Habitação, que tem por objetivo a urbanização de assentamentos e investimentos 

no programa Minha Casa, Minha Vida;(iii) Cidade Melhor, que visa à melhoria da infraestrutura 

social e urbana; (iv) Comunidade Cidadã, que é o eixo que prevê o aumento da cobertura dos 

serviços sociais e urbanos, sobretudo nas áreas da saúde, educação, cultura e segurança; (v) 

Água e Luz para Todos, tendo como principais prioridades universalizar o acesso à energia 

elétrica, ampliar o abastecimento de água e garantir o aproveitamento dos recursos hídricos;(vi) 

e por último o eixo Transportes, que tem como foco a ampliação da rede logística do país, 

aperfeiçoando ações para interligar as malhas rodoviária e ferroviária e integração com portos, 

hidrovias e aeroportos. 

Conforme os cadernos de relatórios dos balanços do PAC ï 2007/2010, o investimento total 

para o Estado do Espírito Santo estava previsto em R$ 64,9 bilhões, sendo R$ 39,8bilhões 

investidos até o ano de 2010 e R$ 25,1 bilhões previstos para depois de 2010. As obras 

voltadas para os eixos de atuação do PAC -2007/2010, inseridas nesse estudo, estão em 

obras, em ação preparatória e algumas já foram concluídas. 

Os investimentos estão divididos entre os setores de Logística, Infraestrutura Energética e 

Infraestrutura Social e Urbana.  
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Primeiramente, são apresentadas algumas das obras previstas ou em andamento nos 

municípios do Estado do Espírito Santo, que fazem parte do 10º balanço do PAC, período 

2007/2010.  

Logística: os recursos disponíveis estão sendo aplicados em obras para ampliar a 

infraestrutura existente, reforçando o escoamento da produção regional para consumo interno, 

para exportação e para apoiar o turismo. 

Os principais investimentos direcionam-se à ampliação do Aeroporto de Vitória ï construção 

dos novos terminais de passageiros e de cargas, da torre de controle e sistema de pista; para 

ampliação e recuperação do Cais Comercial do Porto de Vitória; e duplicação de trechos 

capixabas das BRs 101, 262, assim como obras de manutenção e sinalização de rodovias, 

totalizando R$ 520,3 milhões até 2010 e R$ 611,6 milhões pós 2010. 

Infraestrutura Energética: são obras previstas para garantir a segurança no fornecimento de 

energia e modicidade tarifária no Estado; ampliar a rede de gasodutos e a produção de 

petróleo. Estão previstas 42 obras, que se encontram em estágios de licitação, em obra ou 

concluídas.  

O município da Bacia contemplado nesse eixo foi Iconha, com previsão de implantação de uma 

usina termelétrica a óleo, com investimento total de R$ 131 milhões, que se encontra em 

estágio de licitação.  

O Estado está inserido, ainda, em programas de levantamento geológico e de mineração, 

incluindo estudos e projetos de geologia marinha, geoquímicos, hidrogeológicos, além de 

pesquisas de prospecção de petróleo e gás, instalação de gasodutos e de refinarias, para os 

quais estão reservados R$ 64.561.200,00. 

Infraestrutura Social e Urbana/Saneamento: estão previstos investimentos no Programa Luz 

para Todos cuja meta é atingir 60.395 novas ligações elétricas, e em projetos de melhoria das 

condições de vida para a população, onde se destacam projetos para despoluição da baía de 

Vitória (na qual se inclui o município de Guarapari, inserido parcialmente na bacia hidrográfica 

do rio Benevente), ampliação do esgotamento sanitário de Guarapari (e outras cidades), 

execução de equipamentos de drenagem para prevenção de enchentes e reassentamento de 

famílias. 

Para obras de saneamento propostas pelos municípios ou pela Companhia Espírito Santense 

de Saneamento - CESAN está previsto um investimento total de R$ 838,2 milhões. Os 

municípios da Bacia contemplados são:  

V Anchieta: tendo como proponente a CESAN, estão em obras projetos de esgotamento 

sanitário da sede municipal e do distrito de Conceição do Castelo, cujos investimentos 

estão orçados em R$ 299,3 milhões; e 

V Guarapari: também tendo a CESAN como proponente, estão em fase de contratação 

projetos de ampliação de redes adutoras, elevatórias e reservatórios de água, com 

investimentos de mais de R$ 51 milhões. Estão em obras, serviços de esgotamento 
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sanitário em diversos bairros da cidade, com investimentos que ultrapassam R$ 60 

milhões. 

Já para programas viabilizados com recursos da FUNASA prevê-se a aplicação de R$ 33,3 

milhões, que incluem projetos de ampliação da rede de abastecimento de água, de 

esgotamento sanitário, melhorias em redes sanitárias domiciliares, saneamento em áreas 

indígenas em Aracruz, e comunidades quilombolas, saneamento rural. Neste item, não estão 

beneficiados os municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente. 

Infraestrutura Social e Urbana/Habitação: está previsto um investimento total de R$ 3 

bilhões. Há a modalidade investimento em habitação/pessoa física, que exige contrapartida de 

quem o contrata; e o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE, financiado com 

recursos do FGTS, principalmente. Nele, não se incluem recursos para o Programa Minha 

Casa, Minha Vida. 

A maioria dos recursos estão direcionados para elaboração dos Planos Locais de Habitação. 

Inserem-se nesses programas os municípios de Anchieta, com recursos previstos de R$ 62,9 

milhões; e Iconha, com investimentos de R$ 20,8 milhões, ambos dentro dos limites da bacia 

hidrográfica do rio Benevente. 

1.5.1.2. PAC 2 - 2011/2014 

Para a segunda etapa do Programa de Aceleração do Crescimento ï PAC2 no Espírito Santo 

estão previstos investimentos de R$ 80,3 bilhões, sendo R$ 34,88 bilhões para o período 2011-

2014 e R$ 45,43 bilhões pós 2014. Segundo dados do 5º Balanço ï período de maio a 

setembro de 2012, os recursos estão assim distribuídos, por eixo, de acordo com a Tabela 2.  

Tabela 2 ï Distribuição dos recursos para investimentos do PAC2 por eixo 

Eixo 

2011-2014 

Exclusivos  

 (R$ milhões) 

Pós 2014 

Exclusivos  

 (R$ milhões) 

2011-2014 

Regional  

(R$ milhões) 

Pós 2014 

Regional  

(R$ milhões) 

Transporte 1.630,54 488,08 2.647,60 - 

Energia 22.797,27 44.228,78 4.564,17 212,89 

Cidade Melhor 567,01 327,87 - - 

Comunidade Cidadã 107,77 15,25 - - 

Minha Casa, Minha Vida 2.408,95 76,35 - - 

Água e Luz para Todos 146,73 76,83 - - 

Total 27.658,27 45.213,16 7.211,77 212,89 

 

Transporte: tem como prioridade os investimentos em ferrovias e rodovias do País, otimizando 

o escoamento da produção brasileira e garantindo a segurança dos usuários. Fazem parte 

também, deste eixo, projetos de melhoriass em portos, hidrovias, aeroportos e equipamentos 

para estradas vicinais. 

No Espírito Santo, os principais investimentos direcionam-se à ampliação do Aeroporto de 

Vitória, aquisição de equipamentos para estradas vicinais, construção e/ou ampliação do Porto 

de Vitória e adequação e duplicação de rodovias. Entre os empreendimentos regionais 

destacam-se projetos de inteligência logística e concessão de rodovias. Dentro desse eixo, os 
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investimentos subdividem-se em: 

V Rodovias 

Projetos concluídos: com previsão de aplicação de R$ 5.843.829,99 em obras do Estado, 

no período 2011/2014, o Ministério dos Transportes já aplicou em manutenção, sinalização 

e controle de velocidade nas estradas recursos de R$ 53.833.731,84. 

Em obras: nesse estágio encontra-se a obra de duplicação da BR 101 ï Contorno de Vitória 

ï Lote 2, tendo como executor o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte ï 

DNIT e como responsável o Ministério dos Transportes. Serão aplicados R$ 89 milhões 

entre 2011 e 2014. Em  

Manutenção e Operação Rodoviária: tendo como executor o Estado do Espírito Santo, 

estão orçados R$ 76.172.003,11 para aplicação no período 2011/2014. 

Em execução: para investimentos em estudos e projetos nesse estágio, o Ministério dos 

Transportes, por meio do DNIT, estimou recursos de R$ 8.328.334,79, para o período 

2011/2014. 

Em licitação de obra: encontra-se nesse estágio a terceira etapa de Concessões de 

Rodovias Federais ï Fase 1 ï BR 101, trecho divisa RJ/ES até entrada para Bahia, cujos 

recursos, não divulgados em razão da possibilidade de uso do Regime Diferenciado de 

Contratação ï RDC, serão repassados pelo Ministério dos Transportes. 

V Ferrovias 

Nesse eixo não há previsão de investimentos de recursos do PAC 2 para o Espírito Santo. 

V Portos  

Projetos concluídos: Porto Sem Papel ï Fase 1, englobando os estados do Espírito Santo, 

Rio de Janeiro e São Paulo. Os investimentos ficaram sob custódia da Secretaria de 

Portos, Serviço Federal de Processamento de Dados ï SERPRO e os valores aplicados 

não foram divulgados. 

Em obras: com recursos previstos de R$ 104,8 milhões, tem-se as obras de dragagem de 

aprofundamento do acesso aquaviário do Porto de Vitória, tendo como executor e 

responsável a Secretaria de Portos; e a recuperação, alargamento e ampliação do Cais 

Comercial do Porto de Vitória, com destinação de R$ 115,5 milhões, a cargo da Companhia 

Docas do Espírito Santo ï CODESA, tendo como responsável a Secretaria de Portos da 

Presidência da República. 

V Hidrovias 

Não existe programação de investimentos para o Espírito Santo, nesse eixo.  

 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 

Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  
Página  | 64  

www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

V Aeroporto 

Projetos concluídos: a obra de Implantação do Módulo Operacional do Aeroporto de Vitória, 

em execução pela Infraero com valores destinados de R$ 5,94 milhões. 

Em obras: a Torre de Controle e Seção de Combate à Incêndio do Aeroporto de Vitória, 

também em execução pela Infraero com valores destinados de R$ 10,29 milhões. 

V Equipamentos para recuperação de estradas vicinais ï Orçamento Geral da União ï 

OGU 

Segundo o caderno do 5º Balanço do PAC 2 foram aplicados R$ 4,74 milhões nesses 

equipamentos, cujos valores foram repassados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 

e/ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.  

Energia: os empreendimentos exclusivos relacionam-se a projetos de geração e transmissão 

de energia elétrica, petróleo e gás natural e estudos de geologia e mineração. Os regionais 

estão restritos à exploração de petróleo e gás natural e transmissão de energia elétrica.  

Dentro do eixo Geração de energia, cujos investimentos direcionam-se à construção de fontes 

de geração de energia, está a instalação de uma usina termelétrica a óleo, no Espírito Santo 

que encontra-se em fase de licitação. O empreendimento será em Nova Venécia, sob 

responsabilidade do Ministério de Minas e Energia e tendo como executora Genpower Energy 

Part. Ltda./Cons. MC2 GP ES RN. O valor não foi divulgado, em razão da possibilidade de uso 

do Regime Diferenciado de Contratação - RDC. 

Cidade Melhor: estão incluídos recursos para projetos e obras de saneamento, prevenção em 

áreas de risco, pavimentação e mobilidade urbana. Para obras de saneamento estão previstos 

investimentos de R$ 724,35 milhões, repassados pelo Ministério das Cidades, tendo como 

principal proponente a Companhia Espírito Santense de Saneamento ï CESAN. O município 

de Guarapari está contemplado com obras de esgotamento sanitário, abastecimento de água, 

construção de ETEs e esgotos integrados.  

Com os recursos repassados pela FUNASA, que somam R$ 85,73 milhões, estão 

contemplados os municípios de Alfredo Chaves, Anchieta, Guarapari e Piúma.  

Para prevenção em áreas de risco estão previstos investimentos de R$ 256,99 milhões em 

obras de drenagem urbana, principalmente. Não há previsão de recursos para para drenagem 

nos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente. 

Dentro desse eixo, os investimentos subdividem-se em:.  

V Saneamento 

Em licitação de obra: Segundo o 5º Caderno de Balanço do PAC 2, encontra-se nesse 

estágio pela CESAN, no município de Guarapari, a ampliação do Sistema de Esgotamento 

Sanitário - SES nos bairros de Meaípe, Enseada Azul e Nova Guarapari. O montante dos 
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recursos destinado pelo Ministério das Cidades não foi divulgado, em razão da 

possibilidade de uso do Regime Diferenciado de Contratação ï RDC.  

Em contratação: a elaboração de projetos em Alfredo Chaves, Anchieta, Marechal Floriano 

e Piúma, sob responsabilidade da Funasa. Mas, o valor não divulgado em razão da 

possibilidade de uso do Regime Diferenciado de Contratação - RDC. 

V Prevenção em Áreas de Risco 

Em obras: a implantação de galerias, pavimentação e construção de pontes no Canal do 

Congo, em execução pelo Município, a partir de recursos repassados pelo Ministério das 

Cidades. O valor não divulgado em razão da possibilidade de uso do Regime Diferenciado 

de Contratação ï RDC 

Comunidade Cidadã: o total de investimentos é de R$ 107,7 milhões, que serão aplicados em 

Unidades Básicas de Saúde - UBS, Unidades de Pronto Atendimento - UPA, Creches e Pré-

escolas, quadras esportivas e praças de esportes e de cultura. 

Estão contemplados nesse eixo os municípios de Alfredo Chaves, Guarapari, Iconha e Piúma, 

com ampliação de UBSs, para atendimento do programa Saúde da Família.  Guarapari será 

contemplado com duas novas creches e quadras esportivas.  

Minha Casa, Minha Vida: estão reservados recursos de R$ 2,4 bilhões até 2014 e R$ 76,6 

milhões pós 2014, que serão aplicados em novos programas de moradia (Minha Casa, Minha 

Vida), financiamentos SBPE e projetos de urbanização de assentamentos precários. Na Bacia, 

foram contemplados os municípios de Anchieta e Alfredo Chaves, com programas de 

urbanização e elaboração de planos locais de habitação. 

V Programa Minha Casa, Minha Vida 2 

O programa habitacional foi contemplado (obras já concluídas até 2011), com investimentos 

de R$ 329.859.370,00, com prioridade para as famílias de baixa renda.  

V Urbanização de Assentamentos Precários 

Concluídos: encontram-se projetos de elaboração de planos locais de habitação em Iconha, 

em execução pelo município, a partir de liberação de recursos pelo Ministério das Cidades. 

O investimento foi de R$ 22.403,35; e Alfredo Chaves, com investimento de R$ 30.857,77 

Em contratação: a provisão habitacional conjugada ï DER/URB ï para investimento do 

Ministério das Cidades em todo o Estado. O valor não foi divulgado em razão da 

possibilidade de uso do Regime Diferenciado de Contratação - RDC. 

Em elaboração: os planos locais de habitação em Anchieta, com investimentos previstos de 

R$ 62.917,04; e em Guarapari, com recursos destinados de R$ 59.736,25, repassados pelo 

Ministério das Cidades e projetos em execução pelos referidos municípios. 
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V Financiamento Habitacional ï SBPE 

São recursos destinados à aquisição de imóveis novos e usados e a reformas. Foi 

repassado ao Estado (estágio já concluído) o montante de R$ 1.872.980.293,00, sem 

especificar quais municípios seriam beneficiados. 

Água e Luz para Todos: estão sendo atendidos os eixos Luz para Todos, e Água em Áreas 

Urbanas, Recursos Hídricos com um montante de R$ 223,56 milhões. No programa Luz para 

Todos foi investido o montante de R$ 53,7 milhões; no Água em Áreas Urbanas, R$ 191,67 

milhões (Ministério das Cidades), tendo sido contemplado o município de Guarapari, inserido 

na bacia hidrográfica do rio Benevente; e R$ 32,53 milhões em recursos da FUNASA, que não 

beneficiaram cidades inseridas nas bacias em estudo.  

V Luz para Todos 

Concluído: ligações de energia elétrica executadas pela ESCELSA nas quais foram 

investidos R$ 44,69 milhões.  

Para obras em todo o Estado foi destinado ao programa o valor de R$ 9,10 milhões, que 

serão aplicados pela ESCELSA, nos próximos anos. 

V Água em Áreas Urbanas 

O programa destina recursos para melhorar e expandir o abastecimento de água da 

população das áreas urbanas.  

Em obras: a ampliação do Sistema de Abastecimento de Água - SAA nos bairros Céu 

Nascente, Muquiçaba, Jardim Bela Vista, Peroção, Santa Mônica e Aeroporto. As obras 

estão sob responsabilidade da CESAN, com investimento do Ministério das Cidades no 

valor de R$ 5.197.500,00. 

V Recursos Hídricos: Não há, nesse eixo, liberação de recursos para o Espírito Santo. 

1.5.1.3. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO ï INCRA/ES 

O INCRA é um órgão que tem papel importante junto aos pequenos agricultores. Suas ações 

propiciaram avanços importantes na execução das políticas publicas voltadas para o homem 

do campo, especificamente para os agricultores beneficiários do Programa Nacional de 

Reforma Agrária. 

Segundo a Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

no Espírito Santo (SR20/ES) o orçamento no ano de 2011, para as ações de vistoria de 

imóveis rurais, desenvolvimento de projetos de assentamento, gerenciamento da estrutura 

fundiária, regularização de comunidades quilombolas, educação do campo, capacitação de 

servidores e administração da Unidade foi de R$ 22.000.076,05 e a provisão recebida de R$ 

17.390.474,84. 
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No Estado, em 2011, as ações de vistoria de imóveis rurais e obtenção de terras resultaram na 

criação de três novos projetos de assentamento. Ao todo foram assentadas 185 famílias, entre 

novas vagas e lotes retomados administrativamente em planos de assentamento já existentes. 

O Serviço de Meio Ambiente superou a meta prevista para o exercício de 2011, obtendo 05 

licenças ambientais junto aos órgãos competentes, visando o atendimento da Resolução do 

CONAMA, a realização de atividades de preservação, recuperação e educação ambiental, e de 

cumprimento de condicionantes ambientais para manutenção dessas licenças. 

Com o compromisso de promover uma reforma agrária de qualidade, a SR20/ES universalizou 

o serviço de assistência técnica com a contratação de entidades, atendendo 3.555 famílias. 

Foram concedidos créditos de instalação a 346 famílias, com aquisição de material para 

construção e reforma de casas, e 189 famílias nas modalidades iniciais, fomento e mulher. Já o 

Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural, que visa a promoção de 

igualdade de gênero entre as populações rurais, atendeu cerca de 9.650 pessoas, emitindo 

11.069 documentos civis básicos para trabalhadoras rurais. 

No âmbito das ações de infraestrutura foram elaborados projetos e licenciamento para 

construção de 29 barragens que servirão para o armazenamento de água que irá possibilitar a 

irrigação de lavouras e melhoria na produção. Foram empreendidas ações de cooperação 

entre o INCRA e as prefeituras, que possibilitaram o atendimento a melhorias de estradas dos 

Projetos de Assentamentos ï PAs, em 12 municípios. Já as ações de fomento à 

agroindustrialização e à comercialização beneficiaram 358 famílias. Por meio de ações 

descentralizadas junto às Unidades Municipais de Cadastro, foram gerenciados 11.982 imóveis 

rurais ao longo de 2010, além do acompanhamento de aquisição de imóveis rurais por 

estrangeiros e desmembramento relativos à zona rural/urbana.  

A Tabela 3 e Tabela 4 indicam os principais financiamentos do INCRA/ES para os municípios 

da bacia hidrográfica do rio Benevente. 

Tabela 3 ï Créditos do Pronaf concedidos aos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente 

- 2012 

Município 
Custeio 

Valor (R$) 

Investimento 

Valor (R$) 

Comercialização 

Valor (R$) 
Total (R$) 

Alfredo Chaves 4.251.486,06 5.818.772,53 0,00 10.070.258,59 

Anchieta 763.639,11 2.329.918,73 0,00 3.093.557,84 

Guarapari 506.558,01 769.278,17 0,00 1.275.836,18 

Iconha 1.221.993,35 4.430.522,17 0,00 5.652.515,52 

Marechal Floriano 1.194.305,94 2.197.478,49 0,00 3.391.784,43 

Piúma 322.712,33 374.657,00 0,00 697.369,33 

Fonte: Anuário Estatístico do Crédito Rural/2012 ï MDA 

Tabela 4 ï Financiamentos a produtores e cooperativas nos Municípios da bacia hidrográfica do 

rio Benevente - 2012 

Município 
Custeio 

(R$) 

Investimento 

(R$) 

Comercialização 

 (R$) 

Total  

(R$) 

Alfredo Chaves 18.672.315,28 10.045.428,53 - 28.717.743,81 

Anchieta 3.449.685,05 5.376.730,87 - 8.826.415,92 

Guarapari 3.132.874,46 2.010.709,09 - 5.143.583,55 

Iconha 3.859.615,18 6.560.597,03 - 10.420.212,21 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 

Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  
Página  | 68  

www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Município 
Custeio 

(R$) 

Investimento 

(R$) 

Comercialização 

 (R$) 

Total  

(R$) 

Marechal Floriano 18.008.590,17 2.799.274,99 126.489,00 20.934.354,16 

Piúma 1.302.021,81 1.828.466,57 - 3.130.488,38 

Fonte: Anuário Estatístico do Crédito Rural/2012 ï MDA 

1.5.1.4. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME: 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência direta de renda com 

condicionalidades, que beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza. A 

depender da renda familiar por pessoa (limitada a R$ 140,00), do número e da idade dos filhos, 

o valor do benefício recebido pela família pode variar entre R$ 32,00 e R$242,00. Esses 

valores são o resultado do reajuste anunciado em 1º de março de 2011e vigoram a partir dos 

benefícios pagos em abril de 2011. 

O Programa possui três eixos principais: transferência de renda, condicionalidades e ações e 

programas complementares. A transferência de renda promove o alívio imediato da pobreza. 

As condicionalidades reforçam o acesso a direitos sociais básicos nas áreas de educação, 

saúde e assistência social. Já as ações e programas complementares objetivam o 

desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários consigam superar a situação de 

vulnerabilidade. 

A gestão do Bolsa Família é descentralizada e compartilhada entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, que trabalham em conjunto para aperfeiçoar, ampliar e 

fiscalizar a execução do Programa, instituído pela Lei 10.836/04 e regulamentado pelo Decreto 

nº 5.209/04. A lista de beneficiários é pública e pode ser acessada por qualquer cidadão. 

No Estado do Espírito Santo, até o mês de dezembro de 2012, o número de famílias atendidas 

pelo Programa era de 201.107, nos 78 municípios. O valor mensal do repasse era de mais de 

R$ 26 milhões.  

Nos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente o atendimento pelo Programa Bolsa 

Família está configurado conforme a Tabela 5. 

Tabela 5 ï Atendimento pelo programa Bolsa Família nos Municípios da bacia hidrográfica do rio 

Benevente e Estado - 2012 

Unidade Famílias inscritas Famílias atendidas Valor total R$/mês 

Alfredo Chaves 1.660 1.029 115.698,00 

Anchieta 2.862 1.092 149.368,00 

Guarapari 9.973 3.783 461.350,00 

Iconha 1.293 640 72.112,00 

Marechal Floriano 2.034 705 79.704,00 

Piúma 2.340 559 61.708 

Estado 420.899 201.107 26.426.172,00 

 

V Alfredo Chaves: o total de famílias inscritas no Cadastro Único em dezembro de 2012 

era de 1.660 dentre as quais 786 com renda per capita familiar de até R$70,00; 1.211 

com renda per capita familiar de até R$ 140,00; 1.554 com renda per capita até meio 
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salário mínimo. Do total de famílias inscritas, 1029 são beneficiárias do Programa Bolsa 

Família. Naquele mês, o governo federal repassou R$ 115.698,00 para o município, 

para atender as famílias beneficiadas. 

V Anchieta: em dezembro de 2012, o total de famílias inscritas no Cadastro Único era de 

2.862, sendo 807 com renda per capita familiar de até R$70,00; 1.627 com renda per 

capita familiar de até R$ 140,00; 2.484 com renda per capita até meio salário mínimo. 

Das famílias inscritas, 1092 são atendidas de fato, pelo Programa. O repasse mensal, 

no mesmo mês, totalizou R$ 149.368,00. 

V Iconha: também tendo como base o mês de dezembro de 2012, estavam inscritas no 

Cadastro Único 1.293 famílias, das quais 449 tinham renda per capita familiar de até 

R$70,00; 791 renda per capita familiar de até R$ 140,00; e 1.135 com renda per capita 

até meio salário mínimo. Do total de inscritos, 640 receberam benefícios do Bolsa 

Família, com valor médio de R$ 112,68. Para custeá-los, o governo federal repassou ao 

município R$ 72.112, 00 naquele mês. 

V Marechal Floriano: com base no mês de dezembro de 2012, estavam inscritas no 

Cadastro Único 2.034 famílias, sendo 1.698 com renda per capita mensal de até meio 

salário mínimo, e 1.128 com renda per capita mensal de até R$ 140,00. Do total de 

inscritos, 705 famílias recebiam, naquele mês, o repasse do Bolsa Família. O repasse 

mensal pelo governo federal totalizava, em dezembro, R$ 79.704,00. 

V Piúma: no município, o total de famílias inscritas no Cadastro Único em dezembro de 

2012 era de 2.340, assim distribuídas: 361 com renda per capita familiar de até 

R$70,00; 1.285 com renda per capita familiar de até R$ 140,00; 1.882 com renda per 

capita até meio salário mínimo. O Bolsa Família atendeu 559 famílias, com benefícios 

médios de R$ 110,39. O valor total transferido pelo governo federal para atender as 

famílias alcançou R$ 61.708,00. 

V Guarapari: o total de famílias inscritas no Cadastro Único do PBF em dezembro de 2012 

era de 9.973, dentre as quais 2.322 com renda per capita familiar de até R$ 70,00; 

5.926 com renda per capita familiar de até R$ 140,00; 8.898 com renda per capita até 

meio salário mínimo. Do total, receberam benefícios 3.783 famílias, com valor médio de 

R$ 121,95. Para custear o programa, o governo federal transferiu ao município R$ 

461.350,00 no mês. 

Além do Bolsa Família, o Ministério do Desenvolvimento Social atua no Estado por meio de 

outros programas como o Sistema Único de Assistência Social ï SUAS, com repasse 

acumulado, até outubro de 2012, de R$ 1,076 milhões; o Benefício de Prestação Continuada 

(PBC), que paga um salário mínimo a idosos e pessoas pobres com deficiência, a partir de um 

orçamento de R$ 433,033 milhões para o Espírito Santo.  

O Estado possui, ainda, 131 Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, 43 Centros 

de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS e 9.221 crianças inscritas no 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, com recursos acumulados de R$ 3,031 milhões, 

até dezembro de 2012. As ações de segurança alimentar envolvem custeio de cestas básicas 
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no valor de R$ 523,8 mil ï valor referente ao ano de 2012, e equipamentos como banco de 

alimentos, cozinhas comunitárias e restaurantes populares, cujos valores conveniados 

chegaram a R$ 3,55 milhões, entre 2004 e janeiro de 2013. 

O Quadro 6 apresenta uma síntese de todos os planos e programas de âmbito federal 

relacionados, com os valores de investimentos por município. 
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Quadro 6 - Planos e programas relacionados à bacia hidrográfica do rio Benevente ï Âmbito Federal 

Órgão Área Projeto Descrição Abrangência 

Valor por 

Município 

(R$) 

PAC 
Infraestrutura 

Logística 
PAC 

Ampliação do Aeroporto, Ampliação e 

recuperação do Porto, e obras de duplicação 

e manutenção de rodovias. 

Vitória e trechos 

capixabas das BRs 

101, 262. 

520,3 milhões (até 2010) 

611,6 milhões (após 2010) 

PAC 
Infraestrutura 

Energética 
PAC Usina termelétrica a óleo. Iconha. 131 milhões 

PAC 

 

Infraestrutura 

Energética 
PAC 

Programas de levantamento geológico e de 

mineração, e pesquisas de prospecção de 

petróleo e gás Instalação de gasodutos e de 

refinarias. 

Estado do Espírito 

Santo. 

64,6 milhões 

(reservados) 

PAC Saneamento PAC e CESAN Esgotamento sanitário. 
Estado do Espírito 

Santo. 
838,2 milhões 

PAC Saneamento PAC e CESAN Esgotamento sanitário. Anchieta. 299,3 milhões 

PAC Saneamento PAC e CESAN 
Ampliação de redes adutoras, elevatórias e 

reservatórios de água. 
Guarapari. 

51 milhões (fase de 

contratação) 

60 milhões (em obras) 

PAC Saneamento PAC e FUNASA 

Abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. 

 

Aracruz (áreas 

indígenas e 

comunidades 

quilombolas) 

33,3 milhões 

PAC 
Infraestrutura     

Social e Urbana 

PAC, SBPE e 

FGTS 
Investimento em habitação. 

Estado do Espírito 

Santo. 
3 bilhões 

PAC 
Infraestrutura     

Social e Urbana 

PAC, SBPE e 

FGTS 
Planos locais de habitação. Anchieta. 62,9 milhões 

PAC 
Infraestrutura     

Social e Urbana 

PAC, SBPE e 

FGTS 
Planos locais de habitação. Iconha. 20,8 milhões 

PAC 2 

Ministério dos 

Transportes 

Infraestrutura 

Logística 
PAC 2 Melhorais de rodovias. Anchieta. 

53,8 milhões (aplicados) 

89 milhões (serão aplicados 

entre 2011 e 2014) 
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Órgão Área Projeto Descrição Abrangência 

Valor por 

Município 

(R$) 

PAC 2 

Secretaria de 

Portos da 

Presidência da 

República 

CODESA 

Infraestrutura 

Logística 
PAC 2 

Porto de Vitória (acesso aquaviário e 

recuperação, alargamento e ampliação do 

cais). 

Vitória. 220,3 milhões 

PAC 2 

Secretaria dos 

Portos da 

Presidência 

CODESA 

Infraestrutura 

Logística 
PAC 2 

Aeroporto (Implantação do Módulo 

Operacional do Aeroporto, Construção da 

Torre de Controle). 

Vitória. 16,2 milhões 

PAC 2 

OGU 

Infraestrutura 

Logística 
PAC 2 Recuperação de estradas vicinais. 

Estado do Espírito 

Santo. 
4,7 milhões 

PAC 2 

OGU 

MDA 

Ministério da 

Agricultura 

Infraestrutura 

Energética 
PAC 2 Usina termelétrica a óleo. Nova Venécia. Não Divulgado 

OGU 

FUNASA 

Infraestrutura 

Social e Urbana 

PAC 2 - Cidade 

Melhor 

Obras de saneamento (esgotamento 

sanitário, abastecimento de água, construção 

de ETEs e esgotos integrados). 

Alfredo Chaves, 

Anchieta, Guarapari e 

Piúma. 

85,7 milhões 

OGU 

Ministério das 

Cidades 

Saneamento 
PAC 2 - Cidade 

Melhor 

Ampliação do sistema de esgotamento 

sanitário. 

Alfredo Chaves, 

Anchieta, Guarapari e 

Piúma. 

Não Divulgado 

PAC 2 

OGU 

Atendimento 

À Saúde 

PAC 2 - 

Comunidade 

Cidadã e Saúde 

da Família 

UBS- Unidades Básicas de Saúde, UPA - 

Unidades de Pronto Atendimento, Creches e 

Pré-escolas, Quadras esportivas e praças de 

esportes e de cultura. 

Alfredo Chaves,  

Guarapari, Iconha e 

Piúma. 

107,7 milhões 

PAC 2 

SBPE 

Infraestrutura 

Social e Urbana 

Minha Casa, 

Minha Vida 

Urbanização, Planos Locais de Habitação, e 

Programas de assistência técnica. 

Alfredo Chaves e 

Anchieta. 

2,4 bilhões (até 2014) 

76,6 milhões (após 2014) 
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Órgão Área Projeto Descrição Abrangência 

Valor por 

Município 

(R$) 

PAC 2 

Ministério das 

Cidades 

Infraestrutura 

Social e Urbana 

Urbanização de 

Assentamentos 

Precários 

Planos Locais de Habitação. 

 

Alfredo Chaves. 30.857,77 

Anchieta. 62.917,04 

Guarapari. 59.736,25 

Iconha. 22.403,35 

PAC 2 

SBPE 

Infraestrutura 

Social e Urbana 

Financiamento 

Habitacional 

Aquisição de imóveis novos e usados, e 

reformas. 
Sem especificação. 1,9 bilhões 

PAC 2 

Ministério das 

Cidades 

Infraestrutura 

Social e Urbana 
Luz para Todos 

Ligações de energia elétrica. 

 

Estado do Espírito 

Santo. 
53,7 milhões 

PAC 2 

Ministério das 

Cidades 

 

Infraestrutura 

Social e Urbana 

Água em Áreas 

Urbanas 
Expansão do abastecimento de água. Guarapari. 5,2 milhões 

INCRA Reforma Agrária 

PRONAF, 

CONAB,  PNAE 

e PAA 

Projetos e programas. 
Estado do Espírito 

Santo. 
17,4 milhões 

MDS 
Assistência 

Social 
Bolsa Família Política de distribuição de renda. 

Alfredo Chaves,  

Anchieta, Iconha, 

Piúma e Guarapari. 

0,9 milhões mensais 

(divididos entre os 5 

municípios) 

MDS 
Assistência 

Social 

Benefício de 

Prestação 

Continuada (PBC) 

Política de distribuição de renda. 

Estado do Espírito 
Santo. 433 milhões 

MDS 
Assistência 

Social 

CRAS, CREAS 

Programa de 

Erradicação do 

Trabalho Infantil 

Atendimento especializado. 

Estado do Espírito 
Santo. 

R$ 3 milhões 

MDS 
Assistência 

Social 

Segurança 

Alimentar 

Cestas básicas banco de alimentos, cozinhas 

comunitárias e restaurantes populares 

Estado do Espírito 
Santo. R$ 4,1 milhões 

Obs.: PAC - 2007/2010, PAC 2 - 2011/2014. 
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1.5.2. ÂMBITO ESTADUAL 

1.5.2.1. PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESPÍRITO SANTO 2025 

No estado do Espírito Santo o planejamento da ação governamental está contido no Plano de 

Desenvolvimento ES/2025. As ações desse Plano preveem uma carteira de projetos 

estruturantes, e o seu gerenciamento intensivo, que direcionem a atuação do Poder Público, no 

período. 

Esse novo modelo, denominado Pró-Gestão, foi elaborado em 2006, pela Secretaria de Estado 

de Economia e Planejamento, e objetiva agregar esforços na elaboração e execução de ações 

que impulsionem o crescimento socioeconômico do Estado. 

Trata-se de uma iniciativa organizada de otimizar e redistribuir os investimentos previstos e a 

riqueza gerada. Um de seus projetos estruturantes é o desenvolvimento da Rede de Cidades 

do Espírito Santo, que define polos de crescimento no Estado, sendo um deles a microrregião 

Litoral Sul, onde se situa a maior parte dos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente, 

com destaque para Anchieta; e a microrregião Metropolitana, onde está o município de 

Guarapari. Para essas duas microrregiões destina-se grande parte dos investimentos em 

implantação no Estado. 

A partir da elaboração do Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025, o Instituto Jones dos 

Santos Neves, iniciou a divulgação e análise anual dos investimentos anunciados para o 

Estado. Para esse estudo, a base de dados virá dos investimentos anunciados para o período 

2011-2016, finalizado em maio de 2012. 

As informações apresentadas a seguir estão classificadas em investimentos em fase de 

execução e de oportunidades. Esses investimentos se categorizam de acordo com o setor 

econômico que representam e com microrregião em que se localizam, possibilitando avaliar em 

que setores a economia do Espírito Santo está alicerçada e em quais regiões. 

Numa abordagem micro, avaliam-se, também, os investimentos previstos para os municípios 

da bacia hidrográfica do rio Benevente, inseridos nas microrregiões administrativas Litoral Sul e 

Metropolitana.  

Para o período avaliado pelo IJSN estão anunciados investimentos da ordem de R$ 100,7 

bilhões de reais, que serão aplicados em 1.373 projetos. O setor de energia mantém o maior 

volume de investimentos, com 40,3% do montante previsto, seguido pelo setor indústria, com 

32,5%, e comércio, serviço e lazer, com 7,3%. 

A Tabela 6, elenca os investimentos previstos para o período 2011-2016 e os principais setores 

em que se agrupam. 
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Tabela 6 ï Agrupamento dos investimentos por setor no estado do Espirito Santo (em milhões R$)  

Setor 

Número de projetos 
Total de Investimentos 

(milhões R$) 
Valor 

médio/projeto 

(milhões R$) Absoluto 
Relativo 

(%) 
Absoluto 

Relativo 

(%) 

Infraestrutura 347 25,3 53.214,3 52,8 153,4 

Energia 82 6,0 40.577,3 40,3 494,8 

Term. 

Portuário/ 

Aerop. 

Armazenagem 

67 4,9 6.544,5 6,5 97,7 

Transporte 198 14,4 6.092,5 6,1 30,8 

Indústria 82 6,0 32.724,8 32,5 399,1 

Comércio/Serviço 

e Lazer 
160 11,7 7.393,8 7,3 46,2 

Outros Serviços 784 57,1 7.358,5 7,3 9,4 

San./Urbanismo 421 30,7 3.888,6 3,9 9,2 

Educação 187 13,6 1.232,4 1,2 6,6 

Meio Ambiente 8 0,6 808,4 0,8 101,0 

Saúde 105 7,6 851,0 0.8 8,1 

Segurança Pública 63 4,6 578,1 0,6 9,2 

Total 1.373 100 100.691,4 100 73,3 

Fonte: Coordenação de Estudos Econômicos - CEE/IJSN 

1.5.2.2. PRINCIPAIS INVESTIMENTOS POR SETOR 

Infraestrutura: estão previstos investimentos de R$ 53,2 bilhões no período 2011/2016, assim 

distribuídos: 

V Energia: R$ 40,5 bilhões concentrados em petróleo/gás (prospecção e extração) e 

energia elétrica (implantação de usinas hidrelétricas, principalmente PCHs, e térmicas); 

V Terminal Portuário/Aeroporto: R$ 6,5 bilhões para as áreas de reparos e construção de 

embarcações; terminais de apoio e suprimento off-shore; construção e ampliação de 

terminais portuários e centros logísticos de auxílio ao comércio internacional e à 

indústria do petróleo e gás; e infraestrutura do setor aéreo capixaba; 

V Transporte: previsão de R$ 6,09 bilhões para o setor ferroviário de cargas, mobilidade 

urbana (corredores exclusivos para ônibus, duplicação e modernização de ruas e 

avenidas, construção de pontes e viadutos), e projetos de melhoria do tráfego. 

Indústria: estão previstos investimentos totais de R$ 32,7 bilhões. A maioria dos projetos 

(97,3%) refere-se à implantação de novas plantas produtivas no Estado, com destaque para os 

setores de siderurgia, pelotização, indústria química, celulose e papel, automobilística, metal-

mecânica e de alimentos.  
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Na pelotização, destacam-se os investimentos da Ferrous Resourses do Brasil, que prevê a 

instalação de três usinas, um porto e um mineroduto em Presidente Kennedy; da 8ª Usina de 

Pelotização da Vale no Complexo de Tubarão e da 4ª Usina de Pelotização da Samarco, em 

Anchieta. Além disso, a Vale S.A está implantando a Companhia Siderúrgica de Ubu ï CSU, 

também em Anchieta. Estão previstos, ainda, a instalação de um complexo gás-químico para 

produção de fertilizantes nitrogenados, metanol, ácido acético e fórmico e melanina; e projetos 

nas áreas de papel e celulose, e tubos flexíveis para extração de petróleo.  

Comércio/Serviço e Lazer: estão anunciados investimentos de R$ 7,4 bilhões, distribuídos em 

160 projetos. São recursos destinados, principalmente, a obras de engenharia (condomínios 

residenciais, shopping centers, hotéis, teatros, estádios e centos de treinamento esportivos).  

Outros Serviços: esse setor agrega os segmentos de Saneamento/Urbanismo, Educação, 

Meio Ambiente, Saúde e Segurança Pública. Em Saneamento/Urbanismo estão estimados R$ 

3,9 bilhõespara obras de melhoria de captação, tratamento e distribuição de água e esgoto nos 

municípios; mobilidade urbana; construção de unidades habitacionais e de polos industriais.  

Em Educação, o investimentos soma R$ 1,2 bilhão, que estão destinados, principalmente, à 

implantação de novas unidades de ensino e na modernização das já existentes (níveis médio, 

técnico e superior), para aumentar a oferta de vagas e melhorar a qualidade no ensino, por 

meio da formação e da capacitação do corpo técnico dessas instituições. 

Em Meio Ambiente, os investimentos anunciados concentram-se em oito projetos, que juntos 

somam R$ 808,4 milhões. Os principais projetos do setor estão voltados para o controle de 

emissões atmosféricas. 

Já os investimentos anunciados para a área de Saúde, R$ 851 milhões, priorizam a 

implantação, ampliação e modernização de hospitais no Estado e de novos pronto 

atendimentos e unidades de saúde da família em diversos municípios. Vale destacar que os 

investimentos na área da Saúde, assim com em outros setores como Educação, Segurança 

Pública e Saneamento/ Urbanismo não se resumem a esses valores. Por questões 

metodológicas, existe uma linha de corte que limita a inserção de investimentos com valores 

abaixo de 1 milhão de reais nesse documento. 

Em Segurança, o montante anunciado somou R$ 578,1 milhões destinados principalmente à 

implantação de novos centros de detenção provisória - CDPs, penitenciárias, batalhões do 

corpo de bombeiros e a ampliação de alguns departamentos de polícia judiciária - DPJ. 

1.5.2.3. PRINCIPAIS INVESTIMENTOS NO ESPÍRITO SANTO 

O Instituto Jones dos Santos Neves ï IJSN elencou os vinte principais projetos da carteira de 

investimentos no Estado no período 2011-2016, conforme apresentado no Quadro 7, que 

elenca os principais investimentos, por ordem decrescente de valor.
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Quadro 7 ï Principais Investimentos no Espírito Santo, por ordem decrescente de valor - 2011-2016 

Projetos Setores Descrição Município 

Vale ï Companhia Siderúrgica Ubu (CSU). 

 
Indústria 

Implantação da Companhia Siderúrgica Ubu (CSU) 

com capacidade de produzir 5 milhões de 

toneladas de placas de aço por ano. 

Anchieta 

Petrobras ï Complexo gás-químico. Indústria 

Implantação de um complexo gás-químico para 

produção de fertilizantes nitrogenados, como uréia 

e amônia, além de metanol, ácido acético, ácido 

fórmico e melanina. 

Linhares 

 

Petrobras e outras empresas ï Exploração na bacia 

do Espírito Santo e no norte da bacia de Campos. 
Energia 

Exploração na bacia do Espírito Santo e no norte 

da bacia de Campos. 

Vila Velha, Vitória, Serra, Fundão, 

Aracruz, Linhares, São Mateus e 

Conceição da Barra, Anchieta, Piúma, 

Itapemirim, Marataízes e  Presidente 

Kennedy 

Petrobras, Shell e ONGC Parque das Conchas ï 

Desenvolvimento e 

produção dos campos do litoral sul. 

Energia 
Desenvolvimento e Produção dos campos do litoral 

sul do Espírito Santo. 

Anchieta, Piúma, Itapemirim, 

Marataízes e Presidente Kennedy 

Ferrous Resources do Brasil ï Complexo portuário 

e pelotização. 
Indústria 

Implantação de um complexo portuário com 3 

usinas de pelotização, um mineroduto e um porto 

de águas  profundas. 

Presidente Kennedy 

Desenvolvimento dos campos de Baleia Azul, 

Baleia Ana, Baleia Franca, Cachalote e Jubarte - P-

58. 

Energia 

Desenvolvimento dos campos de Baleia Azul, 

Baleia Anã, Baleia Franca, Cachalote e Jubarte. 

Com a construção e instalação de uma UEP do tipo 

FPSO (P-58), com capacidade de tratamento de 

180.000 bpd de óleo e 6 milhões m³/d de gás. 

Anchieta, Piúma, Itapemirim, 

Marataízes e Presidente Kennedy 

Diversas Empresas - Desenvolvimento e 

produção dos campos do litoral sul. 
Energia 

Desenvolvimento e Produção dos campos do litoral 

sul do Espírito Santo. 

Anchieta, Piúma, Itapemirim, 

Marataízes e Presidente Kennedy 

Vale ï Ferrovia Litorânea Sul. Transporte 
Construção da Ferrovia Litorânea (da Grande 

Vitória à Cachoeiro de Itapemirim). 

Anchieta, Cachoeiro de Itapemirim, 

Cariacica,  uarapari, Piúma e Viana 

Samarco Mineração - 4º usina de pelotização. Indústria 

Construção da 4º Usina de Pelotização (3º 

mineroduto, 4º usina e adaptação do terminal 

portuário de UBU). 

Anchieta 
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Projetos Setores Descrição Município 

Piloto de produção do pré-sal de Baleia Azul FPSO 

Anchieta. 
Energia 

Produção por meio da UEP com capacidade de 

processamento de 100 mil bpd de óleo do pré-sal e 

3,5 Mm³/dia de gás. 

Anchieta, Piúma, Itapemirim, 

Marataízes e Presidente Kennedy 

Petrobras S/A - Porto de apoio às atividades de 

exploração e produção offshore. 
Energia 

Porto para dar suporte às plataformas e às 

atividades de exploração e produção de petróleo e 

gás natural offshore. 

Anchieta 

Vale - Oitava usina. Indústria Construção da 8ª usina de pelotização. Vitória 

Petrobras ï Gasoduto sul-norte capixaba. Energia 

Construção de um gasoduto marítimo de 183 km 

ligando o Parque das Baleias ao Polo Cacimbas, 

no norte do Estado. 

Aracruz, Guarapari, Vila Velha, Serra, 

Linhares, Anchieta, Vitória e Fundão 

Grupo Jurong do Brasil - Estaleiro naval. 

Terminal 

Portuário/Aeroporto 

e Armazenagem 

Implantação de um estaleiro de construção e 

reparos navais, no Porto de Barra do Riacho. 
Aracruz 

Vale ï Termelétrica movida a gás natural. Energia 
Implantação de uma termelétrica movida a gás 

natural no Complexo de Tubarão. 
Vitória 

Petrobras - Edifício Sede. 
Comércio/ 

Serviço e Lazer 
Construção da nova sede de Vitória. Vitória 

VALE - Complexo de Tubarão. 

Terminal Portuário/ 

Aeroporto e 

Armazenagem  

Ampliação da capacidade operacional do terminal 

de Tubarão. 
Vitória 

Transpetro ï Terminal GLP e C5+. Energia 
Implantação de um terminal de  escoamento GLP 

e de C5+. 
Aracruz 

VALE - Wind Fence. 
Meio 

Ambiente 

Instalação de 5 barreiras de vento ao redor dos 

pátios de minério, pelotas e carvão no Complexo 

de Tubarão. 

Vitória 

Grupo Littig e Grupo Incospal - Shopping Vila Velha. 
Comércio/ 

Serviço e Lazer 
Implantação de um shopping center. Vila Velha 

Fonte: Coordenação de Estudos Econômicos - CEE/IJSN 
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Os municípios de Anchieta, Piúma e Guarapari (inseridos na bacia hidrográfica do rio 

Benevente) estão entre os que receberão grandes investimentos públicos e privados, entre 

2011 e 2016, segundo o IJSN. Em Anchieta, por exemplo, está prevista a instalação da 

Companhia Siderúrgica de Ubu ï CSU/Vale; investimentos da Petrobras, Shell e outras 

empresas de prospecção e exploração de petróleo e gás; de logística ferroviária; da 4ª usina de 

pelotização da Samarco; e de empresas-piloto de produção do pré-sal, além de investimentos 

em um porto de apoio às atividades da Petrobras na região.  

Na Tabela 7, apresentam-se os setores para os quais se direcionam os maiores projetos 

anunciados, o volume de investimentos por setor, o número de projetos anunciados e a 

participação relativa de cada um na economia capixaba. 

Tabela 7 ï Principais investimentos no ES, segundo setores e número de projetos 2011-2016 

Setores 

Principais Projetos Total de projetos por atividade 

Número 

de 

projetos 

Valor 

% 

Número 

de 

projetos 

Valor 

% 
(R$ milhão) (R$ milhão) 

Energia 9 30.609,4 56,3 82 40.577,3 43,1 

Indústria 5 18.768,2 34,6 82 32.724,8 34,8 

Transporte 1 2.624,2 4,8 198 6.092,5 6,5 

Comércio/ 

Serviço e 

Lazer 

2 1.203,1 2,2 160 7.393,8 7,9 

Terminal 

Portuário/ 

Aeroporto e 

Armazenagem 

2 584,5 1,1 67 6.544,5 7,0 

Meio Ambiente 1 537,3 1,0 8 808,4 1,0 

Total  20 54.326,7 100,0 597 94.141,3 100,0  

Fonte. Coordenação de Estudos Econômicos - CEE/IJSN 

Para os vinte principais projetos estão destinados R$ 54,3 bilhões, ou 54,3% do total de 

investimentos anunciados para os seis setores, de R$ 94,1 bilhões, ou seja, esses setores 

estratégicos concentram 93,5% do total destinado ao Estado. 

Dentre eles, o setor de Energia absorveu a maior parcela de investimentos e o maior número 

de projetos. Serão investidos nos nove projetos prioritários, até 2016, R$ 30,6 bilhões. No 

tocante aos investimentos em atividades petrolíferas, priorizam-se a prospecção, extração e 

processamento de petróleo e gás natural. Os recursos previstos estão na ordem de 29,6 

bilhões. Para a área de geração de energia foram reservados R$ 1 bilhão para a instalação de 

uma usina termelétrica. 

A Indústria ocupa a segunda colocação, concentrando investimentos de R$ 32,7 bilhões, que 

serão aplicados em 82 projetos, até 2016. O setor de Transporte participa com investimentos 

de R$ 2,6 bilhões, com destaque para a implantação da Ferrovia Litorânea Sul. Já os 

investimentos em Comércio/Serviço e Lazer somam cerca de R$ 1,2 bilhão, com destaque para 

a instalação da nova sede da Petrobras, em Vitória e a construção do Shopping Vila Velha.  
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O setor representado pelos Terminais Portuários/Aeroportos reserva recursos para a 

implantação do primeiro estaleiro para construção e reparos de navios no Estado, em Aracruz, 

e investimentos na melhoria da capacidade operacional do Complexo de Tubarão, tendo a Vale 

como principal investidora. Estão orçados R$ 584,5 milhões. 

Para o setor de Meio Ambiente está previsto valor de R$ 808,4 milhões para aplicação em 

projetos de melhoria da qualidade do ar na Região Metropolitana de Vitória, com a instalação 

de barreiras contra o vento ï Wind Fences. 

As atividades receptoras de investimentos também foram agrupadas em prioridades, na 

destinação de recursos pelo governo do Estado ou iniciativa privada, conforme a Tabela 8. 

Tabela 8ï Principais atividades receptoras de investimentos no Espirito Santo ï 2011-2016 

Classificação R$ milhão % 

Extração de petróleo e gás natural 26.829,5 26,6 

Metalurgia 12.365,6  12,3 

Extração de minerais metálicos 11.379,2  11,3 

Eletricidade, gás e outras utilidades 10.636,5  10,6 

Fabricação de produtos químicos 7.655,0  7,6 

Obras de infraestrutura 6.953,9  6,9 

Construção de edifícios 6.715,5 6,7 

Armazenamento e atividades auxiliares dos 

transportes 
4.348,1 4,3 

Transporte terrestre 2.840,9 2,8 

Fabricação de outros equipamentos de transporte, 

exceto veículos automotores 
1.837,8 1,8 

Fabricação de bebidas 1.259,8 1,3 

Educação 1.187,4 1,2 

Captação, tratamento e distribuição de água 953,4 0,9 

Atividades de atenção à saúde humana 831,7 0,8 

Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 751,3 0,7 

Administração pública, defesa e seguridade social 660,9 0,7 

Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais 

elétricos 
524,9 0,5 

Fabricação de coque, de produtos derivados do 

petróleo e 

de biocombustíveis 

514,2 0,5 

Alojamento 353,2 0,4 

Outros 2.092,7 2,1 

Total 100.691,5 100 

Fonte: Coordenação de Estudos Econômicos - CEE/IJSN 

É possível observar, na leitura dos dados da Tabela 8, a concentração de investimentos em 

poucas atividades produtivas. Entretanto, esses setores são propulsores de novos negócios, o 

que pode possibilitar a geração de um ciclo de desenvolvimento no Estado. As 10 primeiras 
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atividades elencadas vão receber, até 2016, investimentos da ordem de R$ 91,6 bilhões, ou 

seja, 90% do total previsto. 

1.5.2.4. CARACTERÍSTICAS DOS INVESTIMENTOS 

Ao se analisar os projetos segundo a classificação por estágio de obra: fase de oportunidade1 

e fase de execução2, verifica-se, conforme a Tabela 9, que 51,8% deles estão em Execução, 

absorvendo R$ 52,1 bilhões, até 2016. Os que estão em fase de Oportunidade somam R$ 48,6 

bilhões, 48,2% do total. 

Tabela 9 ï Investimentos por estágio e total de recursos previstos  no Espirito Santo 

Setores 
Execução 

(milhões R$) 

Part.  

(%) 

Oportunidade 

(milhões R$) 

Part.  

(%) 

Total dos 

investimentos 

(milhões R$)  

Part.  

(%) 

Infraestrutura 34.345,6 64,5 18.868,5 35,5 53.214,3 52,9 

Energia 30.078,2 74,1 10.499.00 25,9 40.577,3 40,3 

Terminal  

Portuário/ 

Aeroporto e 

Armazenagem 

2.960,8 45,2 3.583,7 54,8 6.544,5 6,5 

Transporte 1.306,6 21,4 4.785,8 78,6 6.092,5 6,1 

Indústria 8.897,9 27,2 23.826,8 72,8 32.724,8 32,5 

Comércio/ 

Serviço e 

Lazer 

4.361,7 59,0 3.032,1 41,0 7.393,8 7,3 

Outros 

Serviços 
4.505,6 61,2 2.852,9 38,8 7.358,5 7,3 

Saneamento/ 

Urbanismo 
1.991,5 51,2 1.897,2 48,8 3.888,6 3,9 

Educação 1.029,3 83,5 203,2 16,5 1.232,4 1,2 

Meio 

Ambiente 
783,7 96,9 24,7 3,1 808,4 0,8 

Saúde 538,3 63,3 312,6 36,7 851,0 0,8 

Segurança 

Pública 
162,8 28,2 415,3 71,8 578,1 0,6 

Total 52.110,8 51,8 48.580,3 48,2 100.691,4 100,0  

Fonte: Coordenação de Estudos Econômicos - CEE/IJSN 

Os projetos também estão classificados de acordo com a finalidade dos investimentos, em 

duas formas: Expansão (aumentar a capacidade produtiva existente) e Implantação (instalação 

de nova planta produtiva).  

A estimativa é de crescimento de 92,9% nos investimentos em fase de Implantação, que 

devem contemplar recursos de R$ 93,5 bilhões. Estão previstos 1.019 novos projetos em 

                                                 

 
1
 O Instituto Jones dos Santos Neves classificou os investimentos que ainda não começaram a ser 
executados como ñOportunidadesò. 
 

2
 O Instituto Jones dos Santos Neves classificou os investimentos que j§ se iniciaram, como ñEm 
Execu­«oò. 
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Implantação, o que torna o Espírito Santo atrativo para novos investimentos.  

Por outro lado, os projetos em Expansão devem consumir R$ 7,2 bilhões da carteira de 

investimentos anunciados para o período 2011-2016. Isso implica dizer que a economia do 

Estado ganhará robustez, fortalecendo e ampliando sua capacidade produtiva e de serviços, 

como pode ser visto na Tabela 10. 

Tabela 10 - Investimentos, segundo setores, por finalidade e total dos investimentos  

 no Espirito Santo 2011-2016 

Setores 
Expansão 

(milhões R$) 

Part. 

 (%) 

Implantação 

(milhões 

R$) 

Part. 

(%) 

Total dos 

investimentos 

(milhões R$)  

Part.  

(%) 

Infraestrutura 4.092,7 7,7 49.121,6 92,3 53.214,3 52,9 

Energia 573,2 1,4 40.004,1 98,6 40.577,3 40,3 

Term. 

Portuário/ 

Aerop. e 

Armazenagem 

2.083,7 31,8 4.460,8 68,2 6.544,5 6,5 

Transporte 1.435,8 23,6 4.656,7 76,4 6.092,5 6,1 

Indústria 892,2 2,7 31.832,6 97,3 32.724,8 32,5 

Comércio/ 

Serviço e 

Lazer 

645,3 8,7 6.748,6 91,3 7.393,8 7,3 

Outros 

Serviços 
1.564,2 21,3 5.794,4 78,7 7.358,5 7,3 

Saneamento/ 

Urbanismo 
820,7 21,1 3.068,0 78,9 3.888,6 3,9 

Educação 370,8 30,1 861,6 69,9 1.232,4 1,2 

Meio 

Ambiente 
65,9 8,1 742,5 91,9 808,4 0,8 

Saúde 304,3 35,8 546,7 64,2 851,0 0,8 

Segurança 

Pública 
2,5 0,4 575,6 99,6 578,1 0,6 

Total 7.194,4 7,1 93.497,2 92,9 100.691,4 100,0 

 

1.5.2.5. DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DOS INVESTIMENTOS 

Quanto à concentração regional e a especialização setorial, o Mapa 2 ilustra a estimativa de 

projetos por município e o Mapa 3 a distribuição setorial dos investimentos.  

Conforme apresentado no Mapa 2, os municípios da região litorânea concentram o maior 

volume de projetos, com forte tendência para a microrregião Metropolitana, que detém 

aproximadamente 40% do total de investimentos anunciados para todo o Estado, no período 

em análise.  

Os maiores investimentos direcionam-se para as regiões Litoral Sul, Metropolitana e Rio Doce, 

que absorvem 92% dos investimentos previstos, principalmente os industriais e energéticos, 

conforme pode ser visualizado no Mapa 3. 
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Da análise conjunta dos dois mapas infere-se que o maior número de projetos não reflete o 

maior montante investido. A região Metropolitana possui o maior número de projetos 

anunciados, mas a Litoral Sul (aonde se situam a maioria dos municípios da bacia hidrográfica 

do rio Benevente) é que receberá os maiores investimentos. 
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1.5.2.6. IMPACTOS DOS INVESTIMENTOS NA ECONOMIA MICRORREGIONAL 

A base para análise desse tópico é o PIB 2009 das microrregiões do estado do Espírito Santo. 

A leitura da Tabela 11 permite deduzir que os maiores investimentos concentram-se nas 

regiões com maiores níveis de atividade. A exceção fica com a microrregião Litoral Sul, que 

receberá a maior parcela dos investimentos anunciados para o Estado (45,5%) e detinha, em 

2009, a terceira posição no ranking do PIB estadual. Os investimentos nessa região, no 

entanto, deverão elevar a geração de renda, impactando positivamente na formação do PIB 

regional. 

Tabela 11 - Investimentos anunciados 2011 - 2016, PIB 2009 e principais atividades no Espírito 

Santo 

Microrregião 

Investimentos 

anunciados 

2011-2016 

PIB 2009 

Principais Atividades 2011-2016 

milhões 

R$ 
% 

milhões 

R$ 
% 

Litoral Sul 45.768,50 
45,

5 
4.228,09 6,3 

Atividades petrolíferas, siderurgia, pelotização, 

geração e ransmissão de energia elétrica; 

atividades portuárias e armazenagem; e 

transporte ferroviário. 

Metropolitana 25.335,50 
25,

2 
43.222,65 64,7 

Construção civil e pesada, pelotização, geração 

de energia elétrica, atividades petrolíferas, 

processamento e transporte de gás natural, 

terminais portuários, atividades de logística, 

transporte rodoviário e ferroviário. 

Rio Doce 21.587,90 
21,

4 
5.074,42 7,6 

Fabricação de produtos químicos, geração de 

energia elétrica, tratamento e transporte de gás 

natural, atividades petrolíferas, atividades 

portuárias e armazenagem; construção naval, 

construção civil e fabricação de papel e celulose. 

Nordeste 4.101,00 4,1 2.719,41 4,1 

Atividades petrolíferas, distribuição de gás 

natural, geração de energia elétrica, 

infraestrutura rodoviária e saneamento urbano. 

Central Sul 965 1 3.437,16 5,1 

Transporte ferroviário, infraestrutura rodoviária, 

saneamento urbano, educação, distribuição de 

gás natural e geração de energia elétrica. 

Centro Oeste 910,5 0,9 2.955,29 4,4 

Infraestrutura rodoviária, distribuição de gás 

natural e geração de energia elétrica, educação, 

produção de bebidas, segurança pública, 

indústria metal mecânica e saneamento urbano. 

Sudoeste 

Serrana 
745,10 0,7 1.217,24 1,8 

Infraestrutura rodoviária, construção civil, 

produção de bebidas, educação, geração de 

energia elétrica e saneamento urbano. 

Noroeste 530,5 0,5 1.456,51 2,2 
Infraestrutura rodoviária, saneamento urbano, 

educação. 

Caparaó 419,5 0,4 1.374,37 2,1 
Infraestrutura rodoviária, saneamento urbano, 

educação, segurança pública e construção civil. 

Central 

Serrana 
327,8 0,3 1.077,88 1,6 

Infraestrutura rodoviária, geração de energia 

elétrica, educação e saneamento urbano. 

Espírito Santo 100.691,40 100 66.763,01 100  
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1.5.2.7. DISTRIBUIÇÃO REGIONAL POR ATIVIDADE ECONÔMICA 

Os investimentos também estão distribuídos de acordo com a nova divisão regional 

administrativa do Espírito Santo (Lei nº 9.768/2011). Dos R$ 100,7 bilhões anunciados para o 

Estado (2011-2016), R$ 45,5 bilhões destinam-se à microrregião Litoral Sul. Em segundo lugar 

está a microrregião Metropolitana, com R$ 25,3 bilhões, mas que concentra o maior número de 

projetos: 545 (39,7%) dos 1.373 previstos para o período.  

Para efeito desse estudo, são apresentdos somente os investimentos e os projetos previstos 

para as microrregiões em que estão inseridos os municípios da bacia hidrográfica do rio 

Benevente, de acordo com dados da Tabela 12, Tabela 13 e Tabela 14.  

Tabela 12 - Investimentos anunciados (2011-2016) para a Microrregião Metropolitana 

 (Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica, Guarapari, Viana e Fundão). 

CNAE Classificação 
R$ 

(Milhão) 
% 

41 Construção de Edifícios 5.678,00 22,4 

42 Obras de Infraestrutura 4.405,80 17,4 

35 Eletricidade, Gás e Outras Utilidades 3.842,30 15,2 

7 Extração de Minerais Metálicos 2.543,30 10 

6 Extração de Petróleo e Gás Natural 1.584,00 6,3 

52 Armazenamento e Atividades Auxiliares dos Transportes 1.558,70 6,2 

49 Transporte Terrestre 1.467,80 5,8 

36 Captação, Tratamento e Distribuição de Água 749,9 3 

86 Atividades de Atenção à Saúde Humana 658,5 2,6 

85 Educação 435,4 1,7 

24 Metalurgia 374,3 1,5 

30 
Fabricação de Outros Equipamentos de Transporte, Exceto 

Veículos Automotores 
316,2 1,2 

27 Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos 307,1 1,2 

84 Administração Pública, Defesa e Seguridade Social 297,4 1,2 

93 Atividades Esportivas e de Recreação e Lazer 218,1 0,9 

90 Atividades Artísticas, Criativas e de Espetáculos 175 0,7 

55 Alojamento 135,5 0,5 

45 
Comércio e Reparação de Veículos Automotores e 

Motocicletas 
103,3 0,4 

43 Serviços Especializados Para Construção 81,9 0,3 

46 
Comércio Por Atacado, Exceto Veículos Automotores e 

Motocicletas 
67,5 0,3 

68 Atividades Imobiliárias 56,2 0,2 

47 Comércio Varejista 48,8 0,2 

91 Atividades Ligadas Ao Patrimônio Cultural e Ambiental 40,8 0,2 

23 Fabricação de Produtos de Minerais Não-metálicos 27,9 0,1 

26 
Fabricação de Equipamentos de Informática, Produtos 

Eletrônicos e Ópticos 
25,9 0,1 

25 
Fabricação de Produtos de Metal, Exceto Máquinas e 

Equipamentos 
18 0,1 
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CNAE Classificação 
R$ 

(Milhão) 
% 

71 
Serviços de Arquitetura e Engenharia; Testes e Análises 

Técnicas 
17,6 0,1 

17 Fabricação de Celulose, Papel e Produtos de Papel 16,7 0,1 

56 Alimentação 15,1 0,1 

13 Fabricação de Produtos Têxteis 13,3 0,1 

61 Telecomunicações 9,3 0 

87 

Atividades de Atenção à Saúde Humana Integradas com 

Assistência Social, Prestadas em Residências Coletivas e 

Particulares 

8,7 0 

22 Fabricação de Produtos de Borracha e de Material Plástico 8,4 0 

80 Atividades de Vigilância, Segurança e Investigação 7,1 0 

28 Fabricação de Máquinas e Equipamentos 6,8 0 

20 Fabricação de Produtos Químicos 5,1 0 

82 
Serviços de Escritório, de Apoio Administrativo e Outros 

Serviços Prestados às Empresas 
3,1 0 

38 
Coleta, Tratamento e Disposição de Resíduos; Recuperação 

de Materiais 
2,4 0 

 
Total 25.335,50 100 

Fonte: Coordenação de Estudos Econômicos - CEE/IJSN 

Tabela 13 ï Investimentos anunciados (2011-2016) para a Microrregião Litoral Sul (Anchieta, 

Presidente Kennedy, Marataízes, Itapemirim, Piúma, Iconha, Rio Novo do Sul e Alfredo Chaves). 

CNAE Classificação 
R$ 

(Milhão) 
% 

6 Extração de Petróleo e Gás Natural 19.442,80 42,5 

24 Metalurgia 11.820,80 25,8 

7 Extração de Minerais Metálicos 8.835,90 19,3 

35 Eletricidade, Gás e Outras Utilidades 2.111,70 4,6 

52 Armazenamento e Atividades Auxiliares dos Transportes 1.553,40 3,4 

49 Transporte Terrestre 1.145,00 2,5 

30 
Fabricação de Outros Equipamentos de Transporte, Exceto 

Veículos Automotores 
396,9 0,9 

42 Obras de Infraestrutura 265,6 0,6 

85 Educação 76,3 0,2 

84 Administração Pública, Defesa e Seguridade Social 38,5 0,1 

41 Construção de Edifícios 33,1 0,1 

86 Atividades de Atenção À Saúde Humana 21,7 0 

36 Captação, Tratamento e Distribuição de Água 15,7 0 

68 Atividades Imobiliárias 3,2 0 

87 

Atividades de Atenção à Saúde Humana Integradas Com 

Assistência Social, Prestadas em Residências Coletivas e 

Particulares 

2,5 0 

90 Atividades Artísticas, Criativas e de Espetáculos 2 0 

 
Total 45.768,50 100 

Fonte: Coordenação de Estudos Econômicos - CEE/IJSN 
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Tabela 14 - Investimentos anunciados (2011-2016) para a Microrregião Sudoeste Serrana 
(Domingos Martins, Afonso Cláudio, Venda Nova do Imigrante, Conceição do Castelo, Laranja da 

Terra, Brejetuba e Marechal Floriano). 

CNAE Classificação 
R$ 

(milhão) 
% 

42 Obras de Infraestrutura 234,0 31,4 

55 Alojamento 135,7 18,2 

11 Fabricação de Bebidas 101,2 13,6 

41 Construção de Edifícios 81,2 10,9 

85 Educação 58,6 7,9 

35 Eletricidade, Gás e Outras Utilidades 54,2 7,3 

84 Administração Pública, Defesa e Seguridade Social 24,6 3,3 

36 Captação, Tratamento e Distribuição de Água 20,2 2,7 

90 Atividades Artísticas, Criativas e de Espetáculos 10,4 1,4 

86 Atividades de Atenção à Saúde Humana 8,7 1,2 

38 Coleta, Tratamento e Disposição de Resíduos; 
Recuperação de Materiais 

6,2 0,8 

10 Fabricação de Produtos Alimentícios 4,9 0,7 

28 Fabricação de Máquinas e Equipamentos 3,8 0,5 

71 Serviços de Arquitetura e Engenharia; Testes e Análises Técnicas 1,5 0,2 

 Total 745,1 100,0 

Fonte: Coordenação de Estudos Econômicos - CEE/IJSN 

Na microrregião Metropolitana, os maiores investimentos (22,4%) destinam-se à construção de 

edifícios, principalmente shopping centers, sedes de empresas e conjuntos residenciais, que 

vão promover pressão sobre a demanda de recursos hídricos e energia, principalmente. Com 

17,4% aparecem as obras de infraestrutura viária, de saneamento e urbanismo. merecem 

destaque, também, a atividade eletricidade, gás e outras utilidades, principalmente a expansão 

do gasodutos Sul-Norte, a construção de usinas termelétricas e de gasoduto marinho. na 

extração de minerais metálicos, aparecem os investimentos em pelotização, com a construção 

da 8ª Usina da Vale e melhorias operacionais no Complexo de Tubarão. A extração de petróleo 

e gás natural reserva recursos primordiais para prospecção, extração, transporte e 

processamento dos produtos na bacia do Espírito Santo.  

Dos R$ 45,8 bilhões reservados para a microrregião Litoral Sul, a atividade exploração de 

petróleo e gás natural receberá 42,5% para aplicação em projetos de prospecção, extração, 

transporte e processamento dos produtos. A metalurgia, com 25,8% dos recursos previstos, 

também é relevante, com a previsão de instalação da CSU/Vale, em Anchieta, e atração de 

outros investimentos e geração de emprego e renda. Outros grandes investimentos como a 

construção da 4ª Usina de Pelotização da Samarco ï Unidade Ubu/Anchieta, implantação de 

um complexo portuário, um mineroduto e um porto de águas profundas; implantação de linhas 

de transmissão e usinas termoelétricas, também estão previstos para a microrregião.  

Para a microrregião Sudoeste Serrana, os maiores investimentos destinam-se a obras de 

infraestrutura, que somam R$ 240 milhões e correspondem a 31,4% do total anunciado. Esses 
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recursos vão financiar unidades habitacionais, sistemas de esgotamento sanitário e melhorias 

no sistema viário. em seguida aparece a atividade alojamento, com 18,2% dos investimentos; 

fabricação de bebidas, com 13,6%. Outros investimentos na microrregião vão para a educação, 

e serão aplicados em programas de melhoria do ensino público. 

Em resumo, as microrregiões analisadas tendem a concentrar investimentos em construção 

civil e pesada (infraestrutura ferroviária e rodoviária), pelotização, atividades petrolíferas e de 

logística, geração de energia elétrica, processamento e transporte de gás natural, siderurgia, 

saneamento urbano e educação. 

Esses investimentos, mesmo benéficos social e economicamente para a região, tendem a 

promover grande demanda sobre a qualidade e quantidade de água, merecendo atenção 

especial quanto ao planejamento dos usos futuros dos recursos hídricos.  

1.5.2.8. O PAPEL DO CONDESUL 

O Consórcio Público para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sul do Espírito Santo ï 

CONDESUL/ES, é uma autarquia interfederativa instituída com a finalidade de agregar as 

ações das Prefeituras Municipais de Alfredo Chaves, Anchieta, Guarapari, Iconha e Piúma. 

A instituição de consórcios está prevista na Lei Federal nº 11.107/2005, regulamentada pelo 

Decreto nº 6.017/2007. Esses marcos legais preconizam que a formação de consórcios deve 

ser precedida de ampla discussão púbica, que gerará um Protocolo de Intenções versando 

sobre os objetivos, forma de funcionamento e deliberação de competências. O Protocolo de 

Intenções que criou o CONDESUL foi assinado em 02 de fevereiro de 2010, pelos 

representantes dos municípios que o compõem, tendo sido ratificado, posteriormente, pelas 

seguintes leis municipais: 

V Iconha: Lei Municipal 618 de 17/12/2010; 

V Alfredo Chaves: Lei Municipal 328 de 20/12/2010; 

V Piúma: Lei Municipal 1.669 de 23/12/2010; 

V Anchieta: Lei Municipal 661 de 29/12/2010; e 

V Guarapari: Lei Municipal 3232/2011. 

A iniciativa de criar o Consórcio levou em consideração a expectativa de instalação de 

empresas de grande porte na região, os impactos socioeconômicos e ambientais provenientes 

dessas atividades, o desenvolvimento sustentável dos municípios-membros e a identidade e 

expectativas comuns entre as prefeituras consorciadas. 

Decisivo para a formalização do Consórcio foi o Pacto de Anchieta, assinado em 26/03/2010, 

que já sinalizava para a efetivação do compromisso dos municípios signatários em contribuir 

para o desenvolvimento equilibrado e planejado da região. A partir de então, foram 

empenhados esforços para celebrar o contrato de consórcio público, formalizado em dezembro 

de 2010. 
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São objetivos do CONDESUL: 

V Alavancar o desenvolvimento sustentável da região a partir das oportunidades geradas 

pelos empreendimentos instalados na área de atuação; 

V Promover a gestão e a proteção do patrimônio natural, urbanístico, paisagístico e 

turístico comum; 

V Planejar o crescimento urbano e regional, e implementar ações de desenvolvimento 

urbano e socioeconômico na área de atuação; 

V Estabelecer e implementar estratégias comuns de instalação e melhoria da infra-

estrutura pública; 

V Apoiar o empreendedorismo regional; 

V Desenvolver ações conjuntas e articuladas de assistência social; 

V Desenvolver ações conjuntas e articuladas no setor educacional, especialmente a 

capacitação profissional da população da área de atuação; 

V A gestão associada de serviços públicos; 

V A prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, execução de obras e 

fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados e à 

iniciativa privada, desde que, para o alcance de seus objetivos; 

V O compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, inclusive de 

gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de procedimentos de 

licitação e de admissão de pessoal; 

V A produção de informações ou de estudos técnicos; 

V A promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-ambiente; e 

V O exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que lhe 

tenham sido delegadas ou autorizadas. 

O CONDESUL foi instalado oficialmente em fevereiro de 2011 e, atualmente, tem sede em 

Anchieta. Rege-se pelo estatuto aprovado em assembléia geral realizada em 16 de maio de 

2001, que prevê, entre outros, o que estabelecimento do Conselho de Desenvolvimento 

Sustentável Regional, de caráter deliberativa e consultivo, que, quando consultado, irá 

manifestar-se sobre a implantação de programas e projetos nos municípios que compõem o 

CONDESUL e proceder ao controle social dessas iniciativas. 
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1.5.2.9. SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, 

AQUICULTURA E PESCA ï SEAG 

A SEAG é responsável por promover, coordenar, orientar, estimular e regular as atividades 

agropecuárias, da pesca e da aquicultura no Espírito Santo. Dentre as ações da SEAG estão: 

V Organização e incentivo a programas de pesquisa, estudos, levantamentos e análise 

de interesse para o desenvolvimento agropecuário, pesqueiro e aquícola no Espírito 

Santo;  

V Promoção, avaliação e execução da política de desenvolvimento florestal e de 

preservação, conservação e recuperação de recursos naturais renováveis no âmbito do 

Estado, dentro da área de sua competência; 

V Promoção de política de controle, fiscalização, defesa sanitária vegetal e inspeção, 

assim como a fiscalização e a defesa sanitária dos produtos de origem animal;  

V Elaboração, coordenação e avaliação das ações de política fundiária, execução dos 

projetos integrados com o Plano Nacional de Reforma Agrária.  

A SEAG é responsável pela execução do Programa Vida no Campo, destinado aos agricultores 

familiares do Espírito Santo, que abrange 13 projetos nas áreas de infraestrutura produtiva, 

comercialização, assistência técnica, crédito rural, acesso à terra, habitação e capacitação, 

quais sejam: 

1. Juventude Rural: incentiva os jovens do interior a aprimorar seus conhecimentos e sua 

qualificação profissional. Por meio dele, tem-se acesso à informação, à iniciação científica e 

também às atividades esportivas e culturais, como a música, o teatro e o cinema. Até 2014 

deverão ser qualificados e certificados 1.440 jovens. 

2. Habitação Rural: projeto desenvolvido em parceria com a Caixa Econômica Federal e 

movimentos sociais, que viabiliza a construção de casas em propriedades rurais,. São 

disponibilizados recursos para a compra de materiais de construção, e o agricultor assume a 

mão de obra e a compra do terreno. Paralelamente, é desenvolvido um trabalho social na 

comunidade rural, abordando temas educativos e a preservação do meio ambiente. A meta, até 

2014 e construir 3.600 novas moradias 

3. Crédito Rural: facilita o crédito para quem vive no campo, por meio da liberação de 

empréstimos do PRONAF. Deverão ser disponibilizadas 160 mil operações de credito até 2014. 

4. Crédito Fundiário: Em parceria com o governo federal, o Programa oferece financiamento 

para o agricultor sem terra ou com pouca terra comprar seu imóvel rural. Até 2014 deverão ser 

beneficiadas 2.800 famílias. 

5. Titulação de Terras: prevê a regularização fundiária de terras de agricultores familiares 

consideradas devolutas. Será realizada a identificação dessas áreas no Estado e, 

posteriormente, serão emitidos os títulos para os agricultores. A proposta é, emitir, até 2014, 

cerca de 2.000 escrituras/títulos de terra. 
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6. Infraestrutura Produtiva: as ações do projeto devem promover a melhoria da infraestrutura 

necessária ao fortalecimento da agricultura familiar: edificações, abatedouros municipais, 

armazéns comunitários, aparelhos de irrigação, veículos, instalações, entre outros. Prevê-se a 

implementação de 157 projetos, até 2014. A aplicação dos recursos será supervisionada pelo 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável ï CMDRS. 

7. Empreendedorismo Rural e Agroindústria Familiar: objetiva a ampliação dos canais de 

comercialização dos produtos, por meio da capacitação dos agricultores em 

empreendedorismo, da disponibilização de consultorias e de assistência técnica qualificada 

para a elaboração dos planos de negócios das agroindústrias e otimização dos processos 

tecnológicos, além da orientação para a adequação às legislações sanitária, tributária, 

ambiental, trabalhista e previdenciária e fortalecimento do cooperativismo. A meta é formalizar 

700 empreendimentos rurais, até 2014. 

8. Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural ï ATER: a expectativa é ampliar o 

serviço aos agricultores familiares do Estado. Para isso, será formada uma ampla rede com o 

apoio do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, do INCAPER, das secretarias 

municipais de agricultura, das empresas credenciadas e dos sindicatos. 

9. Produção Agroecológica e Segurança Alimentar: o objetivo é estimular os agricultores 

familiares a produzirem alimentos sem agrotóxicos e a diversificarem a produção, utilizando 

com eficiência e racionalidade os recursos hídricos e produzindo em harmonia com a natureza. 

A meta é implantar 700 novos projetos até 2014. 

10. Compra Direta da Agricultura Familiar - CDA e Programa de Aquisição de Alimentos - 

PAA: por meio do programa, o Governo do Estado e o governo federal compram os alimentos 

produzidos pelos agricultores e os distribuem nas instituições da rede socioassistencial dos 

municípios. Com isso, proporciona a geração de renda e a segurança alimentar e nutricional 

dos agricultores. A perspectiva é beneficiar 5.000 agricultores familiares até 2014. 

11. Alimentação Escolar: amparado pela Lei Estadual nº 11.947/2009, o projeto garante a 

compra de produtos da agricultura familiar destinados à alimentação escolar. Além de valorizar 

a produção familiar local, incentiva a organização social, o planejamento da produção e a 

gestão da propriedade rural.  

12. Revitalização dos Assentamentos Estaduais: prevê investimentos em infraestrutura 

social básica e na emancipação dos agricultores, com emissão dos títulos de terra. No Estado, 

são 23 assentamentos criados pelo governo, onde mais de 500 famílias trabalham e produzem. 

13. Agricultura Orgânica: desenvolve ações para apoiar e fortalecer os agricultores familiares, 

oferecendo capacitação técnica e mecanismos para certificação orgânica das propriedades 

rurais. Também são priorizados os instrumentos de organização, adequação das propriedades 

à legislação, infraestrutura e comercialização. Deverão ser certificadas 400 novas propriedades 

com selo orgânico. 

Para análise dos programas desenvolvidos no âmbito da Secretaria serão consideradas, ainda, 

as duas autarquias vinculadas: INCAPER e IDAF. 
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1.5.2.10. INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 

RURAL - INCAPER  

Autarquia vinculada à SEAG (regulamentada pela Lei Complementar 194 e pelo Decreto 1316-

R), é responsável pela elaboração e execução de programas e projetos de desenvolvimento 

rural sustentável no Espírito Santo.  

Suas ações e projetos proporcionam a geração de renda, a inclusão social e a transferência de 

informações, conhecimentos e tecnologias para melhorar a qualidade de vida da população. 

Outra linha de atuação é a orientação e apoio aos agricultores, principalmente os de base 

familiar, que ocupam 84,4% dos estabelecimentos rurais capixabas.  

O INCAPER coordena programas para a promoção do desenvolvimento rural sustentável, com 

destaque para cafeicultura, fruticultura, aquicultura e pesca, silvicultura, meio ambiente, 

atividades rurais não-agrícolas, olericultura e floricultura, agroecologia e agricultura orgânica, 

agricultura familiar, pecuária de leite e comercialização da agricultura familiar. 

 

O Instituto também conta com um sistema de informações meteorológicas, que fornece a 

previsão do tempo para todas as regiões capixabas, de forma gratuita, duas vezes ao dia. Por 

meio desse serviço os agricultores podem planejar suas atividades e o uso racional de 

insumos; e, os gestores de recursos hídricos, o uso racional e eficiente da água. Outro serviço 

relevante cuja gestão é feita pelo INCAPER é o Sistema Integrado de Bases Geoespaciais do 

Estado do Espírito Santo (Geobases), responsável por viabilizar o acesso a informações 

geoespaciais no Espírito Santo. 

O INCAPER desenvolve os seguintes projetos relacionados aos recursos hídricos: 

1 - Desenvolvimento Rural Sustentável: responsável pela condução de projetos de geração e 

transferência de inovações tecnológicas para as principais atividades agrícolas do Estado. 

Além disso, apoia programas de estruturação da política agrícola e organização 

socioeconômica e profissionalização dos agricultores familiares. Conta com 10 subprogramas: 

Agricultura Familiar, Agricultura Orgânica, Atividades Não-Agrícolas, Pecuária de Corte e Leite, 

Olericultura e Floricultura, Fruticultura, Cafeicultura, Aquicultura e Pesca, Silvicultura, Apoio e 

Fomento de Atividades Agrícolas.  

O Projeto ñBioss·lido na Agriculturaò, ® uma parceria da CESAN com o INCAPER, onde est«o 

sendo desenvolvidas ações, para a utilização do lodo de esgoto nos cultivos agrícolas e 

florestais desenvolvidos no estado do Espírito Santo, de forma rotineira. O lodo passa 

inicialmente por um processo de tratamento para em fim ser destinado aos produtores rurais, 

obedecendo ao mapeamento das áreas potenciais do estado Espírito Santo para disposição do 

lodo de esgoto na agricultura. O mapeamento e a classificação das áreas foram realizados em 

nível municipal.  

É importante frisar que o lodo apenas poderá ser disposto na agricultura quando este atender 

todas as restrições estabelecidas na resolução CONAMA N° 375/2006. Dentre elas destacam-

se o estabelecimento de critérios e procedimentos para o uso, em áreas agrícolas, de lodo de 

esgoto gerado em estação de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados, 

visando benefícios à agricultura e evitando riscos à saúde pública e ao ambiente. 
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Por meio dessa resolução fica estabelecido que toda aplicação de lodo de esgoto e produtos 

derivados em solos agrícolas deve ser obrigatoriamente condicionada à elaboração de um 

projeto agronômico para as áreas de aplicação, conforme roteiro constante do Anexo VIII desta 

Resolução, firmado por profissional devidamente habilitado, que atenda aos critérios e 

procedimentos ora estabelecidos. 

2 - Gestão e Desenvolvimento Organizacional: programa de investimento contínuo para os 

servidores da autarquia, assegurando sustentação do acervo técnico e tecnologias que 

sustentam os serviços prestados pelo INCAPER. Ele possui como principais diretrizes: informar 

à sociedade sobre os benefícios das inovações tecnológicas para o setor rural e as atividades 

realizadas no INCAPER; fortalecer parcerias com organizações públicas governamentais, não 

governamentais e privadas no contexto do agronegócio; manter constante o fluxo de 

informações e subsidiando a formação dos programas de pesquisa e desenvolvimento, visando 

a otimização dos trabalhos e diminuição de custo; estabelecer projetos de desenvolvimento 

gerencial e capacitação profissional e implementar o sistema de informação gerencial; e 

aprimorar e ampliar a prestação de serviços e a oferta de insumos agropecuários. 

3 - Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural ï PROATER: elaborado com base 

em informações que contemplam aspectos ambientais, sociais, culturais, econômicos, naturais 

e demográficos, o Proater é um importante instrumento para detectar e incentivar as 

prioridades, desafios e potencialidades do meio rural. Suas ações promovem a geração de 

renda, organização social, produção sustentável, diversificação agropecuária e melhoria da 

qualidade de vida dos agricultores familiares e pescadores artesanais. 

Desenvolvido em todos os municípios capixabas, o Proater está assim estruturado nos 

municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente:  

V Alfredo Chaves: são assistidas 780 pessoas, sendo 750 agricultores familiares. Foram 

contratados 75 projetos em 2011, dos 76 elaborados, com financiamento do Crédito 

Rural. 

V Anchieta: são 1.315 pessoas assistidas, sendo 1.165 agricultores familiares e 150 

pescadores. Estão elaborados 40 projetos, sem indicação de quais foram efetivamente 

contratados.  

V Iconha: O número de pessoas assistidas chega a 500, sendo 430 agricultores 

familiares, 25 agricultores de outras modalidades, e 45 pessoas ligadas a outros 

públicos. Foram elaborados e contratados 25 projetos por meio do Crédito Rural.  

V Marechal Floriano: o programa atende 300 pessoas, sendo 250 agricultores familiares e 

outras 50 não identificadas por modalidade. Foram elaborados e contratados 25 

projetos por meio do Crédito Rural. 

V Guarapari: são assistidas 770 pessoas, sendo que 630 são agricultores familiares, 120 

pescadores, 10 outros agricultores e 10 oriundos de outros públicos. Foram elaborados 

e contratados 75 projetos.  
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V Piúma: O programa atende 260 pessoas, sendo 210 agricultores familiares, 40 outros 

agricultores e 10 outros públicos. Trinta e cinco projetos foram elaborados, sendo 

contratados 30.  

O INCAPER desenvolve, ainda, os programas: 

1 ï Café Sustentável: o agronegócio do café é uma das atividades mais importante do Espírito 

Santo, sendo responsável por 43% do PIB do Estado. A cadeia produtiva gera mais de 400 mil 

postos de trabalho ao ano, envolvendo cerca de 131 mil famílias. A produção anual é de mais 

de 10,2 milhões de sacas, colhidas em 60 mil propriedades, das quais 73% são de base 

familiar.Devido à importância da atividade produtiva e aos impactos econômicos positivos que 

gera, a cafeicultura vem recebendo incentivos e atenção do governo estadual, em ações 

desenvolvidas pelo INCAPER.  

As ações voltadas para o desenvolvimento sustentável da cafeicultura capixaba estão previstas 

no Plano Estratégico para o Espírito Santo, 2007- 2025 - PEDEAG CAFÉ. A operacionalização 

do Plano é realizada pelo Comitê de Gerenciamento de Políticas Cafeeiras, constituído por 

representantes de diferentes instituições envolvidos nos elos da cadeia produtiva do café. O 

comitê é amparado pelo Programa Estadual de Cafeicultura Sustentável, que possui seis linhas 

de projetos: (i) renovação e revigoramento de lavouras; (ii) qualidade e certificação da 

produção; (iii) adequação ambiental; (iv) organização social; (v) mercado e, (vi) crédito. Dentre 

essas linhas de trabalho, foram priorizadas ações e estabelecidos dois grandes programas 

estaduais, denominados: Programa Renovar Arábica e Programa de Melhoria da Qualidade do 

Café. 

O Comitê de Gerenciamento busca a sustentabilidade na cadeia produtiva do café, utilizando-

se de boas práticas agrícolas e tendo como objetivo uma cafeicultura ambientalmente correta, 

socialmente justa e economicamente viável. Assim, o foco da cafeicultura capixaba sustentável 

passa por três dimensões:  

V Dimensão Social: respeito à força de trabalho representada pelos trabalhadores rurais 

contratados, parceiros e meeiros, expresso pelo cumprimento integral da legislação 

trabalhista, da remuneração justa e da moradia digna, bem como pela possibilidade de 

acesso à educação, à saúde e à recreação, com relações justas e humanas entre o 

capital e o trabalho; 

V Dimensão Ambiental: prevê a utilização da água, do solo e dos recursos naturais de 

maneira racional, planejada e com adoção de tecnologias e procedimentos simples, ao 

alcance de todos os produtores. As ações estimulam a promoção da adequação 

ambiental das propriedades por meio da proteção de nascentes e mananciais de água, 

da conservação das matas ciliares junto às nascentes e topos de morros, da 

preservação das reservas legais, da correta destinação dos esgotos domésticos e das 

águas residuais do despolpamento de café e de criatórios animais. Outra linha de 

atuação é o combate à degradação dos solos no interior das lavouras, nas estradas e 

nos corredores de acesso, incentivo à produção orgânica e combate ao uso 

indiscriminado de agrotóxicos; e 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 

Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  
Página  | 97  

www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

V Dimensão Econômica: adota medidas para assegurar a sobrevivência financeira, o 

bem-estar e a segurança alimentar das famílias de produtores rurais dependentes da 

cafeicultura. A finalidade é promover a autogestão das propriedades, principalmente 

nas que são desenvolvidas a agricultura familiar. 

Dentro do programa Café Sustentável, está inserido o subprograma Renovar Arábica, que 

objetiva renovar ou revigorar, em 15 anos, as lavouras de café arábica no Estado com a 

adoção de novas tecnologias. O programa inclui 16 ações estratégicas e atinge 20 mil 

pequenas propriedades de base familiar, em 50 municípios. Até o momento, 10% do parque 

cafeeiro do Estado foi renovado.  

Direcionada à produção do café canilon existe a campanha ñO Espírito Santo Produzindo Café 

de Qualidadeò desenvolvida pelo INCAPER em parceria com instituições envolvidas na cadeia 

do agronegócio afim. 

2 ï Desenvolvimento da Fruticultura: foram criados polos de desenvolvimento da fruticultura 

em todo o Estado, respeitando as potencialidades de cada região produtiva. A partir da criação, 

a região definida passa a receber ações conjuntas de produtores rurais, agroindústrias, 

instituições públicas, associações e empresas de outros segmentos locais para fortalecer o 

agronegócio existente ou em implantação. 

A iniciativa é coordenada pelo INCAPER, baseada no crescimento da fruticultura no Estado. 

Atualmente, são mais de 250 mil produtores, principalmente de base familiar. Para atender à 

demanda do Plano Estratégico da Agricultura capixaba ï Novo Pegeag, o programa é 

executado em duas vertentes: (i) implantação e consolidação de polos especializados de 

frutas, para atender as agroindústrias, e (ii) polos diversificados de frutas, para abastecimento 

dos mercados locais e industrialização associativa de polpas. 

Os municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente estão contemplados no Polo de 

Produção de Maracujá, que se expande para o sul do Estado (Guarapari); Polo da Tangerina 

das Montanhas, que encontra potencial em Iconha, Marechal Floriano e Alfredo Chaves; Polo 

da Uva, em Alfredo Chaves; e Polo da Banana, envolvendo os municípios de Alfredo Chaves, 

Iconha, Guarapari e Anchieta. 

3 ï Desenvolvimento Florestal: iniciativa do governo estadual, com o apoio de empresas 

privadas, o objetivo do Programa é fomentar, por meio do apoio técnico, a distribuição de 

mudas de espécies florestais aos agricultores para o crescimento da área de florestas de 

proteção e ocupação de áreas marginais nas pequenas e médias propriedades. A meta é 

expandir a silvicultura econômica, integrando-a à necessidade de recuperação, de conservação 

e de bom uso dos recursos naturais.  

São duas linhas de atuação: (i) extensão florestal com eucalipto, como foco na ocupação de 

áreas degradadas e marginais ao processo produtivo das propriedades. Estava previsto, até 

2010, distribuir 4 milhões de mudas para consolidar a previsão de entrega de mais de 38 

milhões de mudas em 21 mil propriedades rurais em todo o Estado; (ii) extensão florestal com 

palmáceas, direcionada à recuperação da Mata Atlântica e à produção de palmito, priorizando 

as regiões Metropolitana, Central Serrana e Sul do Estado. Por outro lado, o Probores -
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Programa de Expansão da Heveicultura capixaba- incentiva a ampliação da área total de 

plantio de seringueiras no Espírito Santo, que já atinge 70% dos municípios. 

O desenvolvimento florestal tem, ainda, a vertente ambiental, que se direciona aos programas 

de extensão florestal com espécies nativas e na proteção de nascentes e de áreas 

degradadas. Até 2010, a meta era distribuir 1 milhão de mudas aos produtores capixabas. Esse 

programa é executado com apoio financeiro do Ministério do Meio Ambiente e já priorizou 16 

municípios da região Sul do Estado, envolvendo, também, projetos de proteção de nascentes. 

4 ï Programa de Aquicultura e Pesca: desenvolvido pela Gerência de Aquicultura e Pesca da 

SEAG, com apoio técnico do INCAPER, as ações desse Programa incluem desde a 

manutenção dos recursos pesqueiros no limite suportável de captura, até a produção para 

suprir a necessidade de consumo. Todas elas são planejadas em conjunto com associações e 

colônias de pescadores, empresas privadas, prefeituras, Ministério da Pesca e Aquicultura e 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, e são voltadas para às necessidades das comunidades 

locais. Incluem-se em suas ações, a capacitação e treinamento das tripulações na manipulação 

do pescado a bordo, e no transcurso e desembarque da pescaria, para melhorar as condições 

sanitárias do produto. O objetivo é elevar em 30% a receita dos pescadores marinhos e de 

água doce. Nessa perspectiva, a pesca cresce em potencial econômico, gerando maiores 

oportunidades de negócios e de emprego e renda, aliadas à preocupação com a 

sustentabilidade e uso racional dos recursos hídricos. 

5 ï Políticas Sociais Rurais: atendem, principalmente, comunidades de agricultores familiares 

mediante adoção de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural, a partir dos 

seguintes programas: 

V PRONAF capixaba: versão estadual do Programa Nacional da Agricultura Familiar, 

desde 2005 o Pronaf capixaba oferece recursos para investimentos em infraestrutura, 

como aquisição de veículos, maquinário agrícola e equipamentos diversos, que devem 

estar de acordo com as especificações do programa federal Mais Alimentos. As ações 

do Programa devem constar no Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

SustentávelïPMDRS, sendo debatidas entre as comunidades locais e aprovadas pelo 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável -CMDRS. Desde a criação 

do Pronaf capixaba foram investidos cerca de R$ 20 milhões, totalizando mais de 110 

projetos em 54 municípios capixabas;  

V Projeto Habitação de Interesse Social Rural: implantado em 2004, o projeto é uma 

parceria da Secretaria da Agricultura, Caixa Econômica Federal e movimentos sociais. 

Até 2010 foram construídas 2.380 moradias rurais com investimentos de mais de R$ 13 

milhões em recursos do Governo do Estado. O programa está estruturado em 47 

municípios capixabas. Paralelamente à construção das unidades habitacionais, é 

realizado um projeto de cunho técnico social para desenvolver competências para a 

gestão da propriedade rural, o associativismo, a organização social e o 

desenvolvimento social comunitário com o objetivo é dar sustentabilidade aos 

processos; 
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V Programa Nacional de Alimentação Escolar ï PNAE: o programa incentiva a compra, 

diretamente da agricultura familiar, de gêneros alimentícios destinados à merenda 

escolar, conforme dita a Lei 11.947/2009. O objetivo é promover a valorização da 

cultura alimentar, da produção familiar local e incentivar a organização social, o 

planejamento da produção e a gestão da propriedade; 

V Programa de Aquisição de Alimentos ï PAA: é mais um programa criado para o 

fortalecimento da agricultura familiar. Instituído em 2003, é uma das ações estratégicas 

do Fome Zero. Dessa forma, contribui para equalizar um dos principais problemas da 

agricultura familiar, a comercialização, favorecendo ainda a regulação dos preços dos 

produtos advindos daí.É um dos programas de maior capilaridade desenvolvidos pelo 

INCAPER; 

V Programa Valorização da Juventude Rural: articula ações para a inclusão social juvenil 

rural. Já foram investidos mais de R$ 4 milhões, beneficiando aproximadamente 4.200 

jovens. O Quadro 8 identifica programas e respectivas ações acolhidas pelo Programa. 

Quadro 8 ï Programas e respectivas ações relacionados ï Programa Valorização da Juventude 

Rural 

Programa Ações/Objetivo 

Fortalecimento dos Núcleos Sociais de 

Jovens Rurais para uma Cultura de Paz 

Instituir políticas públicas estruturantes para a integração 

do jovem no espaço rural. 

Qualificação Social e Profissional 

Capacitação para a gestão da propriedade rural ou unidade 

pesqueira, promovendo o empreendedorismo e a 

sustentabilidade. 

Arte do Saber 

Em regime de concessão de uso, permite que associações 

de produtores e Escolas Família Agrícola organizem ações 

de fomento às novas técnicas e tecnologias do campo. 

Cultura e Juventude Rural 

Incentiva empreendimentos audiovisuais, musicais e 

teatrais que valorizem a cultura rural. O projeto Rede Áudio 

Visual já chegou a mais de 40 municípios. 

Plantando Árvore, Colhendo Vida 

Visa a conscientização do jovem sobre a importância dos 

processos produtivos sustentáveis, envolvendo a 

recuperação e conservação do ambiente. O foco é a 

recuperação de nascentes de 13 propriedades de Anchieta. 

Processos Produtivos Sustentáveis 

Financia ações que estimulam a iniciação científica nas 

práticas agrícolas e zootécnicas. As ações são 

desenvolvidas nos Centros Integrados de Educação Rural 

e em Escolas Família Agrícola, com foco na agroecologia. 

 

6 ï Caminhos do Campo: é um Programa de pavimentação de estradas rurais desenvolvido 

pela SEAG, desde 2003, sob supervisão do INCAPER. Por meio dele, são feitas adequações e 

revestimentos em estradas rurais capixabas de maior concentração de agricultura familiar, 

melhorando o escoamento da produção e reduzindo perdas. Outro objetivo do Programa, é 

facilitar o fluxo às propriedades ligadas ao agroturismo, que vem crescendo no Espírito Santo, 

especialmente nos municípios serranos da bacia hidrográfica do rio Benevente. Desde sua 

implantação, até final de 2010, foram recuperados 85 trechos, em 50 municípios, totalizando 

700 km de asfaltamento. O investimento, no período, está estimado em mais R$ 230 milhões. 
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7 ï Atividades Rurais não Agrícolas: é um Programa que incentiva o uso do espaço rural 

para outras finalidades que não sejam a produção de alimentos, dinamizando setores diversos 

da economia local. Uma das maiores vertentes desse programa, no Espírito Santo, é o 

agroturismo, em ascendência desde 1990, principalmente na região serrana do Estado. Essa 

atividade impulsionou a agroindústria, o artesanato regional e a agroecologia. A importância do 

programa, no contexto deste estudo, é que ele impulsiona a preservação do meio ambiente e 

das tradições culturais dos agricultores, inclusive da gastronomia local. 

8 ï Ações do INCAPER na Pecuária de Leite: as ações do Programa, desenvolvidas em todo 

o Estado, são voltadas à capacitação dos pecuaristas em técnicas de inseminação artificial, 

melhoria da qualidade do leite, da sanidade do rebanho, da alimentação animal e do 

gerenciamento da propriedade, que são realizadas em parceria com o Senar e com os 

sindicatos rurais. Na área de assistência técnica e planejamento, são atendidas perto de mil 

propriedades, desde 2008. A maioria adota o sistema de produção de leite baseado no pastejo 

intensivo e rotacionado, na irrigação e adubação de pastagens e na utilização da cana-de-

açúcar e uréia no período da seca, gerando ganhos de produtividade. Além disso, o sistema 

permite a liberação de áreas da propriedade para a restauração da infraestrutura ambiental ï 

matas ciliares, reservas legais e mananciais, redundando numa produção leiteira sustentável. 

1.5.2.11. IDAF ï INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA - IDAF 

Criado pela Lei Complementar nº 081, de fevereiro de 1996, e regulamentado pelo Decreto nº 

4.006, de julho de 1996, o IDAF é a entidade responsável pela execução da política agrária do 

estado do Espírito Santo. O Instituto desenvolve ações e programas voltados às terras 

públicas, à política cartográfica e de defesa sanitária das atividades agropecuárias, florestais, 

pesqueiras, dos recursos hídricos e solos. Atua, também, na administração dos remanescentes 

florestais da Mata Atlântica e demais formas de vegetação e da fauna existentes no território do 

Estado.  

Por meio do IDAF, são acessados os seguintes programas: 

V Programa Nacional de Crédito Fundiário: coordenado pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, o Programa oferece financiamento para a compra de imóveis 

rurais e acesso à infraestrutura produtiva e assistência técnica e extensão rural.  

Podem participar dele, agricultores rurais sem terra, arrendatários, parceiros, meeiros, 

agregados, posseiros e proprietários de terra cuja dimensão seja inferior ao módulo 

rural, medido em hectares; 

V Banco de Áreas para Recuperação Florestal do Espírito Santo ï BARFES: trata-se de 

um banco de dados virtual cunho objetivo é cadastrar áreas disponíveis no Estado para 

implantação de projetos de recuperação florestal. O objetivo é proporcionar o 

monitoramento efetivo de regiões com programas de recuperação em andamento. 

Acessando a área restrita do site do IDAF, é possível cadastrar propriedade e áreas 

passíveis de serem recuperadas, como também acessar as áreas disponíveis para 

projetos de recuperação em qualquer um dos municípios do estado do Espírito Santo. O 

Gráfico 2 indica o total de áreas, em hectares, disponíveis em cada um dos municípios 

da Bacia. 
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Gráfico 2 ï Áreas disponíveis nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente  
para implantação de projetos de recuperação florestal. 

 
V Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento Ambiental ï SIMLAM: É um 

conjunto de metodologias e ferramentas que têm como objetivo auxiliar a gestão 

agropecuária, florestal e de políticas fundiárias e cartográficas do Estado. 

1.5.2.12. PROJETOS DESENVOLVIDOS NO ÂMBITO DO SISTEMA INTEGRADO DE 
GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS/ES -
SIGERH/ES 

1.5.2.12.1. O INSTITUTO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS/ES ï IEMA/ES 

O IEMA desenvolve vários projetos especiais, em parceria com a iniciativa privada, ONGs e 

outras instituições do Estado. São eles: 

1 ï Corredores Ecológicos: desenvolvido em parceria com o governo do Estado e sociedade 

civil, o objetivo do programa é reduzir a fragmentação das florestas e possibilitar a conservação 

dos recursos naturais e da biodiversidade. Fazem parte órgãos governamentais estaduais e 

municipais, ONGs, associações, sindicatos, cooperativas, instituições de ensino, igrejas e 

comunidades tradicionais. Atualmente, o Estado tem dez áreas para implantação de corredores 

ecológicos, os chamados Corredores Prioritários, definidos pelo Decreto nº 2529-R. Na bacia 

hidrográfica do rio Benevente está inserido o Corredor Ecológico de Guanandy, que abrange os 

municípios de Piúma, Marataízes e Itapemerim. Com 14,8 mil ha, esse corredor abriga 

espécies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção de fauna e flora, principalmente no 

município de Itapemerim. Atualmente, há iniciativas de restauração florestal e recuperação de 

nascentes no Corredor. 

2 ï Zoneamento Ecológico e Econômico ï ZEE: instrumento técnico e político, o ZEE foi 

estabelecido pela Política Nacional do Meio Ambiente e regulamentado pelo Decreto nº 

4.297/2002. É uma ferramenta de planejamento dos governos estaduais e gestão do território, 

promovendo o fortalecimento institucional e de participação social. O documento propõe 

mecanismos integrados de diagnóstico e diretrizes de ação, direcionando os investimentos do 

governo e da sociedade civil segundo as peculiaridades das áreas definidas como zonas e 
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tratadas como unidades de planejamento. O horizonte é a redução das desigualdades sociais. 

As ações do ZEE são implementadas pelo Programa Zoneamento Ecológico-Econômico ï 

PZEE, gerenciado pelo Ministério do Meio Ambiente ï MMA.  

No Espírito Santo, o Programa Estadual de Zoneamento Ecológico Econômicoï PEZEE-ES, 

instituído pelo Decreto Estadual nº 2.086-R/2008, propõe a elaboração e estruturação do ZEE 

no Estado por meio de uma base organizada de informações. É um instrumento básico de 

planejamento que estabelecerá, após discussão pública de suas recomendações técnicas, as 

normas de uso, ocupação do solo e manejo dos recursos naturais de todo o território, inclusive 

da zona costeira do Espírito Santo. O programa tem as seguintes atribuições: 

V Direcionar, coordenar, acompanhar e avaliar os resultados e produtos do ZEE-ES 

provenientes do órgão executor do Programa; 

V Estabelecer mecanismos de permanente participação dos diversos atores envolvidos 

direta e indiretamente nas diversas fases do ZEE-ES; 

V Promover a integração entre os diversos atores com vistas à compatibilização dos 

interesses de cada segmento e os interesses da coletividade; e, 

V Definir o conteúdo do ZEE-ES. 

3 ï Combate à Desertificação: as ações e programas desse eixo estão inseridas no Programa 

de Ação Nacional de Combate a Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca - PAN-Brasil, 

instrumento que busca harmonizar ações e maior cooperação entre todos os envolvidos com a 

questão da desertificação. Para alcançar os objetivos do PAN-Brasil, dentro do estado do 

Espírito Santo, algumas ações já estão sendo desenvolvidas, tais como: 

V Criação do Grupo de Trabalho Interinstitucional de Combate à Desertificação ï GTI-

CD/ES, com o intuito de subsidiar os pontos focais (representações no Programa) na 

sensibilização, articulação e coordenação das atividades de abrangência estadual no 

âmbito do PAN-Brasil; 

V Ades«o ao Pacto ñUm Mundo para a Crian­a e o Adolescente do Semi§ridoò, 

desenvolvido em parceria com o UNICEF. O pacto contribui para a melhoria das 

condições de vida das crianças e dos adolescentes das Áreas Suscetíveis à 

Desertificação - ASD. São desenvolvidos projetos e iniciativas visando à proteção e/ou 

recuperação dos recursos naturais, como por exemplo, o Projeto Corredores 

Ecológicos; projetos voltados à educação ambiental, como o Projeto ECOAR; e à 

melhoria das condições de vida da população, como o Projeto ES Sem Lixão. Vinte e 

quatro municípios do Espírito Santo estão inseridos em áreas suscetíveis à 

desertificação da Região Noroeste do Estado. No estágio atual, estão em 

desenvolvimento: 

o A consolidação do Grupo de Trabalho Interinstitucional de Combate a 

Desertificação no estado do Espírito Santo; 

http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp
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o Os preparativos para a construção do Programa Estadual de Ações ï PAE-ES; e 

o A contratação de consultorias para realização de estudos, mobilização social e 

confecção do documento do PAE-ES. 

Entre as ações futuras destacam-se:  

o A realização de oficinas regionais de trabalho para a construção do PAE-ES; e 

o A implementação das ações apontadas pelo PAE-ES. 

4 ï Espírito Santo Sem Lixão: o projeto tem amparo legal na Constituição Federal, art.23, 

incisos VI e IX, que estabelecem ser competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente, combater a poluição e melhorar as 

condições de saneamento básico. Atende, também, às exigências das seguintes leis: 

V Lei nº 11.107 de 06 de abril de 2005, regulamentada pelo Decreto n° 6.017/05, que 

oferece as condições para que os entes federados se associem, contratem consórcios 

públicos e solucionem a gestão de resíduos sólidos de forma regionalizada; 

V Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998), que estabelece 

penalidades aos dirigentes municipais, em decorrência de degradações e poluições 

como, por exemplo, as ocasionadas por lixões; 

V Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000)  que 

pune gastos excessivos e má gestão pública; 

V Lei das Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico (Lei nº 11.445 de 05 de janeiro 

de 2007); e 

V Lei das Concessões e Permissões das Prestações de Serviços Públicos (Lei n° 8.987 

de 13 de fevereiro de 1995).  

No planejamento do Programa, constatou-se que dos 78 municípios capixabas, 26 depositam 

seus resíduos em três aterros sanitários privados, localizados em Aracruz, Cariacica e Vila 

Velha. Os outros 52 municípios são responsáveis pelos 102 lixões espalhados pelo Estado. 

Entretanto, pelo menos nove dos 26 municípios em situação ambiental adequada, estão 

enfrentando situações econômicas insustentáveis, por se encontrarem distantes dos aterros 

sanitários que utilizam, incorrendo em elevadas despesas, principalmente com o transporte do 

lixo. Eventualmente, esses nove municípios não destinam seus resíduos para os aterros 

sanitários privados, o que os coloca em situação ambientalmente inadequada, de acordo com o 

que evidencia o Quadro 9. 

O objetivo do programa é, então, destinar corretamente 100% do lixo gerado nos municípios e 

exterminar os lixões existentes. Serão investidos mais de R$ 50 milhões na implantação de 

quatro sistemas de destinação final adequada de resíduos sólidos urbanos. 
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Dos 78 municípios capixabas, 61 não destinam adequadamente seus resíduos sólidos 

urbanos. Eles foram agrupados em quatro regiões (sistemas regionais) e são o foco do projeto, 

de acordo com o Quadro 9 . 

Quadro 9 - Municípios com destinação inadequada de resíduos sólidos por Região no Espírito 

Santo. 

Estado do Espírito Santo 

Região Municípios  

Norte 

 (14 municípios) 

Ecoporanga, Mucurici, Montanha, Ponto Belo, Pedro Canário, Pinheiros, Água Doce do 

Norte, Boa Esperança, Conceição da Barra, Vila Pavão, Barra de São Francisco, Nova 

Venécia, São Mateus e Jaguaré. 

Doce Oeste 

 (16 municípios) 

Mantenópolis, Águia Branca, São Gabriel da Palha, Vila Valério, Alto Rio Novo, Pancas, 

São Domingos do Norte, Governador Lindenberg, Colatina, Marilândia, Baixo Guandu, 

Itaguaçu, São Roque do Canaã, Laranja da Terra, Itarana e Afonso Cláudio. 

Litoral Sul 

 (15 municípios) 

Vargem Alta, Alfredo Chaves*, Guarapari*, Anchieta*, Iconha*, Piúma*, Rio Novo do 

Sul, Itapemirim, Marataízes, Presidente Kennedy, Mimoso do Sul, Muqui, São José do 

Calçado, Bom Jesus do Norte e Apiacá. 

Sul Serrana 

 (16 municípios) 

Brejetuba, Ibatiba, Irupi, Iúna, Conceição do Castelo, Venda Nova do Imigrante, Muniz 

Freire, Ibitirama, Divino de São Lourenço, Castelo, Dores do Rio Preto, Guaçuí, Alegre, 

Jerônimo Monteiro, Cachoeiro de Itapemirim e Atílio Vivácqua. 

* Municípios pertencentes à bacia hidrográfica do rio Benevente 

Fonte: Site IEMA 

Os sistemas regionais de disposição de resíduos são compostos por estações de transbordo, 

transportes regionais e aterros sanitários regionais. A proposta considera que os atuais 

sistemas privados em operação sustentada ï aterros sanitários de Aracruz, Cariacica e Vila 

Velha ï continuarão funcionando. O projeto faz parte da carteira das 20 maiores prioridades do 

governo estadual previstos no Planejamento Estratégico 2025.  

A gestão e regulação dos quatro sistemas são feitas por meio de consórcios públicos regionais, 

na forma da Lei nº 11.107/05, e operados em regime de concessão, por empresas 

especializadas. 

Os consórcios públicos estão sendo criados para a gestão e regulação dos sistemas regionais 

de destinação final adequada de resíduos sólidos urbanos ï RSU. A constituição desses 

consórcios está sob a alçada da Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e 

Desenvolvimento Urbano, e segue os seguintes passos: 

V Assinatura dos protocolos de intenções pelos representantes municipais e pelo 

representante do Estado; 

V Ratificação dos protocolos de intenções pelas câmaras municipais e assembléia 

legislativa (criação das leis autorizativas dos consórcios públicos); 

V Assinatura dos contratos de consórcio público pelos representantes municipais; 

V Estruturação do consórcio: realização das assembléias gerais, elaboração dos 

estatutos, elaboração dos contratos de rateio, definição das sedes, contratação de 

pessoal etc.; e 
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V Promoção da articulação entre os municípios. 

 

Aos consórcios caberão a gerência e gestão dos sistemas regionais de destinação dos 

resíduos sólidos urbanos ï estações de transbordo, aterros sanitários e transporte integrado. 

Eles também se incumbirão da assessoria aos municípios para a estruturação e aprimoramento 

dos serviços de limpeza urbana. 

Três consórcios já estão regularizados e em funcionamento no Espírito Santo: CONDOESTE, 

que abrange os municípios da Região Doce Oeste; CONORTE, englobando os municípios da 

Região Norte; e o CONSUL, na Região Sul Serrana. Nas regiões Sul Serrana e Litoral Sul 

faltam apenas quatro municípios aprovarem os projetos de leis que estão em apreciação pelas 

respectivas Câmaras de Vereadores, quais sejam: Cachoeiro de Itapemirim, Marataízes, 

Guarapari e Atílio Vivácqua.   

Piúma foi o único município, dos 61, que não assinou o protocolo de intenções aderindo ao 

projeto. Na Região Sul Serrana as áreas dos aterros estão em fase de escolha para posterior 

licenciamento junto ao órgão ambiental do Estado. 

O Programa foi concebido em 2008, sendo que o inicio de formalização dos consórcios e 

elaboração de projetos executivos foi entre 2009 e 2010. Ele é desenvolvido pela Subsecretária 

de Programas Urbanos da Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e 

Desenvolvimento Urbano - SEDURB, por meio de uma empresa contratada para elaboração 

dos projetos executivos. 

Já foram aplicados, até agora, R$ 4 milhões no Programa, com previsão de investimento de 

mais R$ 110 milhões até 2015. 

5 ï Extensão Ambiental: o objetivo do Programa é a restauração dos ecossistemas das áreas 

de preservação permanente no Estado. Desenvolvido em parceria com a Vale, o programa 

prioriza as áreas de mata ciliar e de nascentes. São fornecidas mudas de diferentes espécies 

florestais e formicida para controle de formigas cortadeiras, além de assistência técnica aos 

proprietários de áreas de preservação previamente cadastrados junto aos órgãos participantes: 

INCAPER, IDAF e IEMA. Outra forma de receber o apoio do Governo é o cadastro no 

Barfes/IEMA.  

6 ï Programa capixaba de Materiais Reaproveitáveis: desenvolvido em parceria com o 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do Espírito Santo - 

SEBRAE-ES, IEMA, Instituto de Desenvolvimento Integrado para Ações Socioambientais - 

IDEIAS e o Instituto Marca para o Desenvolvimento Socioambiental ï IMADESA, o Programa 

atua em duas frentes: na promoção de políticas públicas e em negócios relacionados à cadeia 

produtiva dos matérias recicláveis. 

7 ï Gestão Ambiental Municipal: voltado ao fortalecimento institucional dos municípios, o 

Programa incentiva a criação de seus sistemas próprios de meio ambiente e a gestão 

ambiental local ï licenciamento, fiscalização e normatização, de acordo com as regras de 

implementação e funcionamento do Sistema Nacional de Meio Ambiente ï SISNAMA. Dentre 

outras prerrogativas, os municípios devem instituir, para tal, seus Conselhos Municipais de 
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Meio Ambiente. A Resolução CONSEMA nº 001/2007 ditou as diretrizes e condições para que 

os municípios assumam o licenciamento ambiental das atividades com impacto local. Dez 

municípios estão habilitados a exercer a gestão ambiental plena dentro de seus limites: 

Aracruz, Cachoeiro do Itapemirim, Colatina, Itapemirim, Serra, Vitória, Guarapari, Santa 

Teresa, Muniz Freire e, mais recentemente, Vargem Alta. Foi criada a Comissão Especial de 

Gestão Ambiental Municipal ï CEGAM, que apóia e orienta na adequação das estruturas da 

gestão ambiental. 

8 ï Programa Estadual de Ampliação da Cobertura Florestal ï REFLORESTAR: o objetivo 

do Programa é ampliar a área de Mata Atlântica no Estado em 30 mil hectares, até 2014, e em 

230 mil hectares, até 2025. Para atingir essas metas, foram disponibilizadas três modalidades 

de conservação, recuperação e três sistemas de uso amigável do solo: 

V Conservação de floresta em pé: propriedades com área de cobertura florestal nativa 

preservada serão estimuladas, via pagamento direto aos proprietários, a conservá-las; 

V Regeneração natural: isolamento e eliminação do fator de degradação em uma 

determinada área (cultivo agrícola, pasto etc.), para que a vegetação seja reconstituída 

de forma natural; 

V Recuperação com plantio: plantio de mudas de espécies nativas da Mata Atlântica em 

áreas degradadas para recuperar as funções ecossistêmicas locais; 

V Sistemas agroflorestais: para auxiliar na conservação do solo e microbacias, combinam 

produção e conservação dos recursos naturais; 

V Sistemas silvipastoris: combinam, em um mesmo sistema, árvores e pastagens, 

auxiliando conservação dos solos e de microbacias e, por serem multifuncionais, 

possibilitam diversificar a produção; 

V Floresta Manejada: cultivo de espécies florestais destinadas ao manejo sustentável da 

área, preservando serviços ambientais relacionados à proteção do solo, da 

biodiversidade e das águas, e gerando renda para o produtor rural. 

Estão entre as linhas de atuação do Programa:  

V Pagamento por Serviços Ambientais - PSA: criado em 2009 é composto por PSA de 

longo prazo, com pagamentos efetuados diretamente ao proprietário como 

remuneração pela conservação de floresta em pé, condução de regeneração natural e 

recuperação com plantio de mudas; e PSA de curto prazo, com fornecimento de 

mudas, cercas, formicida, herbicida, hidrogel e adubo, além de incluir custos logísticos 

de entrega de mudas florestais (nativas) até o ponto estratégico pré-estabelecido. 

Atualmente, mais de 400 proprietários rurais são beneficiados pelo PSA. O valor 

investido é superior a R$ 1,8 milhão, oriundos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

(Fundágua). São mais de 3,7 mil hectares de áreas consolidadas ou em estágio de 

regeneração nos municípios de Alfredo Chaves, Afonso Cláudio, Brejetuba, 

Mantenópolis e Alto Rio Novo. 
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Em 2012, com a reformulação do PSA no âmbito do estado do Espírito Santo, pela Lei 

Estadual n. 9.864/2012, o Programa Produtores de Água suspendeu o recebimento de 

novas adesões. Deste modo, não foi firmado nenhum novo contrato, tendo sido 

realizado em 2012, por meio do Convênio SEAMA x BANDES n.º 001/2008 (processo 

administrativo n.º 43453341), o pagamento de parcelas dos contratos já firmados, 

totalizando R$ 389.704,33 pagos em 2012. 

Atualmente, está sendo feito o cadastramento de novos produtores, buscando parceiros 

locais (nos municípios ou região), e sendo preparado o edital para contratação de 

consultoria que elaborará parte dos projetos; 

V Extensão florestal: é a prestação de serviço de assistência técnica necessária ao 

suporte e viabilização das modalidades de recuperação ou de uso amigável do solo. 

Essa linha de ação compreende também a elaboração de um programa contínuo de 

treinamento e capacitação dos agentes de campo, de forma a alcançar e manter um 

padrão de excelência no atendimento ao homem do campo; 

V Gestão e monitoramento: desenvolvimento de ferramentas de gestão e controle - 

mapeamento de uso do solo, simuladores, sistema de gestão técnica e financeira, lista 

com arranjos produtivos estimulados e manuais operacionais; 

V Pesquisa e conhecimento: engloba o apoio a entidades de pesquisa com o objetivo de 

ampliar o conhecimento em técnicas de cultivo florestal, viabilizando o aumento da 

produtividade; e 

V Marco legal: consiste na regulamentação e adequação da legislação florestal, tornando 

as políticas florestais do Programa exequíveis e viáveis. 

O Reflorestar é uma iniciativa conjunta das Secretarias de Estado de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos ï SEAMA e de Agricultura, Aquicultura e Pesca ï SEAG que incentiva a 

preservação das florestas para garantir disponibilidade de água e conservação do solo e da 

biodiversidade. O Reflorestar está alicerçado no tripé do desenvolvimento sustentável, 

integrando meio ambiente, economia e sociedade. Gera oportunidade de renda para 

produtores rurais ao propor o pagamento pela recuperação de áreas desmatadas.  

O Programa absorveu outros dois que tinham finalidades similares: o de Florestas para a Vida 

e o de Produtores de Água, que propunham a preservação das florestas e o pagamento por 

serviços ambientais relacionados aos recursos hídricos, respectivamente. No Produtores de 

Água, as áreas prioritárias eram as bacias hidrográficas do rio Benevente, do rio São José e do 

rio Guandu, que possuem nas cabeceiras o uso do solo predominantemente agrícola, e 

importantes remanescentes florestais.  

9 ï Fundo Estadual de Recursos Hídricos - Fundágua: vinculado à SEAMA, o Fundo foi 

criado pela Lei Estadual nº 8.960/2008 e destina-se à captação e aplicação de recursos na 

manutenção e recuperação da cobertura florestal do Estado. Os recursos do Fundágua são 

vinculados a duas subcontas. A primeira, denominada Recursos Hídricos, dá suporte financeiro 

e auxilia na implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos. É constituída de 0,5% 
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da arrecadação vinda da compensação financeira dos royalties do petróleo e gás natural 

contabilizados pelo Estado; do resultado da aplicação de multas cobradas de infratores da 

legislação de recursos hídricos; e da cota parte integral da compensação financeira dos 

recursos hídricos recebidos pelos Estado. O dinheiro arrecadado é aplicado em programas e 

projetos de apoio e fortalecimento dos comitês de bacias hidrográficas, em estudos, serviços e 

obras de conservação, reservação e uso racional dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos, em monitoramento hidrogeológico, em novas tecnologias, em implementação de 

atividades ligadas aos instrumentos de gestão, dentre outros. 

A segunda subconta, Cobertura Florestal, capta e aplica recursos para apoiar e fomentar 

ações, projetos e programas que promovem a cobertura florestal no território capixaba. É 

constituída de 2,5% do produto de arrecadação proveniente da compensação financeira dos 

royalties do petróleo e gás natural. Os recursos são aplicados em programas e projetos que 

contribuam para o aumento da cobertura florestal, destacando-se o pagamento por serviços 

ambientais prestados reconhecidos ou que facilitem a promoção desses programas; no 

financiamento para ampliação da cobertura florestal; em estudos e projetos que resultem na 

conservação, uso racional, recuperação e promoção dos usos múltiplos dos recursos florestais, 

em estudos e pesquisas afins; e na implementação de sistemas agroflorestais, silvipastoris e 

recuperação de áreas degradadas.  

O Fundo iniciou o ano de 2012 com 36 projetos aprovados, estando 4 em execução, 21 na fase 

de análise e 11 no cadastro de reserva do edital geral SEAMA/FUNDÁGUA nº 001/2011. No 

decorrer do ano de 2012, foram incluídos mais três projetos, resultando no seguinte cenário ao 

final desse ano: 

V 01 TDR contratado e executado; 

V 04 convênios em execução; 

V 16 propostas apresentadas (projetos, planos de trabalho e termos de referência), que 

se encontram em análise ou processo administrativo, jurídico e/ou técnico; e 

V 46 projetos/propostas eliminados ou indeferidos.  

O Fundo iniciou o ano de 2012 com superávit de R$ 21.626.784,31. A Lei Orçamentário Anual 

ï LOA previa receita de R$ 10.348.668,00, fixando despesas no mesmo valor.  

A receita executada no ano em análise foi de R$ 12.128.828,46, com despesas relativas de R$ 

7.445,00, conforme Tabela 15. 

 

Tabela 15 - Previsão e execução orçamentária do Fundágua até 31.10.12.  

Ano 
Receita Prevista 

(R$) 

Receita Executada 

(R$) 

Despesas fixadas 

(R$) 

Despesas  executadas 

(R$) 

2009 4.864.770,00 2.833.447,03 4.864.770,00 1.000.000,00 

2010 3.734.009,00 8.210.677,42 3.734.009,00 233.046,26 

2011 9.885.743,00 11.615.000,09 9.885.743,00 872.522,80 
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Ano 
Receita Prevista 

(R$) 

Receita Executada 

(R$) 

Despesas fixadas 

(R$) 

Despesas  executadas 

(R$) 

2012 10.348.668,00 12.128.828,46 10.348.668,00 7.445,00 

Fonte: Relatório de atividades e financeiro 2012- Fundágua 

Na composição do caixa do Fundágua tem forte participação os royalties recebidos pelo Estado 

do setor de energia, como mostra o Gráfico 3. 

 
 

Gráfico 3 - Entrada de recursos no Fundágua em 2012 
Fonte: Relatório de atividades e financeiro 2012- Fundágua 

Os dados da análise patrimonial do Fundágua apontam que o valor financeiro existente no 

caixa do Fundo, no encerramento de 2012 era de R$ 33.748.167,72, sendo R$ 13.136.473,79 

da subconta Recursos Hídricos e R$ 20.611.693,93 da subconta Cobertura Florestal.  

10 ï Fundo Estadual de Meio Ambiente ï Fundema: criado pela Lei Complementar Estadual 

nº 513/2009, os recursos do Fundo são destinados à sustentação da Política Estadual do Meio 

Ambiente, apoiando planos, programas e projetos de educação e recuperação ambiental, 

preservação de áreas de interesse ecológico e outros que estejam em conformidade com a 

Política Estadual de Meio Ambiente, desde que previamente definidos pelo Conselho 

Consultivo do Fundema. Esses recursos são aplicados, prioritariamente, em unidades de 

conservação, na recuperação de áreas degradadas, em programas de capacitação e educação 

ambiental, na proteção e conservação de espécies ameaçadas de extinção e em pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico. 

OUTROS PROGRAMAS EM EXECUÇÃO PELO IEMA 

Além dos programas mencionados anteriormente, o IEMA, por meio da Subgerência de 

Análises e Parâmetros Ambientais da Gerência de Recursos Hídricos desenvolve os 

programas Águas Interiores, Análises Especiais e Qualidade das Praias. 

O ñĆguas Interioresò, a partir da ação de monitoramento de corpos de água, atua em 12 bacias 

hidrográficas do estado do Espírito Santo, por meio de coletas periódicas de amostras de água 

em 75 pontos estratégicos, escolhidos com base em estudos e evidências que apontaram os 

locais que sofrem algum tipo de polui­«o ou que demonstrem danos ao corpo dô§gua de forma 

indireta. A avaliação da qualidade das águas é feita mediante a análise de diversos parâmetros 

físico-químicos, toxicológicos e microbiológicos, em conformidade com a Resolução CONAMA 

nº 357, de 17 de março de 2005. 
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O Programa avalia a qualidade das águas interiores, fornecendo informações fundamentais 

para enquadramento e licenciamentos, sendo uma ferramenta essencial no desenvolvimento 

de planos de gerenciamento dos recursos hídricos do Estado. 

O ñQualidade das Praiasò atua na conservação dessas áreas de lazer e em suas condições de 

balneabilidade. Esses aspectos são considerados importantes para a SEAMA, já que as praias 

localizadas em áreas urbanas tendem a receber quantidades crescentes de esgotos sanitários, 

comprometendo a qualidade das águas utilizadas como fonte de recreação. 

A qualidade das praias dos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente ï Anchieta, 

Piúma e Guarapari ï é considerada Excelente e Muito Boa, com exceção do trecho da praia de 

Meaípe, em frente ao Hotel Gaeta, que apresentou avaliação Satisfatória.  

A Gerência de Recursos Naturais também atua em iniciativas conservacionistas, 

preservacionistas e de recuperação do meio ambiente, que interferem diretamente na 

qualidade dos mananciais. Por meio da Subgerência de Áreas Protegidas, organiza ações 

voltadas à conservação e gestão de unidades de conservação - UC do estado do Espírito 

Santo, como por exemplo, implementação de planos de manejo, programas de 

desenvolvimento sustentado nas comunidades, de educação ambiental e de apoio à criação de 

UCs.  

O IEMA é responsável pela administração de 16 Unidades de Conservação, sendo oito de 

proteção integral: Parque Estadual Paulo César Vinha (Guarapari), Parque Estadual de Itaúnas 

(Conceição da Barra), Parque Estadual de Pedra Azul (Domingos Martins), Parque Estadual de 

Forno Grande (Castelo), Parque Estadual de Mata das Flores (Castelo), Parque Estadual da 

Cachoeira da Fumaça (Alegre), Reserva Biológica de Duas Bocas (Cariacica) e Monumento 

Natural O Frade e a Freira (Itapemirim, Cachoeiro de Itapemirim e Vargem Alta).  

As de uso sustentável são as APAs de Guanandy (Piúma, Itapemirim e Marataízes), da Pedra 

do Elefante (Nova Venécia), de Praia Mole (Serra), de Goiapaba-Açu (Fundão e Santa Tereza), 

de Conceição da Barra (Conceição da Barra), de Setiba (Guarapari); a ARIE Morro da Vargem 

(Ibiraçu); e Reserva Estadual de Desenvolvimento Sustent§vel de Concha DôOstra (Guarapari). 

1.5.2.12.2. PLANO ESTADUAL DE GERENCIAMENTO COSTEIRO 

Outra atividade sob a coordenação da Gerência de Recursos Naturais do IEMA é o 

Gerenciamento Costeiro ï GERCO, cujas ações ficam a cargo da Comissão Estadual instituída 

pela SEAMA para esse fim.  

A Zona Costeira do Espírito Santo é formada por 19 municípios que se defrontam diretamente 

para o mar, influem ou recebem influência marinha ou fluvio-marinha, ou que estão a 50 km da 

linha da costa, tendo em seus territórios atividades ou infra-estruturas de grande impacto sobre 

a Zona Costeira.  

As atividades de gerenciamanto dessa Zona estão previstas na Lei 5.816/1998, que instituiu o 

Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro do Espírito Santo ï PEGC/ES, a partir de 

determinação do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (Lei 7.661/1998), que permite que 

Estados e Municípios elaborem suas respectivas legislações. 
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Sob a coordenação executiva da SEAMA, as ações objetivam o planejamento e o 

gerenciamento nessas regiões, de forma integrada, descentralizada e participativa, de forma a 

elevar a qualidade de vida de sua população e a proteção do seu patrimônio natural, histórico, 

étnico e cultural. 

Outra meta é garantir a utilização sustentável dos recursos naturais e ecossistemas costeiros, 

por meio de atividades de controle, proteção, preservação e recuperação. Para isso, tanto a Lei 

7.661/1988 quanto a do Estado do Espírito Santo ï Lei 5.816/1998 preveem um processo 

transparente de administração de interesses, apoiado por informações e tecnologia. 

Numa ação inicial, a GERCO firmou convênio com o Ministério do Meio Ambiente para a 

elaboração de diagnósticos socioeconômicos e ambientais e para propor macro-zoneamentos 

dos diferentes setores da zona costeira capixaba, visando subsidiar políticas e orientar a 

ocupação dessas áreas.  

A Comissão atua, também, como representante do Conselho Estadual de Recursos Hídricos ï 

CERH, junto à Câmara Técnica de Integração da Gestão de Bacias Hidrográficas e dos 

Sistemas Estuarinos e Zona Costeira ï CTCOST, instituída no âmbito do CNRH. A Câmara 

atua na promoção e formulação de políticas, programas e projetos relativos ao gerenciamento 

e uso sustentável da água, em todos os níveis, e assegura a participação e cooperação das 

comunidades no alcance dos objetivos contemplados na Política Nacional de Recursos 

Hídricos ou estabelecidos em convenções, acordos e resoluções a que o Brasil tenha aderido.  

A atuação da CTCOST permitiu a inserção de duas bacias hidrográficas costeiras do Estado 

(bacias hidrográficas dos rios Jacaraípe e Piraquê-Açu) na pesquisa para definir a metodologia 

de delimitação da área de interação entre as zonas costeiras e os sistemas estuarinos das 

bacias costeiras. O objetivo do estudo é fundamentar a proposta de Resolução que estabeleça 

as diretrizes que devem ser incluídas nos planos de recursos hídricos de regiões que 

contenham trechos de zonas costeiras.  

A CTCOST é composta de representantes do governo federal, dos conselhos estaduais de 

recursos hídricos do Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul, dos usuários das águas e de organizações civis de recursos hídricos.  

Numa atuação conjunta com a Gerência Regional do Patrimônio da União ï GRPU no Espírito 

Santo, a GERCO compõe a coordenação estadual do Projeto Orla-CEPRO, com as atribuições 

de planejar, coordenar e executar ações para a implementação de projetos de intervenção em 

orlas das cidades costeiras do Espírito Santo. Vitória é o primeiro município do Estado a dispor 

de um plano de intervenção para determinado segmento de sua orla, após cumprir as fases 

iniciais de adesão ao Projeto Orla. Os municípios de Anchieta (bacia hidrográfica do rio 

Benevente), Conceição da Barra, Fundão e Presidente Kennedy já aderiram ao Projeto e estão 

sendo capacitados para estruturar seus planos de intervenção.   

A parceria com a GRPU/ES também permitiu a elaboração da Instrução Normativa ï IN nº 

04/2010 que define diretrizes para projetos de urbanização de orlas e de ordenamento de usos 

conflitantes em orlas. Elas estão dispostas no manual ñDiretrizes para Elabora­«o de Projetos 

de Urbaniza­«o na Orla Mar²timaò, que apresenta um roteiro para a elabora­«o desses 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 

Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  
Página  | 112  

www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

projetos. Os empreendimentos precisam de aprovação prévia do órgão ambiental competente 

e de seguiras orientações constantes do Manual. Aquele que não cumprir tais exigências fica 

sujeito a embargo, interdição, multa e outras penalidades previstas em lei. 

Os projetos de urbanização deverão considerar as larguras das faixas de praias, as feições que 

indiquem erosão ou sedimentação costeira e as áreas de desembocadura de rios. Todas são 

consideradas áreas instáveis, que demandam estudos de viabilidade para qualquer tipo de 

intervenção. 

Já os projetos de reurbanização dependerão, obrigatoriamente, da análise e aprovação de 

estudo ambiental pelo órgão competente. Eles deverão comprovar que as intervenções 

pretendidas não intensificarão os impactos já consolidados, nem promoverão avanço das áreas 

já ocupadas. Essas obrigações visam manter as suscetibilidades do mar, como o alcance das 

ondas em situações de tempestade costeira e das marés altas, por exemplo. Devem, ainda, 

permitir a recuperação ambiental da orla pela requalificação físico-biótica da área. 

Nas situações em que a urbanização existente já sofre efeitos erosivos crônicos, o Manual 

recomenda recuar a reurbanização em direção ao continente e adotar soluções de engenharia 

como o engordamento de praia, enroncamentos e quebra-mares. Como são intervenções 

onerosas, a prioridade é manter esforços iniciais na prevenção e mitigação dos processos 

erosivos. 

O Manual elenca recomendações aos municípios costeiros para atender as diretrizes propostas 

no documento, entre elas: 

V Conservar os ecossistemas costeiros em condições que assegurem a qualidade 

ambiental, promovendo a proteção, recuperação e ampliação da cobertura vegetal 

nativa do local; 

V Definir a capacidade de suporte ambiental das áreas passíveis de ocupação, de forma 

a orientar e estabelecer os níveis de utilização dos recursos naturais da zona costeira; 

V Promover o manejo das espécies exóticas invasoras com a finalidade de evitar o efeito 

negativo sobre o ecossistema costeiro; 

V Determinar as potencialidades e vulnerabilidades da Zona Costeira; 

V Estabelecer o processo de gestão das atividades socioeconômicas, de forma 

integrada, descentralizada e participativa, com a proteção do patrimônio geológico, 

biológico, histórico, étnico e cultural; 

V Assegurar o controle sobre os agentes que possam causar poluição ou degradação 

ambiental, em quaisquer de suas formas, que afetem a zona costeira; 

V Assegurar a mitigação dos impactos ambientais sobre a zona costeira e a recuperação 

de áreas degradadas, como a limpeza da faixa de areia e a despoluição das águas; 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 

Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  
Página  | 113  

www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

V Assegurar a interação harmônica da zona costeira com as demais regiões que a 

influenciam ou que por ela sejam influenciadas; 

V Estabelecer normas referentes ao controle e à manutenção da qualidade do ambiente 

costeiro, como por exemplo, o controle da altura das edificações na quadra próxima ao 

mar, a fim de impedir o sombreamento da praia e garantir a ventilação para o interior 

da área continental; e 

V Implantar programas de educação ambiental com as comunidades costeiras. 

O licenciamento ambiental dos projetos de urbanização de orla deve ser submetido ao 

CONSEMA, quando os municípios tiverem a competência de conduzir o processo; e ao IEMA, 

quando não houver instrumento legal para a instância municipal deliberar. Nesse caso, cabe ao 

município requerer o licenciamento ao IEMA.  

As intervenções em área de preservação permanente - APP dependerão de prévia autorização 

do IEMA, com anuência, quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente. Já a 

supressão de vegetação em APP dependerá de prévia autorização do IDAF, mediante 

deliberação do CONSEMA. 

O Projeto Orla-CEPRO conta, ainda, com a Comissão Técnica Estadual ïCTE, fórum de 

articulação que apoia ações como a definição de localidades a serem beneficiadas na 

implantação de planos de intervenção e na execução dos mesmos, quando implantados.  

A Comissão Estadual desenvolve, ainda, estudos de caracterização das ocupações litorâneas 

existentes ao longo dos municípios costeiros, monitoramento aerofotogramétrico da linha 

costeira , acompanhamento da implantação do Programa Águas Limpas (desenvolvido pela 

CESAN) junto aos municípios costeiros e participação em Grupo de Trabalho de Regularização 

Fundiária de Ocupações Urbanas em Áreas de Preservação Permanente da Zona Costeira 

A partir de 2011 iniciou-se a implantação do Sistema de Informações do Gerenciamento 

Costeiro e Marinho ï SIGERCO, um dos instrumentos do PEGC/ES. Por meio dele detectou-se 

que entre os principais problemas encontrados nas áreas costeiras estão a ocupação 

desordenada, o lançamento de efluentes domésticos e industriais, o desmatamento dos 

remanescentes de vegetação nativa, os barramentos impróprios de rios e canais, a disposição 

indevida de lixos doméstico e industrial, o uso agropecuário inadequado, a pesca predatória, a 

exploração mineral inadequada e a intensificação de processos erosivos. 

Além do SIGERCO, são também instrumentos do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro: 

1- Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiroï ZEEC: em vias de contratação pelo IEMA, 

é um instrumento básico de planejamento que estabelece, após discussão pública de suas 

recomendações técnicas, no nível estadual e municipal, as normas especiais de uso, ocupação 

do solo e de manejo dos recursos naturais da costa, em unidades territoriais específicas, 

definidas a partir de suas características ecológicas e socioeconômicas, quias sejam: 
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V Zona de Proteção Ambiental ï ZPA: dedicada à proteção dos ecossistemas e dos 

recursos naturais, caracterizada pela predominância de ecossistemas pouco alterados, 

aspectos originais da Mata Atlântica e de seus ecossistemas associados, constituindo 

remanescentes florestais de importância ecológica regional e/ou municipal; 

V Zona de Recuperação Ambiental ï ZRA: constituída por áreas degradadas, desmatadas 

e fragmentos florestais reduzidos e dispersos, cujos componentes originais sofreram 

fortes alterações, principalmente pelas atividades agrícolas e extrativas. São áreas de 

importância para a recuperação ambiental devido às funções ecológicas que 

desempenham na proteção dos mananciais, estabilização das encostas, controle da 

erosão, na manutenção e dispersão da biota e das teias alimentares; 

V Zona de Uso Rural ï ZUR: áreas onde os ecossistemas originais foram alterados em 

sua diversidade e organização funcional, sendo dominadas por atividades agrícolas e 

extrativas, havendo, ainda, presença de assentamentos rurais dispersos;  

V Zona de Desenvolvimento Urbano ï ZDU: áreas efetivamente utilizadas para fins 

urbanos e de expansão, em que os componentes ambientais, em função da 

urbanização, foram modificados ou suprimidos; 

V Zona Marinha ï ZM: ambiente marinho, em sua profundidade e extensão, definido pela 

totalidade do mar territorial e a plataforma continental imersa, distando doze milhas 

marítimas das linhas de base estabelecidas na Convenção das Nações Unidas; 

V Zona Litorânea ï ZL: área terrestre adjacente à Zona Marinha, até a distância de 100 

metros do limite da praia ou, na sua ausência, das linhas de base estabelecidas pela 

Convenção das Nações Unidas; 

2 - Plano de Gestão da Zona Costeira ï PEGZC: conjunto de ações e programas setoriais, 

integrados e compatibilizados com as diretrizes estabelecidas no Zoneamento Ecológico-

Econômico, envolvendo a participação das entidades civis e dos setores organizados da 

sociedade; 

3 - Monitoramento Ambiental da Zona Costeira ï MAZC: estrutura operacional de coleta de 

dados e informações, de forma contínua, de modo a acompanhar os indicadores de qualidade 

socioambiental da Zona Costeira e propiciar o suporte permanente do Plano de Gestão; 

4 - Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira - RQA-ZC: procedimento de 

consolidação periódica dos resultados produzidos pelo Monitoramento Ambiental e, sobretudo, 

de avaliação da eficiência das medidas e ações desenvolvidas no PEGC/ES.  

1.5.2.12.3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL - EA 

A Política Estadual de Educação Ambiental do Espírito Santo foi instituída pela Lei 9.265/2009, 

que a descreve como a articulação de processos permanentes de ação e reflexão individual e 

coletiva voltados para a construção de valores, saberes, conhecimentos, atitudes e hábitos, 

visando a uma relação sustentável da sociedade humana com o ambiente do qual faz parte. A 

EA integra e é parte essencial e permanente da educação estadual. 
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A Política é exercida pelo órgão gestor estadual da educação ambiental, cabendo à Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEAMA a atribuição de organizar a coleta, 

o tratamento, o armazenamento, o depósito legal, a recuperação e a divulgação de 

informações sobre Educação Ambiental. 

Segundo a Lei, são objetivos da educação ambiental: 

ñ I - desenvolver uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, históricos, científicos, tecnológicos, culturais e éticos; 

II - garantir a democratização, a publicidade, a acessibilidade e a disseminação das 
informações socioambientais; 

III - estimular e fortalecer a consciência crítica sobre a problemática socioambiental; 

IV - incentivar a participação individual e coletiva permanente e responsável, na 
conservação e preservação do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade 
ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania;  

V - estimular a cooperação entre as diversas regiões do Estado, em níveis micro e 
macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade ecologicamente prudente, 
economicamente viável, culturalmente diversa, politicamente atuante e socialmente justa; 

VI - fomentar e fortalecer a integração da educação com a ciência, a tecnologia e a 
inovação na perspectiva da sustentabilidade; 

VII - estimular o desenvolvimento e a adoção de tecnologias menos poluentes e 
impactantes, propondo intervenções, quando necessário; 

VII - fortalecer a cidadania emancipatória dos povos e a solidariedade como fundamentos 
para a atual e as futuras gerações; 

IX - estimular a criação das organizações sociais em redes, pólos e centros de educação 
ambiental e coletivos educadores, o fortalecimento dos já existentes, estimulando a 
comunicação e a colaboração entre estes, em níveis local, regional, estadual e 
interestadual, visando à descentralização da Educação Ambiental.ò  

A documento legal prevê, ainda, que a educação ambiental formal será desenvolvida no âmbito 

dos currículos e atividades extracurriculares das instituições de ensino públicas e privadas; e a 

educação ambiental não-escolar terá incentivo do Poder Público para desenvolver ações 

voltadas à sensibilização, mobilização e formação da coletividade sobre as questões 

socioambientais, e a sua organização e participação na defesa da qualidade do ambiente de 

forma integral. Para isso deverá contar com apoio e participação de empresas públicas e 

privadas, de instituições de ensino superior e organizações não-governamentais. 

Cabe, ainda, ao Poder Público, inserir a educação ambiental nas atividades de conservação da 

biodiversidade, de zoneamento ambiental, de licenciamento, de fiscalização, de gerenciamento 

de resíduos, de gestão de recursos hídricos, de gerenciamento costeiro, de ordenamento de 

recursos pesqueiros, de manejo sustentável de recursos ambientais e de melhoria de 

qualidade ambiental como um todo.   
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A Lei também trata da ñeducomunica­«o ambientalò, entendendo-a como o processo de 

utilização de práticas comunicativas comprometidas com a ética da sustentabilidade na 

formação cidadã. Entre os seus objetivos, constam a promoção interativa de programas e 

campanhas educativas socioambientais, fortalecimento de redes de educação e comunicação 

ambiental utilizando os meios midiáticos e tecnológicos disponíveis; a formação de 

educomunicadores socioambientais; e a criação de núcleos de educomunicação nas 

secretarias de educação e de meio ambiente do Estado e municípios capixabas.  

Os programas e projetos de educomunicação precisam constar no plano plurianual e no 

orçamento anual e nas ações de educação ambiental no âmbito do Estado. 

Cabe à Gerência de Educação Ambiental ï GEA, criada em junho de 2002, promover a gestão 

da educação ambiental no Espírito Santo. A construção do processo é baseada nos marcos 

teóricos da educação ambiental e nas diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental 

(Lei nº 9.795/99) e no Programa Estadual de Educação Ambiental. 

A Gerência compõe a Rede Capixaba de Educação Ambiental ï RECEA, criada em 2003 para 

integrar educadores ambientais de forma organizada, incorporando novas tecnologias de 

informação e comunicação para gerar melhores resultados nas ações realizadas.  

O fortalecimento da RECEA está incluído em um projeto de extensão da Universidade Federal 

do Espírito Santo ï UFES, que está elaborando um diagnóstico da educação ambiental no 

Estado, compondo um banco de dados sobre a realidade do setor. Foi criado o website 

http://www.recea.org.br que contém, entre outras informações, uma rede de facilitadores da 

educação ambiental no Espírito Santo. 

A Gerência também integra a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental ï CIEA, 

composta por representantes dos setores público, privado e pela sociedade civil. Um de seus 

objetivos é elaborar a Política Estadual de Educação Ambiental e propor diretrizes para 

processos educativos ambientais desenvolvidos no Estado.  

A proposta de gestão da educação ambiental do IEMA inclui ações prioritárias que contemplam 

(i) Ações de gestão institucional, que prevê atuação conjunta de órgãos de governo federal, 

estadual e municipais e de órgãos de deliberação como o CONSEMA, CONREMAs e Conselho 

Estadual de Educação; (ii) Ações de gestão descentralizada, que envolve programas de 

trabalho comuns entre unidades de conservação, polos e núcleos de ea e organizações não-

governamentais, por exemplo; (iii) e Ações de Intervenção, prevendo a capacitação, produção 

de eventos e materiais de comunicação ambiental e suporte didático-pedagógico. 

A Gerência participa dos processos de licenciamento ambiental, por meio da análise de meio 

antrópico e de programas/projetos de educação ambiental, organizando e realizando ou dando 

suporte a reuniões e audiências públicas. 

1.5.2.12.4. COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE 

SANEAMENTO ï CESAN 

A CESAN é uma empresa de economia mista, enquadrada no regime jurídico de direito privado 

como sociedade anônima, criada pela Lei 2.282/67, alterada pela Lei 2.295/67 e 

http://www.recea.org.br/
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regulamentada pelo Decreto 2575/67.   

O trabalho da Empresa consiste na captação, no tratamento e na distribuição de água e 

na coleta e no tratamento de esgoto sanitário. A Companhia está presente em 52 dos 78 

municípios do Espírito Santo, sendo 7 na Região Metropolitana da Grande Vitória, e 45 no 

interior, atingindo 2,2 milhões de pessoas.  

De 2003 a 2012, os investimentos chegaram a R$ 1.237.571.155, em obras de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário. Atualmente são 146 mil ligações, atingindo uma cobertura de 

50% de esgoto tratado com a construção de 2.180 quilômetros de redes. A meta é atingir 100% 

de cobertura até 2030.  

A CESAN é prestadora de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, como 

concessionária, sendo o município titular dos serviços quando o interesse é local. Quando o 

interesse é comum, a titularidade é compartilhada entre o Estado e os Municípios, o que é o 

caso da Região Metropolitana de Vitória. 

Por ser a CESAN prestadora de serviços, ela submete-se à regulação da Agência Reguladora 

de Saneamento Básico e Infraestrutura Viária do Espírito Santo ï ARSI, que tem, entre outras 

atribuições, a de identificar os custos dos serviços da empresa para embasar o 

reposicionamento tarifário. 

Está sob o gerenciamento da CESAN o Fundo de Saneamento ï FUSAN, assim composto: 

V 2% da receita tributária do Estado;  

V Dotações orçamentárias e créditos adicionais destinados a obras e serviços de água e 

esgotos do Estado;  

V Juros de recursos do Fundo depositados em estabelecimentos bancários;  

V Reversão de quantias aplicadas pelo Fundo;  

V Recursos não reembolsáveis provenientes da União, dos Municípios e de outras 

fontes; 

V Produtos de empréstimos e financiamentos , respeitadas as estipulações peculiares a 

cada contrato.  

PROGRAMAS DESENVOLVIDOS 

1 ï Águas Limpas: O Programa reúne um conjunto de empreendimentos para ampliar o 

abastecimento de água e os serviços de coleta e tratamento de esgoto na Grande Vitória e no 

interior do Espírito Santo. O objetivo é alcançar a melhoria da qualidade dos recursos hídricos, 

contribuindo para a preservação ambiental e o bem-estar da população. 

O Águas Limpas teve início com recursos do Banco Mundial ï BIRD, no valor de US$ 36 

milhões e contrapartida da CESAN, com recursos próprios, de US$ 26 milhões. Até o final de 
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2011, foram aplicados US$ 249,5 milhões, sendo US$ 107,1 milhões em recursos do BIRD e 

US$142,1 milhões de contrapartida da CESAN.  

Além da Região Metropolitana da Grande Vitória, no interior o investimento do Águas Limpas 

ocorreu em 45 municípios, com R$ 111,5 milhões em obras para melhorar o abastecimento de 

água e R$ 215,7 milhões em redes de esgoto, sendo o restante aplicado em desenvolvimento 

operacional e institucional. 

Os maiores investimentos no interior foram em Nova Venécia (R$ 16,3 milhões), Afonso 

Cláudio (R$ 15 milhões), Santa Teresa (R$ 10 milhões), e Castelo (R$ 9 milhões). No total, 

foram quase R$ 327,2 milhões investidos, até 2012. Na Região Metropolitana ocorreu a maior 

parte da distribuição dos recursos, totalizando R$ 1,1 bilhões em saneamento básico. 

As obras do Águas Limpas dão continuidade e ampliam o Programa de Despoluição e 

Saneamento (Prodesan), finalizado em 2003 com a conclusão de cinco estações de tratamento 

de esgoto em Vitória, Vila Velha, Cariacica, Guarapari e Domingos Martins. Na época, o índice 

de cobertura com esgoto tratado era de apenas 21%. Atualmente, o índice é de 50%. 

Entre as obras destacam-se a construção de estações de tratamento de esgoto, implantação 

de redes coletoras e elevatórias, construção de reservatórios de água e melhorias e 

ampliações nos sistemas de produção e distribuição de água já existentes.  

As metas do Governo do Estado são universalizar a cobertura de esgoto tratado na Região 

Metropolitana da Grande Vitória até 2025. O abastecimento de água na Região Metropolitana 

da Grande Vitória foi universalizado em 2008. 

Na Grande Vitória, as obras de esgotamento sanitário previstas no Programa vão contribuir 

para a redução da poluição na baía de Vitória por esgoto, já que vários municípios lançam seus 

dejetos na baía, principalmente os que têm baixos índices de esgoto tratado, como Vila Velha e 

Cariacica. 

O Águas Limpas vem dando suporte a outros planos e estudos na área de saneamento, 

destacando-se: 

V O Plano Diretor de Esgoto que mapeou áreas que necessitavam de obras de 

esgotamento sanitário, tendo sido aplicados R$ 2 milhões em projetos que abrangiam uma 

população urbana de aproximadamente 1,6 milhão de habitantes. O plano foi concluído em 

novembro de 2009; 

V O Plano de Modelagem Hidrodinâmica, concluído em julho de 2008, caracterizou a 

situação ambiental anterior e posterior ao Prodesan por meio de modelagem e simulações, 

com identificação de pontos críticos, pontos favoráveis e condicionantes ambientais; 

V O sistema de esgotamento sanitário da região de Santo Antônio e adjacências 

desenvolvido em parceria com a Prefeitura Municipal de Vitória que está realizando as 

obras; 
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V Q elaboração de estudos para melhoria operacional da estação de tratamento de esgoto 

de Camburi; 

V A consultoria, estudos de concepção, projetos e assessoria para elaboração e estudos 

de concepção de projetos de sistemas de esgotamento sanitário nos municípios de Muqui, 

Iúna, Ibatiba, Fundão (Sede e Timbuí), Rio Novo do Sul, Divino São Lourenço, Dores do 

Rio Preto, Apiacá, Piúma (bacia hidrográfica do rio Benevente), Bom Jesus do Norte, Alto 

Rio Novo, Nova Venécia, Barra de São Francisco, Boa Esperança e Conceição da Barra. 

Até 2014, a meta da CESAN é investir R$ 1 bilhão em saneamento, entre recursos próprios e 

financiamentos captados. O Programa faz parte de um dos dez eixos estratégicos do 

planejamento do governo estadual, chamado "Desenvolvimento da Infraestrutura Urbana". Do 

valor total a ser investido, R$ 338 milhões serão destinados às melhorias do abastecimento de 

água, e R$ 523 milhões à implantação ou ampliação de sistemas de esgotamento sanitário, 

sendo o restante aplicado em desenvolvimento operacional e institucional. Desse montante, 

34% são provenientes de recursos próprios da Companhia, 32% do Governo do Estado, 31% 

de financiamentos junto à Caixa Econômica Federal e BNDES e 3% do Orçamento Geral da 

União - OGU, a fundo perdido e captados pela gestão estadual. 

Até 2014 estão previstos mais 393 quilômetros de redes adutoras e de distribuição de água; 

nove reservatórios (Apiacá, Atílio, Bom Jesus do Norte, Cariacica, Dores do Rio Preto, Fundão, 

Iúna, Marechal Floriano e Rio Novo do Sul); e 11 estações de tratamento de água (Apiacá, 

Atílio, Bom Jesus do Norte, Dores do Rio Preto, Ibatiba, Iúna, Marechal Floriano, Rio Novo do 

Sul, Santa Leopoldina, Santa Maria de Jetibá e Serra). 

 

Em relação ao esgotamento sanitário, ainda em 2013 ano ficarão prontos 508 quilômetros de 

emissários e redes coletoras de esgoto em municípios da Região Metropolitana da Grande 

Vitória, Conceição da Barra (Itaúnas) e Muniz Freire. Além disso, também serão entregues 50 

conjuntos de bombas elevatórias e quatro estações de tratamento de esgoto em Vitória (Vale 

do Mulembá), Serra/Fundão (Nova Almeida/Praia Grande), Conceição da Barra (Itaúnas) e 

Muniz Freire. 

Devem ser implantados outros 549 quilômetros de emissários e redes coletoras, 120 

elevatórias e 14 estações de tratamento de esgoto, beneficiando municípios da Região 

Metropolitana da Grande Vitória, Afonso Cláudio, Atílio Vivácqua, Marechal Floriano, 

Montanha, Nova Venécia, Pancas, Pedro Canário, Pinheiros, Piúma, Santa Maria de Jetibá, 

São Roque do Canaã, Venda Nova e Vila Valério, entre outros. 

2 ï Gestão Ambiental: a CESAN planeja implantar o Sistema de Gestão Ambiental - SGA em 

todos seus Sistemas, tendo como base as normas da série ISO 14.000. O processo iniciou-se 

por meio de dois sistemas-piloto: (i) Sistema de Abastecimento de Água de Caçaroca, que 

abastece grande parte da região dos municípios de Cariacica e Vila Velha; (ii) e Sistema de 

Esgotamento Sanitário de Praia do Morro (Aeroporto), que atende grande parte do município 

de Guarapari. Com essas ações, a Companhia insere-se nos preceitos das legislações 

específicas e nos padrões de proteção ambiental e excelência na gestão.  
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3 ï Manual Ambiental de Projetos e Obras: a primeira edição do Manual encontra-se em 

processo de revisão para o lançamento da 2ª edição. Ele aborda questões legais, relacionadas 

ao meio ambiente, para o desenvolvimento de projetos, execução de obras e operação dos 

sistemas de saneamento. Também traz referências de boas práticas ambientais.  

4 ï Educação Ambiental: por meio do Programa são realizadas atividades voltadas para o 

desenvolvimento de práticas educativas para divulgação e sensibilização dos públicos 

atendidos pela CESAN, em todo o Estado. O objetivo é esclarecer a importância dos serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário como programas de utilidade pública e 

promover a conscientização da população para o uso e conservação dos sistemas, fomentando 

atitudes ambientalmente corretas. 

Por meio da Divisão de Educação Ambiental são desenvolvidos vários projetos voltados para 

os públicos externo e interno. Para o público externo, destacam-se os seguintes programas: 

V Por dentro da CESAN: são realizadas visitas técnicas monitoradas em estações de 

tratamento de água ï ETAs, quando os participantes recebem informações decomo a 

água é retirada de um manancial, levada à estação de tratamento, tratada e distribuída 

à população. Também são feitas vistas em estações de tratamento de esgoto ï ETEs, 

momento em que são prestados esclarecimentos sobre um sistema de esgotamento,  

o processo de coleta do esgoto, transporte para a uma ETE e devolução do efluente 

tratado ao corpo receptor.  

O programa Por dentro da CESAN e direcionado, principalmente, a estudantes (Figura 

2); 

 

Figura 2 - Visita ao laboratório da ETA - Vale Esperança. 

Fonte: CESAN 

V CESAN na Escola: as ações desse programa reforçam a aproximação da comunidade 

escolar  com a CESAN. Ele conta com recursos didáticos específicos para atender 

diferentes faixas etárias, entre eles a Unidade Móvel de Educação Ambiental (Figura 

3);  

http://www.cesan.com.br/e107_images/custom/visita_laboratorio_eta_-_vale_esperanca.jpg
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Figura 3 - Atividade na Unidade Móvel de Educação Ambiental. 

Fonte: CESAN 

V Educação Ambiental em áreas de implantação/ampliação de sistemas: trabalha junto a 

escolas e outras instituições em áreas de abrangência dos sistemas de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário, promovendo o entendimento acerca do benefício dos 

serviços prestados, objetivando o apoio à adesão da população, bom uso e 

conservação dos equipamentos (Figura 4).  

 
Figura 4 - Capacitação em Saneamento para professores.  

Fonte: CESAN. 

Para o público interno são desenvolvidos os seguintes projetos pela Divisão de 

Educação Ambiental - ADEA/CESAN: 

 

o Caminhada Ecológica com empregados: são feitas caminhadas orientadas em 

reservas biológicas, unidades de conservação e outras áreas importantes para 

os sistemas de abastecimento e de esgotamento sanitário (Figura 5);  

http://www.cesan.com.br/e107_images/custom/atividade_unidade_movel_de_educacao_ambiental.jpg
http://www.cesan.com.br/e107_images/custom/capacitacao_em_saneamento_para_professores.jpg
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Figura 5 - Reserva Biológica de Duas Bocas ï Cariacica.  

Fonte: CESAN 

o Um dia na CESAN com familiares de empregados: a intenção é tornar mais 

claro para a família o serviço prestado pela empresa, bem como o trabalho 

desenvolvido pelo empregado, sensibilizando para a relevância do saneamento; 

o Por Dentro da CESAN: promove a integração entre a CESAN e profissionais 

prestadores de serviços, permitindo aos participantes conhecer melhor a empresa e 

os serviços prestados por ela; e  

o Programa de Desenvolvimento Funcional ï Processo Meio Ambiente: ministra 

cursos contínuos com temática ambiental para os empregados da CESAN, como 

forma de ampliar as informações e buscar melhores resultados no desenvolvimento 

dos processos de trabalhos que envolvem a gestão ambiental da empresa;   

V Projeto Gordura Zero: orienta clientes da CESAN sobre os problemas decorrentes do 

lançamento indevido de resíduos de óleos e gorduras nas redes coletoras de esgoto. 

Com isso, pretende-se minimizar os danos causados nas redes, estações elevatórias e 

estações de tratamento de esgoto (ETEs) e, assim, reduzir custos de manutenção e 

alcançar maior eficiência no tratamento de esgoto (Figura 6); 

 

http://www.cesan.com.br/e107_images/custom/caminhada_ecologica_empregados.jpg
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Figura 6 - Abordagem em lanchonete de Vitória.  

Fonte: CESAN 

V Programa Outorga: a partir da implantação desse instrumento de gestão dos recursos 

hídricos pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente ï IEMA, a CESAN vem requerendo as 

outorgas de todas as captações de água bruta e lançamento de efluentes tratados. 

Atualmente, a Companhia opera 97 captações de águas superficiais, que abastecem a 

Grande Vitória e cidades do interior do Estado; 

V Projeto Nascentes: desde sua implantação, em 2010, busca a construção de uma 

metodologia de recuperação dos mananciais, suas nascentes e áreas de recarga. 

Inicialmente estão sendo realizadas duas experiências-piloto nas bacias hidrográficas dos 

rios Jucu e Santa Maria da Vitória. O projeto incentiva a melhoria da qualidade e 

quantidade dos recursos hídricos, o aumento da cobertura florestal e a difusão de boas 

práticas de conservação de solos. A meta é beneficiar diretamente cinco nascentes e doze 

áreas de recarga, 67.800 m² de áreas protegidas e 74 agricultores. Nas duas bacias, 

beneficiará indiretamente uma população urbana de mais de 1,6 milhões de habitantes; 

V Comitês de Bacia: A CESAN atua em todos os comitês de bacia instituídos no Estado, 

contribuindo para a preservação, conservação e recuperação dos recursos hídricos e dos 

mananciais utilizados para o abastecimento público.A Companhia também está inserida no 

Conselho Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, em Conselhos Municipais de 

Meio Ambiente e em Câmaras Técnicas, onde são realizados debates e encaminhadas 

propostas para a implementação das políticas estaduais de meio ambiente e recursos 

hídricos; 

V Sistemas de Indicadores de Gestão Ambiental e Operacional - SIGA-O AMBIENTAL: 

integra a estratégia da Empresa de ter reconhecimento social e ambientalmente 

responsável. Desenvolvido pela área de Gestão de Projetos e Geoprocessamento, organiza 

as informações sobre o controle ambiental dos sistemas de abastecimento e esgotamento 

sanitário da CESAN.  

O fluxograma da Figura 7 relaciona os módulos do SIGA-O. 

http://www.cesan.com.br/e107_images/custom/abordagem_em_lanchonete_-_centro.jpg


 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 

Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  
Página  | 124  

www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

 
Figura 7 ï Fluxograma representativo dos módulos do SIGA-O Ambiental  

Fonte: CESAN 

V Recuperação Ambiental: a CESAN, em parceria com o Instituto Terra, está em processo 

de criação de uma Unidade de Conservação, em Afonso Cláudio, na categoria de 

RPPN (Reserva Particular do Patrimônio Natural), junto à futura estação de tratamento 

de esgoto da CESAN no município homônimo. Ali, na RPPN Afonso Cláudio, se 

desenvolverá o projeto técnico de recomposição da flora (PTRF), o plano de manejo e 

execução da recomposição florestal de 2,50 hectares, preferencialmente com espécies 

da Mata Atlântica. 

5 ï Se Liga na Rede: No Programa ñSe Liga na Redeò a CESAN pretende mobilizar a 

população a efetivar as ligações dos imóveis à rede coletora de esgoto. Em cada comunidade 

onde o sistema está liberado, a CESAN realiza reuniões com as lideranças e vai de porta em 

porta explicar o custo/benefício da ligação, com o objetivo de estimular os moradores a 

tomarem a iniciativa de ligar. Ademais, os moradores ainda tem a oportunidade de saber as 

fases do Programa e como será realizada a interligação gratuita no bairro. Questões sobre o 

que é esgoto, e exemplos de casos de uso correto e incorreto também são apresentadas. 

O Quadro 10 apresenta uma síntese de todos os planos e programas de âmbito estadual, com 

os valores de investimentos por município. 
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Quadro 10 - Planos e programas por abrangência e valor de investimentoï Âmbito Estadual 

Órgão Área Projeto Descrição Abrangência 
Valor 

(R$) 

Governo do 

Espírito Santo 

Infraestrutura 

Energética 

Pro-gestão 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

Prospecção e extração de petróleo e gás 

implantação de usinas hidrelétricas e térmicas. 

Estado do Espírito 

Santo 
40,5 bilhões 

Governo do 

Espírito Santo 

Infraestrutura 

Logística 

PRO-GESTÃO 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

 

Ampliação do Aeroporto, ampliação e recuperação do 

Porto. 

 

Estado do Espírito 

Santo 
6,5 bilhões 

Governo do 

Espírito Santo 

Infraestrutura 

Transporte 

PRO-GESTÃO 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

 

Mobilidade urbana,ferroviário de carga e melhoria de 

tráfego. 

 

Estado do Espírito 

Santo 

6,9 bilhões 

 

Governo do 

Espírito Santo 
Indústria 

PRO-GESTÃO 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

 

Implantação de novas plantas produtivas 

(siderurgia, pelotização, indústria química, celulose, 

automobilística, metal-mecânica e de alimentos). 

Estado do Espírito 

Santo 

32,7 bilhões 

 

Governo do 

Espírito Santo 

Comércio/ Serviço e 

Lazer 

PRO-GESTÃO 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

 

Obras de engenharia (condomínios residenciais, 

shopping centers, hotéis, teatros, estádios e centos de 

treinamento esportivos). 

Estado do Espírito 

Santo 

7,4 bilhões 

 

Governo do 

Espírito Santo 
Saneamento 

PRO-GESTÃO 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

Abastecimento de água e esgotamento sanitário. Estado do ES 3,9 bilhões 

Governo do 

Espírito Santo 
Educação 

PRO-GESTÃO 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

Implantação e modernização de unidades de ensino. 
Estado do Espírito 

Santo 
1,2 bilhão 

Governo do 

Espírito Santo 
Meio Ambiente 

PRO-GESTÃO 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

Controle de emissões atmosféricas. 

 

Estado do Espírito 

Santo 
808,4 milhões 

Governo do 

Espírito Santo 
Saúde 

PRO-GESTÃO 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

 

Ampliação e modernização de hospitais e de novos 

pronto atendimentos e unidades de saúde da família. 

Estado do Espírito 

Santo 
851 milhões 
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Órgão Área Projeto Descrição Abrangência 
Valor 

(R$) 

Governo do 

Espírito Santo 
Segurança Pública 

PRO-GESTÃO 

Plano de Desenvolvimento do 

Espírito Santo 

Implantação de centros de detenção, batalhões e de 

departamentos de polícia. 

Estado do Espírito 

Santo 

578,1 

milhões, 

PETROBRAS 

SHELL 

ONGC-Parque das 

Conchas 

Outras empresas 

Infraestrutura 

Energética 

 

Bacia do Espírito Santo e norte 

da bacia de Campos 

Campos do litoral sul, Baleia 

Azul, Baleia Anã, Baleia Franca, 

Cachalote e Jubarte 

Piloto de Produção do Pré-sal 

de Baleia Azul 

Porto de Apoio às Atividades de 

Exploração e Produção Offshore 

Gasoduto Sul-Norte capixaba 

Transpetro ï Terminal GLP e 

C5+ 

Desenvolvimento, produção, prospecção, extração e 

processamento de petróleo e gás natural;construção de 

gasoduto 

implantação de terminal de escoamento. 

Vila Velha, Vitória, 

Serra, Fundão, 

Aracruz, Linhares, 

São Mateus 

Conceição da Barra, 

Anchieta, Piúma, 

Itapemirim, 

Marataízes e 

Presidente Kennedy 

29,6 bilhões 

VALE 
Infraestrutura 

Energética 
Termelétrica 

Implantação de uma termelétrica movida a gás natural 

no Complexo de Tubarão. 
Vitória 

1 bilhão 

 

VALE Indústria Siderúrgica UBU Implantação da Companhia Siderúrgica Ubu (CSU). Anchieta 10 bilhões 

VALE Indústria 

VALE- 8ª usina de pelotização 

Ferrous Resources do Brasil ï 

Complexo Portuário e 

Pelotização 

SAMARCO MINERAÇÃO ï 

4º Usina de Pelotização 

Implantação de usinas de pelotização. 

 

Vitória 

 
830 milhões 

Anchieta 

 
1,5 bilhões 

Anchieta/Ubu 5,4 bilhões 

PETROBRÁS Indústria 

Petrobras ï 

Complexo 

Gás-Químico 

Complexo gás-químico para produção de fertilizantes 

nitrogenados 

Linhares 

 
6,5 bilhões 

VALE 

 

Infraestrutura 

Transporte 

VALE - Ferrovia 

Litorânea Sul 

Construção da Ferrovia Litorânea (da Grande Vitória à 

Cachoeiro de Itapemirim). 

Anchieta, Cachoeiro 

de Itapemirim, 

Cariacica, Guarapari, 

Piúma e Viana 

2,6 bilhões 
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Órgão Área Projeto Descrição Abrangência 
Valor 

(R$) 

VALE 
Infraestrutura 

Logística 

VALE - Complexo de Tubarão 

Grupo Jurong do Brasil - 

Estaleiro naval 

Ampliação da capacidade operacional do terminal de 

Tubarão, implantação de um estaleiro de construção e 

reparos navais, no porto de Barra do Riacho. 

Vitória 

Aracruz 
584,5 milhões 

GRUPO LITTIG 

 

GRUPO INCOSPA 

 

PETROBRAS 

Comércio/ 

Serviço e Lazer 

Grupo Littig e Grupo Incospal - 

Shopping Vila Velha 

Petrobras - Edifício Sede 

Implantação de um Shopping Center, construção da 

nova sede de Vitória. 

 

Vila Velha 

Vitória 

1,2 bilhão 

 

VALE Meio Ambiente VALE - Wind Fence 
Instalação de barreiras de vento no  Complexo de 

Tubarão. 
Vitória 808,4 milhões 

CONDESUL 
Desenvolvimento 

local sustentável 
CONDESUL/ES Agregar as ações de prefeituras municipais. 

Alfredo Chaves, 

Anchieta, Guarapari, 

Iconha e Piúma 

 

SEAG 

Meio Ambiente 

Infraestutura no 

campo 

Capacitação 

Vida no Campo 

Destinado aos agricultores familiares, abrange 13 

projetos nas áreas de infraestrutura produtiva, 

comercialização, assistência técnica, crédito rural, 

acesso à terra, habitação e capacitação. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

INCAPER Socioprodutivo 
Desenvolvimento Rural 

Sustentável 

Programa estruturante da política agrícola e 

organização socioeconômica rural -Transferência de 

inovações tecnológicas agrícolas. 

  

INCAPER Produção PROATER 

Programa estruturante da política agrícola e 

organização socioeconômica rural -  Programa de 

assistência técnica e extensão rural. 

  

INCAPER Agronegócio Café Sustentável 

Programa de qualificação técnica e gerencial do 

sistema de produção do café - Desenvolvimento 

sustentável da .cafeicultura 

  

INCAPER Agronegócio 

Programa de Desenvolvimento 

da Fruticultura 

 

Promover a implantação e consolidação de pólos 

especializados de frutas, para atender as 

agroindústrias, e abastecimento dos mercados locais. 

  

INCAPER Ambiental 

Programa de Desenvolvimento 

Florestal 

 

Fomentar o crescimento da área de florestas de 

proteção e a ocupação de áreas marginais nas 

pequenas e médias propriedades. 

  

INCAPER 

SEAG 
Produção 

Programa de Aquicultura e 

Pesca 

Promover o desenvolvimento da aquicultura e pesca 

com a identificação de espécies e definição de 
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Órgão Área Projeto Descrição Abrangência 
Valor 

(R$) 

sistemas para produção de peixes. 

INCAPER 
Políticas Sociais 

Rurais 

PRONAF CAPIXABA /PNAE/ 

PAA 

Promover o desenvolvimento sustentável do segmento 

rural. 
  

INCAPER 

SEAG, 

CEF 

Políticas Sociais 

Rurais 

Projeto Habitação de Interesse 

Social Rural 
Construção de unidades habitacionais rurais. 

47 municípios 

 
13 milhões 

INCAPER 

SEAG 

Políticas Sociais 

Rurais 
Caminhos do Campo 

Pavimentação de estradas rurais para o escoamento 

da produção e fluxo às propriedades ligadas ao 

agroturismo. 

Municípios da bacia 

hidrográfica do rio 

Benevente 

230 milhões 

INCAPER 
Políticas Sociais 

Rurais 
Atividades Rurais não Agrícolas 

Promoção do uso do espaço rural para outras 

finalidades _ agroturismo, agroindústria, o artesanato 

regional e agroecologia. 

  

INCAPER 

SENAR 

SINDICATOS 

RURAIS 

Produção 
Ações do INCAPER na Pecuária 

de Leite 

Ações de qualificação técnica e gerenciados sistemas 

de produção da pecuária leiteira. 
  

IDAF Política Agrária 
Crédito Fundiário 

 

Financiamento para a compra de imóveis rurais e 

acesso à infraestrutura produtiva e assistência técnica 

e extensão rural 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IDAF Política Agrária 

BARFES 

Banco de Áreas para 

Recuperação Florestal do 

Espírito Santo 

Proporcionar o monitoramento efetivo de regiões com 

programas de recuperação em andamento. 
  

IDAF Política Agrária 

SIMLAM 

Sistema Integrado de 

Monitoramento e Licenciamento 

Ambiental 

Conjunto de metodologias e ferramentas para a gestão 

agropecuária, florestal e de políticas fundiárias e 

cartográficas. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IEMA Meio Ambiente Corredores Ecológicos 

Promover a redução da fragmentação das florestas e 

possibilitar a conservação dos recursos naturais e da 

biodiversidade. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IEMA 

MMA 
Meio Ambiente 

ZEE 

PEZEE-ES 

Programa Estadual de 

Zoneamento Ecológico 

Ferramenta de planejamento e gestão do território. 
Estado do Espírito 

Santo 
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Órgão Área Projeto Descrição Abrangência 
Valor 

(R$) 

Econômico 

IEMA Meio Ambiente 
PAN-Brasil 

Combate à Desertificação 
Trabalho Interinstitucional de combate à desertificação. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

SEDURB Meio Ambiente Espírito Santo Sem Lixão 
Implantação de sistemas de destinação final adequada 

de resíduos sólidos urbanos. 

Estado do Espírito 

Santo 
50 milhões 

IEMA 

VALE 
Meio Ambiente 

Extensão Ambiental 

 

Incentivar a restauração do ecossistema das áreas de 

preservação permanente. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IEMA 

SEBRAE 

IDEIAS 

IMADESA 

Meio Ambiente 

Programa capixaba de Materiais 

Reaproveitáveis 

 

Promoção de políticas públicas e negócios 

relacionados à cadeia produtiva dos materiais 

recicláveis. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IEMA Meio Ambiente 
Gestão Ambiental Municipal 

 

Promover a gestão ambiental local, incentivando a 

criação de sistemas próprios de meio ambiente e o 

fortalecimento institucional dos municípios. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IEMA 

SEAMA 

SEAG 

Meio Ambiente 

REFLORESTAR 

Programa Estadual de 

Ampliação da Cobertura 

Florestal 

Incitar a preservação das florestas para garantir 

disponibilidade de água e conservação do solo e da 

biodiversidade. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IEMA 

SEAMA 
Recursos Hídricos FUNDÁGUA 

Instrumento da Política Estadual de Recursos Hídricos 

destinado à captação e à aplicação de recursos 

financeiros. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IEMA Meio Ambiente FUNDEMA 
Fundo Estadual destinado à sustentação da Política 

Estadual do Meio Ambiente. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IEMA Recursos Hídricos 
Águas interiores, análises 

especiais e qualidade das praias 
Monitoramento de Corpos de água. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

IEMA 

SEAMA 
Recursos Hídricos 

GERCO 

Plano Estadual de 

Gerenciamento Costeiro - 

Visa garantir a utilização sustentável dos recursos 

naturais e ecossistemas costeiros, por meio de 

atividades de controle, proteção, preservação e 

recuperação. 

Zona costeira do 

estado do Espírito 

Santo 

 

IEMA 

GERCO 
Recursos Hídricos 

CTCOST 

Câmara Técnica de Integração 

da Gestão das Bacias 

Hidrográficas e dos Sistemas 

Estuarinos e Zona Costeira 

Promoção e formulação de políticas, programas e 

projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável 

da água. 

Estado do Espírito 

Santo 
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Órgão Área Projeto Descrição Abrangência 
Valor 

(R$) 

GEA 

SEAMA 

Educação 

Ambiental 

GEA - Gerência de Educação 

Ambiental 
Promover a gestão da educação ambiental. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

RECEA 
Educação 

Ambiental 

RECEA - Rede capixaba de 

Educação Ambiental 

Integrar educadores ambientais de forma organizada, 

incorporando novas tecnologias de informação e 

comunicação. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

RECEA 

UFES 

Educação 

Ambiental 
Projeto de Extensão 

Diagnóstico da educação ambiental, com banco de 

dados sobre o setor e criação de uma web site. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

CIEA 
Educação 

Ambiental 

CIEA - Comissão 

Interinstitucional de Educação 

Ambiental 

Elaborar a Política Estadual de Educação Ambiental e 

propor diretrizes para processos de educação 

ambiental. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

CESAN 
Recursos 

Hídricos 
Águas Limpas 

Alcançar a melhoria da qualidade dos recursos 

hídricos, contribuindo para a preservação ambiental e o 

bem-estar da população. 

Estado do Espírito 

Santo 
249,5 milhões 

CESAN 
Recursos 

Hídricos 
Gestão Ambiental 

Implementação o Sistema de Gestão Ambiental - SGA, 

tendo como base as normas da série ISO 14.000. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

CESAN 
Educação 

Ambiental 
Educação Ambiental 

Programa voltado para o desenvolvimento de práticas 

educativas, para divulgação e sensibilização dos 

públicos atendidos. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

CESAN 
Recursos 

Hídricos 

Outorga 
Gerir outorgas de todas as captações de água bruta e 

lançamento de efluentes tratados. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

Nascentes 
Construção de uma metodologia de recuperação dos 

mananciais, suas nascentes e áreas de recarga. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

Comitês de Bacia 

Atuação em todos os Comitês de Bacia instituídos 

contribuindo para a preservação, conservação e 

recuperação dos recursos hídricos e dos mananciais 

utilizados para o abastecimento público. 

Estado do Espírito 

Santo 
 

CESAN 
Recursos 

Hídricos 
Se liga na Rede 

Mobilizar a população a efetivar as ligações dos 

imóveis à rede coletora de esgoto 

Estado do Espírito 

Santo 
 

CESAN Recursos Hídricos SIGA-O Ambiental 
Sistemas de Indicadores de Gestão Ambiental e 

Operacional. 

Estado do Espírito 

Santo 
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1.5.3. AMBITO MUNICIPAL 

No plano urbanístico, os municípios assumiram responsabilidades pela organização da cidade 

e gestão dos serviços públicos de interesse local, sendo obrigados também a proteger o meio 

ambiente dentro dos limites de seu território por meio de políticas que visem organizar a cidade 

com consciência social e ambiental.  

A Constituição Federal de 1988 estabelece regras, tanto de competência administrativa quanto 

legislativa, para que os municípios tenham instrumentos de política urbana para se 

organizarem. Aliás, na história constitucional brasileira, a Carta Magna inovou ao reconhecer o 

município como ente da Federação, ao lado da União, Estados e Distrito Federal.  

Em 2001, foi aprovado o Estatuto da Cidade, por meio da Lei Federal nº 10.257, que 

regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal. O Estatuto estabeleceu diretrizes 

gerais da política urbana e criou uma série de instrumentos jurídicos e urbanísticos. Além disso, 

reafirmou o papel central do Plano Diretor1como ñespinha-dorsalò da regula­«o urban²stica das 

cidades, com caráter obrigatoriamente participativo, ou seja, elaborado pelas prefeituras em 

conjunto com os vereadores e representantes da sociedade, por meio de conselhos gestores. 

O Plano Diretor Municipal - PDM deve orientar o crescimento e a organização dos espaços 

urbanos para que se promova uma política que tenha por objetivo o pleno respeito aos 

princípios das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. 

Além do Plano Diretor, há outras leis de responsabilidade municipal que também são 

importantes instrumentos de ordenamento territorial. A seguir, são apresentadas algumas das 

leis existentes em cada um dos municípios que integram a bacia hidrográfica do rio Benevente. 

Alfredo Chaves 

V Plano Diretor Municipal (lei nº 004/2007); 

V Código de Obras (Lei 190/2008); 

V Código de Posturas (Lei 131/1959); 

V Código de Meio Ambiente (Lei nº 207/2008) ; 

                                                 

 
1
O Plano Diretor é obrigatório nos municípios: 

I ï com mais de vinte mil habitantes; 
II ï integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
III ï onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4

o
 do art. 182 da 

Constituição Federal; 
IV ï integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
V ï inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 

âmbito regional ou nacional; 
VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 

grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos.   (Incluído pela Lei nº 
12.608, de 2012) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art25
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V Parcelamento do Solo Urbano (Lei 206/2008); 

V Perímetro Urbano (Leis nºs 486/1978 - 556/1983 ï 671/1990); 

V Lei Ordinária 322/2010: regulamenta o art. 208 da Lei Orgânica, cria a política 

municipal de recursos hídricos e estabelece normas e diretrizes para a efetiva 

compensação financeira pelo uso de recursos hídricos. 

Anchieta 

V Plano Diretor Municipal (013/2006); 

V Código de Obras (048/1990); 

V Código de Meio Ambiente (060/2001); 

V Código de Postura (049/1990); 

V Parcelamento do Solo Urbano (02/1990); 

V Perímetro Urbano (15/1984). 

Guarapari 

V Plano Diretor Municipal (001/2006); 

V Código de Obras (Lei 2510/2005); 

V Código de Meio Ambiente (1224/1989); 

V Código de Postura (052/2006); 

V Parcelamento do Solo Urbano (001/2006); 

V Perímetro Urbano (001/2006). 

Iconha 

V Código Ambiental (Lei 015/2011); 

V Código Municipal de Saúde (Lei 179/1998);. 

V Código de Posturas (Lei 014/2011); 

V Parcelamento do Solo Urbano (Lei 013/2011); 

V Código de Obras (Lei 016/2011); 
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V Perímetro Urbano (Lei 754/1989). 

Estão em processo de elaboração, via convênio com a Funasa, o Plano Municipal de 

Saneamento, o Plano Municipal de Redução de Riscos Geológicos, além do Plano Diretor de 

Águas Pluviais/Fluviais, em convênio com a SEDURB.  

Marechal Floriano 
 
V Plano Diretor Municipal (Lei 801/2008); 

 
V Lei Orgânica (Lei 01/2007); 

 
V Código de Obras (Lei 168/1995); 

 
V Código de Meio Ambiente; 

 
V Código de Postura (Lei 170/1995); 

 
V Parcelamento do Solo Urbano; 

 
V Perímetro Urbano. 

 
Piúma 

V Plano Diretor (Lei 1.656/2010); 

V Código de Obras (lei 935/2011); 

V Código de Meio Ambiente (002/2005); 

V Código de Postura (190/1991); 

V Perímetro Urbano (220/1985); 

V Parcelamento do Solo Urbano (em elaboração). 

Em todos os municípios há secretarias estruturadas para conduzir as políticas referentes ao 

meio ambiente e temas correlatos, com se vê a seguir. 

Alfredo Chaves: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Urbanos. 

Anchieta: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca 

e Abastecimento. 

Guarapari: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Agricultura, 

Expansão e Pesca.  

Iconha: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural. 
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Marechal Floriano: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Secretaria 

Municipal de Agricultura , Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria Municipal de 

Turismo. 

Piúma: Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Meio Ambiente. 

1.5.4. LEIS POR MUNICÍPIO 

Sendo o Plano Diretor a ñespinha-dorsalò da regula­«o urban²stica das cidades, a seguirsão 

apresentados os principais Capítulos referentes ao meio ambiente, recursos hídricos e 

saneamento básico dos municípios de Alfredo Chaves, Anchieta, Guarapari e Piúma. Iconha 

não possui PDM e, por isso, elencamos Capítulos e artigos da Lei Orgânica deste município. 

1.5.4.1. ALFREDO CHAVES 

Em Alfredo Chaves, o Plano Diretor Municipal foi instituído pela Lei Complementar nº 004/2007. 

As diretrizes da política ambiental estão contempladas no Capítulo IV, Seção III. O artigo 14 da 

Lei refere-se do objetivo da PDM:  

ñart. 14 - A Política Ambiental do município Alfredo Chaves tem como objetivo manter o 
meio ambiente equilibrado, alcançando níveis crescentes de salubridade, por meio da 
gestão ambiental, do abastecimento de água potável, da coleta e tratamento de esgoto 
sanitário, do manejo dos resíduos sólidos e da drenagem e reuso de águas pluviais, 
promovendo a sustentabilidade ambiental do uso e da ocupação do solo.ò 

 Entre as diretrizes do Plano Diretor estão (art. 15):  

ñI ï Garantir a participação da sociedade civil na gestão dos recursos naturais, acesso à 
informação, descentralização, interdisciplinaridade na abordagem dos recursos naturais, de 
modo a viabilizar as condições de uma nova identidade regional; 

II - Recuperar a qualidade da água dos rios do município, com a sua despoluição e 
recuperação das matas ciliares; 

III - Universalizar os serviços de saneamento básico; 

IV - Ampliar as medidas de saneamento básico para as áreas deficitárias, por meio da 
complementação das redes coletoras de esgoto e de abastecimento de água; 

V - Elaborar e implementar o sistema de gestão de resíduos sólidos, garantindo a coleta 
seletiva de lixo e da reciclagem do mesmo, bem como a redução da geração de resíduos 
sólidos e o controle de vetores; 

VI ï Elaborar e implementar o sistema de gestão de resíduos da construção civil, nos 
termos da legislação estadual e federal; 

VII - Assegurar à população do município oferta domiciliar de água em quantidade suficiente 
para atender as necessidades básicas e qualidade compatível com os padrões de 
potabilidade, captando na própria microbacia; 

VIII - Assegurar um sistema de drenagem pluvial em toda a área do município por meio de 
sistemas físicos naturais e construídos, de modo que os escoamentos das águas pluviais 
reabasteçam os aqüíferos e propiciem segurança e conforto aos seus habitantes; 

IX - Promover a qualidade ambiental, a preservação, conservação e o uso sustentável dos 
recursos naturais, por meio do planejamento e controle ambiental; 

X - Promover a recuperação ambiental revertendo os processos de degradação das 
condições físicas, químicas e biológicas do ambiente; 
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XI - Elaborar o plano de arborização urbana, garantido a manutenção e ampliação da 
arborização de ruas, e contemplando a criação de faixas verdes que conectem praças, 
parques ou áreas verdes; 

XII - Promover a integração das áreas verdes particulares ao sistema de áreas verdes 
públicas, vinculando-as às ações da municipalidade, com finalidade de assegurar sua 
preservação e seu uso; 

XIII - Promover a recuperação ambiental da zona rural e urbana com a participação das 
instituições e atores envolvidos, incluindo proprietários, moradores, trabalhadores rurais e 
Poder Público; 

XIV - Promover a educação ambiental na rede pública de ensino desde o pré-escolar, com 
metodologia interdisciplinar; 

XV ï Estimular e desenvolver a gestão ambiental por meio da implementação de medidas 
estruturais que envolvam fortalecimento institucional e o treinamento dos recursos humanos 
oficiais, tornando claros os objetivos do governo municipal em relação ao meio ambiente; 

XVI - Regular o uso e ocupação do solo por meios e técnicas de planejamento ambiental, 
incluindo as diversas formas de zoneamento. 

XVII - Estabelecer uma porcentagem de cobertura vegetal mínima no imóvel rural; 

XVIII - Promover o reflorestamento das áreas com topografia acentuada, com o 
adensamento da cobertura vegetal; 

XIX ï Impedir a ocupação do solo urbano e rural em áreas frágeis de encostas, bem como 
em áreas de notável valor paisagístico, por meio de normas de uso e ocupação do solo e da 
sua fiscalização; 

XX ï Controlar a extração de produtos de origem mineral; 

XXI ï Promover a recuperação e preservação as nascentes; 

XXII ï Promover a proteção e controle da fauna e da flora.ò 

1.5.4.2. ANCHIETA 

Em Anchieta, o Plano Diretor foi instituído pela Lei Complementar nº 13, de 18 de setembro de 

2006. Além de discorrer sobre os princípios que norteiam a política ambiental do município, 

também aponta diretrizes para as políticas de saneamento básico, de recursos hídricos, 

agrícola e pesqueira. Mais complexo, o Plano Diretor dedica Capítulos ou Seções à política 

municipal de meio ambiente, às águas superficiais e subterrâneas, às atividades agrícolas e 

pesqueiras, dentre outras. Há um Capítulo dedicado às Áreas de Especial Interesse Ambiental 

ïAEIA.  

O artigo 13 do PDM ï da Política de Meio Ambiente, enumera os seus principais 
princípios:  

ñ I - Gestão e atuação do município na promoção, manutenção e controle do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, entendido como bem de uso comum do povo; 

II - Gerenciamento da utilização adequada dos recursos naturais baseadas na precaução e 
na ação conjunta do Poder Público e da coletividade, visando proteger, conservar e 
recuperar a qualidade ambiental propícia à vida, garantindo o desenvolvimento sustentável; 

III - Organização e utilização adequada dosolo urbano e rural, objetivando compatibilizar sua 
ocupação com as condições exigidas para a recuperação, conservação e melhoria da 
qualidade ambietal; 

IV - Proteção dos ecossistemas, dos recursos hídricos, do solo, dos recursos atmosféricos, 
da fauna e da flora; 
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V - Realização de planejamento e zoneamento ambientais, bem como o controle e 
fiscalização das atividades potenciais ou efetivamente degradantes; 

VI - Promoção de estímulos e incentivos e formas de compensação às atividades 
destinadas a manter o equilíbrio ecológico; 

VII - Articulação, coordenação e integração da ação pública entre os órgãos e entidades do 
município e com os dos demais níveis de governo, bem como a realização de parcerias com 
o setor privado e organizações da sociedade civil, visando a recuperação, preservação e 
melhoria do meio ambiente; 

VIII - Promoção da educação ambiental.ò 

Já o artigo 14 elenca os princípios da Política Municipal do Meio Ambiente de Anchieta:  

ñ I - Compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a instauração e ou 
conservação da qualidade ambiental, visando assegurar as condições da sadia qualidade 
de vida e do bem-estar da coletividade e demais formas de vida; 

II - Estabelecer, no processo de planejamento da Cidade, normas relativas ao 
desenvolvimento urbano que levem em conta a proteção e melhoria ambiental e a utilização 
adequada do espaço territorial e dos recursos hídricos, mediante criteriosa definição do uso 
e ocupação do solo; 

III - Estimular a adoção cultural de hábitos, costumes e práticas sociais e econômicas  não 
prejudiciais ao meio ambiente; 

IV - Adequar as atividades e ações do Poder Público e do setor privado, no âmbito urbano e 
rural, às exigências do equilíbrio ambiental e da preservação dos ecossistemas naturais; 

V - Fixar critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo 
de recursos ambientais, de forma a promover, continuamente, sua adequação em  face das 
inovações tecnológicas e de alterações decorrentes da ação antrópica ou natural; 

VI - Promover a diminuição e o controle dos níveis de poluição ambiental: atmosférica, 
hídrica, sonora, visual e do solo; 

VII - Promover a recuperação e proteção dos recursos hídricos, matas ciliares e áreas 
degradadas; 

VIII - Incentivar a adoção de alternativas para utilização dos subprodutos e resíduos 
decorrentes das atividades urbanas, industriais e agrícolas; 

IX - Estimular a revisão dos processos de produção industrial e agrícola, bem como 
atividades urbanas com vistas à redução do consumo de energia e demais recursos 
naturais; 

X - Estabelecer normas de segurança para armazenamento, transporte e manipulação de 
produtos, materiais e resíduos perigosos; 

XI - Criar e manter unidades de conservação municipal, de relevante interesse ecológico e 
turístico; 

XII - Proteger a fauna e a flora; 

XIII - Realizar plano de manejo para implantação e consolidação de arborização urbana 
adequada; 

XIV - Elevar os níveis de saúde, por meio de provimento de infraestrutura sanitária e de 
condições de salubridade das edificações, vias e logradouros públicos; 

XV - Proteger os patrimônios históricos, paisagísticos, artísticos, arqueológicos, geológicos, 
ecológicos e científicos; 

XVI - Realizar a proteção ambiental regional, mediante convênios e consórcios com os 
municípios vizinhos; 

XVII - Estimular a implantação de programas de educação ambiental.ò 
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O Plano Diretor Municipal (art.15) também versa sobre a criação, implantação e gestão de 

unidades de conservação, que observarão os critérios e normas do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação. O artigo 16, por sua vez, dita que o município deve incluir no 

orçamento dos projetos, serviços e obras municipais, recursos destinados a prevenir ou corrigir 

os impactos ou prejuízos de natureza ambiental decorrentes de sua execução; e no artigo 17, 

que o município, atendendo ao interesse local, estabelecerá a política ambiental em harmonia 

e articulação com a política ambiental regional, estadual e federal. 

Conforme o art. 18, o Poder Público Municipal estimulará e incentivará ações, atividades, 

procedimentos e empreendimentos, de caráter público ou privado, que visem à proteção, 

manutenção e recuperação do meio ambiente e a utilização auto-sustentada dos recursos 

ambientais, mediante concessão de vantagens fiscais e creditícias, procedimentos 

compensatórios, apoio financeiro, técnico, científico e operacional. 

 Constituem diretrizes da Política Municipal do Meio Ambiente (art. 19):  

ñI - Definir metas a serem atingidas para a qualidade da água, do ar e do solo; 

II - Fixar diretrizes e parâmetros ambientais para o uso e ocupação do solo e para a 
conservação e ampliação da cobertura vegetal; 

III - Determinar capacidade suporte dos ecossistemas, indicando limites de absorção de 
impactos provocados pela instalação de atividades produtivas e de obras de infraestrutura; 

IV - Criar programas e instrumentos específicos de gestão, monitoramento, prevenção, 
redução de riscos e de mitigação de impactos ambientais decorrentes de eventos 
hidrológicos críticos, incêndios florestais, queimadas urbanas e rurais predatórias, 
atividades industriais e agrícolas poluidoras, do aumento e densidade de tráfego de veículos 
automotores, da disposição de resíduos sólidos; 

V - Promover o controle das atividades poluidoras para prevenir e combater os danos 
ambientais de assoreamento da rede hídrica, alterações climáticas, poluição das águas e do 
ar, erosão e contaminação do solo, degradação de áreas protegidas, poluição sonora, 
presença de vetores e doenças endêmicas; 

VI - Desenvolver e democratizar o meio ambiente urbano saudável; 

VII - Reduzir dos riscos socioambientais; 

VIII. Ampliar a educação ambiental; 

IX - Preservar a paisagem e visuais notáveis do município; 

X - Preservar, conservar, recuperar e usar sustentavelmente os ecossistemas e recursos 
naturais; 

XI - Ampliar, conservar e gerir de forma democrática as áreas verdes; 

XII - Reduzir os níveis de poluição visual, sonora, do ar, das águas e dos solos; 

XIII - Estimular o uso de fontes de energia com menor potencial poluidor; 

XIV - Respeitar às normas e legislação de proteção dos Direitos Humanos.ò 

 Constituem ações estratégicas da Política Municipal do Meio Ambiente (art. 20):  

ñI - Medidas diretivas constituídas por normas, padrões, parâmetros e critérios relativos à 
utilização, exploração e conservação dos recursos naturais e à melhoria da qualidade 
ambiental; 

II - Instituir o planejamento e zoneamento ambiental; 

III - Incentivar o Fundo Municipal de Meio Ambiente; 
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IV - Criar o Conselho Municipal do Meio Ambiente em conjunto ou separadamente com o 
Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente; 

V - Criar mecanismos de estímulos e incentivos para a recuperação, preservação e melhoria 
do meio ambiente; 

VI - Controlar, monitorar, fiscalizar e auditar as atividades, processos e obras que causem 
ou possam causar impactos ambientais, bem como penalidades administrativas; 

VII - Estudar formas de compensação pelo dano e pelo uso de recursos naturais; 

VIII - Promover as medidas destinadas a promover a pesquisa e a capacitação tecnológica 
orientada para a recuperação, preservação e melhoria da qualidade ambiental; 

IX - Desenvolver a educação ambiental em diferentes espaços e equipamentos, como em 
escolas da rede municipal, estadual ou particular de ensino, unidades de conservação, 
parques urbanos e praças do município; 

X -  Promover a arborização urbana; 

XI - Incluir a temática ambiental permeando a formação de diferentes profissionais; 

XII - Utilizar o procedimento do licenciamento ambiental municipal, em consonância com o 
órgão ambiental estadual, como instrumento de gestão visando o desenvolvimento 
sustentável, de acordo com a legislação vigente.  

XV - Elaborar diagnóstico ambiental, considerando a partir das condições dos recursos 
ambientais e da qualidade ambiental, incluindo-se o grau de degradação dos recursos 
naturais, das fontes poluidoras e do uso do solo municipal.ò 

O Plano Diretor de Anchieta também dedica uma Seção ao Saneamento Ambiental, 

enumerando, no art.21, suas principais diretrizes: 

ñI - Universalização dos serviços de saneamento básico de coleta e tratamento de esgotos e de 
abastecimento de água potável em quantidade suficiente para atender às necessidades básicas 
de consumo. 

II - Incentivo ao reuso de águas servidas; 

III - Redução da geração, ampliação da coleta seletiva e reciclagem de resíduos sólidos; 

IV - Melhoria no sistema de drenagem pluvial; 

V -  Elaboração  do  plano de contingência para situações críticas de poluição do ar; 

VI - Combate de artrópodes e roedores vetores de doenças transmissíveis.ò 

Devido às diversas atividades econômicas em atuação e em estágio de oportunidade em 

Anchieta, o Plano Diretor preocupa-se, também, com a Política de Recursos Hídricos 

superficiais e subterrâneos. O artigo 22 elenca os elementos estruturais que nortearão essa 

política: 

ñI - As ações do município, no sentido da recuperação e preservação dos recursos hídricos, 
estão calcadas nas legislações federal, estadual e municipal; 

II - A água, um bem de domínio público, recurso natural limitado e essencial à vida, ao 
desenvolvimento e ao bem-estar social, deverá ser controlada e utilizada, conforme padrões 
de qualidade satisfatória, por seus usuários, e de forma a garantir sua perenidade, em todo 
território do município; 

III - A utilização da água subterrânea e superficial terá como prioridade o abastecimento 
público. 

 §1º.  O município poderá buscar parceria no setor privado, no que respeitam aos projetos, 
serviços e obras para recuperação, preservação e melhoria dos recursos hídricos. 
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 §2º.  O município poderá celebrar convênios de cooperação com o Estado visando ao 
gerenciamento dos recursos hídricos de interesse local. 

 §3º.   A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Municipal 
de Recursos Hídricos e atuação no sistema de gestão desses recursos naturais.ò 

Em relação às águas subterrâneas que abastecem o município, o Poder Executivo Municipal, 

por meio dos órgãos competentes, deverá (art. 23):  

ñ I - Exercer controle sobre as formas de captação e exploração, por meio do 
cadastramento, licenciamento e autorização de todos os poços situados no município, 
inclusive cisternas; 

II - Realizar programas permanentes de detecção e controle quantitativo de perdas no 
sistema público de abastecimento de água; 

III - Estabelecer critérios e executar programas de controle das potenciais fontes poluidoras 
de água subterrânea; 

IV - Estabelecer critérios para a localização industrial, baseados na disponibilidade hídrica e 
assimilação dos corpos dô§gua; 

V -  Exigir que as escavações, sondagens ou obras para pesquisa, exploração mineral ou 
outros afins utilizem tratamento técnico adequado para preservar o aqu²fero.ò 

Sobre as águas superficiais que abastecem o município (art. 24), o Poder Executivo Municipal, 

por meio dos órgãos competentes, deverá:  

ñI - Em situação emergencial, limitar ou proibir, pelo tempo mínimo necessário, o uso da 
água em determinadas regiões do município, o lançamento de efluentes nos 
corpos dô§gua afetados, ouvidos os ·rg«os estaduais competentes; 

II - Proibir o desvio, a derivação ou a construção de barragens nos leitos das correntes de 
água, bem como obstruir de qualquer forma o seu curso sem autorização dos órgãos 
estaduais e federais competentes, devendo comunicar à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente. 

§ 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios com o Estado ou 
com a União para representá-los na outorga de concessão, permissão ou autorização para 
o uso e derivação das águas públicas, nos termos e condições da legislação pertinente. 

§ 2º. As ações pertinentes à outorga referida no parágrafo anterior serão executadas pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente.  

§ 3º. A administração municipal, por meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
deverá adotar medidas para a proteção e o uso adequado das águas superficiais, fixando 
critérios para a execução de serviços, obras ou instalação de atividades nas margens de 
rios, córregos, represas e galerias.ò 

Município com acentuada tendência agrícola, Anchieta ainda preocupou-se em estabelecer, no 

seu Plano Diretor, diretrizes da Política Agrícola e Pesqueira Seção VI, art. 25, implementando 

um Plano Diretor de Agricultura e da Pesca Sustentável para fortalecer mecanismos e 

instrumentos de articulação institucional, descentralização e gestão entre governo e sociedade 

civil, com a elaboração de agendas de desenvolvimento regional da agricultura. 

Essa Política (art.26) terá como objetivos e diretrizes, dentre outros itens: 

ñI - A instituição de um programa municipal agrícola e pesqueira familiar, articulando as 
esferas de atuação dos programas nacional e estadual; 

II - O apoio às entidades não-governamentais que se proponham organizar as populações 
locais para a implantação de sistemas de produção familiar;  
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III - A ampliação do acesso à formação educacional, profissional, ao conhecimento 
ecológico e à educação ambiental;  

IV - Buscar alternativas de crédito ao manejo sustentável, para a compra de equipamentos e 
para investimentos em proteção ambiental;  

V - Estimular o beneficiamento e agro-industrialização da produção cooperada;  

VI - Incrementar a infraestrutura para armazenamento da produção familiar em regime 
cooperativo;  

VII - Estimular os mecanismos de comercialização, 
incluindo  o  processo  de  certificação  ambiental verde de produtos agropecuários e de 
pesca, as iniciativas integradoras entre políticas agrícola, pesqueira e saúde, a conservação 
e recuperação dos solos dos sistemas produtivos agrícolas; o controle de agrotóxicos e a 
difusão de conhecimento e técnicas que garantam a sustentabilidade da agricultura e da 
pesca.ò 

Outro ponto importante da Lei é a dedicação do Capítulo V especialmente às Áreas de 

Especiais Interesses. Uma delas é a Área de Especial Interesse Ambiental - AEIA (art. 83), 

definidas em função das necessidades de proteção integral e dos diferentes graus de usos 

sustentáveis permitidos. Essas áreas são compostas por ecossistemas de interesse para a 

preservação, conservação e ao desenvolvimento de atividades sustentáveis. 

Sendo assim, são diretrizes das Áreas de Especial Interesse Ambiental ï AEIA:  

ñI - Proteger os ecossistemas e recursos naturais como condicionamento da ocupação do 
espaço urbano, promovendo a recuperação daqueles que se encontrem degradados; 

II - Qualificar ou conter a ocupação do espaço urbano, compatibilizando-a com a proteção 
ao meio ambiente, regulando os usos, a ocupação e o desenvolvimento de atividades 
sustentáveis que induzam a conservação de ecossistemas, recursos naturais e atributos 
relevantes da paisagem urbana; 

III - Controlar a ocupação urbana em áreas de interesse e fragilidade ambiental; 

IV - Referenciar a elaboração de um Plano de Manejo para os diversos ecossistemas 
preservados; 

V - Preservar amostras significativas das diversas formações ecológicas e dos recursos 
naturais; 

VI - Conservar os recursos hídricos; 

VII - Assegurar a qualidade ambiental; 

VIII - Conservar as belezas cênicas; 

IX. Proporcionar a recreação, educação ambiental e espaços propícios ao desenvolvimento 
de atividades de turismo sustentável; 

X - Proteger a diversidade natural; 

XI - Preservar áreas com vegetação significativa e paisagens naturais notáveis; 

XII - Proteger e recuperar mananciais, nascentes e corpos dô§gua; 

XIII - Integrar os ambientes naturais ao cotidiano das populações por meio de harmonia 
paisagística, de opções recreacionais e de lazer ou mesmo pelo estabelecimento de 
limites preservacionistas, de forma a propiciar a melhoria da qualidade de vida; 

XIV - Garantir a conectividade de áreas de relevante interesse ambiental, estabelecendo a 
ligação entre as mesmas e propiciando a formação de corredores ecológicos; 

XV - Formação de barreira física separando áreas urbanas de áreas industriais e com 
potencial de agressão ao meio ambiente, seja pela degradação física e/ou paisagística.ò 
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Importante para o crescimento econômico e para a sustentabilidade dos projetos em 

andamento e planejados para o município, o art. 85 classifica as Áreas de Especial Interesse 

Ambiental - AEIA em três categorias: 

ñ Áreas de Preservação - AEIA 1: localizadas em quaisquer das macrozonas, que, por suas 
características físicas ou ambientais, são consideradas non aedificandi e destinadas à 
preservação integral dos ecossistemas e dos recursos naturais, garantindo a reserva genética 
da fauna e flora e seus habitats. Podem ser utilizadas para fins de pesquisa científica, 
monitoramento, educação ambiental e o uso indireto dos recursos naturais, não 
envolvendo  dano ou destruição dos mesmos, respeitando-se os usos e zoneamento 
estabelecidos em seus respectivos planos de manejo; 

Áreas de Conexão - AEIA 2: situadas entre duas áreas de relevante interesse ambiental, 
estabelecendo a ligação entre elas e propiciando a formação de corredores ecológicos e 
destinadas à conservação dos ecossistemas naturais e dos ambientes criados, com uso 
sustentável dos recursos naturais. Podem ser utilizadas para fins de pesquisa científica, 
monitoramento e educação ambiental, turismo, recreação e esportes, desde que estas 
atividades não causem danos aos ambientes naturais ou em recuperação; 

Áreas de Proteção - AEIA 3: localizadas em quaisquer das macrozonas, que apresentem 
atributos ambientais relevantes, destinadas à recuperação e conservação dos recursos 
naturais e paisagísticos. O uso e ocupação do solo devem ser controlados de forma a 
assegurar a qualidade ambiental, podendo ser utilizada para fins de pesquisa científica, 
monitoramento e educação ambiental, recreação, realização de eventos culturais e esportivos 
e atividades de apoio ao turismo.ò 

O PDM de Anchieta relaciona, ainda, os usos definidos por Área de Interesse Especial 

Ambiental: 

V nas Unidades de Conservação, os usos definidos pela Área de Interesse Especial 

Ambiental - AEIA 1 deverão respeitar os usos e zoneamento estabelecidos nos respectivos 

planos de manejo;  

V nos Parques Naturais Municipais, além dos usos definidos pela Área de Especial 

Interesse Ambiental - AEIA 1, é permitida a recreação orientada em áreas previamente 

destinadas e aquelas identificadas nos respectivos planos de manejo;  

V na Área de Especial Interesse Ambiental - AEIA 1 e Área de Especial Interesse 

Ambiental - AEIA 2, somente serão permitidas a instalação de equipamentos e estruturas 

permanentes ou a ampliação daqueles já existentes, quando tiverem o objetivo de dar 

suporte às atividades definidas nos incisos I e II, sendo que quaisquer outros usos ou 

intervenções deverão ser submetidos à análise e autorização prévia do órgão ambiental 

competente e à autorização prévia do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio 

Ambiente;  

V na Área de Especial Interesse Ambiental - AEIA 3, a implantação de quaisquer outros 

usos ou intervenções deverá respeitar os atributos ambientais, devendo ser submetidos à 

análise e autorização prévia do órgão ambiental competente e à autorização prévia do 

Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente. 

Integram as Áreas de Preservação ï AEIA 1 as seguintes unidades (art. 86): 

ñ I - Estação Ecológica Municipal dos Papagaios; 
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II - Os manguezais do estuário do rio Benevente; 

III - Reserva Ecológica Restinga da Praia de Guanabara; 

IV - Encostas rochosas à beira-mar ao norte da Praia Costa Azul e na encosta sul do Bairro 
São Jorge; 

V - Redor das lagoas situadas na foz do córrego Iriri, Guanabara e Tanhurá numa faixa 
de 50 metros contados da linha de nível médio das águas; 

VI - O longo do rio Benevente, numa faixa de 100 metros; e dos Rios Alto Pongal e Salinas, 
numa faixa de 50 metros. 

VII - Parque Lagoa Maimbá,  numa faixa de 100 metros contados da linha de nível médio 
das águas; 

VIII - Parque Lagoa de Ubu,  numa faixa de 100 metros contados da linha de nível médio 
das águas; 

IX - Parque Monte Urubu; 

X - Parque Serra de Itaperorona; 

XI. Reserva Serra de Jaqueçaba; 

XII - Parque Pico da Independência; 

XIII - Áreas consideradas como de preservação permanente, conforme legislação vigente. 

XIV - Unidades  de preservação que vierem a ser criadas.ò 

As Áreas de Conexão ï AEIA 2 contemplam as seguintes unidades, art. 87:  

ñI -  Corredor Salinas ï Monte Urubu; 

II - Corredor Monte Urubu ï Lagoa Maimbá. 

Já às Áreas de Proteção - AEIA 3integram-se as seguintes unidades: 

I - As faixas de praia, de uso dos banhistas entre a linha de baixa mar e a linha de preamar; 

II - Parque Lagoa de Iriri; 

III - Parque Arerá; 

IV - Parque Linear do Alvorada; 

V - Cinturão Verde de Anchieta; 

VI - Parque Lagoa Icaraí; 

VII - Parque Lagoa Thanharú; 

VIII - Parque Linear Guanabara-Parati; 

IX - Parque Lagoa de Parati.ò 

Nas Áreas de Especial Interesse Ambiental 3 - AEIA 3 - será permitida a implantação de 

projetos e obras de urbanização utilizando-se, como referência para definição dos índices de 

controle urbanistico, o zoneamento das áreas circunvizinhas, desde que não alterem a linha de 

costa e que não criem obstáculos à hidrodinâmica, salvo quando necessário para recompor a 

linha de casta sob processo erosivo (Parágrafo alterado pela Lei Complementar 14/2007). Os 

projetos e as obras dependerão obrigatoriamente de parecer favorável do árgão ambiental 

competente (Parágrafo alterado pela Lei Complementar 14/2007). 

1.5.4.3. GUARAPARI 

O Plano Diretor do município de Guarapari - instituído em atendimento às disposições do Art. 

182 da Constituição Federal, da lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e da 
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Lei Orgânica Municipal - dedica os Capítulos IV e V à temática meio ambiente e recursos 

naturais. Também aponta diretrizes para o esgotamento sanitário, drenagem pluvial e resíduos 

sólidos.  

O Capítulo V, Seção I é dedicado à Proteção do Meio Ambiente e Recursos Naturais. O art. 24 

diz que, visando promover o desenvolvimento equilibrado do território municipal, a proteção do 

patrimônio ambiental e preservação dos seus recursos naturais, a administração municipal e os 

demais agentes de transformação do território deverão pautar as suas ações nos princípios e 

objetivos gerais da Lei e demais regulamentos específicos que dispõem sobre a proteção e 

desenvolvimento socioambiental no município.  

São diretrizes do PDM de Guarapari (art. 25): 

ñI - Valorizar, proteger, preservar e divulgar o patrimônio natural local, tornando-o 

reconhecido pelos cidadãos, e viabilizando a sua apropriação efetiva pela cidade;  

II - Promover o acesso da população às informações relativas ao patrimônio natural do 

município e incentivar a realização de estudos específicos sobre os recursos naturais locais, 

florestais, florísticos, faunísticos, etc., e sua disponibilização em escolas, museus e 

bibliotecas;  

III - Promover a educação ambiental como instrumento de ampliação do conhecimento 

coletivo e formação de consciência ecológica visando incentivar a defesa do meio ambiente 

e participação nas políticas públicas ambientais, integradas com as demais políticas 

setoriais;  

IV - Promover a qualidade ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais, por meio do 

planejamento e do controle ambiental;  

V - Viabilizar a gestão democrática das áreas de interesse ambiental com a ampliação, 

recuperação e monitoramento das áreas verdes do município;  

VI - Garantir a preservação das áreas de proteção e recuperação dos mananciais, dos 

remanescentes de Mata Atlântica e das unidades de conservação;  

VII - Promover o manejo da vegetação urbana de forma a garantir a proteção das áreas de 

interesse ambiental e a diversidade biológica natural;  

VIII - Viabilizar a criação de parques intra e extraurbanos, com a preservação de 

remanescentes florestais e formações secundárias pré-existentes, fazendo a recomposição 

intensiva da vegetação nas áreas degradadas;  

IX - Implementar o Sistema Municipal de Áreas Verdes e de Lazer;  

X - Realizar o controle e redução dos níveis de poluição visual, sonora, do ar, das águas e 

dos solos;  

XI - Promover a recuperação ambiental, revertendo os processos de degradação das 

condições físicas, químicas e biológicas do ambiente;  

XII - Desenvolver programas específicos voltados para a proteção, recuperação e 

preservação dos recursos hídricos;  

XIII - Viabilizar a melhoria da qualidade das águas correntes e dormentes por meio de 

programas específicos de despoluição e saneamento ambiental integrado; 

XIV - Proteger e fiscalizar a preservação das falésias, das dunas e restingas, dos mangues, 

alagados, concheiros e demais formações estuarinas típicas da região litorânea;  
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XV - Promover a recuperação e preservação da balneabilidade das praias, rios e lagoas 

costeiras, típicas da região litorânea do Município.ò 

Quanto ao Saneamento Ambiental Integrado, o Capítulo V, art. 30 elenca os seguintes 
serviços: 

ñI ï Abastecimento dô§gua;  

II ï Esgotamento sanitário;  

III ï Recolhimento de resíduos sólidos;  

IV ï Drenagem pluvial.ò 

Segundo o art. 31, a Política de Saneamento Ambiental Integrado tem como objetivo manter o 

meio ambiente equilibrado, alcançando níveis crescentes de salubridade, por meio da gestão 

ambiental, do abastecimento de água potável, da coleta e tratamento do esgoto sanitário, da 

drenagem das águas pluviais, do manejo dos resíduos sólidos e da reutilização das águas, 

promovendo a sustentabilidade ambiental no processo de desenvolvimento e ocupação do 

território do município.  

O PDM (art. 32) orienta para a sustentabilidade dos serviços de saneamento ambiental, 

propondo que as ações e serviços de saneamento ambiental deverão atender aos princípios de 

universalidade, equidade, integralidade, intersetorialidade e gestão pública, promovendo no 

município a distribuição espacial equilibrada e a apropriação dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos de forma socialmente justa e equilibrada. Para alcançar essa meta, as 

políticas priorizarão planos, programas e projetos que visem à ampliação de saneamento nas 

áreas menos infraestruturadas, ocupadas predominantemente por população de baixa renda.  

Quanto aos detalhamentos do diagnóstico socioambiental, do planejamento e da gestão dos 

serviços de saneamento ambiental, eles serão objetos de planos específicos, respeitando-se 

as peculiaridades geofísicas e ambientais, as diretrizes do macrozoneamento do município e a 

integração com as infraestruturas e equipamentos de suporte a nível regional.  

Ainda com viés sustentável, o Plano Diretor prevê que esses planos precisam incorporar 

algumas ações, como por exemplo, adoção de programas de educação ambiental como 

instrumentos de sustentação das políticas públicas ambientais; promoção do manejo da 

vegetação do município e do investimento em reflorestamento das matas ciliares de forma a 

garantir a prote­«o e recupera­«o das §reas de mananciais dos cursos dô§gua; controle 

rigoroso de instalação de atividades ou empreendimentos com potencial poluidor, bem como 

de despejo de esgotos industrial e doméstico, a montante dos mananciais de captação para o 

abastecimento dô§gua e nas bacias de contribui­«o dos cursos dô§gua do munic²pio.  

Por outro lado, privilegia-se o caráter regional do planejamento das ações de saneamento e 

dos programas urbanísticos de interesse comum. Nesse item, propõe-se que elas devam ser 

estabelecidas com os municípios limítrofes, de forma a assegurar, entre outras medidas, a 

preservação dos mananciais e a efetiva solução dos problemas de drenagem urbana e 

esgotamento sanitário das bacias.  

A Seção II do Capítulo V do PDM descreve as diretrizes específicas para as políticas de 

esgotamento sanitário em Guarapari, ditando que esses serviços são de competência do 

município, que poderá exercê-la diretamente ou mediante concessão. Atualmente, cabe à 
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CESAN executá-los. O Município incumbe-se, ainda, de desenvolver ações para proibir, 

fiscalizar e punir as ligações da rede de esgotamento sanitário sem tratamento à rede de 

drenagem. 

Por esgotos sanitários entende-se as águas servidas decorrentes das atividades domésticas e 

os efluentes gerados pelas instalações vinculadas à prestação de serviços, comércio e 

manutenção de outras atividades de uma coletividade.  

A Seção III ï Das diretrizes específicas da drenagem pluvial ï em seu art. 41, dedica-se ao 

escoamento das águas pluviais na área ocupada do município, prevendo a adoção de sistemas 

físicos naturais e construídos, de modo a propiciar segurança e conforto a todos os seus 

habitantes O art. 44 argumenta que deverão ser mantidos limpos e desobstruídos os cursos 

dô§gua e as obras civis de canalização do sistema de drenagem e a recuperação dos 

elementos construídos que estejam danificados, que inclui as calhas viárias, as grelhas, os 

bueiros, as bocas de lobo, as tubulações, as canaletas e outros, cujo mau funcionamento pode 

levar a água a causar danos à cidade e aos seus moradores. 

A Seção IV trata das diretrizes específicas relativas aos resíduos sólidos, reafirmando o papel 

do Município como gestor do sistema local de limpeza urbana, podendo operá-lo por meio de 

concessão. Essa Seção também reafirma a formação de consórcios entre as prefeituras para 

gerir os serviços de limpeza urbana, conforme o parágrafo único do art. 45:  

ño Poder Executivo poderá celebrar convênios com prefeituras dos municípios limítrofes, 
visando à promoção de cooperação técnica e apoio logístico nos serviços afetos a limpeza 
urbana, especialmente na execução de atividades conjuntas de limpeza, reciclagem e 
destinação final dos resíduos coletados.ò 

Hoje, por meio do Projeto Espírito Santo Sem Lixão, são celebrados consórcios entre as 

prefeituras para a operação desses serviços, como está descrito no item 1.5.2.12.1, subitem 4. 

Os consórcios são regulamentados por leis municipais. Guarapari está inserida no Sistema 

Regional Litoral Sul. 

Importante instrumento na conscientização sobre a correta coleta e destinação do lixo são os 

programas de educação ambiental, previstos no parágrafo único do art. 47. 

1.5.4.4. ICONHA 

O Município ainda não possui o Plano Diretor. Por isso, a análise será feita sobre alguns 

artigos da Lei Orgânica Municipal - LOM (nº 001, promulgada em 5 de abril de 1990). O 

documento dedica os Títulos 5 (Capítulos II, III e IV) e 6 (Capítulo II) às políticas de 

saneamento básico, agrícola e pesqueira, de recursos hídricos e educação ambiental.  

No que concerne à Política de Desenvolvimento Municipal, a LOM (art. 145) diz que ela será 

executada pelo Município, conforme as diretrizes gerais fixadas em lei e terá por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e vilas e garantir o bem-estar 

de seus habitantes. 

O art. 155 da Seção III - Do Saneamento Básico ï reza que a política e as ações de 

saneamento básico são de natureza pública, competindo ao município, com a assistência 
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técnica e financeira do Estado, a oferta, a execução, a manutenção e o controle de qualidade 

dos serviços delas decorrentes.  

Nesse contexto, a Política de Saneamento Básico de Iconha, respeitadas as diretrizes do 

Estado e da União, garantirá:  

ñI - Fornecimento de água potável às cidades, vilas e povoados;  

II - Instituição, manutenção e controle de sistemas:  

a) de coleta, tratamento e disposição de esgoto sanitário e domiciliar;  

b) de limpeza pública, de coleta e disposição adequada do lixo domiciliar, industrial e 
hospitalar;  

c) de coleta, disposição e drenagem de águas pluviais.ò  

Atenta à paridade que deve permear as políticas públicas, a Lei Orgânica garante a 

participação popular no estabelecimento das diretrizes e da política de saneamento básico do 

Município, bem como na fiscalização e no controle dos serviços prestados. 

A Lei também dedica um Capítulo à Política Agrícola e Pesqueira, cabendo ao Município 

implementá-la e diversificá-la, promovendo, assim, o incentivo à produção nas pequenas 

propriedades, por meio do desenvolvimento da tecnologia  compatível  com  as  condições  

socioeconômicas e culturais  dos ecossistemas regionais, de forma a garantir a exploração 

autossustentada dos recursos disponíveis.  

Pela LOM, a política de desenvolvimento rural será consolidada no Programa de 

Desenvolvimento Rural, elaborado por meio do esforço conjunto entre instituições públicas 

instaladas no município, a iniciativa privada, produtores rurais e suas organizações, e 

lideranças comunitárias. Esses representantes estarão integrados em órgão colegiado, sob a 

coordenação do Poder Executivo. O orçamento anual deve destinar recursos à política agrícola 

e a piscicultura.  

No seu Capítulo IV ï Da Política de Recursos Hídricos ï a Lei Orgânica de Iconha prevê que o 

Município, junto com o Estado, executará programas de gerenciamento dos recursos hídricos 

do seu território e celebrará convênios para a gestão das águas de interesse exclusivamente 

local. 

Prevê, também, que a Política Municipal de recursos hídricos destina-se a ordenar o uso e o 

aproveitamento racionais dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, bem como a sua 

proteção, conservação e controle, obedecidas as legislações federal e estadual.  

No Capítulo II, destinado à Educação, Desporto, Lazer e Meio Ambiente, incumbe ao 

Município, para assegurar o direito do cidadão: 

ñI - Preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico 
das espécies e ecossistemas;  

II - Definir, em lei, os espaços territoriais do Município e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, e a forma da permissão para a alteração e supressão, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção;  
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III - Exigir, na forma da lei, para instalação, localização, operação e ampliação de obra,  
atividade  ou  parcelamento  do  solo  potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudos práticos, de impacto ambiental, a que se dará ampla 
publicidade;  

IV - Controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

V - Promover a educação ambiental na sua rede de ensino e a sensibilização da 
comunidade para a preservação do meio ambiente;  

VI - Proteger a flora e a fauna, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam animais à 
crueldade.ò 

De acordo com o inciso II, a Mata Atlântica inserida no Município fica sob sua proteção, 

cabendo ao Poder Público zelar, na forma da lei, pela sua preservação. Por outro lado, a LOM 

dita que as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão o infrator, na forma da lei 

complementar, às sanções administrativas, com aplicação de multas progressivas nos casos 

de continuidade da infração ou reincidência, nelas incluídas a redução do nível de atividade, a 

interdição e a demolição, independentemente da obrigação de restaurar os danos causados. 

Cabe ao Poder Público Municipal, ainda, estabelecer planos e programas para coleta, 

transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos, com ênfase aos 

processos que envolvam sua reciclagem.   

A Lei Orgânica proíbe o lançamento de esgoto ñin naturaò nos corpos dô§gua, o uso de 

agrotóxicos, seus componentes e afins, num raio de 50 (cinquenta) metros próximos às 

nascentes, lagos, rios, córregos e residências.  

1.5.4.5. MARECHAL FLORIANO 

A Lei Municipal nº 801, de 23 de abril de 2008, instituiu o Plano Diretor Municipal de Marechal 

Floriano - PDM, que define, global e estrategicamente, a política de desenvolvimento 

econômico, social, urbano e ambiental local. Logo no Capítulo II ï Dos Princípios 

Fundamentais ï o PDM dedica o inciso VI à proteção das áreas especiais de interesse social, 

urbanístico ou ambiental, para as quais será exigido aproveitamento adequado nos termos 

previstos na Constituição Federal. 

Entre os seus objetivos destacam-se os que se relacionam diretamente com a preocupação 

ambiental, dentre eles, 

 ñ (i) urbanizar adequadamente os vazios urbanos e integrar os territórios da cidade; (ii) 

definir áreas adensáveis e não adensáveis de acordo com a capacidade de suporte de infra-

estrutura instalada e preservação ambiental; (iii) identificar, preservar e qualificar o 

patrimônio histórico-cultural, arquitetônico e ambiental-ecológico; (iv) preservar os recursos 

naturais, especialmente os recursos hídricos; (v) promover o saneamento ambiental e a 

integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 

desenvolvimento socioeconômico no município; (vi) recuperar a cobertura florestal do 

município, compreendendo as áreas degradadas, as áreas de preservação permanente e a 

reserva legal; (vii) e promover a integração regional com políticas voltadas para o transporte 

público, o saneamento ambiental, a proteção dos recursos hídricos e as bacias 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 

Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  
Página  | 148  

www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

hidrográficas.ò 

Já no Capítulo IV ï das Diretrizes e Estratégias da Política Territorial prevê-se que sejam 

mantidos o mapeamento do uso do solo do Município, com identificação e delimitação das 

áreas ambientalmente frágeis e daquelas dotadas de potencial de exploração agrícola, que 

deve ser atualizado periodicamente, para um permanente processo de planejamento 

ambiental; e, especificamente, o ordenamento do uso do solo da região de Araguaia e Santa 

Maria, onde se localiza o principal pólo turístico do Município, para compatibilizar as atividades 

turísticas com a preservação do patrimônio cultural, paisagístico e arquitetônico do município e 

com as atividades de produção agrícola cafeeira e de extração de eucalipto. 

A Seção I do mesmo Capítulo ï Da Política de Uso e Ocupação do Solo ï traz, no art. 12, 

instruções para o planejamento urbano, como forma de prevenir e corrigir distorções e seus 

efeitos negativos. Uma dessas diretrizes é a complementaridade entre as atividades urbanas e 

rurais tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico sustentável. Outra, é a proteção, 

preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 

histórico, artístico e paisagístico. 

Na Seção III ï Da Política Ambiental ï o Plano Diretor prevê que a valorização, planejamento e 

controle do meio ambiente são incumbências do Poder Executivo Municipal, de acordo com as 

seguintes diretrizes: 

ñI - Atribuir a gestão ambiental aos órgãos governamentais municipais, estaduais e federais 
que têm competência nesse âmbito; 

II - Considerar o meio ambiente como elemento fundamental do sistema do planejamento e 
desenvolvimento sustentável do município, inclusive da área rural; 

III - Criar os instrumentos necessários ao exercício das funções de planejamento, controle, 
licenciamento ambiental e fiscalização de todas as atividades que tenham interferência com 
o meio ambiente do município; 

IV - Rever e aperfeiçoar a legislação ambiental municipal para sua atualização e adequação 
aos preceitos desta lei, onde qualidade de vida e qualidade ambiental signifiquem saúde 
para a população; 

V - Monitorar e controlar o uso dos solos urbano e rural, a poluição do ar, água, solo, 
conforme a legislação federal; 

VI - Mapear as áreas ambientais frágeis, de forma a especificar os usos adequados relativos 
ao solo, procurando preservar ou restabelecer a vegetação original; 

VII - Delimitar áreas de interesse para preservação ecológica e de proteção aos mananciais 
de água; 

VIII - Compatibilizar usos e conflitos de interesse nas áreas de preservação ambiental e 
agrícola, especialmente nas de proteção aos mananciais; 

IX - Desenvolver programa de Educação Ambiental junto às escolas da rede pública e 
particular e junto às comunidades do município; 

X - Apoiar iniciativas particulares de coleta seletiva associada a programas de reciclagem de 
lixo e fortalecer mecanismos de cooperação entre os municípios da Região das Montanhas 
do Espírito Santo, na busca de solução conjunta para o tratamento e destinação dos 
resíduos sólidos; 

XI - Criar um sistema municipal de coleta e disposição adequada do entulho, divulgando 
esses programas; 
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XII - Desenvolver projeto de reciclagem de entulho para a construção civil, adotando 
tecnologia já desenvolvida em outros municípios e possibilitando a redução de custos para 
os projetos de habitação popular; 

XIII - Para a destinação final de resíduos sólidos, desenvolver programas de reciclagem de 
resíduos domésticos e reciclagem de material orgânico e o destino adequado ao lixo tóxico 
e de risco para a saúde; 

XIV - Capacitar funcionários para o exercício do licenciamento ambiental dos 
empreendimentos a serem implantados no Município, especialmente nas áreas de maior 
vulnerabilidade, onde a ocupação será controlada por meio de diretrizes do Poder Executivo 
Municipal, por meio da exigência de PCA ï Plano de Controle Ambiental Preliminar, 
EIA/RIMA ï Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente, ou 
por meio de EIV/RIV ï Estudo de Impacto de Vizinhança/Relatório de Impacto de 
Vizinhança; 

XV - Preservar as áreas ambientalmente frágeis ocupadas e recuperar as degradadas, 
especialmente às margens de córregos urbanos, as encostas e as áreas de notável valor 
paisagístico; 

XVI - Aprimorar a legislação para garantir a responsabilidade civil por danos ambientais 
causados.ò 

 O art. 18 declara de preservação permanente: 

ñas florestas e demais formas de vegetação natural destinadas a atenuar a erosão das 
terras, formar faixas de proteção ao longo das rodovias e ferrovias, proteger sítios de 
excepcional beleza ou de valor científico ou histórico, asilar exemplares da fauna ou da flora 
ameaçados de extinção, assegurar condições de bem-estar público e preservar os 
mananciais hídricos de superfície e subterrâneos.ò 

Quanto à Política de Desenvolvimento Econômico ï Seção VI ï o art. 31 disciplina o 

desenvolvimento rural, prevendo, entre outros itens, a criação do Código de Postura da área 

rural, garantindo o acesso às propriedades, a manutenção de estradas, a eletrificação das 

residências e das vias públicas, o uso da água e a destinação do lixo e esgoto; e o 

desenvolvimento de  projetos de apoio ao pequeno e médio produtor com programas de 

desenvolvimento tecnológico mediante convênios com as empresas estaduais e federais de 

pesquisas, universidades e faculdades ligadas ao setor rural e com as faculdades locais; 

incentivo ao desenvolvimento de projetos aproveitando os recursos naturais, como frutas 

nativas, plantas medicinais e flores; e a garantia da preservação de nascentes e o 

abastecimento e a qualidade da água na zona rural. 

O Plano Diretor reserva o Título II ao Ordenamento Territorial de Marechal Floriano, 

estabelecendo quatro Áreas de Planejamento ï AP, no município. Elas são delimitadas 

segundo suas características especiais, socioeconômicas e culturais. São elas: 

V Área de Planejamento 1: abrange as comunidades de Bom Jesus e Alto Rio Fundo e o distrito de 
Marechal Floriano. Caracteriza-se pela concentração da cadeia produtiva de hortaliças diversas, de 
negócios voltados para o agroturismo e por abrigar um sítio que recebe estudantes para catalogar a 
fauna e a flora locais; 
 
V Área de Planejamento 2: estão inseridos os distritos de Araguaia e Santa Maria e a comunidade 
de Rio Fundo. Destaca-se pela produção de café e produz, ainda, gengibre para exportação, além 
de flores, hortaliças e eucalipto. A área de planejamento também é conhecida pela presença de 
exemplares do patrimônio histórico e cultural do município (museu, casarios e a antiga estação 
ferroviária), principalmente no distrito de Araguaia, onde se concentram descendentes de imigrantes 
italianos; 
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V Área de Planejamento 3: abrange as comunidades de Victor Hugo e Alto Nova Almeida. É 
conhecida pela produção de café, tomate, inhame, batata baroa e eucalipto. A região também tem 
presença marcante de condomínios divididos em pequenas chácaras e propriedades particulares. A 
maioria da população é descendente de italianos;  
 

V Área de Planejamento 4: representada pelas comunidades de Soído de Baixo, Nova Almeida e 
Boa Esperança. A região é tradicional na produção avícola (de corte), ponkan e banana da terra. 
Região com predominância de costumes e hábitos pomeranos(norte da Polônia). Nesta AP localiza-
se a maior área de mata contínua do município, que vai desde a BR 262, sentido Vitória Belo 

Horizonte à direita, passando por Boa esperança, chegando a Victor Hugo;  

Ainda no Título II, o Capítulo II divide o Município em duas macrozonas: 

V Macrozona Urbana e de Expansão Urbana ï MUEU: possui áreas de média e boa 
infraestrutura, com alta incidência de usos habitacionais, comércios e prestação de serviços. 
Essa característica requer ações de qualificação urbanística, principalmente nos vazios 
urbanos, que, pelo PDM, precisam receber, ainda, regularização fundiária. Essa macrozona 
tende a receber projetos imobiliários, habitações de interesse social e empreendimentos 
econômicos; 
 
V Macrozona Rural e de Proteção Ambiental ï MRPA: apresenta características rurais, 
com existência de pequenas vilas e baixa densidade populacional. Tem infraestrutura 
precária e as atividades agrícolas desenvolvidas na região confundem-se com áreas verdes 
de matas, florestas e cursos dô§gua. Pelas riquezas naturais, atrai o agroturismo, com afluxo 
considerável de visitantes. O Plano Diretor indica que as ações destinadas à essa 
macrozona devem incentivar o desenvolvimento sustentável, principalmente com a 
preservação dos recursos naturais (matas nativas e mananciais), históricos, culturais e da 
biodiversidade da região, possibilitando o crescimento de atividades compatíveis com a 
proteção ambiental.ò 

Por sua vez, as macrozonas deverão ser divididas em zonas (Capítulo III), que serão instituídas 

a partir de regras gerais e análise de impactos sociais, econômicos e geográficos. Na 

Macrozona Urbana e de Expansão Urbana serão instituídas as Zonas Residencial, Comercial e 

de Serviços, Uso Misto e de Expansão Urbana. 

Na Macrozona Rural e de Proteção Ambiental, elas terão as seguintes denominações:  

ñ (i) Zona Agrícola ï ZAG, destinada à produção de café, hortifrutigranjeiros, própria para 
políticas voltadas ao apoio de micro e pequenos proprietários; (ii) Zona Ambiental ï ZAM, 
áreas públicas ou privadas destinadas à proteção ambiental como topos de morro, áreas de 
nascentes, margens de cursos dô§gua, florestas de vegeta­«o prim§ria, fragmentos 
florestais em estágio médio e avançado de regeneração, áreas de várzea, entre outras 
protegidas pelo Código Florestal Brasileiro e leis estaduais.ò 

O Capítulo IV refere-se às Zonas Especiais, que devem receber tratamento diferenciado na 

definição de parâmetros reguladores de uso e ocupação do solo. São elas: 

ñI ï Zona Especial de Interesse Social ï ZEIS; 

II ï Zona Especial de Interesse Turístico e Cultural ï ZEITC; 

III ï Zona Especial de Interesse Industrial ï ZEII; 

IV ï Zona Especial de Interesse Público ï ZEIP; 

V ï Zonas Especiais de Interesse Ambiental ï ZEIA; 
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VI ï Zona Especial de Interesse Urbanístico.ò 

1.5.4.6. PIÚMA 

A Lei nº 1.656, de 3 de dezembro de 2010, versa sobre o Plano Diretor Municipal de Piúma. O 

Título III, sobre Política de Desenvolvimento Municipal, em seu Capítulo III, trata da Política de 

Patrimônio Ambiental (art 7º), entendida como um conjunto de diretrizes, instrumentos e 

mecanismos de política pública que orienta a gestão ambiental municipal. Tendo como base a 

Política Nacional e Estadual do Meio Ambiente e integrada ao Sistema Nacional do Meio 

Ambiente, essas diretrizes preveem: 

ñI - Reserva e recuperação da qualidade do meio ambiente; 

II - Garantia efetiva da participação da população na defesa e preservação do meio 
ambiente; 

III - Planejamento, fiscalização e gestão do uso dos recursos ambientais, em especial, dos 
recursos hídricos e costeiros do Município; 

IV ï Reparação ambiental e paisagística de áreas inadequadas ou ambientalmente 
degradadas, contaminadas por resíduos sólidos; 

V - Adoção de políticas de disciplinamento do uso do solo, do subsolo, da água e do ar, que 
visem o desenvolvimento sustentável do Município; 

VI - Promoção e articulação das ações voltadas à redução dos riscos socioambientais; 

VII - Monitoramento e controle rigoroso das atividades potencialmente ou efetivamente 
geradoras de impacto no meio ambiente; 

VII - Compatibilização das políticas de desenvolvimento econômico e social com a política 
de preservação e a promoção da qualidade do meio ambiente; 

IX - Definição de áreas prioritárias para a ação governamental, objetivando a preservação e 
a promoção da qualidade do meio ambiente; 

X - Universalização dos serviços de saneamento básico, abastecimento de água potável e 
coleta de resíduos sólidos no Município; 

XI - Garantia da implantação de áreas verdes, de convívio e de lazer para a comunidade; 

XII - Identificação e delimitação das áreas ambientalmente frágeis e daquelas dotadas de 
potencial de exploração agrícola, para desencadear e manter o processo permanente de 
planejamento ambiental e apoio à economia rural; e 

XIII - Superação dos conflitos ambientais gerados pelo atual padrão de uso e ocupação do 
solo, para garantir a sobrevivência e a permanência de populações tradicionais no território 
com qualidade e justiça social.ò 

A Seção II ï Dos Recursos Hídricos ï dita que são seus princípios fundamentais: 

ñI - A água é um bem de domínio público e destina-se prioritariamente ao consumo humano; 

II - A bacia e a bacia hidrográfica são unidades territoriais de planejamento e implementação 
da política de recursos hídricos; 

III - A gestão dos recursos hídricos deve proporcionar o uso múltiplo das águas; e 

IV - O Poder Executivo cooperará com os governos federal e estadual na gestão dos 
recursos hídricos, e implementará ações objetivando o apoio da população.ò 

O art. 9º trata das diretrizes para a gestão dos recursos hídricos: 

ñI - Desenvolvimento e implantação de projeto de recuperação de matas ciliares nos arroios, 
cursos d'água e lagoas, iniciando em uma microbacia piloto e estendendo posteriormente às 
demais bacias e microbacias do Município, de forma a garantir a capacidade de produção e 
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qualidade da água;  

II - Integração da gestão dos recursos hídricos com os sistemas estuarinos e a zona 
costeira; 

III - Garantia do pleno funcionamento dos sistemas estuarinos e manguezais; 

IV - Contribuição para o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos na 
formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e investimentos; e 

V - Análise sistemática de qualidade da água das lagoas, córregos e cisternas, de forma a 
ter o controle de poluição dos mesmos.ò 

As seções III ï Do Saneamento Ambiental ï e IV dos Resíduos Sólidos também são analisadas 

a partir da interrelação dos temas com o objeto desse estudo. 

Na parte que trata do Saneamento, a LOM de Piúma tem como diretrizes, entre outros itens, a 

regularidade, universalização e melhoria da qualidade do sistema de abastecimento de água e 

ao sistema de tratamento de esgotos; o controle do desperdício de água, por meio de 

educação ambiental; a instituição de programas de soluções alternativas de esgotamento 

sanitário, para atendimento de assentamentos isolados periféricos; o controle das cargas 

poluidoras difusas, objetivando a sua redução, particularmente daquelas originadas do 

lançamento de resíduos sólidos e de ligações clandestinas de esgotamento sanitário e; a 

promoção de mecanismos e campanhas de educação sanitária, considerando o uso racional e 

saudável da água. 

Quanto aos resíduos sólidos, a Lei dita que na gestão dos resíduos sólidos, além de serem 

observados os princípios da promoção da saúde pública e da saúde ambiental urbana e 

rural,deverá ser minimizado o consumo dos recursos naturais, protegendo e melhorando a 

qualidade do meio ambiente urbano e preservando os recursos naturais. 

Para isso, tem como diretrizes:  

ñ (i) estímulo e promoção de programas de educação sanitária e ambiental, objetivando a 
redução da quantidade de geração de resíduos sólidos e a participação da população no 
processo de gestão e controle dos serviços; (ii) controle e fiscalização dos processos de 
geração de resíduos sólidos, inclusive daqueles originários de pequenas fábricas; (iii) 
implantação de programas de coleta seletiva, compostagem de resíduos orgânicos e de 
estímulo ao reaproveitamento dos resíduos recicláveis, da reutilização e da reciclagem, 
fixando metas e procedimentos correspondentes; (iv) universalizar o atendimento à 
população, na prestação dos serviços de coleta de resíduos sólidos; (v) promoção da 
integração, da articulação e da cooperação entre os municípios da região, mediante 
consórcios públicos para o tratamento e a destinação de resíduos sólidos e do estímulo à 
gestão compartilhada, objetivando assegurar o controle social do sistema de limpeza 
pública; (vi) estimulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas 
de gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos.ò 

O Plano Diretor também trata da Drenagem Urbana (Seção V), cabendo ao município promover 

a implantação de um sistema de macrodrenagem na área urbana e de expansão urbana como 

instrumento de planejamento, observando o equilíbrio sistêmico de absorção, retenção e 

escoamento das águas pluviais, as disposições pertinentes da legislação federal, estadual e 

municipal aplicável, além das regras, princípios e diretrizes desta lei.  

Nas áreas de interesse ambiental e seus entornos, os estudos das bacias de drenagem 

obrigatoriamente deverão contemplar a viabilidade técnica de realização da captação das 
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águas por meio de caixa de infiltração, definindo-se as demais condições relativas à infiltração 

das águas no solo, à erosão do solo, ao nível do lençol freático e a outros aspectos 

geotécnicos, de modo a evitar interferências no ecossistema. 

Outro item importante do PDM é o que trata da Fiscalização Ambiental (Seção VII). O art. 17 

diz que o Poder Executivo deverá elaborar um plano de fiscalização ambiental que inclua 

vistorias periódicas às áreas sob proteção e às potenciais ou efetivas fontes 

poluidoras,programas de capacitação de servidores públicos para o exercício de suas funções 

de monitoramento e fiscalização; e deve adotar penalidades, previstas na legislação federal e 

municipal, aos infratores e responsáveis. O Quadro 11 resume os planos municipais e suas 

principais diretrizes no âmbito da bacia hidrográfica do rio Benevente. 
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Quadro 11 - Planos e programas relacionados à bacia hidrográfica do rio Benevente ï Âmbito Municipal 
 

Órgão Área Projeto Descrição Município 

Poder 

Executivo 

Desenvolvimento 

Local 
Plano Diretor 

Instrumento norteador da política de desenvolvimento urbano que 

estabelece diretrizes para a ocupação da cidade. 

Alfredo Chaves, 

Anchieta,Guarapari e Piúma 

Poder 

Executivo 

Desenvolvimento 

Local 
Código de Obras 

Instrumento que permite à administração municipal exercer o controle e a 

fiscalização do espaço edificado e seu entorno. 

Alfredo Chaves, 

Anchieta,Guarapari e Piúma 

 Poder 

Executivo 

Desenvolvimento 

Local 
Código de Posturas 

Conjunto de normas municipais que regulam a utilização do espaço 

urbano.  

Alfredo Chaves, 

Anchieta,Guarapari e Piúma 

Poder 

Executivo 

Desenvolvimento 

Local 

Código de Meio 

Ambiente 
Dispõe sobre a administração do uso dos recursos ambientais. 

Alfredo Chaves, 

Anchieta,Guarapari e Piúma 

Poder 

Executivo 

Desenvolvimento 

Local 

Parcelamento do Solo 

Urbano 

Principal instrumento de estruturação do espaço urbano, tem como 

objetivo a criação de um espaço adequado para a habitação. 

Alfredo Chaves, 

Anchieta,Guarapari e Piúma 

Poder 

Executivo 

Desenvolvimento 

Local 
Lei do Perímetro Urbano 

Consiste na delimitação da zona urbana no município e em seu 

ordenamento. 

Alfredo Chaves, 

Anchieta,Guarapari e Piúma 

Poder 

Executivo 

Desenvolvimento 

Local 
Lei Orgânica 

Principal instrumento do município, é promulgada pela Câmara Municipal 

(Constituição Municipal). 

Alfredo Chaves, 

Anchieta,Guarapari e Piúma 

Poder 

Executivo 

Recursos 

Hídricos 
Lei Ordinária 322/2010 

Cria a política municipal de recursos hídricos e estabelece normas e 

diretrizes para a compensação financeira pelo uso de recursos hídricos. 
Alfredo Chaves 

Poder 

Executivo 

Funasa 

Infraestrutura 

Urbana e 

Saneamento 

Plano Municipal de 

Saneamento e Plano 

Municipal de Redução 

de Riscos Geológicos 

Instrumento de planejamento na execução de ações de saneamento e 

Instrumento de prevenção e redução do risco de deslizamento das 

encostas (em elaboração). 

Iconha 

Poder 

Executivo 

SEDURB 

Infraestrutura 

Urbana 

Plano Diretor de Águas 

Pluviais e Fluviais 

Instrumento para a implementação de políticas públicas mitigadoras dos 

efeitos de chuvas intensas, e para o planejamento dos investimentos em 

infraestrutura de drenagem. 

Iconha 

Poder 

Executivo 

Gestão Ambiental 

 

Secretarias estruturadas 

para conduzir as 

políticas referentes ao 

meio ambiente 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Urbanos. Alfredo Chaves 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pesca e Abastecimento. 
Anchieta 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pesca e Abastecimento. 
Guarapari 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural. Iconha 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Meio Ambiente. Piúma 
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2. FASE A.2 - OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

A caracterização qualitativa das águas superficiais da bacia hidrográfica do rio Benevente foi 

fundamentada nos dados da rede básica de qualidade da água do estado do Espírito Santo, 

tendo sido também utilizada, durante os trabalhos de campo, uma mini sonda YSI multi-

parâmetro e um o kit técnico de potabilidade conforme já abordado.  

De modo complementar ao monitoramento qualidade da água existente, no Capítulo 3.6.1.4, 

desse Plano, é apresentada uma proposta de monitoramento para toda a Bacia, com coletas 

em períodos que caracterizem a sazonalidade das precipitações pluviométricas e as 

conseqüentes vazões, e que possibilitem a análise de parâmetros que avaliem as influências 

dos usos do solo e na água. 

O diagnóstico das disponibilidades hídricas das sub-bacias integrantes da bacia hidrográfica do 

rio Benevente foi obtido por meio da aplicação das equações de regionalização de vazões 

contidas no projeto "Águas Limpas" (Espírito Santo, 2009). Para caracterização da 

disponibilidade hídrica foi adotada a vazão média de longo termo (QMLT) e a vazão associada a 

90% de permanência no tempo (Q90). 

O levantamento de pontos ou trechos em função de eventos críticos, em especial, cheias e 

assoreamento que possam causar problemas graves e recorrentes, foram relacionados no 

Capítulo 3.2.6 desse Plano. No PRH (Fase C) serão propostas soluções para cada uma das 

situações levantadas, especialmente nos municípios representados no Comitê de Bacia ou por 

associação de moradores. 

É citado e detalhado, no corpo do diagnóstico, quando o tema trabalhado utilizou dados 

complementares.
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3. FASE A.3 - CONSOLIDAÇÃO DO DIAGNÓSTICO 

3.1. ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS E DEMOGRÁFICOS  

3.1.1. POPULAÇÃO E DEMOGRAFIA 

O tamanho e a distribuição espacial da população humana residente na Bacia constituem 

importantes fatores determinantes da demanda hídrica. O estudo da população da Bacia, em 

um primeiro momento, considera sua distribuição pelos municípios. Para tanto são elaboradas 

tabelas e estimativas das informações mais recentes de tamanho e distribuição da população. 

Em um segundo momento, tendo em vista a necessidade de identificação de tendências de 

evolução da população residente, são considerados períodos distintos, possibilitando a análise 

da evolução temporal e do processo de adensamento populacional na bacia hidrográfica do rio 

Benevente. 

Do ponto de vista metodológico, as fontes de informações mais confiáveis e detalhadas 

disponíveis são os Censos Demográficos realizados pelo IBGE. O mais recente é referente ao 

ano de 2010, oferecendo um retrato atualizado do tamanho e distribuição da população nessa 

Bacia. 

Na análise foi considerado o conjunto da população dos municípios dentro do polígono formado 

pela Bacia. O recorte pelo conjunto da população dos municípios é importante para oferecer 

um cenário demográfico regional, uma vez que a delimitação da Bacia não representa uma 

divisão territorial tão significativa para os atores sociais quanto à divisão municipal. 

Reconhecer o contexto municipal e sua referência regional é importante para se identificar 

quais as áreas da Bacia, mesmo com parcelas fora de seu território, que concentram maior 

quantidade e dinamismo populacional. Para as análises foram utilizados também os dados 

agregados por município. 

Paralelamente, foi identificada, ainda, a população por sub-bacias, utilizando como ponto de 

partida a definição dos setores censitários para a região em estudo, de acordo com dados do 

Censo IBGE/2010. 

Esse conjunto de dados também foi empregado para estabelecer as projeções demográficas 

estimadas para a bacia hidrográfica do rio Benevente, dentro da perspectiva indicada no Termo 

de Referência que norteia a elaboração desse PRH, ou seja, o período de 20 anos, contados a 

partir das informações subtraídas, também, do Censo IBGE/2010. 

Ressalta-se que os setores censitários são unidades menores de levantamento de dados, 

dentro dos municípios, permitindo, muitas vezes, maior precisão nas estimativas proporcionais 

de uma determinada área. 

3.1.2.  INSERÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

A bacia hidrográfica do rio Benevente, conforme já comentado, é composta por 6 municípios, 

dos quais dois estão quase que integralmente nela inseridos: Alfredo Chaves e Anchieta.  Os 

outros quatro, parcialmente inseridos, apresentam algumas diversidades: Iconha e Marechal 
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Floriano possuem menos de 1% de suas extensões ali localizadas; 170,27km2 de Guarapari e 

14,13 km² de Piúma estão dentro da Bacia, correspondendo, respectivamente, a 28,71% e 

19,19% de seus territórios. 

Quando a divisão é feita por Sub-bacias, os Municípios e suas respectivas áreas dentro da 

bacia hidrográfica do rio Benevente ficam distribuídos conforme apresentado na Tabela 16 

Tabela 16 - Municípios e rescpectivas sedes por Sub-bacias da bacia hidrográfica do rio 

Benevente  

Município 
Sedes 

municipais 
Sub-bacia 

Área total da Sub-bacia  

(km²) 

Área do Município na 

Sub-bacia 

Km² % 

Alfredo 

Chaves 

 
Alto Rio Benevente 111,92 111,303 18,10 

 
Ribeirão São Joaquim 103,182 102,811 16,80 

 
Rio Batatal 111,807 111,285 18,10 

x Rio Caco de Pote 53,598 53,547 8,70 

 
Rio Corindiba 146,053 0,301 0,00 

 
Rio Crubixá 44,444 44,378 7,20 

 
Rio Iriritimirim 66,888 66,206 10,80 

x Rio Joéba 40,008 26,454 4,30 

 
Rio Maravilha 97,721 97,474 15,90 

 
Rio Pongal 154,162 0,002 0,00 

Sub-total 929,783 613,761 99,90  

Anchieta 

x Baixo Rio Benevente 143,997 94,228 23,20 

 
Rio Caco de Pote 53,598 0,022 0,00 

 
Rio Corindiba 146,053 67,725 16,60 

 
Rio Joéba 40,008 13,369 3,30 

 
Rio Pongal 154,162 153,668 37,80 

 
Rio Salinas 134,543 77,774 19,10 

Sub-total 672,361 406,786 100,00 

Guarapari 

 
Baixo Rio Benevente 143,997 35,419 6,00 

 
Rio Batatal 111,807 0,027 0,00 

 
Rio Caco de Pote 53,598 0,029 0,00 

 
Rio Corindiba 146,053 78,027 13,10 

 
Rio Salinas 134,543 56,769 9,60 

Sub-total 589,998 170,271 28,71 
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Município 
Sedes 

municipais 
Sub-bacia 

Área total da Sub-bacia  

(km²) 

Área do Município na 

Sub-bacia 

Km² % 

Iconha 

 
Baixo Rio Benevente 143,997  0,029 0,00 

 
Ribeirão São Joaquim 103,182 0,111 0,10 

 
Rio Crubixá 44,444 0,066 0,00 

 
Rio Joéba 40,008 0,185 0,10 

 
Rio Pongal 154,162 

0,492 

 
0,20 

Sub-total 485,793 0,883 0,40 

Marechal 

Floriano 

 
Alto Rio Benevente 111,92 0,341 0,10 

 
Rio Batatal 111,807 0,495 0,20 

 
Rio Iriritimirim 66,888 0,683 0,20 

Sub-total 290,615 1,519 0,50 

Piúma 
 

Baixo Rio Benevente 143,997 14,137 5,00 

Sub-total 143,997 14,137 19,90 

Fonte: Base IBGE, Censo Demográfico 2010/Cálculos próprios. 

Para a determinação da população nas Sub-bacias da bacia hidrográfica do rio Benevente 

foram considerados os dados de população e situação dos domicílios do universo do Censo 

tendo como referência a escala de setores censitários. Essas informações populacionais foram 

analisadas com o uso de ferramentas de geoprocessamento que permitiram a integração 

desses dados com os limites das Sub-bacias da área de estudo. 

Como os limites das Sub-bacias não correspondem aos dos setores demográficos, foi realizada 

uma ponderação em função da área dos mesmos. Para tanto, assume-se como pressuposto 

que a população encontra-se homogeneamente distribuída nos setores censitários, o que 

permite determinar a população em cada uma das Sub-bacias analisadas.   

Quanto à distribuição da população, as doze Sub-bacias da bacia hidrográfica do rio Benevente 

apresentam diferenças significativas, tanto para a área urbana quanto para a área rural, como 

pode ser evidenciado nas informações da Tabela 17. 

Tabela 17 - Evolução da população por situação de domicílio nas Sub-bacias da bacia 

hidrográfica do rio Benevente 2010 

Município/ 

área urbana 

(em km²) 

Sub-Bacia 

Área 

urbana 

por Sub-

bacia (%) 

População por Sub-bacia 

Urbana Rural 

Total 
Habitantes % Habitantes % 

Alfredo 

Chaves 

1,221423 

Alto Rio 

Benevente 
0,04 131 12 967 88 1.098 

Ribeirão 

São 

Joaquim 

0,10 287 19 1.259 81 1.546 
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Município/ 

área urbana 

(em km²) 

Sub-Bacia 

Área 

urbana 

por Sub-

bacia (%) 

População por Sub-bacia 

Urbana Rural 

Total 
Habitantes % Habitantes % 

Rio Batatal - 4 - 1.446 100 1.450 

Rio Caco 

de Pote 
0,44 1.379 65 742 35 2.121 

Rio 

Corindiba 
- - - 3 100 3 

Rio Crubixá - 26 4 699 96 725 

Rio 

Iriritimirim 
0,10 91 10 802 90 893 

Rio Joéba 2,91 4.560 89 537 11 5.097 

Rio 

Maravilha 
- 63 6 928 94 991 

Rio Pongal - - - - - - 

Anchieta 

7,02141 

Baixo Rio 

Benevente 
7,21 15.835 93 1.170 7 17.005 

Rio Caco 

de Pote 
- - - - - - 

Rio 

Corindiba 
- - - 664 100 664 

Rio Joéba - - - 160 100 160 

Rio Pongal 0,11 594 18 2.740 82 3.334 

Rio Salinas 0,08 410 29 997 71 1.407 

Guarapari 

2,825206 

Baixo Rio 

Benevente 
7,98 4.272 100 - - 4.272 

Rio Batatal - - - - - - 

Rio Caco 

de Pote 
- - - - - - 

Rio 

Corindiba 
- 25 3 957 97 982 

Rio Salinas - 587 52 533 48 1.120 

Iconha 

0 

Baixo Rio 

Benevente 
- - - 2 100 2 

Ribeirão 

São 

Joaquim 

- - - 2 100 2 

Rio Crubixá - - - 1 100 1 

Rio Joéba - - - 3 100 3 

Rio Pongal - - - 19 100 19 

Marechal 

Floriano 

0,1498 

Alto Rio 

Benevente 
- - - 4 100 4 

Rio Batatal - - - 11 100 11 

Rio 

Iriritimirim 
11,34 262 99 3 1 265 

Piúma 

0,989812 

Baixo Rio 

Benevente 
23,69 3.872 97 132 3 4.004 

Fonte: Base IBGE, Censo Demográfico 2010/Cálculos próprios. 
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A sub-bacia do baixo rio Benevente é a primeira em população, contando com um expressivo 

contingente populacional acima de 25 mil habitantes, predominantemente urbano (média de 

96%). As outras duas Sub-bacias com maior peso populacional são as dos rios Joéba e Pongal 

com respectivas populações na ordem de 5.260 e 3.353 habitantes, cada uma. Apresentam 

também populações significativas as sub-bacias do rio Caco da Ponte, rio Salinas, ribeirão São 

Joaquim e rio Batatal. 

Enquanto a distribuição da população urbana nas Sub-bacias é muito desigual, por sua vez a 

população rural é mais homogênea. O maior contingente está na sub-bacia do rio Pongal no 

município de Anchieta. Em seguida, as maiores participações estão com as sub-bacias do rio 

Batatal e ribeirão São Joaquim, que concentram respectivamente 100% e 81% de suas 

populações na área rural. 

3.1.3.  POPULAÇÃO TOTAL  

De acordo com os resultados do Censo Demográfico, o Brasil registrou uma população de 

190.755.799 habitantes em 2010. Na classificação de Estados mais populosos, o Espírito 

Santo situou-se na 15ª posição, representando 1,8% da população brasileira, totalizando uma 

população de 3.514.952 habitantes. Esses dados indicaram um aumento de 13,5% (417.720 

habitantes) em relação à população registrada em 2000 (3.097.232 pessoas residentes).  

No decorrer dos anos 2000, o Estado apresentou uma taxa média de crescimento anual de 

1,27%, acima da média nacional, de 1,17%, e a maior taxa de crescimento populacional da 

região Sudeste, seguido por São Paulo, com 1,09%, Rio de Janeiro, 1,06% e Minas Gerais, 

com 0,91%. 

A população da Bacia, considerando-se todos os Municípios que a compõem, apresentou um 

aumento populacional de 17,6% entre os dois últimos Censos Demográficos. De acordo com 

os dados agregados dos seis Municípios para o ano de 2010, a população era de 188.051 

habitantes, o equivalente a 5,6% da população do Estado.  

A Tabela 18 apresenta a evolução populacional dos municípios nos últimos anos. 

Tabela 18 - Evolução da população dos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente ï 

1991/2012 

Unidade 
População (pessoas) 

1991 2000 2010 2012 

Alfredo Chaves 12.647 13.616 13.955 14.007 

Anchieta 14.934 19.217  23.902 24.616 

Guarapari 61.719 88.400 105.286 107.836 

Iconha 10.172 11.481 12.523 12.681 

Marechal Floriano - 12.188 14.262 14.576 

Piúma 9.430 14.987 18.123 18.597 

Bacia do rio 

Benevente 
108.902 159.889 188.051 192.313 

Espírito Santo 2.600.618 3.097. 232 3.514.952 3.578.067 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 1991, 2000 e 2010 e estimativas. 

 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 

Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  
Página  | 161  

www.lumeambiental.com.br/prhbenevente

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Os municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente apresentam diversidade interna quanto à 

distribuição da população, enquanto Guarapari apresenta 107.836 habitantes, Iconha computa 

apenas 12.631 habitantes.  

3.1.4.  POPULAÇÃO URBANA E RURAL  

O movimento de urbanização, que se mostrou forte na década de 1990, continuou no decênio 

seguinte, de 2000. Entretanto, como pode ser visto na Tabela 19, não há uma homogeneidade 

quanto à situação de domicílio nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente. 

Enquanto Guarapari, Anchieta e Piúma se destacam pelos maiores percentuais da população 

urbana, Alfredo Chaves, Marechal Floriano e Iconha, como nas décadas anteriores, ainda 

mantêm uma parcela significativa da população vivendo na área rural, embora se observe uma 

evolução da população urbana, no mesmo período. 

Tabela 19 - População rural e urbana nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Beneventeï

1991-2010 

Unidade 

População residente por situação de domicílio - urbana e rural (pessoas) 

1991 2000 2010 

Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

Alfredo 

Chaves 
4.362 8.285 5.614 8.002 6.545 7.410 

Anchieta 8.793 6.141 13.211 5.965 18.161 5.741 

Guarapari 55.196 6.523 82.589 5.811 100.528 4.758 

Marechal 

Floriano 
- - 5.270 6.918 7.421 6.841 

Iconha 3.483 6.689 4.793 6.688 7.277 5.246 

Piúma 8.562 868 14.101 886 17.449 674 

Bacia  80.396 28.506 125.578 34.270 157.381 30.670 

Espírito Santo 1.924.588 676.030 2.463.049 634.183 2.931.472 583.480 

Fonte: Censos Demográficos - IBGE (2000/2010); (2) Estimativas populacionais ï IBGE. 

Como pode ser visto no Gráfico 4, a seguir, dos seis municípios em estudo apenas em dois a 

população concentra-se, sobretudo, na área urbana (Piúma e Guarapari). Anchieta também 

tem maior percentual da população na área urbana.  
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Gráfico 4 - Estimativa de população por domicílio nos Municípios da  
bacia hidrográfica do rio Benevente em 2010 

Fonte: Censo Demográfico 2010 - IBGE. 

Quando se analisa o gráfico acima, Alfredo Chaves apresenta o menor valor para o coeficiente 

de urbanização. Dentre os municípios da Bacia é o único cujo percentual da população da área 

urbana em relação à população total não atinge 50%, evidenciando, assim, o predomínio da 

população rural nesse município, ainda hoje. Situação análoga é encontrada no município de 

Marechal Floriano, onde quase metade da população encontra-se residindo em áreas rurais. 

Quanto à população rural especificamente, todos os municípios apresentaram taxas negativas 

de crescimento, destacando-se o município de Iconha, principalmente na última década, 

apesar de ter como principal atividade econômica a agropecuária, o que pode significar 

mudanças na base econômica do município. 

3.1.5. CRESCIMENTO POPULACIONAL  

Analisando as taxas de crescimento dos municípios da Bacia, Tabela 20, é possível verificar 

que elas são superiores à registrada no Estado para as duas últimas décadas (1,98 e 1,27, 

respectivamente), com exceção de Alfredo Chaves e Piúma, nos últimos 10 anos.  

Na análise dos indicadores dos Censos 2000 e 2010, percebe-se que a década de 1990 foi um 

período de intenso crescimento populacional na região, com exceção de Alfredo Chaves, onde 

a taxa de crescimento foi inferior a 1,0%. A média registrada na Bacia foi de 2,8%. Guarapari e 

Piúma apresentaram um crescimento bem acima da média da região, ultrapassando 4,0%, no 

período. Outra observação diz respeito ao município de Marechal Floriano, que vem 

apresentando quedas nas taxas de crescimento da população total, desde sua emancipação 

em 1994, talvez, indicando um movimento migratório interno na Bacia para as cidades de maior 

porte. 

Na década de 2000, os índices de crescimento mostraram uma tendência de queda. A 

população, que vinha crescendo a taxas moderadas, acima da média do Espírito Santo, de 

1,98% no período de 1991-2000, apresentou uma redução significativa. No período de 2000-

2010 a média da região passou para 1,44%, contrariando a expectativa de um grande 
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crescimento demográfico com a instalação de investimentos industriais e petrolíferos de porte.  

Considerando-se a população dos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente como um 

todo, nas duas últimas décadas verifica-se um crescimento médio de aproximadamente 32%. 

Porém, cabe ressaltar que esse crescimento é polarizado. Identifica-se o predomínio das 

maiores taxas nas cidades litorâneas, tendo Guarapari como destaque, que cresceu em torno 

de 40%, no período analisado. Outra observação importante é que o índice deve-se, em 

especial, à evolução da população na década de 1990. 

       Tabela 20 - Crescimento Populacional na Bacia, entre 1991 e 2012 

Unidade 
Taxa de Crescimento Populacional (%) 

1991-2000 2000-2010 2010-2011 2011-2012 

Alfredo Chaves 0,83 0,26 0,19 0,18 

Anchieta 2,84 2,25 1,52 1,45 

Guarapari 4,11 1,78 1,23 1,18 

Iconha 1,37 1,93 0,64 0,62 

Marechal Floriano 

Não existem 

informações 

no período  

1,57 1,12 1,07 

Piúma 5,33 0,86 1,33 1,27 

Bacia do rio Benevente * 2,89  1,44 1,00 0,96 

Espírito Santo 1,98 1,27 - - 

*Média de crescimento populacional na Bacia. 

Fonte: Censos Demográficos - IBGE (1991/2000/2010); (2) Estimativas populacionais IBGE 

3.1.6. DENSIDADE DEMOGRÁFICA 

O entendimento sobre densidade demográfica ou populacional compreende a relação entre o 

número de habitantes e a área do território. Tendo como base o período entre 1991 e 2010, a 

densidade demográfica nos municípios que compõem a Bacia teve crescimento positivo 

(Tabela 21). Especificamente, no intervalo de 1991-2000, predominou uma a evolução da 

densidade demográfica mais acelerada, se comparada ao período seguinte, de 2000 a 2010, 

quando continuou positiva e constante, porém mais branda.  

  Tabela 21 - Densidade Demográfica ï período entre 1991 e 2010 ï Bacia do rio Benevente  

Unidade 
Área total 

(km
2
) 

Densidade Demográfica (habitante/km
2
) 

1991 2000 2010 

Alfredo Chaves 615,6 20,54 22,12 22,68 

Anchieta 407,8 36,62 47,02 58,61 

Guarapari 595,5 103,64 148,45 176,80 

Iconha 202,9 50,13 56,58 61,72 

Marechal Floriano 286,0 - 42,60 49,87 

Piúma 74,6 126,41 200,90 242,94 

Bacia  2.182,4 49,90 73,24 86,17 

Espírito Santo 46.098,6 56,41 67,19 76,25 

Fonte: Censos Demográficos - IBGE (1991/2000/2010) 
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Analisando a Tabela 21, observa-se que a densidade demográfica da região da bacia 

hidrográfica do rio Benevente, em 2010, considerando-se o somatório das áreas e população 

dos municípios (respectivamente 2.182,4 km² e 188.051 habitantes) era de 86,17 hab./km², 

superior à registrada no Estado, que era de 76,25 hab/km². As maiores densidades são 

encontradas em Piúma, 242,9 hab./km2, onde a população concentra-se, sobretudo, na área 

urbana; e Guarapari, 176,8 hab./km².  

Observa-se, também, que a população da região está distribuída desigualmente, já que 

municípios como Iconha, Marechal Floriano, Anchieta e Alfredo Chaves apresentam índices 

inferiores a 70 hab./km², com a ressalva de que eles também possuem áreas totais bastante 

extensas. Alfredo Chaves, o município com a maior área entre os demais, caracteriza-se por 

ser predominantemente rural, com a menor densidade da região (22,6 hab./km²). O Gráfico 5 

mostra o comportamento da densidade demográfica na Bacia.  

 
Gráfico 5 - Evolução da densidade demográfica ï período entre 1991 e 2010 

Fonte: Censos Demográficos - IBGE (2000/2010), IJSN - Instituto Jones dos Santos Neves (2011). 

 

3.1.7.  TAXA DE URBANIZAÇÃO 

A 4 dos 6 Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente apresenta taxa de urbanização 

elevada, indicando que são predominantemente urbanos. Os municípios de Alfredo Chaves e 

Marechal Floriano apresentam grau de urbanização mais baixo, com índices próximos a 50% 

(Tabela 22).  

O movimento de urbanização, que se mostrou forte na década de 90, e continuou nas décadas 

seguintes. Em 2010, 83,7% da população da Bacia residia em áreas urbanas. Piúma e 

Guarapari são os municípios com maiores taxas, como pode ser visto na Tabela 22. 

Tabela 22 - Taxa de Urbanização nos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente ï 

1991/2010 

Unidade 
Taxa de Urbanização (% de poupulação rural) 

1991 2000 2010 

Alfredo Chaves 34,49 41,23 46,97 

Anchieta 58,88 69,06 75,97 

Guarapari 89,43 93,43 95,29 

Marechal Floriano - 43,24 51,99 

Iconha 34,24 41,75 58,12 
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Unidade 
Taxa de Urbanização (% de poupulação rural) 

1991 2000 2010 

Piúma 90,80 94,09 96,29 

Bacia  73,82 79,53 83,69 

Fonte: Dados extraídos dos Censos Demográficos 1991, 2000 e 2010ïIBGE/Cálculos próprios.  

3.1.8.  DOMICÍLIOS URBANOS 

Avaliando os dados da Tabela 23, sobre as características de distribuição da população, 

verifica-se que o número de domicílios urbanos, em 2010, representa mais que o dobro do 

número apurado em 1991. As cidades de Anchieta, Iconha e Piúma apresentam, no intervalo 

avaliado, as maiores médias de crescimento, com índices acima de 60%. Contudo, observando 

os dados específicos da última década, verifica-se, como em outros indicadores apurados, que 

esse período apresenta uma menor evolução na dinâmica demográfica da região, se 

comparada ao período anterior.  

Tabela 23 - Número de domicílios urbanos nos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente 

Unidade 
Número de domicílios urbanos (particulares permanentes) 

1991 2000 2010 

Alfredo Chaves 1.114 1.611 2.223 

Anchieta 2.069 3.489 5.627 

Guarapari 13.442 22.975 31.851 

Iconha 883 1.335 2.396 

Marechal Floriano - 1.488 2.440 

Piúma 2.095 3.882 5.546 

Bacia  19.603 34.780 50.083 

Espírito Santo 470.581 682.560 928.725 

Fonte: Censos Demográficos IBGE 1 991, 2000 e 2010  

Considerando-se as médias de crescimento referentes ao número de domicílios urbanos no 

decorrer dos anos 2000, encontra-se, para Alfredo Chaves e Guarapari, os menores índices de 

crescimento (média aproximada de 38%). Em contrapartida, Iconha, destaca-se pelo 

crescimento dos domicílios urbanos (79,5%), seguido por Marechal Floriano (64,0%) e Anchieta 

(61,3%). Contudo, ao se avaliar a média de crescimento no período (três décadas), observa-se 

certa homogeneidade quanto ao crescimento relativo das unidades domiciliares nos 

municípios, conforme apresentado no Gráfico 6. 
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Gráfico 6 - Média de crescimento dos domicílios urbanos nos  

Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente  

Fonte: Censos IBGE 1991, 2000 e 2010. 

3.1.9. AGLOMERADOS SUBNORMAIS  

Pela definição de aglomerado subnormal elaborada pelo IBGE - Censo 20101 , a região 

ocupada pelos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente apresenta apenas, em 

Guarapari, essa modalidade (Tabela 24).  

Por suas características e inserção na área metropolitana, o Guarapari possui, segundo o 

Censo de 2010, nove áreas de aglomerados subnormais, nos quais se distribuem 4.604 

domicílios ocupados, perfazendo um total de 16.123 pessoas nessa condição de ocupação. 

Esses valores correspondem a 2,7% do número absoluto de aglomerados subnormais 

existentes no Estado (329).  

Tabela 24 ï Aglomerados subnormais no Estado e na bacia hidrográfica do rio Benevente - 2010 

Unidade 

Aglomerados Subnormais - 2010 

Número de domicílios 

particulares ocupados 

(Unidades) 

População residente em 

domicílios particulares 

ocupados (pessoas) 

Número de  

domicílios  

Guarapari 4.604 16.123 9 

Espírito 

Santo 
70.093 243.327 329 

Fonte: Censo Demográfico 2010  

                                                 

 
1
 Aglomerado subnormal - O Manual de delimitação dos setores do Censo 2010 classifica como aglomerado 

subnormal cada conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades habitacionais carentes, em sua maioria, de 
serviços públicos essenciais; atendendo ainda aos seguintes critérios: 
    a) Ocupação ilegal da terra, ou seja, construção em terrenos de propriedade alheia (pública ou particular) no 
momento atual ou em período recente (obtenção do título de propriedade do terreno há dez anos ou menos); e 
    b) Urbanização fora dos padrões vigentes (refletido por vias de circulação estreitas e de alinhamento 
irregular, lotes de tamanhos e formas desiguais e construções não regularizadas por órgãos públicos) ou 
precariedade na oferta de serviços públicos essenciais (abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta 
de lixo e fornecimento de energia elétrica). 
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3.1.10. TAXA DE NATALIDADE 

Os indicadores vitais refletem variações populacionais, geográficas e temporais, identificando 

situações de desigualdade e tendências que demandam ações e estudos específicos, e, 

sobremaneira, inferem nas condições de desenvolvimento socioeconômico e infraestrutura 

ambiental do espaço geográfico. 

Os dados apresentados na Tabela 25 mostram que, em 2011, os municípios apresentavam 

taxas de natalidade ligeiramente superiores às registradas em 2010; tendência que se inverteu 

no ano seguinte, uma vez que, em 2012, as taxas voltaram a cair.  

No período, apesar da constância na evolução dos dados, Iconha apresentou tendência 

inversa. Foi o único Município que sofreu declínio constante na taxa de natalidade e 

apresentou a menor média de nascidos vivos em 2011. Juntamente com Alfredo Chaves, 

Iconha deteve os mais baixos índices, em 2012.  

Em Anchieta e Guarapari, por outro lado, têm-se as taxas de natalidade mais elevadas no 

mesmo preíodo. A média para esses dois municípios foi de 14,7 nascidos-vivos por mil 

habitantes. Entretanto, a maior variação entre os índices, obtida em Marechal Floriano, não 

ultrapassou 2,7% (tanto para os municípios quanto para os períodos/anos analisados).  

Tabela 25 ï Taxa de natalidade nos municípios da Bacia  

Unidade 
Nascidos 

vivos 
2010 

Taxa de 
natalidade 
(nascidos 

vivos/1.000 
hab.) 

Nascidos 
vivos 
2011 

Taxa de 
natalidade 
(nascidos 

vivos/1.000 
hab.) 

Nascidos 
vivos 
2012 

Taxa de 
natalidade 
(nascidos 

vivos/1.000 
hab.) 

Alfredo 
Chaves 

116 8,3 154 11,1 140 9,6 

Anchieta 316 13,2 381 15,7 366 14,9 

Guarapari 1.539 14,6 1.646 15,4 1.550 14,4 

Iconha 134 10,7 127 10,1 124 9,8 

Marechal 
Floriano 

206 14,4 205 14,2 170 11,7 

Piúma 205 11,3 264 14,4 278 14,9 

Bacia 2.310 - 2.572 - 2.458 - 

Fonte: MS/Datasus/ Estatísticas Vitais - SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade ï SIM 

3.1.11.  TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL 

O crescimento populacional de uma região está diretamente ligado às condições de vida e à 

implementação de ações básicas de proteção à saúde infantil. A variação positiva desse 

crescimento depende, ainda, da qualificação e da ampliação da assistência ao pré-natal e ao 

recém-nascido. A leitura desse indicador, então, passa a ser referência na avaliação dos níveis 

de saúde e de desenvolvimento socioeconômico da uma determinada população.  

Numa análise temporal, segundo informações do Ministério da Saúde - MS/DATASUS, a taxa 

de mortalidade infantil (incidência de óbitos para menores de um ano de idade por mil nascidos 
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vivos) nos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente evidencia oscilações nos anos 

2009, 2010 e 2011. O coeficiente de mortalidade infantil apresenta, entre 2009 e 2010, visível 

elevação em Anchieta e sutil acréscimo em Guarapari e Marechal Floriano, assim como no total 

da região. Contudo, em 2011 tem-se um declínio dessa taxa, verificando-se uma diferença 

positiva para todos os Municípios, com exceção de Iconha.  

Analisando os dados agregados no intervalo, Piúma destaca-se por apresentar o menor índice 

de óbitos infantis, totalizando, no período, 4,33 mortes por mil nascidos vivos. Em Alfredo 

Chaves e Iconha a taxa é até quatro vezes maior. Esses dois Municípios apresentam 17,81 de 

óbitos por 1000/ nascidos vivos, de acordo com os dados da Tabela 26. 

Tabela 26 ï Taxa de mortalidade infantil nos municípios da Bacia  

Unidade 
Taxa de mortalidade infantil  

(número óbitos para menores de um ano/1000 nascidos vivos) 

2009 2010 2011 Média 

Alfredo Chaves 24,39 17,24 12,99 17,81 

Anchieta 8,62 12,66 10,50 10,53 

Guarapari 11,33 12,35 10,95 11,53 

Iconha 22,73 14,93 15,75 17,81 

Marechal Floriano 9,17 9,76 4,88 7,96 

Piúma - 9,76 3,79 6,78 

Bacia 15,25 12,78 9,81 12,61 

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade ï SIM, Indicadores de Transição 

Pacto pela Saúde e COAP - 2012 - Espírito Santo 

Cabe observar, ainda, que tanto a região da Bacia quanto os Municípios que a compõem 

podem ser classificados, em 2010 e 2011, como munic²pios/regi«o que apresentam ñbaixoò 

valor da taxa de mortalidade infantil (menos de 20)1, segundo os parâmetros utilizados pelo 

Ministério da Saúde, que classifica o valor da taxa como alto quando o coeficiente é de 50 

óbitos por mil nascidos vivos ou mais; médio, coeficiente variando entre 20 e 49; e baixo, 

quando é menor que 20 óbitos. 

3.1.12. ÓBITOS POR OCORRÊNCIA E RESIDÊNCIA 

Analisar as variações da mortalidade e os grupos de causas é identificar tendências e 

situações que possam contribuir para a análise da situação epidemiológica e dos níveis de 

saúde de uma população. Esse aspecto permite, ainda, identificar questões críticas a serem 

melhor investigadas e adotar medidas preventivas e assistenciais relativas a cada grupo de 

causas. 

Na região de estudo, conforme Tabela 27, as maiores incidências de óbitos por ocorrência e 

residência são verificados no município de Guarapari, em virtude de suas dimensões 

demográficas e características urbanas, seguido por Anchieta.  

Fazendo uma análise dos municípios no período de 2008 a 2010 tem-se um cenário que 

apresenta dispersão quanto aos índices de ocorrências, sendo as mais significativas, e que 

                                                 

 
1
 Pereira, MG. Mortalidade. In: Epidemiologia: Teoria e Prática. Capítulo 6, pág. 126. Guanabara Koogan, Rio de Janeiro, 1995. 
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merecem menção, o crescente número de casos/óbitos em Alfredo Chaves, e o expressivo 

número de óbitos por residência em Piúma, no ano de 2009.  

Quanto ao total da Bacia, verifica-se que os números de óbitos por ocorrência aumentaram em 

2009, e decresceram no ano seguinte; e os óbitos por residência seguiram uma tendência de 

crescimento, no período. 

Tabela 27 ï Ocorrência de óbitos nos Municípios da bacia hidrográfica do rio benevente 

Unidade 
 Óbitos  por ocorrência Óbitos por residência 

2008 2009 2010 2008 2009 2010 

Alfredo Chaves 26 35 44 77 66 82 

Anchieta 102 116 119 122 101 119 

Guarapari 397 395 367 632 669 640 

Iconha 45 41 51 62 55 84 

Marechal Floriano 39 38 39 91 99 86 

Piúma 55 72 63 88 104 94 

Bacia  664 697 683 1.072 1.094 1115 

Obs.: Óbitos por residência: Número de óbitos ocorridos, contados segundo o local de residência do falecido; Óbitos 
por ocorrência: Número de óbitos ocorridos, contados segundo o local de ocorrência do óbito. 

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade ï SIM 

 

Na leitura dos dados do Gráfico 7, percebe-se que os maiores percentuais de óbitos 

informados nos municípios da Bacia, em 2010, foram devidos a três grupos de causas: 

doenças do aparelho circulatório (33,7%), causas externas (24,9%) e neoplasias e doenças 

endócrinas nutricionais (9,5% cada). Ressalta-se, ainda, que as mesmas doenças repetem-se 

como principais causas de óbitos para os outros períodos.  

 
Gráfico 7 - Causas de óbitos nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente  

- Mortalidade Segundo Grupo de Causa*  

*Capítulo CDI 10 ï Causa de óbito, segundo a Classificação Internacional de Doenças. 

Fonte: MS/SVS/DASIS-sistema de informações sobre mortalidade ï SIM 

3.1.13. MIGRAÇÃO 

Para entender o crescimento populacional ocorrido nos Municípios da Bacia, nas últimas 

décadas, também foram analisadas as informações pertinentes à migração (Tabela 28). Esse 

indicador influencia o crescimento da população e, colabora na composição da dinâmica 
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demográfica da região. 

Tabela 28 - Migração por município da bacia hidrográfica do rio Benevente - 2010 

Unidade 

Migração ï 2010 

População Imigração Emigração 
Saldo 

migratório 

Taxa de 

migração 

Migração Intraestadual 

Alfredo Chaves 13.955 637 840 -203 (1,45) 

Anchieta 23.902 4.118 2.244 1.874 7,84 

Guarapari 105.286 31.233 13.341 17.892 16,99 

Iconha 12.523 771 856 -85 (0,68) 

Marechal Floriano 14.262 1.072 1.905 -833 (5,84) 

Piúma 18.123 4.156 2.931 1.225 6,76 

Total 188.051 41.987 22.117 19.870 10,56 

Unidade Migração Interestadual 

Alfredo Chaves 13.955 591 202 389 2,79 

Anchieta 23.902 4.070 883 3.187 13,33 

Guarapari 105.286 30.596 8.637 21.959 20,86 

Iconha 12.523 763 224 539 4,30 

Marechal Floriano 14.262 1.041 265 776 5,44 

Piúma 18.123 4.105 1.286 2.819 15,55 

Bacia  188.051 41.166 11.497 29.669 15,78 

Fonte: Censo Demográfico 2010 

A partir das informações do Censo Demográfico de 2010, é observado um contingente superior 

a oito mil imigrantes na região da bacia hidrográfica do rio Benevente, se comparado ao 

período anterior (2000). Esse contingente encontra-se distribuído quase que proporcionalmente 

entre os deslocamentos dentro do Estado (intraestadual, 4.483), e procedentes das outras 

unidades da Federação (interestadual, 3.660). 

A migração interna indica um fortalecimento de cidades polos em razão da concentração das 

atividades econômicas nessas regiões. Possivelmente, foi o que ocorreu em Guarapari, e em 

menor escala nos municípios de Anchieta e Piúma. 

Entre 2000 e 2010 ( 

Tabela 29), verifica-se que três entre os seis Municípios que compõem a Bacia apresentaram 

saldo migratório intraestadual negativo. Eram eles: Alfredo Chaves, Iconha e Marechal 

Floriano.  

Quanto à migração interestadual todos os Municípios apresentaram saldo positivo, com 

destaque novamente para Piúma e Anchieta, além de Guarapari. Cabe ressaltar que Minas 

Gerais e Bahia são os Estados que mais colaboram para o aumento das entradas provenientes 

de outras regiões brasileiras no Espírito Santo. 
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Tabela 29 - Imigração nos município da bacia hidrográfica do rio Benevente ï 2000 e 2010 

Unidade 

Imigração (pessoas) 

Intraestadual Interestadual 

2000 2010 2000 2010 

Alfredo Chaves 645 637 645 591 

Anchieta 3.050 4.118 3.073 4.070 

Guarapari 28.655 31.233 28.677 30.596 

Iconha 826 771 805 763 

Marechal Floriano 915 1.072 879 1.041 

Piúma 3.413 4.156 3.427 4.105 

Bacia  37.504 41.987 37.506 41.166 

Crescimento 

populacional 
4.483 3.660 

      Fonte: Censo Demográfico 2010 

3.1.14. POPULAÇÃO TEMPORÁRIA  

Como diversas outras cidades localizadas no litoral brasileiro, Guarapari, Anchieta e Piúma têm 

o seu desenvolvimento também condicionado aos atrativos de suas orlas, que constituem 

recursos importantes do ponto de vista socioambiental e econômico. Nessa perspectiva, torna-

se importante evidenciar a população que não mora nos domicílios ocupados, a chamada 

população flutuante, que é um grande contingente populacional eventual que se aloca em 

hotéis, colônias de férias, pensões, campings ou similares, e que  pode gerar alterações na 

dinâmica local. 

Essa população que ocupa eventualmente os domicílios classificados pelo IBGE como de uso 

ocasional, como apresentado na Tabela 30, não é submetida a nenhum tipo de registro formal, 

o que compromete a identificação de dados que possam diagnosticar o seu volume. Dessa 

forma, torna-se necessário que se recorra às variáveis sintomáticas para estimar qual o 

contingente populacional que se desloca para os municípios turísticos em finais de semana, 

feriados e férias escolares, e se aloca nesses domicílios. 

Para este estudo foi selecionada como variável sintomática  o consumo de água, já que tanto 

o consumo de água como o de energia elétrica sofre oscilação sazonal diretamente 

proporcional ao número de pessoas que ocupa determinado município, tanto sob a forma de 

residentes como de visitantes. Essa variável ainda possibilita uma sequência ininterrupta de 

informações.  

Os dados utilizados para quantificar a população flutuante nos Municípios litorâneos da Bacia - 

Guarapari, Piúma e Anchieta - foram disponibilizados pela Companhia Espírito Santense de 

Saneamento ï CESAN, e referem-se ao consumo médio mensal de água nesses Municípios. 

Segundo a CESAN, os levantamentos foram realizados a partir de informações colhidas nas 

unidades operacionais localizadas nessas cidades, junto às estações de tratamento de água - 

ETA e sistemas de abastecimento de água - SAA.  

Para estimar a população flutuante, nos municípios citados foram utilizados os dados dos 

meses de maior pico nos quatro últimos anos, sendo que a Tabela com os dados completos 
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encontra-se no Anexo A.  

Segundo a metodologia da CESAN, nas áreas urbanas de Guarapari, Anchieta e Piúma, 

abastecidas simultaneamente pelo SAA Guarapari e pelo Sistema Integrado Piúma/Anchieta, a 

população flutuante (estimada com base no consumo per capita médio= 175 L/hab/dia) totalizou 

251.883 pessoas, no ano de 2013, representando um crescimento relativo da ordem de 18%, 

em relação, ao ano anterior, quando a população temporária no mês de fevereiro (maior pico) 

foi de 212.818 pessoas. Considerando os quatro últimos períodos, observa-se que o 

crescimento dessa população não é contínuo, apresenta-se superior em 2010 e 2013, tendo 

arrefecimento nos meses intermediários. 

Tabela 30 - População Flutuante nos município da bacia hidrográfica do rio Benevente ï 2010 a 

2013 

Metodologia 

Abastecimento de Guarapari 

(Área urbana de Guarapari e Anchieta) 

Unidade Fevereiro/10 Fevereiro /11 Fevereiro /12 Janeiro/13 

Volume utilizado 

(micromedido + 

estimado) = (Vol. 

Consumido) 

m³ 867.930 758.604 786.452 1.009.426 

Volume utilizado/dia L 30.997.489 27.092.989 27.119.021 32.562.123 

População Urbana Total 

(projetada com base no 

Censo 2010 a partir de 

jan/2012) 

Habitantes 100.755 104.408 103.781 105.679 

População Flutuante 

(estimada com base no 

vol utilizado.dia / vol per 

capita médio) 

Pessoas 177.129 154.817 154.966 186.069 

Metodologia 

Abastecimento de Piúma e Anchieta 

(sistema integrado de abastecimento)  

Unidade Fevereiro/10 Fevereiro /11 Fevereiro /12 Janeiro/13 

Volume utilizado 

(micromedido + 

estimado) = (Vol. 

consumido) 

m³ 334.291 309.410 293.599 357.040 

Volume utilizado/dia L 11.938.946 11.050.371 10.124.090 11.517.419 

População Urbana Total 

(projetada com base no 

Censo 2010 a partir de 

jan/2012) 

Habitantes 30.097 31.087 34.287 35.127 

População Flutuante 

(estimada com base no 

vol utilizado.dia / vol per 

capita médio) 

Pessoas 68.223 63.145 57.852 65.814 

  Fonte: Metodologia e apurações próprias CESAN, Maio 2013. 

Obs: Consumo per capita médio= 175 L/hab/dia 

 

No que se refere à avaliação dos dados do IBGE, de acordo com dados da Tabela 31, como os 

Municípios de maior movimentação turística são os litorâneos, obviamente é neles que 
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deveriam se concentrar os maiores números de domicílios ocasionais. Com base nesses dados 

observa-se, contudo, que não é em Guarapari, por seu porte e enorme contingente de 

população flutuante, que apresenta o maior percentual dos domicílios ocasionais. Piúma 

supera os índices de Guarapari, atingindo 44% e 38% contra 37% e 36%, respectivamente, nos 

dois períodos. Segue-se a eles Anchieta, com aproximadamente ¼ de domicílios destinados 

aos turistas.  

Tabela 31 - Domicílios de uso ocasionais nos município da bacia hidrográfica do rio Benevente ï 

2000 e 2010 

Unidade 

Domicílios de uso ocasional 

(recenseados como particulares - não ocupados) 

2000 2010 

Total Número % Total Número % 

Alfredo Chaves 4.761 415 8,72 6.157 812 13,19 

Anchieta 8.025 1.984 24,72 12.020 2.865 23,84 

Guarapari 49.460 18.439 37,28 65.174 23.379 35,87 

Iconha 3.545 92 2,60 4.717 133 2,82 

Marechal Floriano 4.244 423 9,97 6.264 829 13,23 

Piúma 9.914 4.368 44,06 13.541 5.188 38,31 

Bacia  79.949 25721 31,28 107.873 33206 30,78 

Espírito Santo 1.043.256 66.268 6,35 1.351.523 97.021 7,18 

  Fonte: Censos Demográficos 2000 e 2010 ï IBGE 

3.1.15. PROJEÇÃO POPULACIONAL NA BACIA DO RIO BENEVENTE ï PERÍODO 
2010 A 2030 

O estudo de parâmetros demográficos contribui na análise de aspectos ambientais, dentre os 

quais aqueles relacionados aos recursos hídricos. A aplicação de metodologias para a projeção 

populacional constitui uma fonte de informação essencial no delineamento de políticas 

públicas, funcionando como instrumento balizador de planejamento (BORGES et al, 2006; 

LOREIRO & SULIANO, 2008). Nesse sentido, realizaram-se projeções populacionais para os 

Municípios inseridos na bacia hidrográfica do rio Benevente, tendo como referência dados dos 

Censos Demográficos realizados pelo IBGE em 2000 e 2010. 

As projeções da população total desses municípios, até 2030, foram obtidas com base na 

aplicação do modelo de projeção para pequenas áreas proposto, em 1959, por Pickard, 

denominado Apportionment Method, conhecido no Brasil como Método dos Coeficientes ou 

AiBi (GOMES et al, 2010). A proposta desse método é projetar a participação da área menor 

no crescimento absoluto da área maior (WALDVOGEL, 1998 apud FÍGOLI et al, 2010; 

LOREIRO & SULIANO, 2008). 

Esse método de projeção populacional de pequenas áreas estabelece uma relação linear entre 

a população de uma área menor ï nesse caso, os Municípios da Bacia ï e a população da 

área maior da qual ela faz parte ï a população do estado do Espírito Santo. A expressão 

analítica desse modelo é dada por:  
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Onde:  

V Pmti é a população da área menor i no ano t; 

V ai é o coeficiente linear de correção entre da população da área menor i e sua área 

maior; 

V bi, o coeficiente de proporcionalidade do crescimento da população da área menor em 

relação ao crescimento da população da área maior; e  

V Prt , a população da área maior, no ano t (GOMES et al, 2010; FÍGOLI et al, 2010). 

Conforme apresentado por Gomes et al (2010) e Fígoli et al (2010), a operacionalização do 

modelo é equacionada por meio da participação relativa de cada área menor no crescimento 

da área maior, calculada com base na diferença relativa entre a população da área menor e a 

da área maior em dois momentos no passado. A multiplicação dessa proporção pelo 

crescimento absoluto da área maior, do período que se deseja projetar, fornece o crescimento 

esperado para cada área menor. Esse crescimento, somado à população da área menor, no 

início do período, resulta na população projetada no final do período. Dessa forma, a equação 

utilizada para projetar a população de uma área menor, no ano t, num período x, é a seguinte:  

 

Onde: 

V Pmtï2x é a população da área menor no ano tï2x;  

V Pmtïx, a população da área menor no ano tïx;  

V Pmt, a população da área menor no ano t;  

V Prtï2x, a população da área maior no ano tï2x;  

V Prtïx, a população da área maior no ano tïx; e,  

V Prt, a população da área maior no ano t (GOMES et al, 2010; FÍGOLI et al, 2010). 

Cabe destacar que a opção pelo uso desse método deve-se à sua ampla utilização em estudos 

populacionais e de planejamento, dentre os quais se destacam os produzidos pelo IBGE. Além 

disso, esse método exige um pequeno volume de dados para sua implementação, haja vista 

que a técnica requer apenas os registros populacionais de dois Censos por admitir uma estreita 

correlação entre as tendências de crescimento para uma dada área em dois períodos 

intercensitários sucessivos (SHRYOCK&SIEGEL,1973 apud GOMES et al, 2010; FÍGOLI et al, 
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2010).  

 

Em contrapartida, o método pode gerar alguma inconsistência nos resultados, que é o 

aparecimento de populações negativas, o que não foi verificado no presente PRH.  

De acordo com as projeções obtidas, verificou-se que a população dos seis municípios 

inseridos na Bacia, que somava188.051 habitantes em 2010, totalizará 216.492 habitantes em 

2030, conforme pode ser verificado na Tabela 32. 

Os maiores crescimentos populacionais tendem a ocorrer nos municípios de Anchieta e Piúma, 

cujas populações projetadas em 2030 são de 28.654 e 21.357 habitantes, respectivamente. Em 

contrapartida, os municípios de Alfredo Chaves e Iconha apresentarão os menores 

crescimentos populacionais, somando 14.296 e 13.571 habitantes, respectivamente. 

Tabela 32 - População projetada para os Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente 

Ano Brasil 
Espírito 

Santo 

Alfredo 

Chaves 
Anchieta Guarapari Iconha Piuma 

Marechal 

Floriano 

2000 (Censo) 169.799.170 3.097.232 13.616 19.176 88.400 11.481 14.987 12.188 

2010 (Censo) 190.732.694 3.514.952 13.955 23.902 105.286 12.523 18.123 14.262 

2011 194.932.685 3.549.207 13.983 24.290 106.671 12.608 18.380 14.432 

2012 196.526.293 3.577.833 14.006 24.613 107.828 12.680 18.595 14.574 

2013 198.043.320 3.605.083 14.028 24.922 108.929 12.748 18.800 14.710 

2014 199.492.433 3.631.113 14.049 25.216 109.982 12.813 18.995 14.839 

2015 200.881.685 3.656.068 14.070 25.499 110.991 12.875 19.182 14.963 

2016 202.219.061 3.680.091 14.089 25.770 111.962 12.935 19.363 15.082 

2017 203.510.422 3.703.287 14.108 26.033 112.899 12.993 19.537 15.197 

2018 204.759.993 3.725.733 14.126 26.287 113.807 13.049 19.705 15.309 

2019 205.970.182 3.747.471 14.144 26.533 114.685 13.103 19.869 15.416 

2020 207.143.243 3.768.543 14.161 26.771 115.537 13.156 20.027 15.521 

2021 208.280.241 3.788.966 14.177 27.002 116.363 13.207 20.180 15.622 

2022 209.380.331 3.808.727 14.193 27.226 117.162 13.256 20.328 15.721 

2023 210.441.362 3.827.786 14.209 27.441 117.932 13.303 20.472 15.815 

2024 211.459.352 3.846.072 14.224 27.648 118.671 13.349 20.609 15.906 

2025 212.430.049 3.863.509 14.238 27.846 119.376 13.392 20.740 15.993 

2026 213.348.475 3.880.006 14.251 28.032 120.043 13.434 20.864 16.075 

2027 214.209.414 3.895.471 14.264 28.207 120.668 13.472 20.980 16.151 

2028 215.008.982 3.909.833 14.275 28.370 121.249 13.508 21.088 16.223 

2029 215.743.582 3.923.029 14.286 28.519 121.782 13.541 21.187 16.288 

2030 216.410.030 3.935.000 14.296 28.654 122.266 13.571 21.357 16.348 

Crescimento ï 2000/2010; 2010/2020; 2020/2030 (%) 

Período Brasil 
Espírito 

Santo 

Alfredo 

Chaves 
Anchieta Guarapari Iconha Piúma 

Marechal 

Floriano 

2000/2010 10,97 11,88 2,42 19,77 16,04 8,32 17,30 14,54 

2010/2020 7,92 6,72 1,45 10,71 8,87 4,81 9,5 8,11 
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Ano Brasil 
Espírito 

Santo 

Alfredo 

Chaves 
Anchieta Guarapari Iconha Piuma 

Marechal 

Floriano 

2020/2030 4,28 4,23 0,94 6,57 5,5 3,05 5,8 5,05 

Fonte: Censos Demográficos - IBGE (2000/2010); (2) Estimativas populacionais ï IBGE. 

Também pode-se perceber, pela análise da Tabela 32 que os maiores crescimentos 

populacionais tendem a acontecer no período entre 2010 e 2020, ainda que em taxas menores 

do que as verificadas no decênio anterior, entre 2000 e 2010. Anchieta e Piúma mantêm a 

tendência de abrigar os maiores percentuais de população dentre os Municípios da Bacia. 

Por outro lado, para Alfredo Chaves e Iconha também se projetam índices menores de 

crescimento populacional, no mesmo período.  

Acompanhando as projeções demográficas feitas pelo IBGE, que vão até 2050 e que se 

inclinam para o decréscimo, as que são verificadas para os Municípios da Bacia, no período 

entre 2020 e 2030, também tendem a diminuir, como pode ser visto na Tabela 32. 

As estimativas de aumento no número de habitantes para esse período ficam próximas de um 

terço quando a comparação é feita com o intervalo anterior, ou seja, entre 2010 e 2020. 

O acréscimo populacional previsto para toda a Bacia, entre 2010 e 2030, é de 28.441 pessoas. 

Verifica-se, ainda, que os percentuais de crescimento para o País e para o Estado tendem a se 

manter próximos, 7,92% e 6,72%, respectivamente, entre 2010 e 2020; e 4,28% 4,23% no 

período que vai de 2020 a 2030. Destaca-se, por outro lado, que a projeção de crescimento 

dos municípios de Anchieta, Piúma, Guarapari e Marechal Floriano é maior que a verificada 

para o Brasil e para o estado do Espírito Santo nos períodos 2010/2020 e 2020/2030.  

3.1.16. PROJEÇÃO POPULACIONAL POR SUB-BACIA ï PERÍODO 2010 A 2030 

Tendo como referência as projeções de população municipal, bem como os dados dos Censos 

de 2000 e 2010, na escala de setor censitário, foi possível realizar análises para as Sub-bacias 

inseridas na bacia hidrográfica do rio Benevente. Para tanto, realizou-se uma compatibilização 

entre as malhas digitais de setores censitários tendo em vista a situação dos setores (urbanos 

e rurais). O IBGE disponibiliza em seu site na internet, a malha digital dos setores rurais do 

estado do Espírito Santo, bem como os limites digitais dos setores urbanos dos municípios com 

mais de 25.000 habitantes, dentre os quais, Guarapari. Para as demais áreas urbanas realizou-

se, com base em software de geoprocessamento, a determinação das Sub-bacias nas quais 

encontram-se inseridas. Dessa forma, foi possível aplicar o Método AiBi para determinação das 

projeções da população total nas Sub-bacias até 2030. 

De acordo com as projeções obtidas, verificou-se que a população estimada na bacia 

hidrográfica do rio Benevente, levando-se em consideração as áreas de cada um dos 

municípios inseridas nos limites da Bacia, que em 2010 correspondia a cerca de 47.180 

habitantes, em 2030 estará da ordem de 53.050 habitantes, o que corresponde a um aumento 

de 12%, conforme pode ser verificado na Tabela 33. 

Verifica-se um panorama de crescimento heterogêneo entre as Sub-bacias. Comparando os 
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contingentes populacionais registrados em 2010 com as projeções de 2030, verifica-se o maior 

crescimento na sub-bacia do baixo Benevente (23%), enquanto na sub-bacia do rio Iritimirim há 

uma perspectiva de redução da população em torno de 34%. Além disso, verifica-se o 

crescimento de 17% na sub-bacia do rio Salinas, 12% na sub-bacia do rio Joéba, 10% na sub-

bacia do alto rio Benevente, 7% na sub-bacia do rio Caco de Pote e 1% na sub-bacia do rio 

Pongal, nesse mesmo intervalo temporal. No período, verificou-se, ainda, o decréscimo na 

ordem de 24% na sub-bacia do rio Corindiba, 19% na sub-bacia do rio Batatal, 12% na sub-

bacia do rio Maravilha, 5% na sub-bacia do rio Crubixá e 4% na sub-bacia do ribeirão São 

Joaquim. 

Cabe destacar, que qualquer método demográfico de projeção populacional não é capaz de 

incorporar quebras estruturais em tendências de crescimento. Dessa forma, as projeções aqui 

apresentadas estão diretamente relacionadas à variação de população registrada pelos 

Censos demográficos de 2000 e 2010. 
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Tabela 33 - População projetada para as Sub-bacias da bacia hidrográfica do rio Benevente 

Sub-bacia 2000 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

Alto Rio 

Benevente 
990 1102 1112 1119 1127 1134 1140 1147 1153 1159 1165 1171 1176 1181 1186 1191 1196 1200 1205 1208 1212 1215 

Baixo 

Benevente 
19533 25283 25754 26148 26523 26881 27225 27556 27875 28184 28483 28773 29054 29326 29588 29840 30080 30307 30520 30718 30899 31064 

Ribeirão 

São 

Joaquim 

1608 1548 1543 1538 1535 1531 1527 1524 1520 1517 1514 1511 1508 1505 1502 1500 1497 1495 1493 1490 1489 1487 

Rio 

Batatal 
1732 1461 1439 1421 1403 1386 1370 1355 1340 1325 1311 1297 1284 1271 1259 1247 1236 1225 1215 1206 1197 1190 

Rio Caco 

de Pote 
1974 2122 2134 2144 2154 2163 2172 2180 2188 2196 2204 2212 2219 2226 2233 2239 2245 2251 2257 2262 2266 2271 

Rio 

Corindiba 
2035 1649 1617 1591 1565 1541 1518 1496 1475 1454 1434 1414 1395 1377 1360 1343 1327 1311 1297 1284 1272 1260 

Rio 

Crubixá 
759 726 723 721 718 716 714 712 711 709 707 705 704 702 701 699 698 696 695 694 693 692 

Rio 

Iriritimirim 
1545 1158 1126 1099 1074 1050 1027 1005 983 962 942 923 904 885 868 851 835 819 805 792 779 768 

Rio Joéba 4640 5261 5312 5354 5395 5433 5470 5506 5540 5574 5606 5637 5668 5697 5725 5752 5778 5803 5826 5847 5867 5885 

Rio 

Maravilha 
1110 991 981 973 965 958 951 944 937 931 925 919 913 907 902 897 892 887 883 879 875 871 

Rio 

Pongal 
3315 3353 3356 3359 3361 3363 3366 3368 3370 3372 3374 3376 3378 3380 3381 3383 3384 3386 3387 3389 3390 3391 

Rio 

Salinas 
2100 2527 2562 2591 2619 2646 2671 2696 2719 2742 2764 2786 2807 2827 2846 2865 2883 2900 2915 2930 2944 2956 

Total 41341 47181 47659 48058 48439 48802 49151 49489 49811 50125 50429 50724 51010 51284 51551 51807 52051 52280 52498 52699 52883 53050 

 

Fonte: Censos Demográficos - IBGE (2000/2010) 
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3.1.17. PROJEÇÃO DE CRESCIMENTO DE REBANHOS E LAVOURA ï PERÍODO 
2010 A 2030 

Frente a inexistência de métodos que permitam determinar com confiabilidade o cenário 

agropecuário associado aos rebanhos e áreas ocupadas por agricultura nos Municípios 

inseridos na bacia hidrográfica do rio Benevente, adotou-se a taxa média de crescimento anual, 

tendo como referência as informações das pesquisas de produção agrícola e pecuária do IBGE 

de 2004 e 2011.  

Cabe ressaltar, que durante pesquisa bibliográfica, verificou-se a existência de um estudo do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que faz projeções do agronegócio do 

Brasil, tendo como referência o intervalo temporal compreendido entre 2011/2012 e 2021/2022. 

Embora seja um documento que realize análises regionais, tendo como área de abrangência 

todo o território nacional, verifica-se um indicativo de que a produção de café, atividade comum 

em parte da bacia hidrográfica do rio Benevente, deve se elevar a uma taxa média anual de 

4,4% até o período de 2019/2020. Outra atividade agrícola comum é a cultura de banana. 

Segundo o Ministério da agricultura, as projeções de produção até 2021/2022, mostram que a 

expansão de produção de banana será da ordem 0,4% ao ano. 

Já no que se refere às carnes, as projeções indicam que as maiores taxas de crescimento da 

produção brasileira, no período 2011/2012 a 2021/2022, são de carne de frango, que deve 

crescer anualmente a 4,2%, e de carne bovina, cujo crescimento projetado para esse período é 

de 2,1% ao ano. A produção de carne suína tem um crescimento projetado de 2,0% ao ano. 

Frente a esse contexto, foi feito o cálculo da taxa média geométrica de crescimento anual ï  

Tmgca- incremento médio anual, medido pela expressão: 

Tmgca= (nãP(t+n)/P(t)) 

Onde: 

V P(t+n) e P(t) populações correspondentes a duas datas sucessivas; e  

V n é o intervalo de tempo entre essas datas, medido em ano e fração de ano.  

Dessa forma, obtêm-se as taxas de crescimento anual para rebanhos e lavouras, conforme 

Tabela 34 e Tabela 35, respectivamente. 

Tabela 34 - Taxa média geométrica de crescimento anual ï Tmgca - para rebanhos nos Municípios 

da bacia hidrográfica do rio Benevente 

Município 
Rebanhos 

Tmgca 
Número de cabeças (2011) Número de cabeças (2004) 

Alfredo Chaves 317968 313633 -0,13718 

Anchieta 43085 33094 -2,60373 

Guarapari 74627 353889 16,8415 

Iconha 32.411 25.482 -2,37656 

Marechal Floriano 2993396 566982 -15,3279 

Piúma 10373 7365 -3,36669 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 
Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  

Página  | 180  
www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Tabela 35 - Taxa média geométrica de crescimento anual ï Tmgca - para lavouras nos Municípios 
da bacia hidrográfica do rio Benevente 

Município 
Área Lavoura 
Total (2011) 

Área Lavoura 
Total (2004) 

Tmgca 

Alfredo Chaves 7669 6835 -1,1447 

Anchieta 4370 4804 0,951356 

Guarapari 5573 5283 -0,53297 

Iconha 5866 5858 -0,01365 

Marechal Floriano 4338 4645 0,686123 

Piúma 470 592 2,334574 

 

3.1.18. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelas análises demográficas desenvolvidas foi possível identificar alguns pontos que interferem 

na dinâmica demográfica do espaço referente à bacia hidrográfica do rio Benevente. Foram 

examinadas, por exemplo, as tendências do crescimento populacional tendo em vista as 

alterações ocorridas na distribuição espacial e na estrutura da população. As informações 

coletadas permitiram, ainda, sob base de dados em menor escala, apontar tendências de 

crescimento populacional na região da Bacia.  

Alguns fatores contribuiram para essa avaliação. De modo geral há tendência de crescimento 

da população nos municípios da Bacia, especialmente da população urbana. Até em 

municípios ainda hoje tradicionalmente rurais, como Alfredo Chaves e Marechal Floriano, vê-se 

leve inclinação de migração da população para a área urbana. Mesmo apresentando curvas 

variáveis, diminui o número de óbitos infantis e tendem a expandir-se os percentuais de 

expectativa de vida na população brasileira como um todo. Por outro lado, a população 

flutuante nos Municípios litorâneos, mais acentuadamente, é crescente, assim como as 

projeções de crescimento econômico para a Bacia. Esses são fatores que, direta ou 

indiretamente, tendem a aumentar a pressão na demanda pelos recursos hídricos na bacia 

hidrográfica do rio Benevente. 

Pelas análises desenvolvidas foi possível verificar os principais pontos que interferem na 

dinâmica demográfica da Bacia. Considerando-se os diversos itens trabalhados, são listadas a 

seguir as principais constatações observadas. 

Quanto aos aspectos gerais: 

V A população da Bacia, tendo como base os seis Municípios que a compõem, 

apresentou crescimento de 17,6% entre os dois últimos Censos Demográficos (2000 e 

2010), maior, portanto, que o percentual registrado no estado do Espírito Santo, que foi 

de 13,5%; 

V A densidade demográfica média da Bacia, em 2010, era de 86,17 habitantes por km², 

superior à registrada no Estado, de 76,25 habitantes por km². Ressalta-se que a 

densidade demográfica é diversificada, variando de 242,94 hab/km², em Piúma, a 

22,67 hab/km², em Alfredo Chaves; 
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V O crescimento da população urbana, entre 2000 e 2010, foi de 31.803 pessoas, 

enquanto o incremento da população total da Bacia, no mesmo período, foi de 28.162 

habitantes, o que indica esvaziamento da população residente em áreas rurais, 

seguindo a tendência do estado do Espírito Santo;  

V Observou-se, no entanto, que não há uma homogeneidade na urbanização dos 

municípios, com Alfredo Chaves, Marechal Floriano e Iconha mantendo, ainda, parcela 

significativa da população vivendo na área rural; 

V A bacia hidrográfica do rio Benevente é formada, predominantemente, por pequenos 

municípios. Entre os seis que a compõem, quatro (Alfredo Chaves, Iconha, Marechal 

Floriano e Piúma) tinham, em 2010, população inferior a 20 mil habitantes e neles 

residia 31,3% da população da Bacia; 

V O maior contingente populacional foi verificado em Guarapari, com 105.286 habitantes 

em 2010 (55,9% da população total da Bacia), seguido por Anchieta, com 23.902 

(12,8%); 

V O número de domicílios urbanos cresceu 69,4%, entre 2000 e 2010, superior à 

evolução da população da Bacia no mesmo período. 

Quanto aos componentes da dinâmica demográfica - natalidade, mortalidade e migração: 

V Em relação à natalidade, verificaram-se oscilações nos últimos anos. Em 2011 os 

municípios apresentavam taxas ligeiramente superiores às registradas em 2010. No 

entanto, essa tendência inverteu-se em 2012, ano em que as taxas voltaram a registrar 

declínio. A exceção ficou por conta de Piúma;  

V Todos os Municípios da Bacia apresentavam, em 2010 e 2011, taxas inferiores a 20 

óbitos por mil nascidos vivos. Tomando como base os parâmetros do Ministério da 

Saúde, eles podem ser classificados como Munic²pios/regi«o que apresentam ñbaixoò 

valor da taxa de mortalidade; 

V A incidência de óbitos por ocorrência e residência na bacia hidrográfica do rio 

Benevente apresentou elevação no período entre 2008 e 2010. As principais causas 

foram doenças do aparelho circulatório (33,7%), causas externas (24,9%) e neoplasias 

(9,5%); e doenças endócrinas nutricionais (9,5%); 

V A Bacia apresentou saldos migratórios positivos, em 2010, se comparado a 2000, com 

certa proporcionalidade entre os deslocamentos intraestadual e interestadual. Minas 

Gerais e Bahia foram os que mais colaboraram para o aumento das entradas 

provenientes de outros Estados da Federação; 

V Uma das características dos Municípios da Bacia, especialmente Guarapari, Anchieta e 

Piúma, é a população flutuante que se aloca em hotéis, colônias de férias, pensões, 

campings ou similares. A população temporária de fevereiro de 2013 (maior mês de 
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pico) apresentou crescimento relativo de 18,4% em relação ao mesmo período do ano 

anterior; 

V As projeções indicam que a Bacia terá uma população total de 217.133 habitantes, em 

2030 (de acordo com as projeções feitas sobre a população total de todos os 

municípios ï Censo 2010), o que significa um acréscimo de 26,38% em relação a 

2010; 

V Os maiores crescimentos populacionais tendem a ocorrer nos municípios de Anchieta e 

Piúma. Alfredo Chaves e Iconha apresentarão os menores crescimentos. 

Quanto à distribuição da população pelas Sub-bacias da bacia hidrográfica do rio 

Benevente: 

V Dentre as 12 Sub-bacias, a do baixo rio Benevente é a mais urbanizada (média de 

96%), sendo também a mais populosa;  

V O maior contingente de população rural está na sub-bacia do rio Pongal, no município 

de Anchieta. 

3.1.19. ASPECTOS ECONÔMICOS 

Os aspectos econômicos tratam da dinâmica econômica da bacia hidrográfica do rio 

Benevente, considerando as particularidades de cada Município, além da representatividade 

em relação ao estado do Espírito Santo. 

As informações foram trabalhadas a partir de dados secundários disponibilizados por 

instituições públicas ou de pesquisa. 

Primeiramente foi apresentada a estrutura fundiária do Espírito Santo, apoiada na 

predominância da agricultura familiar, tendo como recorte os Municípios da Bacia. 

Os índices de Produto Interno Bruto - PIB foram apresentados por setores econômicos e por 

Município, com reflexões acerca da representatividade estadual. Foram trabalhados, também, 

índices do PIB per capita, com demonstração do cenário futuro esperado em relação ao nível 

de renda dos Municípios. 

A setorização econômica foi analisada a partir das principais atividades identificadas em cada 

setor, bem como da significância de cada uma frente à dinâmica econômica. Sobre o setor 

primário foram apresentados dados referentes às atividades agrícolas, pecuárias, extrativas 

vegetal, silvicultura, atividade pesqueira, além de informações sobre o uso das terras 

consideradas rurais, áreas irrigadas e recursos hídricos.  

O setor secundário foi trabalhado a partir de sua representatividade no âmbito estadual, com 

enfoque no município de Anchieta, principal responsável por esse setor na bacia hidrográfica 

do rio Benevente. Por fim, sobre o setor terciário foram apresentadas as principais atividades 

desenvolvidas em cada Município que detêm sua economia baseada nesse setor. 
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Com a finalidade de se obter um panorama sobre as tendências econômicas para cada setor 

foram destacados os principais investimentos anunciados para o Espírito Santo, com enfoque 

nos Municípios da Bacia. 

Finalizando, foram apresentadas as receitas e despesas orçamentárias, bem como o balanço 

geral desses indicadores sobre os Municípios da Bacia, apontando, ainda, o cenário estadual. 

3.1.19.1. ESTRUTURA FUNDIÁRIA 

Para entender a estrutura fundiária de um determinado lugar é fundamental conhecer os 

processos históricos de ocupação, além das legislações que tratam do assunto. Entende-se 

por estrutura fundiária a forma de divisão das terras em propriedades. 

O histórico de ocupação do Espírito Santo revela-se pela dinamização provocada pela 

imigração européia. Os primeiros colonizadores italianos e alemães distribuíram a terra em 

áreas de 25 ha, destinando-as à produção de café, que na época era a principal atividade 

econômica desenvolvida no local (INCAPER). 

A distribuição de terrenos de 25 ha foi o ponto inicial para constituição de uma agricultura 

familiar. Mesmo com o advento da tecnologia voltada à produção agrícola, ao  agronegócio e 

ao crescimento das monoculturas, o estado do Espírito Santo permaneceu com sua estrutura 

fundiária caracterizada pela prática da agricultura familiar.          

Segundo dados do Censo Agropecuário de 1996, o Estado contava com mais de 73 mil 

estabelecimentos rurais, distribuídos em área geográfica de 46.098,77 km², com valor bruto de 

produção de R$ 1.082.501.367,00. Desses estabelecimentos, cerca de 56 mil eram 

considerados familiares e ocupavam uma área de pouco mais de 14 mil km² (INCAPER). Os 

dados revelam, no entanto, que cerca de 76% dos estabelecimentos rurais ocupavam cerca de 

30% da área geográfica. 

Na atualidade, o território capixaba caracteriza-se por uma estrutura fundiária fundamentada 

em pequenas propriedades rurais, o que evidencia a forte presença, ainda, da agricultura de 

base familiar. Os imóveis rurais considerados pequenos são importantes para a manutenção 

da geração de emprego e renda no campo, bem como para o abastecimento do mercado 

interno com gêneros alimentícios. 

A Lei nº 11.326, de 07 de 2006, que estabelece as diretrizes para a formulação da Política 

Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, define em seu artigo 3o 

que agricultor familiar ou empreendedor familiar rural é aquele que pratica atividades no meio 

rural, atendendo, simultaneamente, os seguintes requisitos: 

V Não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

V Utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento; 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 
Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  

Página  | 184  
www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

V Tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (de 

acordo com a Lei nº 12.512, de 2011); 

V Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

Uma particularidade do estado do Espírito Santo é que imóveis rurais a partir de 200 ha já se 

encontram trabalhados sob estruturas empresariais, e não mais, unicamente, pelo proprietário 

e sua família, o que deixa de ser caracterizado como agricultura familiar (BERNARDO NETO, 

2009).  

Considerando-se essa questão e que os adjetivos de pequena, média, ou grande propriedade 

são relativos, Bernardo Neto (2009) sugere que para o Espírito Santo sejam adotados os 

seguintes parâmetros: 

V Pequena propriedade rural: até 100 ha; 

V Média propriedade rural: 100 a 1000 ha; 

V Grande propriedade rural: acima de 1000 ha. 

Seguindo esses parâmetros, Bernardo Neto aponta os percentuais de propriedade pequena, 

média e grande, de cada município capixaba. Ao se tratar da bacia hidrográfica do rio 

Benevente, os dados em nível municipal são apresentados na Tabela 36. 

Tabela 36 ï Área ocupada por imóveis rurais, por grupo de tamanho nos  

Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente - 2009 

Unidade Pequena propriedade (%) Média propriedade (%) Grande propriedade (%) 

Iconha 88,5 11,5 - 

Marechal Floriano 83,0 17,0 - 

Alfredo Chaves 74,5 25,5 - 

Guarapari 56,6 37,6 5,8 

Anchieta 48,2 51,8 - 

Piúma 43,1 56,9 - 

Bacia  65,6 33,4 1 

Fonte: Dados trabalhados por Bernardo Neto, 2009, a partir do Censo Agropecuário de 1996. 

O Mapa 4 mostra a distribuição das propriedades, por tamanho pequeno, médio e grande, para 

cada Município da Bacia. 

Ao analisar os percentuais totais da Bacia, nota-se a predominância de pequenas 

propriedades, com área territorial de até 100 ha, o que evidencia uma estrutura fundiária rural 

baseada, principalmente, na agricultura familiar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
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Ainda segundo Bernardo Neto (2009), os municípios de Marechal Floriano, Iconha e Alfredo 

Chaves apresentam estrutura fundiária muito fragmentada, marcada pela predominância de 

propriedades rurais pequenas, algumas propriedades médias e nenhuma grande. 

Já os demais Municípios da Bacia (Guarapari, Anchieta e Piúma) foram classificados como de 

estrutura fundiária Intermediária 1, onde há predominância equilibrada entre as pequenas e 

médias propriedades, em detrimento das grandes propriedades. 

Em 2006, a prática da agricultura familiar continuou a se destacar entre os Municípios da 

Bacia. Considerando-se a área territorial das propriedades rurais, 47% correspondiam às terras 

onde era praticada a agricultura familiar. Marechal Floriano e Iconha, responsáveis por esse 

resultado, foram os únicos Municípios da Bacia que registraram elevados percentuais de suas 

terras destinadas à agricultura familiar (Gráfico 8). 

Em termos de quantidade de estabelecimentos, a importância da agricultura familiar foi ainda 

mais acentuada. A grande maioria dos estabelecimentos rurais (83%) era voltada para esse 

tipo de produção. Em Marechal Floriano, por exemplo, registrou-se um número de 

estabelecimentos oito vezes maior que o número daqueles onde não é exercida a agricultura 

familiar. Em Alfredo Chaves essa diferença foi de seis vezes e em Anchieta e Guarapari foi de 

quase três vezes. (Gráfico 9). 

 

Gráfico 8 ï Área das propriedades rurais divididas 
por desempenho de agricultura familiar ou não 

familiar. 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

 

Gráfico 9 ï Estabelecimentos rurais por 

desempenho de agricultura familiar ou não 

familiar. 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

Na Tabela 37, pode-se verificar os estabelecimentos e áreas onde é praticada a agricultura 

familiar nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente, corroborando os dados citados. 
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Tabela 37 ï Estabelecimentos e áreas de agricultura familiar e não familiar nos Municípios da 

bacia hidrográfica do rio Benevente (2006). 

Unidade 
Agricultura familiar - Lei nº 11.326 Não familiar 

Estabelecimentos Área (ha) Estabelecimentos Área (ha) 

Alfredo Chaves 1.003 17.663 167 11.971 

Marechal Floriano 769 9.461 95 3.510 

Anchieta 369 5.755 124 15.069 

Guarapari 853 9.903 291 22.330 

Iconha 1.024 8.386 99 3.520 

Piúma 125 2.115 54 4.083 

Bacia  4.143  53.283 830 60.482 

Espírito Santo 67.403 966.797 16.953 1.871.381 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

Segundo o IBGE, com base nos resultados do Censo Agropecuário de 2006, a concentração 

na distribuição das terras, em todo o Brasil, permaneceu praticamente inalterada nos últimos 

vinte anos (IBGE, 2009).  

Em 2006, no quesito de condição legal das terras, tanto na bacia hidrográfica do rio Benevente 

quanto no Estado, 91% dos estabelecimentos eram próprios. No município de Anchieta esse 

percentual era de 97%; em Alfredo Chaves de 94%; em Piúma de 92%; em Guarapari e 

Marechal Floriano de 91% cada; e em Iconha de 84%. 

Em termos de área dos estabelecimentos, a situação era semelhante: 95% das terras da Bacia 

eram de estabelecimentos próprios, cenário muito próximo ao do Estado, que registrou 

percentual de 97%. 

A Tabela 38 mostra os dados de condição legal das terras, por Municípios da Bacia e no 

Estado. 

Tabela 38 ï Condição legal das terras, por Município da Bacia e no Estado (2006). 

Unidade 

Próprias Arrendadas Parceria Ocupadas 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Alfredo Chaves 1.110 28.904 2 
 

39 465 26 261 

Anchieta 484 20.599 4 119 8 16 2 
 

Guarapari 1.036 29.694 8 611 44 471 49 1.457 

Marechal Floriano 766 12.376 19 58 9 78 47 459 

Iconha 980 10.548 13 53 121 776 58 529 

Piúma 164 6.075 3 59 - - 12 63 

Bacia  4.540 108.196 49 900 221 1.808 194 2.768 

Espírito Santo 76 084 2.729.157 1.285 27.063 3.992 44.750 2.262 24.124 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

Em relação à forma de aquisição das terras, a bacia hidrográfica do rio Benevente e o estado 

do Espírito Santo registraram, em 2006, que a maioria de suas terras foi adquirida por herança 

ou por compra de outro produtor. No Estado, 47% das terras foram adquiridas por compra de 

produtor, 46% por herança e os 7% restantes sob outras formas. Considerando o conjunto dos 

Municípios da Bacia, registram-se respectivos percentuais de 46%, 51% e 3%. 
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Em Alfredo Chaves e Iconha a forma predominante de aquisição das terras foi por herança 

(cerca de 60%); em Guarapari, por compra de produtor (59%); em Anchieta, Marechal Floriano 

e Piúma, a distribuição foi bem equilibrada entre essas duas formas.  

As demais formas de aquisição das terras referem-se à compra via crédito fundiário, titulação 

por reforma agrária ou programa de reassentamento, doação particular e usucapião. Todas 

essas categorias juntas representaram menos de 3% na Bacia. 

Outro índice que reforça a forte presença da agricultura familiar na Bacia é a condição do 

produtor em relação às terras. Dos estabelecimentos agropecuários, 92% correspondiam, em 

2006, a produtores que eram proprietários. Em termos de área territorial, esse percentual sobe 

para 96%. Esse mesmo comportamento é verificado para o cenário do Estado. 

Em Anchieta, 98% dos produtores dos estabelecimentos eram proprietários. As demais formas 

de condição do produtor em relação às terras, a saber: arrendatário, parceiro, ocupante e 

produtor sem área, corresponderam aos restantes 2%. Nos outros Municípios da Bacia, a 

distribuição foi semelhante. Em Alfredo Chaves, o percentual de proprietários dos 

estabelecimentos foi de 95%; em Piúma 92%; em Guarapari 90,5%; em Marechal Floriano 

88,6% e em Iconha 87%.  

A Tabela 39 mostra os dados de condição do produtor em relação às terras. 

Tabela 39 ï Condição do produtor em relação às terras, por Município da Bacia e no Estado 

(2006). 

Unidade 

Proprietário Arrendatário Parceiro Ocupante 
Produtor 

sem área 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Alfredo Chaves 1.110 28.969 1 - 32 422 22 240 5 

Anchieta 484 20.695 1 - 7 15 2 - - 

Guarapari 1.036 29.749 5 589 44 471 
 

43 
1.424 16 

Marechal Floriano 766 12.398 17 36 9 78 47 459 25 

Iconha 980 10.898 13 53 64 480 51 474 15 

Piúma 164 6.080 2 - - - 12 63 1 

Bacia  4.540 108.789 39 678 156 1.466 177 2.660 62 

Espírito Santo 76.084 2.764.235 910 14.421 2.872 26.163 1.945 20.545 598 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

Outro quesito a ser analisado é a condição legal do produtor: se ele é um produtor individual ou 

se participa de uma sociedade de pessoas, uma cooperativa, entre outros. 

Em 2006, de acordo com dados do Censo Agropecuário, na bacia hidrográfica do rio 

Benevente e no Estado, a maioria dos produtores agropecuários era produtor individual, fato 

que mais uma vez evidencia a concentração da agricultura familiar. Em termos de 

estabelecimentos, os Municípios da Bacia registraram 93% de produtores individuais, e o 

Estado 94%. Quanto à área territorial, 86% das terras, na Bacia, eram de produtores 

individuais; e 81% eram no Estado. A Tabela 40 mostra os dados de condição legal do 

produtor. 
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Tabela 40 ï Condição legal do produtor, por Município da Bacia e no Estado (2006). 

Unidade 

Produtor individual 

Condomínio, 

consórcio ou 

sociedade de 

pessoas 

Cooperativa 

Sociedade 

anônima 

ou por cotas de 

responsabilidade 

limitada 

Instituição de 

utilidade pública 

Governo 

(Federal, 

Estadual ou 

Municipal) 

Outra condição 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Alfredo Chaves 1.029 24.619 114 4.553 1 - 9 90 1 - 1 - 14 168 

Anchieta 460 15.196 13 1.016 - - 12 4.451 - - - - 7 112 

Guarapari 1.095 28.872 25 974 3 8 7 805 3 8   10 1.180 

Marechal Floriano 852 12.530 11 354 - - - - - - - - 1 - 

Iconha 1.019 10.535 77 1.127 1 
 

3 83 1 - - - 22 147 

Piúma 171 5.849 8 349 - - - - - - - - - - 

Bacia  4.626 97.601 248 8.373 5 8 31 5.429 5 8 1 - 54 1.607 

Espírito Santo 79.655 2.297.686 3 039 168.337 184 16.259 502 317.733 28 1.202 89 8.278 864 30.359 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 
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3.1.19.2. ÍNDICES DE PIB ï PRODUTO INTERNO BRUTO 

O Produto Interno Bruto - PIB é um dos principais indicadores do potencial da economia de um 

país e é representado pelo total de bens e serviços produzidos por uma determinada região, 

destinados ao consumo final. O PIB equivale à soma dos valores adicionados por todas as 

atividades econômicas, considerando-se os impostos líquidos e de subsídios sobre os 

produtos. 

A metodologia de cálculo do PIB dos municípios visa garantir resultados homogêneos, 

comparáveis entre as Unidades da Federação, integrado aos procedimentos do Sistema de 

Contas Nacionais do Brasil6 (PIB do Brasil) e Contas Regionais. 

Há uma diferença entre o PIB Nominal e PIB Real. O primeiro é calculado a preços correntes, o 

que considera o ano em que o produto foi produzido e comercializado. Já o PIB Real é 

calculado a preços constantes, sendo escolhido um ano base, o que resulta na eliminação do 

efeito inflacionário. Metodologicamente, o PIB pode ser calculado a partir de três óticas: 

produção, renda e dispêndio. 

Pela ótica da produção, o PIB corresponde à soma dos valores agregados líquidos, ou seja, o 

valor da produção dos bens e serviços descontados os insumos utilizados para determinado 

fim, dos setores primário, secundário e terciário da economia, mais os impostos indiretos, a 

depreciação do capital e menos os subsídios governamentais. 

Pela vertente da renda, o PIB é calculado a partir das remunerações pagas dentro do território 

econômico de um país, sob a forma de salários, juros, aluguéis e lucros distribuídos, 

acrescidos dos lucros não distribuídos, dos impostos indiretos e da depreciação do capital, 

subtraídos os subsídios. 

Pela versão do dispêndio, o PIB resulta da soma dos gastos em consumo das unidades 

familiares e do governo, mais as variações de estoques, menos as importações de mercadorias 

e serviços e mais as exportações. Sob essa ótica, o PIB é também denominado Despesa 

Interna Bruta. 

Para o cálculo do PIB são considerados os três setores da economia: agropecuária, indústria e 

serviços. Para cada um desses setores são consideradas as seguintes atividades: 

V Agropecuária 

o Agricultura: cultivo de lavouras temporárias e permanentes, extração vegetal, 

silvicultura, exploração florestal e serviços relacionados; 

o Pecuária: criação de rebanhos, atividade pesqueira, aquicultura e serviços 

relacionados. 

                                                 

 
6
 A base do Sistema de Contas Nacionais, que tem como referência o ano de 2002, está sendo revista pelo IBGE. A 

nova série passará a ter referência em 2010 e será divulgada pelo instituto federal apenas em 2014. Assim sendo, 
quando da divulgação da nova série, os resultados referentes a 2010 serão reapresentados, de forma definitiva, 
integrados também à nova série do Sistema de Contas Nacionais do Brasil. 
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V Indústria 

o  Indústria extrativa mineral; 

o Indústria de transformação; 

o Indústria de produção e distribuição de eletricidade, gás, água, esgoto e limpeza 

urbana; 

o Indústria de construção civil. 

V Serviços 

o Comércio e serviço de manutenção e reparação de veículos automotores, objetos 

pessoais e domésticos; 

o Serviços de alojamento e alimentação; 

o Transporte por qualquer meio, armazenagem e correio; 

o Serviço de informação, especialmente telefonia e meios de comunicação; 

o Intermediação financeira, seguros e previdência complementar; 

o Serviços prestados às famílias e associativos, entre os quais sindicatos, organizações 

religiosas, culturais, desportivas, lavanderias, academias de ginástica, entre outros; 

o Atividade imobiliária e aluguel; 

o Administração, saúde e educação públicas, incluindo segurança, defesa civil, justiça, 

assistência social e atividade a seguridade social; 

o Saúde e educação mercantis, incluindo profissionais liberais, tais como médicos, 

dentistas e professores particulares; 

o Serviços domésticos, inclusive o serviço doméstico destinado ao autoconsumo, quando 

realizado pela própria família. 

3.1.19.3.  PIB DA BACIA DO RIO BENEVENTE 

Os municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente apresentaram juntos, em 2010, um PIB 

total de R$ 5.958.431,00, o que representou 7% do PIB total do estado do Espírito Santo, que 

foi de R$ 82.122.000,00.  

O PIB do conjunto dos Municípios da Bacia ficou representado, principalmente, pelo setor 

industrial, que no ano de 2008, totalizou 51% do total, registrando um decréscimo pequeno em 

2009 (47%), atingindo 63% do PIB total, em 2010. 
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O segundo setor que mais contribuiu para o PIB total, durante o período analisado (2008 a 

2010) foi o setor de serviços, que registrou, em 2008, 40%; em 2009, 41%; e em 2010, 29%. O 

decréscimo observado em 2010 ocorreu em detrimento do setor industrial, que cresceu 

significativamente, no mesmo período. 

Já o setor agropecuário foi o que apresentou a menor participação na composição total do PIB. 

Em 2008 e 2009, a contribuição desse setor foi de 5%, decrescendo para 3%, em 2010. 

Observou-se nesse caso, uma participação mínima e em diminuição. 

O Gráfico 10 mostra os percentuais de cada setor econômico na composição total do PIB, 

considerando todos os Municípios pertencentes à bacia hidrográfica do rio Benevente. 

 

Gráfico 10 ï Composição setorial do PIB nos municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente,  
nos períodos de 2008, 2009 e 2010. 

Fonte: IBGE Cidades. 

O município de Anchieta foi o principal responsável pela composição do PIB na Bacia, com 

participação de 73%. O segundo com maior participação foi Guarapari, que registrou, em 2010, 

contribuição de 14%. Marechal Floriano registrou 4% e Alfredo Chaves, Iconha e Piúma 

registraram, cada um, 3% de participação. Em uma análise individual, Anchieta foi responsável 

por 5,1% do PIB estadual. 

É importante ressaltar que os municípios de Marechal Floriano, Piúma e Iconha possuem uma 

parte pequena de seus territórios pertencente à Bacia. Isso indica participações ainda menores 

desses Municípios na formação o PIB total dessa região, quando a análise é feita tendo como 

base os limites de cada um no território da Bacia. 

O Gráfico 11 mostra o percentual de participação de cada um dos municípios no PIB da Bacia. 
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Gráfico 11 ï Participação dos municípios no PIB total da bacia hidrográfica do rio Benevente. 

Fonte: IBGE, Cidades.  

Ao analisar a evolução do PIB nos anos de 2008, 2009 e 2010, nota-se que o total dos 

Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente registrou um leve decréscimo entre 2008 e 

2009, porém, com crescimento significativo em 2010. O município de Anchieta foi o 

responsável por essa dinâmica, uma vez que foi o único a registrar queda do PIB em 2009. 

Essa queda revela os efeitos da crise econômica vivenciada nesse período. Os demais 

Municípios da Bacia registraram crescimento do PIB durante os anos analisados.  

A Tabela 41 mostra os valores totais de PIB, por Município, no período analisado. 

Tabela 41 ï PIB dos Municípios da bacia hidrográfica do rio Beneventeï R$ (2008 ï 2009 ï 2010) 

Unidade 
PIB (R$) 

2008 2009 2010 

Anchieta 2.369.002,00 2.193.784,00 4.185.736,00 

Guarapari 797.662,00 923.475,00 1.059.802,00 

Marechal Floriano 178.595,00 185.590,00 199.047,00 

Iconha 149.051,00 149.699,00 161.166,00 

Alfredo Chaves 123.621,00 129.001,00 160.056,00 

Piúma 108.557,00 128.643,00 192.624,00 

Bacia 3.726.488,00 3.710.192,00 5.958.431,00 

Fonte: IBGE, Cidades, 2013. 

Em 2010, Anchieta foi o município que contribuiu com a maior participação no PIB da Bacia. O 

percentual de participação de Anchieta foi de 5%, o de Guarapari foi de 1%. Os demais 

municípios da Bacia somaram, juntos, 1%. No total, a bacia hidrográfica do rio Benevente 

registrou 7% de participação no PIB estadual, no ano de 2010. 

O resultado da diferença entre o Valor Bruto de Produção ï VBP e o Consumo Intermediário ï 

CI é denominado de Valor Agregado Bruto ï VAB. Em relação a este indicador, o estado do 

Espírito Santo registrou maior participação das atividades terciárias (57,7%), seguidas pelas 

atividades secundárias (36%) e por último as atividades primárias (6,3%).  
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O Gráfico 12 mostra a composição do VAB em relação ao Estado do Espírito Santo. 

 

Gráfico 12 ï Composição do VAB registrado pelo estado do Espírito Santo, em 2010. 

Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves. 

O comportamento do PIB nos Municípios da Bacia diferiu do da dinâmica econômica registrada 

no âmbitio estadual. Enquanto os índices de PIB registram o setor industrial como o principal 

responsável pela economia dos Municípios da Bacia, os índices de VAB apontaram que a 

economia estadual era composta, principalmente, pelo setor terciário. 

Entretanto, observa-se que em todas as esferas (Municípios, Bacia e Estado), e considerando-

se as dimensões, tanto do PIB quanto do VAB, o setor agropecuário representa parcela com 

pouca significância, enquanto os setores industrial e de serviços apresentaram oscilações 

semelhantes, no período em questão.  

Os dados de PIB e VAB permitem observar que o setor secundário, no Estado e nos 

Municípios da Bacia, registrou leve declínio de 2008 a 2009, voltando a crescer no ano de 

2010. A grande diferença foi que os municípios que compõem a bacia hidrográfica do rio 

Benevente registraram, em 2010, crescimento mais significativo que o registrado pelo Estado. 

Em relação ao setor terciário, observa-se registro de crescimento entre os anos de 2008 e 

2009, e queda em 2010, com observação também para a Bacia, que registrou maior queda 

desse setor em 2010. 

Levando-se em conta que a Bacia não ocupa a área total dos Municípios que a constituem, o 

PIB, em seu âmbito, passa a ser menor que o registrado pelo conjunto de seus Municípios. 

Nesse caso, o PIB da Bacia foi de R$ 27.431,90 em 2008; R$ 26.132,20 em 2009; e R$ 

46.874,90 em 2010. 

3.1.19.3.1. PIB POR SUB-BACIA 

Quanto à distribuição por Sub-bacias, as que registraram maiores valores de PIB foram a sub-

bacia do rio Pongal e a sub-bacia do baixo Benevente, com representações de 33,7% e 22,8%, 

respectivamente, em relação ao PIB de 2010. Essas sub-bacias localizam-se nos municípios 

de Anchieta e Guarapari. 
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A Tabela 42 mostra os valores de PIB registrados em cada sub-bacia, nos anos de 2008, 2009 

e 2010. 

Tabela 42 ï PIB por Sub bacia da bacia hidrográfica do rio Beneventeï R$ (2008, 2009 e 2010) 

Unidade 
PIB (R$) 

2008 2009 2010 

Alto Rio Benevente 226,10 236,00 292,40 

Baixo Benevente 6.168,20 5.875,20 10.691,50 

Ribeirão São Joaquim 207,90 216,90 269,00 

Rio Batatal 227,50 237,50 294,10 

Rio Caco de Pote 109,50 114,20 142,40 

Rio Corindiba 4.991,80 4.865,30 8.360,70 

Rio Crubixá 89,90 93,80 116,30 

Rio Iriritimirim 137,50 143,40 177,20 

Rio Joéba 833,20 777,90 1.446,10 

Rio Maravilha 196,30 204,90 254,20 

Rio Pongal 8.952,80 8.290,90 15.816,00 

Rio Salinas 5.291,20 5.076,30 9.015,00 

Bacia  27.431,90 26.132,20 46.874,90 

Fonte: IBGE, Cidades, 2011. 

Em relação à distribuição setorial do PIB, sete das doze Sub-bacias, a saber: sub-bacias do 

alto rio Benevente, ribeirão São Joaquim, rio Batatal, rio Caco de Pote, rio Crubixá, rio 

Iriritimirim e rio Maravilha registraram PIBs compostos, na maior parte, pelo setor de serviços.  

As outras cinco Sub-bacias, representadas pelo baixo Benevente, rio Corindiba, rio Joéba, rio 

Pongal e rio Salinas registraram o setor industrial como o de maior representatividade no PIB 

total. Em termos de área territorial, grande parte dessas Sub-bacias localizam-se no município 

de Anchieta, para onde se destina, inclusive, grande parte dos investimentos do setor, no 

Estado. 

A Tabela 43 mostra os valores de PIB por setor econômico e por Sub-bacia da bacia 

hidrográfica do rio Benevente, nos anos de 2008, 2009 e 2010. 

Tabela 43 ï PIB setorial por por Sub bacia da bacia hidrográfica do rio Beneventeï  

R$ (2008, 2009 e 2010) 

Sub-bacia 
PIB Setorial (R$) 

PIB a preços correntes (R$) 
Ano Agropecuária* Indústria* Serviços* Impostos** 

Alto Rio 

Benevente 

2008 68,90 19,60 120,90 16,80 226,10 

2009 62,30 23,10 137,80 12,60 236,00 

2010 78,20 32,30 166,20 15,80 292,40 

Baixo 

Benevente 

2008 99,80 4226,80 1662,00 179,50 6168,20 

2009 95,70 3703,60 1747,80 328,00 5875,20 

2010 101,40 7989,90 2229,80 370,30 10691,50 

Ribeirão São 

Joaquim 

2008 63,30 18,00 111,20 15,40 207,90 

2009 57,20 21,20 126,70 11,60 216,90 
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Sub-bacia 
PIB Setorial (R$) 

PIB a preços correntes (R$) 
Ano Agropecuária* Indústria* Serviços* Impostos** 

2010 71,80 29,60 152,90 14,60 269,00 

Rio Batatal 

2008 69,10 19,70 121,80 16,90 227,50 

2009 62,60 23,30 138,70 12,70 237,50 

2010 78,50 32,50 167,10 15,90 294,10 

Rio Caco de 

Pote 

2008 32,90 10,40 58,20 8,00 109,50 

2009 29,70 11,90 66,40 6,10 114,20 

2010 37,40 17,30 80,10 7,70 142,40 

Rio Corindiba 

2008 90,10 3129,50 1594,70 177,50 4991,80 

2009 87,40 2757,50 1730,20 290,20 4865,30 

2010 94,00 5804,00 2135,10 327,70 8360,70 

Rio Crubixá 

2008 27,40 7,80 48,10 6,70 89,90 

2009 24,70 9,20 54,80 5,00 93,80 

2010 31,00 12,80 66,10 6,30 116,30 

Rio Iriritimirim 

2008 41,70 12,00 73,50 10,30 137,50 

2009 37,80 14,10 83,60 7,70 143,40 

2010 47,40 19,60 100,60 9,60 177,20 

Rio Joéba 

2008 25,90 590,90 194,40 22,10 833,20 

2009 23,60 513,80 199,80 40,70 777,90 

2010 27,70 1107,70 263,30 47,30 1446,10 

Rio Maravilha 

2008 59,90 17,00 105,00 14,50 196,30 

2009 54,10 20,00 119,70 10,90 204,90 

2010 68,00 28,00 144,50 13,70 254,20 

Rio Pongal 

2008 108,00 6738,10 1899,90 206,80 8952,80 

2009 100,40 5842,30 1915,90 432,20 8290,90 

2010 104,40 12644,10 2568,60 499,00 15816,00 

Rio Salinas 

2008 85,30 3526,50 1512,00 167,40 5291,20 

2009 82,00 3089,70 1613,50 291,20 5076,30 

2010 87,50 6567,70 2029,00 330,80 9015,00 

*Valor adicionado bruto a preços correntes 

**Impostos sobre os produtos líquidos de subsídios a preços correntes. 

Fonte: IBGE, Cidades, 2011. 

 

O Mapa 5 mostra a composição do PIB total em 2010, pelos setores econômicos de cada Sub-

bacia. 
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3.1.19.4. ÍNDICES DE PIB POR MUNICÍPIO 

3.1.19.4.1. ANCHIETA 

O município de Anchieta foi o que deteve a maior participação na composição do PIB da bacia 

hidrográfica do rio Benevente, correspondendo a 73%, no ano 2010. O setor econômico de 

destaque foi o industrial, que registrou índices superiores a 70% do PIB municipal. 

No ano de 2008, o setor industrial respondeu por 75% do PIB de Anchieta; em 2009 registrou 

um declínio, passando a responder por 70%; e em 2010, o índice voltou a crescer, com registro 

de 80% de participação. Esse comportamento é semelhante ao da Bacia, que também 

registrou declínio entre 2008 e 2009 e crescimento em 2010. 

O segundo setor econômico de relevância em Anchieta foi o de serviços, caracterizado por 

segmentos diversos. Em 2008, ele representou 21% do PIB total, passando para 23% em 2009 

e para 16% em 2010, comportamento também semelhante ao da Bacia. 

O setor agropecuário registrou decréscimo entre 2008 e 2009, passando de R$ 28.392 para R$ 

26.418, e em 2010 foi elevado para R$ 27.499, entretanto, esses valores corresponderam a 

somente 1% do PIB municipal. 

A Tabela 44 mostra os valores do PIB por setores econômicos, nos anos de 2008, 2009 e 

2010. 

Tabela 44 ï PIB por setor econômico do município de Anchieta ï R$ (2008, 2009 e 2010) 

Setores 
PIB (R$) 

2008 2009 2010 

Agropecuária 28.392,00 26.418,00 27.499,00 

Indústria 1.783.600,00 1.546.473,00 3.346.981,00 

Serviços 502.420,00 506.623,00 679.354,00 

Impostos 54.590,00 114.270,00 131.903,00 

Total 2.369.002,00 2.193.784,00 4.185.737,00 

Fonte: IBGE, Cidades, 2013. 

O Gráfico 13 mostra os percentuais de participação de cada setor econômico no PIB total no 

município de Anchieta. 
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Gráfico 13 - Índices de PIB no município de Anchieta. 

Fonte: IBGE Cidades, 2013. 

3.1.19.4.2. GUARAPARI 

O município de Guarapari foi o segundo mais relevante na participação do PIB da bacia 

hidrográfica do rio Benevente, com percentual de 14%.  

O setor responsável pela economia do município foi o de serviços, que registrou índices 

superiores a 70% no período de 2008 a 2010. O comportamento, nesse período, manteve-se 

estável, sem variações de impacto. 

O setor industrial aparece em segundo lugar, na composição do PIB. Em 2008 e 2009, as 

indústrias representaram 15% do PIB municipal, com leve crescimento em 2010, passando 

para 17%. 

A Tabela 45 mostra os valores de PIB por setor econômico nos anos de 2008, 2009 e 2010. 

Tabela 45 ï PIB por setor econômico do município Guarapari ï R$ (2008, 2009 e 2010) 

Setores 
PIB (R$) 

2008 2009 2010 

Agropecuária 32.489,00 32.965,00 36.547,00 

Indústria 121.841,00 139.193,00 176.456,00 

Serviços 577.360,00 675.202,00 764.496,00 

Impostos 65.972,00 76.116,00 82.302,00 

Total 797.662,00 923.476,00 1.059.801,00 

Fonte: IBGE, Cidades, 2013. 

O Gráfico 14 mostra os percentuais de participação de cada setor econômico no PIB total no 

município de Guarapari. 
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Gráfico 14 - Índices de PIB no município de Guarapari. 

Fonte: IBGE Cidades, 2013. 

3.1.19.4.3. MARECHAL FLORIANO 

O município de Marechal Floriano representou 4% o PIB da Bacia em 2010. Todos os setores 

econômicos registraram crescimento de 2008 a 2010. 

O setor de serviços foi o que registrou maiores valores nos anos analisados, cerca de R$ 

96.000,00, em 2008, cerca de R$ 100.000,00, em 2009 e cerca de R$ 108.000,00, em 2010. 

Entretanto, sua participação no PIB total esteve estável nos anos de análise, com 54% de 

contribuição. 

O segundo setor que mais contribuiu com a economia municipal foi o agropecuário, com 

registro de cerca de R$ 40.000,00 a R$ 50.000,00 no período de 2008 a 2010. Sua 

participação foi de 25% no PIB total de 2008; e de 26%, em 2009 e 2010. 

E por último, o setor industrial foi o que menos contribuiu para o PIB total, com valores de cerca 

de R$ 19.000,00, em 2008, cerca de R$ 22.000,00, em 2009 e cerca de R$ 25.000,00, em 

2010. Sua participação no PIB total foi de 11% (2008), 12% (2009) e 13% (2010). 

A Tabela 46 mostra os valores de PIB por setor econômico nos anos de 2008 a 2010.   

Tabela 46-PIB por setor econômico do município de Marechal Floriano ï R$ R$ (2008, 2009 e 2010) 

Setores 
PIB (R$) 

2008 2009 2010 

Agropecuária 43.992,00 48.539,00 51.677,00 

Indústria 19.058,00 22.298,00 25.282,00 

Serviços 96.252,00 100.377,00 108.749,00 

Impostos 19.293,00 14.377,00 13.338,00 

Total 178.595,00 185.590,00 199.047,00 

Fonte: IBGE, Cidades, 2013. 

O Gráfico 15 mostra os percentuais de participação de cada setor econômico no PIB total de 

Marechal Floriano. 
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Gráfico 15 ï Índices de PIB no município Marechal Floriano 

Fonte: IBGE Cidades, 2013. 

3.1.19.4.4. ALFREDO CHAVES 

No município de Alfredo Chaves, o setor econômico que mais contribui para o fechamento do 

PIB foi o de serviços, responsável por 40% a 60% do PIB total, entre os anos de 2008 e 2010. 

O setor agropecuário foi o segundo colocado, com representação entre 22% e 30% do PIB do 

Município. Por sua vez, o setor industrial correspondeu a percentuais entre 6% e 11%, no 

período analisado. 

No intervalo de 2008 a 2010, os setores de serviços e industrial registraram crescimento 

constante, o que resultou em aumento do PIB total. Já o setor de agropecuária apresentou 

queda de 2008 a 2009, voltando a crescer em 2010. 

Alfredo Chaves contribui com apenas 3% com o PIB da Bacia. O setor industrial, que foi o de 

maior destaque em relação à Bacia, representou a menor parcela do PIB em nível municipal. 

A Tabela 47 mostra os valores de PIB por setor econômico, no período analisado. 

Tabela 47 ï PIB por setor econômico do município de Alfredo Chaves ï R$(2008, 2009 e 2010) 

Setores 
PIB (R$) 

2008 2009 2010 

Agropecuária 37.711,00 34.053,00 42.811,00 

Indústria 10.677,00 12.619,00 17.636,00 

Serviços 66.111,00 75.465,00 90.968,00 

Impostos 9.122,00 6.864,00 8.640,00 

Total 123.621,00 129.001,00 160.055,00 

Fonte: IBGE, Cidades, 2013. 

Quanto à representação de cada setor econômico no PIB total, o setor terciário representou 

53% em 2008, 58% em 2009 e 57% em 2010. Essa leve queda, em 2010, foi provocada pela 

ascensão do setor industrial registrada no mesmo ano. 
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O Gráfico 16 apresenta os percentuais de participação de cada setor econômico no PIB total 

no município de Alfredo Chaves. 

 

Gráfico 16 ï Índices de PIB no município de Alfredo Chaves 

Fonte: IBGE Cidades, 2013. 

3.1.19.4.5. ICONHA 

O município de Iconha também contribuiu com apenas 3% para o PIB da bacia hidrográfica do 

rio Benevente. A composição do PIB foi semelhante à de Alfredo Chaves, com o setor de 

serviços sendo o principal responsável pela economia.  

No período de análise, 2008 a 2010, o setor de serviços manteve taxas entre 50% e 60% de 

participação no PIB municipal. Em segunda posição, o setor agropecuário teve participação de 

20%, em 2008, caindo para 17%, em 2009, e decrescendo para 13%, em 2010. Em virtude 

desse declínio, o setor industrial, mesmo tendo os menores índices de participação, registrou 

aumento no período de análise, mantendo-se constante entre 2008 e 2009, com índice de 

10%, e crescendo para 12%, em 2010. 

A Tabela 48 mostra os valores de PIB por setores da economia, nos anos de 2008, 2009 e 

2010. 

Tabela 48 ï PIB por setor econômico do município de Iconha ï R$(2008, 2009 e 2010) 

Setores 
PIB (R$) 

2008 2009 2010 

Agropecuária 29.838,00 25.680,00 20.286,00 

Indústria 14.367,00 15.053,00 19.054,00 

Serviços 81.271,00 87.491,00 91.799,00 

Impostos 23.575,00 21.476,00 30.027,00 

Total 149.051,00 149.700,00 161.166,00 

Fonte: IBGE, Cidades, 2013. 

 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 
Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  

Página  | 203  
www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato 042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

O Gráfico 17 mostra os percentuais de participação de cada setor econômico no PIB total no 

município de Iconha. 

 

Gráfico 17 - Índices de PIB no município de Iconha. 

Fonte: IBGE Cidades, 2013. 

3.1.19.4.6. PIÚMA 

O município de Piúma também respondeu com apenas 3% na composição do PIB total da 

bacia hidrográfica do rio Benevente. Entretanto, o comportamento dos setores econômicos no 

fechamento do PIB diferencia-se dos demais Municípios com participação semelhante à de 

Piúma. 

O setor de serviços foi o principal responsável pela economia municipal, com índices 

superiores a 50% do PIB total. Os valores registrados nesse setor apresentaram constante 

crescimento no período de 2008 a 2010. Porém, observou-se um declínio na sua participação 

em relação ao PIB total: de 75%, em 2008, passando para 71%, em 2009, e para 55% em 

2010. Esse comportamento deveu-se ao fato do crescimento do setor industrial, no mesmo 

período. 

O ramo das indústrias registrou, em 2008, índice de 11%, na participação no PIB, crescendo 

para 16%, em 2009, e atingindo 36% em 2010. Logo, esse setor apresentou relevante 

destaque na economia de Piúma, nos anos analisados, uma vez que, além de registrar taxas 

positivas durante o período, registrou crescimento de impacto em 2010. 

A Tabela 49 mostra os valores de PIB por setor da economia, nos anos de 2008, 2009 e 2010. 

Tabela 49 ï PIB por setor econômico do município de Piúma ï R$(2008, 2009 e 2010) 

Setores 
PIB (R$) 

2008 2009 2010 

Agropecuária 7.764,00 7.845,00 8.425,00 

Indústria 11.999,00 20.336,00 69.780,00 
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Setores 
PIB (R$) 

2008 2009 2010 

Serviços 81.534,00 90.956,00 106.114,00 

Impostos 7.259,00 9.505,00 8.305,00 

Total 108.556,00 128.642,00 192.624,00 

Fonte: IBGE, Cidades, 2013. 

O Gráfico 18 mostra os percentuais de participação de cada setor econômico no PIB total no 

município de Piúma. 

 
 

Gráfico 18 ï Índices de PIB no município de Piúma 

Fonte: IBGE Cidades, 2013. 

A Tabela 50 apresenta os valores reais do PIB registrado por Município, na bacia hidrográfica 

do rio Benevente. 

Tabela 50 - Índices do PIB por setor econômico e por Município da bacia hidrográfica do rio 

Benevente ï R$ (2008, 2009 e 2010) 

Município Ano 

PIB  Setorial(R$) PIB a 

preços 

correntes 

(R$) 
Agropecuária* Indústria* Serviços* Impostos ** 

Anchieta 

2008 28.392,00 1.783.600,00 502.420,00 54.590,00 2.369.002,00 

2009 26.418,00 1.546.473,00 506.623,00 114.270,00 2.193.784,00 

2010 27.499,00 3.346.981,00 679.354,00 131.903,00 4.185.736,00 

Guarapari 

2008 32.489,00 121.841,00 577.360,00 65.972,00 797.662,00 

2009 32.965,00 139.193,00 675.202,00 76.116,00 923.475,00 

2010 36.547,00 176.456,00 764.496,00 82.302,00 1.059.802,00 

Marechal 

Floriano 

2008 43.992,00 19.058,00 96.252,00 19.293,00 178.595,00 

2009 48.539,00 22.298,00 100.377,00 14.377,00 185.590,00 

2010 51.677,00 25.282,00 108.749,00 13.338,00 199.047,00 

Alfredo 

Chaves 

2008 37.711,00 10.677,00 66.111,00 9.122,00 123.621,00 

2009 34.053,00 12.619,00 75.465,00 6.864,00 129.001,00 

2010 42.811,00 17.636,00 90.968,00 8.640,00 160.056,00 

Iconha 
2008 29.838,00 14.367,00 81.271,00 23.575,00 149.051,00 

2009 25.680,00 15.053,00 87.491,00 21.476,00 149.699,00 
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Município Ano 

PIB  Setorial(R$) PIB a 

preços 

correntes 

(R$) 
Agropecuária* Indústria* Serviços* Impostos ** 

2010 20.286,00 19.054,00 91.799,00 30.027,00 161.166,00 

Piúma 

2008 7.764,00 11.999,00 81.534,00 7.259,00 108.557,00 

2009 7.845,00 20.336,00 90.956,00 9.505,00 128.643,00 

2010 8.425,00 69.780,00 106.114,00 8.305,00 192.624,00 

*Valor adicionado bruto a preços correntes 

**Impostos sobre os produtos líquidos de subsídios a preços correntes. 

Fonte: IBGE Cidades, 2013. 

3.1.19.5.  PIB PER CAPITA 

O PIB per capita corresponde ao índice total desse indicador, apurado em uma determinada 

região, dividido pela população do mesmo lugar. Trata-se, também, de uma referência utilizada 

para mensurar a riqueza por habitante. Porém, ao se dividir o PIB total pelo número de 

habitantes, o efeito de desigualdade não é considerado, o que resulta em um índice de riqueza 

igualitário para todos os habitantes. 

Em 2010, o estado do Espírito Santo registrou PIB per capita de R$ 23.379,00. O município de 

Anchieta, que registrou R$ 175.179,39, obteve o maior PIB per capita no nível estadual, 

ultrapassando, inclusive, o do Estado. Além disso, Anchieta estava entre os dez municípios do 

país com maior PIB per capita apurado. Os demais Municípios da Bacia apresentaram PIB per 

capita de R$ 10.000,00 a R$ 14.000,00, valores inferiores ao registrado no Estado. 

O fato de Anchieta ter apresentado elevado PIB per capita, em 2010, resulta diretamente da 

relação entre PIB total e população. O município registrou elevado PIB total em 2010, frente a 

uma população considerada relativamente pequena (23.902 habitantes, em 2010). 

Outro município de destaque foi Guarapari que, ao contrário de Anchieta, possuía, em 2010, 

elevada população, contando com 105.286 habitantes, valor que, correlacionado a um PIB total 

de R$ 1.059.802,00, resulta em um PIB per capita baixo, em relação aos demais Municípios da 

Bacia. 

A Tabela 51 mostra os valores de população, PIB total e PIB per capita de cada Município da 

bacia hidrográfica do rio Benevente em 2010. 

Tabela 51 ï PIB per capita por Município da bacia hidrográfica do rio Benevente ï R$ - ( 2010). 

Unidade População (pessoas) PIB (R$) PIB per capita (R$) 

Anchieta 23.902 4.185.736,00 175.179,39 

Guarapari 105.286 1.059.802,00 10.071,57 

Marechal Floriano 14.262 199.047,00 13.969,16 

Alfredo Chaves 13.955 160.056,00 11.465,31 

Iconha 12.523 161.166,00 12.878,87 

Piúma 18.123 192.624,00 10.628,71 

Estado Espírito Santo 3.514.952 82.122.000,00 23.379,00 

Fonte: IBGE, Cidades, 2013. 
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O Instituto Jones dos Santos Neves, em parceria com o Governo do Estado e com a Secretaria 

de Estado de Economia e Planejamento, divulgou, em 2010, um estudo sobre o crescimento 

econômico e bem-estar nos municípios do Espírito Santo, com o objetivo de estimar o tempo 

necessário para que os municípios, microrregiões e macrorregiões do Espirito Santo 

dobrassem seus níveis de renda.  

Para atingir tal objetivo foi utilizada uma metodologia que considerou o PIB per capita (PIB e 

população) dos anos de 1999 e 2007, e a taxa de crescimento de cada unidade de análise. 

Considerando-se a metodologia utilizada, nota-se que quanto maior a taxa de crescimento de 

um determinado lugar, menor tende a ser a quantidade de anos para que ele consiga dobrar o 

seu nível de renda, com base no PIB per capita inicial. 

Ao analisar os Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente, observa-se que Marechal 

Floriano, Anchieta e Iconha registraram, no período de 1999 a 2007, taxas de crescimento do 

PIB per capita superiores à registrada pelo Estado. Logo, esses municípios levarão menos 

tempo para dobrar seus níveis de renda, em relação ao Estado.  

Marechal Floriano, Anchieta e Iconha foram os municípios com maiores taxas de crescimento 

do PIB per capita dentro da Bacia e, consequentemente, levarão menor tempo para dobrar 

seus níveis de renda.  

Já os municípios Alfredo Chaves, Piúma e Guarapari registraram baixos índices de taxas de 

crescimento, inferiores ao índice estadual, mas, a quantidade de anos para duplicação do nível 

de renda foi superior à registrada por Anchieta e Iconha.  

A Tabela 52 mostra os resultados obtidos no estudo do Instituto Jones dos Santos Neves. 

Tabela 52 ï Anos necessários para dobrar o nível de renda, em relação ao PIB per capita inicial 

nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente e Estado 

Unidade PIB 1999  (R$) PIB 2007 (R$) 
Taxa de 

Crescimento (%) 

Anos 

necessários 

Marechal Floriano 8.137,00 14.498,00 6,4 11 

Anchieta 38.711,00 63.372,00 5,5 13 

Iconha 7.047,00 11.440,00 5,4 13 

Alfredo Chaves 6.257,00 7.611,00 2,2 32 

Piúma 5.755,00 6.361,00 1,1 62 

Guarapari 7.380,00 7.755,00 0,6 126 

Espírito Santo 8.736,00 12.338,00 3,8 18 

Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves, 2010. 

Ao se pensar que o PRH do Benevente projeta cenários para os próximos 20 anos, contados a 

partir de 2013, somente os municípios de Marechal Floriano, Anchieta e Iconha terão seus 

PIBs per capita duplicados em meados da vigência do Plano. Os demais Municípios da Bacia 

alcançarão o dobro do nível de renda (com base no PIB per capita de 2007)  alguns anos 

após o término das estimativas do Plano. 
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3.1.19.6. SETORES ECONÔMICOS 

Em linhas gerais, o estado do Espírito Santo vivenciou, em 2010, um período não favorável às 

atividades primárias, devido à pouca chuva e à elevação da temperatura no início do ano.  

As atividades secundárias foram as que representaram maior participação na geração de 

riqueza, com destaque, sobretudo, para a extração mineral, que ampliou o volume de produção 

em 82,9%.  

As atividades terciárias ocorreram, principalmente, na capital capixaba (Vitória) e nos 

municípios vizinhos, que, juntos, representaram mais de 63% dessas atividades. (Instituto 

Jones dos Santos Neves, 2012). 

Os valores do PIB registrados em 2010 demonstraram um reaquecimento da economia do 

Espírito Santo frente à crise ocorrida em 2008. O Estado registrou crescimento econômico de 

13,8%, em 2010, valor superior à média nacional, de 7,5%. 

3.1.19.7. SETOR PRIMÁRIO 

As atividades primárias são as que menos contribuem para a estrutura econômica do estado 

do Espírito Santo. Na composição do PIB total, em 2010, elas representaram apenas 6,3%.  

Os municípios capixabas de maior Valor Agregado ï VA da agropecuária, em 2010, foram 

respectivamente: Santa Maria de Jetibá, São Mateus, Pinheiros, Linhares e Conceição da 

Barra. Desses Municípios, o primeiro localiza-se na região Central Serrana, Linhares na região 

do Rio Doce e os demais na região Nordeste do Estado. 

Já os municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente não apresentaram o setor primário 

como economia principal. Piúma, por exemplo, registrou, em 2010, o terceiro menor Valor 

Agregado ï VA de agricultura. 

As principais atividades econômicas do setor agropecuário desenvolvidas nos municípios da 

Bacia são: horticultura e floricultura, pecuária e criação de outros animais, produção de 

lavouras permanentes e temporárias, produção florestal e aquicultura. 

Conforme dados do Censo Agropecuário de 2006, foram registrados 3.001 estabelecimentos e 

54.588 ha de área de produção de horticultura/floricultura; e 1.244 estabelecimentos pecuários, 

com 44.709 ha de área de produção. No mesmo ano, essas duas atividades representaram, no 

âmbito estadual, em termos de número de estabelecimentos, 5,7% e 6,3%, respectivamente. 

Em relação à área das terras, elas representaram 4,4% e 4%, respectivamente . 

Os municípios de Alfredo Chaves, Marechal Floriano, Guarapari e Iconha foram os que mais 

contribuíram para os índices de estabelecimentos e área de produção de horticultura e 

floricultura. Marechal Floriano, por sua vez, é destaque na produção de orquídeas. 

A Tabela 53 mostra a quantidade de estabelecimentos e a área em hectares de cada atividade 

agropecuária desenvolvida na bacia hidrográfica do rio Benevente, bem como o percentual de 

participação de cada atividade em relação à Bacia; e a Tabela 54 mostra também o número de 
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estabelecimentos e área de produção de cada atividade, no âmbito municipal, e os valores 

totais registrados no Estado. 

Tabela 53 ï Atividades agropecuárias na bacia hidrográfica do rio Benevente, por número de 

estabelecimentos e área (2006). 

Atividades 

Estabelecimentos 

Unidades Área 

Número  (%) (ha)  (%) 

Produção de lavouras temporárias 118 2,4 2.581 2,3 

Produção de lavouras permanentes 533 10,7 9.260 8,2 

Horticultura e floricultura 3.001 60,3 54.588 48,1 

Produção de sementes, mudas e outras formas de propagação 

vegetal 
1 0,0 

 
0,0 

Pecuária e criação de outros  animais 1.244 25,0 44.709 39,3 

Produção florestal -  florestas plantadas 55 1,1 2.308 2,0 

Produção florestal -  florestas nativas 9 0,2 111 0,1 

Pesca - 0,0 - 0,0 

Aquicultura 13 0,3 43 0,0 

Total 4.974 100,0 113.600 100,0 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 
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Tabela 54 ï Número de estabelecimentos e área de produção das atividades agropecuárias, por Município da Bacia e pelo Estado (2006). 

Unidade 

Produção de 

lavouras temporárias 

Produção de lavouras 

permanentes 

Horticultura e 

floricultura 

Produção de 

sementes, mudas e 

outras formas de 

propagação vegetal 

Pecuária e criação de 

outros 

 animais 

Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos 

Número Área (ha) Número Área (ha) Número Área (ha) Número Área (ha) Número Área (ha) 

Alfredo Chaves 16 297 177 5.481 769 16.721 - - 182 6.065 

Anchieta 19 368 1 - 284 5.518 - - 181 14.532 

Guarapari 59 1 681 43 419 697 15.142 1 - 322 14.174 

Marechal Floriano 6 103 269 3.278 486 8.393 - - 90 897 

Iconha 15 117 43 81 708 7.923 - - 354 3.767 

Piúma 3 15 - - 57 891 - - 115 5.274 

Bacia  118 2.581 533 9.260 3.001 54.588 1 - 1 244 44.709 

Espírito Santo 5.829 168.229 6.084 93.737 51.934 1.224.629 24 690 19 481 1.115.265 

 

Unidade 

Produção florestal - 

 florestas plantadas 

Produção florestal -  

florestas nativas 
Pesca Aquicultura 

Estabelecimentos 

Número 

total  
Área total (ha) Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos 

Número Área (ha) Número Área (ha) Número Área (ha)) Número Área (ha) 

Alfredo Chaves 24 1.009 1 - - - 1 - 1.170    29.573 

Anchieta 8 334 - - - - 1 - 494    20.752 

Guarapari 11 754 4 22 - - 7 25 1.144    32.218 

Marechal Floriano 10 211 3 89 - - - - 864    12.971 

Iconha - - - - - - 3 18 1.123    11.906 

Piúma 2 - 1 

 

- - 1 

 

179    6.180 

Bacia  55 2.308 9 111 - - 13 43 4.974    113.600 

Espírito Santo 719 227.661 167 5.716 14 83 109 3 845 84.361 2.839.854 

    Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 
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3.1.19.8.  AGRICULTURA 

3.1.19.8.1. UTILIZAÇÃO DAS TERRAS 

As áreas de pastagem plantadas em boas condições configuravam, em 2006, como o tipo de 

ocupação mais encontrado na bacia hidrográfica do rio Benevente. Os municípios de Guarapari 

e Anchieta foram os que mais contribuíram, em termos de quantidade de terra, para a 

ocorrência dessa tipologia de uso do solo, com 12.158 ha e 10.413 ha, respectivamente.  

Na sequência apareceram as áreas com lavouras permanentes e as matas e/ou florestas 

naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal,com percentuais de ocupação 

de 29,8% e 17%. 

Os municípios de Alfredo Chaves, Marechal Floriano e Iconha estavam ocupados em 

abundância por áreas com lavouras permanentes. Em Alfredo Chaves, as principais culturas 

permanentes eram: banana, café, tangerina e laranja. 

As tipologias de utilização das terras - lavouras para cultivo de flores, viveiros de mudas e 

estufas; terras degradadas; tanques, lagos, açudes e áreas de águas para exploração de 

aquicultura; e lavoura, área plantada com forrageira para corte - foram as que menos 

ocorreram na Bacia, com participação de 1,2%, todas juntas. 

O Gráfico 19 permite visualizar a distribuição das terras da Bacia, em relação ao tipo de 

utilização, e a Tabela 55 detalha as formas de utilização das terras, por Município da Bacia. 
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Gráfico 19 ï Percentuais de utilização das terras na bacia hidrográfica do rio Benevente 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006. 
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Tabela 55 ï Utilização das terras ï número de estabelecimentos e hectares ï por Município da Bacia e total, 2006. 

Tipologias de utilização das terras 

Estabelecimentos 

de Anchieta 

Estabelecimentos 

de Guarapari 

Estabelecimentos 

de Alfredo Chaves 

Estabelecimentos 

de Marechal Floriano 

Estabelecimentos 

de Iconha 

Estabelecimentos 

de Piúma 

Total de  

estabelecimentos 

Número ha Número ha Número ha Número ha Número ha Número ha Número ha 

Lavoura permanente 375 3351 952 8401 947 7887 737 5 003 823 5030 86 391 3 920 30 063 

Lavoura temporária 60 279 231 1165 302 1768 328 1 007 96 138 32 38 1 049 4 395 

Lavoura - área plantada com 

forrageiras para corte 
26 102 72 215 20 78 10 50 15 25 18 32 161 502 

Pastagens naturais 13 421 71 1423 55 638 8 46 27 264 10 477 184 3 269 

Pastagens plantadas degradadas 52 692 30 336 49 1023 21 48 12 75 11 139 175 2 313 

Pastagem plantada em boas condições 246 10413 591 12158 462 5482 192 905 481 4850 128 4627 2 100 38 435 

Matas e/ou florestas naturais 

destinadas a APP ou reserva legal 
154 2972 552 4975 516 5527 437 2 754 220 742 57 157 1 936 17 127 

Matas e/ou florestas naturais 

(exclusive APP e sistemas 

agroflorestais) 

59 578 177 1345 254 3242 325 1 607 94 275 27 128 936 7 175 

Matas e/ou florestas - florestas 

lantadas com essências florestais 
29 332 46 314 130 1345 61 213 12 33 10 43 288 2 280 

Sistema agroflorestais, área cultivada 

com espécies florestais, também 

usada para lavoura ou pastejo de 

animais 

16 1227 17 237 12 214 12 30 3 8 5 26 65 1 742 

Tanques, lagos, açudes e/ou área de 

águas para a exploração de 

aqüicultura 

35 51 113 119 22 34 42 50 10 5 14 14 236 273 

Construções, benfeitorias ou caminhos 228 276 654 386 331 564 440 512 448 228 94 51 2 195 2 017 

Terras degradadas 1 
 

6 26 29 146 18 59 1 
   

55 231 

Terras inaproveitáveis para a 

agricultura ou pecuária 
19 130 214 941 264 1688 289 656 109 230 9 76 904 3 721 

Lavouras para cultivo de flores, 

viveiros de mudas, estufas de plantas 

e casas de vegetação 

- - 3 192 1 - 18 32 - - - - 22 224 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006. 
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3.1.19.8.2. LAVOURAS PERMANENTES 

Entende-se por lavouras permanentes as áreas onde são plantadas as culturas de longa 

duração, que apresentam maior fixação no solo, o que proporciona mais de uma colheita, sem 

necessidade de replantio. 

As lavouras permanentes corresponderam, em 2006, a quase 30% das atividades agrícolas 

desenvolvidas nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente. Iconha e Alfredo Chaves 

foram os que mais produziram essas lavouras, dentro da Bacia, em termos de quantidade e 

valor de produção. Quanto ao rendimento médio, os municípios com maiores índices foram 

Alfredo Chaves e Guarapari. 

Em 2011, as lavouras mais cultivadas foram banana e café. A produção de banana em 

toneladas correspondeu a 68% das lavouras permanentes plantadas e a produção de café 

correspondeu a 20%. Em termos de valor de produção, a banana e o café responderam por 

29% e 56%, respectivamente.  

Outros produtos também cultivados, no ano 2011, foram: tangerina, laranja, limão, uva, 

maracujá, caqui, manga, coco da Bahia, palmito, goiaba, figo, cacau e borracha.  

A Tabela 56 mostra a quantidade, valor de produção, áreas plantadas e colhidas, além de 

rendimento médio de cada cultura permanente plantada, por Município da Bacia, em 2011. 

Tabela 56 ï Produção de Culturas permanentes por Município da bacia hidrográfica do rio 

Benevente (2011). 

Município Lavoura 
Quantidade 

(ton) 

Valor da 

Produção  

(mil R$) 

Área 

Plantada 

(ha) 

Área 

Colhida 

(ha) 

Rendimento 

Médio (kg/ha) 

A
lf
re

d
o
 C

h
a
v
e
s
 

Banana 27.000 16.200 2.700 2.700 10.000 

Café 5.142 19.292 4.100 4.100 1.254 

Tangerina 1.000 1.220 50 50 20.000 

Laranja 600 420 40 40 15.000 

Limão 286 257 13 13 22.000 

Uva 220 770 20 20 11.000 

Maracujá 200 120 10 10 20.000 

Caqui 120 300 6 6 20.000 

Coco da Bahia 100 40 10 10 10.000 

Palmito 100 700 50 50 2.000 

Goiaba 36 36 2 2 18.000 

Figo 15 45 3 3 5.000 

Cacau 7 35 12 12 583 

Borracha 5 20 5 5 10.00 

Total 34.831 39.455 7.021 7.021 154.837 

A
n
c
h
ie

ta
 

Banana 5.100 3.315 850 850 6.000 

Café 3.750 12.750 2.500 2.500 1.500 

Coco da Bahia 700 280 70 70 10.000 

Borracha 600 2.700 500 500 1.200 

Maracujá 72 43 4 4 18.000 
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Município Lavoura 
Quantidade 

(ton) 

Valor da 

Produção  

(mil R$) 

Área 

Plantada 

(ha) 

Área 

Colhida 

(ha) 

Rendimento 

Médio (kg/ha) 

Palmito 60 478 30 30 2.000 

Cacau 8 40 13 13 615 

Uva 5 17 1 1 5.000 

Total 10.295 19.623 3.968 3.968 44.315 

Ic
o
n
h
a

 

Banana 30.000 15.000 3.000 3.000 10.000 

Café 6.030 20.657 2.680 2.680 2.250 

Laranja 84 58 8 8 10.500 

Tangerina 70 85 5 5 14.000 

Coco da Bahia 60 36 6 6 10.000 

Borracha 25 87 20 20 1.250 

Limão 20 17 1 1 20.000 

Maracujá 20 12 1 1 20.000 

Cacau 16 80 23 23 695 

Total 36.325 36.032 5.744 5.744 88.695 

G
u
a
ra

p
a
ri

 

Banana 10.700 6.313 2.140 2.140 5.000 

Café 2.368 8.571 1.600 1.600 1.480 

Borracha 1.580 6.794 1.170 1.170 1.350 

Tangerina 1.400 1.708 40 40 35.000 

Coco da Bahia 1.400 560 100 100 14.000 

Maracujá 643 398 21 21 30.619 

Laranja 520 338 40 40 13.000 

Goiaba 392 392 14 14 28.000 

Limão 220 198 10 10 22.000 

Palmito 200 1390 100 100 2.000 

Manga 150 165 5 5 30.000 

Cacau 5 25 23 23 217 

Total 19.578 26.852 5.263 5.263 182.666 

P
iú

m
a

 

Café 588 1.969 350 350 1.680 

Banana 200 120 10 10 20.000 

Coco da Bahia 140 75 20 20 7.000 

Borracha 70 273 50 50 1.400 

Total 998 2437 430 430 30080 

M
a
re

c
h
a

l 
F

lo
ri
a

n
o

 Banana 2.475 1.980 165 165 15.000 

Café 4680 18205 3600 3600 1.300 

Laranja 90 45 10 10 9.000 

Limão 65 63 5 5 13.000 

Palmito 15 13 6 6 2.500 

Tangerina 1470 735 70 70 21.000 
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Município Lavoura 
Quantidade 

(ton) 

Valor da 

Produção  

(mil R$) 

Área 

Plantada 

(ha) 

Área 

Colhida 

(ha) 

Rendimento 

Médio (kg/ha) 

Uva 40 168 2 2 20.000 

Total 8.835 21.209 3.858 3.858 81.800 

 
Total 110.862 145.608 26.284 26.284 582.393 

Fonte: IBGE Cidades, 2011. 

Ao analisar a dinâmica das lavouras permanentes entre os anos 2005 e 2011, nos municípios 

da Bacia, observa-se que, em termos de áreas colhidas, as culturas permanentes com valores 

mais expressivos foram café, banana e borracha.  

A área colhida de café registrou, no período de análise, os maiores valores de área territorial, 

mesmo que sofrendo constantes oscilações. Em 2005, a área total colhida de café dos 

municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente foi de 15.500 ha, passando para 15.670 ha 

em 2006, 15.800 ha em 2007, 14.837 ha em 2008, 15.126 ha em 2009, 15.020 ha em 2010 e 

14.830 ha em 2011. Os municípios de maior participação nos anos de análise, em termos de 

área colhida de café, foram Alfredo Chaves e Marechal Floriano.  

Em relação à quantidade produzida de café, os valores registraram oscilações entre os anos de 

2005 a 2009. Em 2005, a produção era de cerca de 19 mil toneladas, subindo para cerca de 20 

mil, em 2008, com registro da maior queda em 2010, passando para cerca de 17 mil e 

fechando o período com crescimento significativo, chegando a atingir 22,5 mil toneladas. 

A cultura de banana registrou ligeiro crescimento, em termos de área colhida, passando de 

7.690 ha, em 2005 para 8.865 ha, em 2011. No quesito de quantidade produzida, o 

crescimento foi constante durante todos os anos de análise, passando de cerca de 59 mil 

toneladas, em 2005, para 75 mil toneladas, em 2011. 

Sobre a borracha, a área colhida foi a mesma entre os anos de 2005 a 2009, com 1.748 ha. 

Em 2010, diminuiu para 1.711 ha, voltando a crescer em 2011, chegando a 1.745 ha. A 

quantidade produzida manteve-se estável entre os anos de 2005 a 2008, com 2.225 toneladas, 

crescendo em 2009 para 2.283 toneladas, diminuindo para 2.229 toneladas em 2010, 

crescendo novamente até atingir 2.280 toneladas, em 2011. 

As lavouras de tangerina, uva, palmito e cacau registraram crescimento acentuado no período 

de análise, quanto ao tamanho das áreas colhidas. A área colhida de tangerina cresceu 

equilibradamente de 2005 a 2010, chegando a crescer mais de 100% em 2011. A área colhida 

de uva registrou 2 ha, em 2005, passando para 23 ha, em 2011. Quanto ao palmito, a área 

colhida cresceu mais que seis vezes nos sete anos analisados. E o cacau registrou 

crescimento constante, passando de 27 ha, em 2005 para 71 ha, em 2011. 

Em termos de quantidade produzida, essas mesmas lavouras de tangerina, uva, palmito e 

cacau também registraram aumento acentuado. A quantidade produzida de tangerina cresceu 

de 1.327 toneladas, em 2005, para 3.940 toneladas, em 2011, sendo o município de Marechal 

Floriano o seu principal produtor. A quantidade de produção de uva cresceu de 30 toneladas, 

em 2005, para 225 toneladas, em 2011; a de palmito de 60 toneladas, em 2005, para 375 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 

Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  
Página  | 216  

www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato  042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

toneladas, em 2011 e a de cacau de 16 toneladas, em 2005 para 36 toneladas, em 2011. 

Já as lavouras de laranja, maracujá e goiaba tiveram suas áreas colhidas reduzidas no período 

de análise. A da laranja diminuiu gradativamente, passando de 123 ha, em 2005, para 98 ha, 

em 2011. A área colhida de maracujá decresceu quase a metade, passando de 60 ha, em 

2005, para 36 ha, em 2011. A goiaba registrou uma diminuição discreto, sendo registrados 17 

ha nos anos de 2005 e 2006 e 15 ha, em 2007 e 2008, crescendo para 18 ha, em 2009, 

voltando a diminir para 16 ha, nos anos de 2010 e 2011. 

A lavoura de maracujá registrou queda na quantidade produzida entre 2005 e 2011, passando 

de 1.310 para 935 toneladas. As lavouras de laranja e goiaba mantiveram-se praticamente 

estáveis, sem registro de alterações impactantes, no período de análise. A lavoura de limão 

registrou queda de 2005 a 2006, passando de 372 para 307 toneladas produzidas, mantendo-

se intacta até 2010, e com crescimento impactante em 2011, chegando a atingir 591 toneladas. 

A Tabela 57 mostra os valores de área colhida (ha) e a Tabela 58 mostra a quantidade 

produzida (toneladas) das lavouras permanentes por município da bacia hidrográfica do rio 

Benevente. 

Tabela 57 ï Área colhida (ha) das lavouras permanentes nos Municípios da bacia hidrográfica do 

rio Benevente (2005 a 2011) 

Cultura Município 
Área colhida (ha) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Banana 

Alfredo Chaves 2 200 2 200 2 500 2 500 2 500 2 700 2 700 

Anchieta 750 750 750 750 750 750 850 

Guarapari 2 090 2 090 2 090 2 090 2 140 2 140 2 140 

Iconha 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 3 000 

Piúma - - - - - - 10 

Marechal Floriano 150 150 150 165 165 165 165 

Total 7 690 7 690 7 990 8 005 8 055 8 255 8 865 

Café 

Alfredo Chaves 4 100 4 100 4 100 3 993 4 150 4 100 4 100 

Anchieta 2 300 2 300 2 400 2 333 2 250 2 250 2 500 

Guarapari 1 450 1 450 1 500 1 485 1 700 1 700 1 600 

Iconha 3 100 3 050 3 050 2 936 2 936 2 870 2 680 

Piúma 300 300 300 340 340 350 350 

Marechal Floriano 4 250 4 470 4 450 3 750 3 750 3 750 3 600 

Total 15 500 15 670 15 800 14 837 15 126 15 020 14 830 

Tangerina 

Alfredo Chaves 5 5 10 10 30 30 50 

Guarapari 5 5 10 10 10 10 40 

Iconha - - - - - - 5 

Marechal Floriano 60 60 60 60 60 70 70 

Total 70 70 80 80 100 110 165 

Laranja 

Alfredo Chaves 50 50 40 40 40 40 40 

Anchieta 5 
      

Guarapari 50 50 60 60 60 60 40 
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Cultura Município 
Área colhida (ha) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Iconha 8 8 8 8 8 8 8 

Marechal Floriano 10 10 10 10 10 10 10 

Total 123 118 118 118 118 118 98 

Limão 

Alfredo Chaves 5 5 5 5 5 5 13 

Guarapari 4 4 6 6 6 6 10 

Iconha - - - - - - 1 

Piúma 2 2 - - - - - 

Marechal Floriano 10 5 5 5 5 5 5 

Total 21 16 16 16 16 16 29 

Uva 

Alfredo Chaves 2 - 5 5 5 8 20 

Anchieta - - - - - - 1 

Marechal Floriano - - - - - - 2 

Total 2 0 5 5 5 8 23 

Maracujá 

Alfredo Chaves 15 15 15 10 10 10 10 

Anchieta 20 22 6 6 6 4 4 

Guarapari 15 15 15 15 20 20 21 

Iconha - - - - - - 1 

Piúma 10 8 5 5 4 - - 

Total 60 60 41 36 40 34 36 

Caqui 
Alfredo Chaves - - - - - - 6 

Total - - - - - - 6 

Palmito 

Alfredo Chaves 10 10 10 10 10 40 50 

Anchieta - 20 20 20 20 30 30 

Guarapari 20 20 30 40 60 60 100 

Marechal Floriano - - - - 1 5 6 

Total 30 50 60 70 91 135 186 

Goiaba 

Alfredo Chaves 2 2 2 2 2 2 2 

Guarapari 13 13 13 13 16 14 14 

Iconha 2 2 - - - - - 

Total 17 17 15 15 18 16 16 

Figo 
Alfredo Chaves - - - - - - 3 

Total - - - - - - 3 

Cacau 

Alfredo Chaves 5 5 5 5 5 5 12 

Anchieta 13 13 13 13 13 13 13 

Guarapari 7 9 18 18 18 23 23 

Iconha 2 2 2 2 2 6 23 

Total 27 29 38 38 38 47 71 

Borracha 

Alfredo Chaves 10 10 10 10 10 10 5 

Anchieta 500 500 500 500 500 500 500 

Guarapari 1.170 1.170 1.170 1.170 1.170 1.170 1.170 
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Cultura Município 
Área colhida (ha) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Iconha 31 31 31 31 31 31 20 

Piúma 37 37 37 37 37 - 50 

Total 1.748 1.748 1.748 1.748 1.748 1.711 1.745 

Manga 
Guarapari 5 5 5 5 5 5 5 

Total 5 5 5 5 5 5 5 

Fonte: IBGE, Pesquisa Agrícola Municipal, 2013. 

Tabela 58 ï Quantidade produzida (toneladas) das lavouras permanentes nos Municípios da bacia 

hidrográfica do rio Benevente (2005 a 2011) 

Cultura Município 
Quantidade produzida (toneladas)  

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Banana 

Alfredo Chaves 17.600 17.600 20.000 20.000 20.000 21.600 27.000 

Anchieta 4.500 4.500 4.500 4.500 4.500 4.500 5.100 

Guarapari 10.450 10.450 12.540 14.630 14.980 14.980 10.700 

Iconha 25.000 25.000 25.000 25.000 25.000 25.000 30.000 

Piúma - - - - - - 200 

Marechal Floriano 2.250 2.250 2.250 2.475 2.475 2.475 2.475 

Total 59.800 59.800 64.290 66.605 66.955 68.555 75.475 

Café 

Alfredo Chaves 5.460 5.460 4.770 5.122 5.580 5.740 5.142 

Anchieta 3.871 3.871 3.168 3.080 3.080 2.587 3.750 

Guarapari 2.010 2.010 1.890 1.982 2.580 1.930 2.368 

Iconha 3.678 3.639 5.439 6.138 6.138 2.583 6.030 

Piúma 297 297 297 330 330 343 588 

Marechal Floriano 4.335 3.799 4.050 3.825 3.825 4.500 4.680 

Total 19.651 19.076 19.614 20.477 21.533 17.683 22.558 

Tangerina 

Alfredo Chaves 32 32 64 64 420 420 1.000 

Guarapari 35 35 70 70 70 250 1.400 

Iconha - - - - - - 70 

Marechal Floriano 1.260 1.260 1.260 1.260 1.260 1.470 1.470 

Total 1.327 1.327 1.394 1.394 1.750 2.140 3.940 

Laranja 

Alfredo Chaves 500 500 400 400 600 600 600 

Anchieta 50 - - - - - - 

Guarapari 608 608 730 730 780 780 520 

Iconha 84 84 84 84 84 84 84 

Marechal Floriano 90 90 90 90 90 90 90 

Total 1.332 1.282 1.304 1.304 1.554 1.554 1.294 

Limão 

Alfredo Chaves 110 110 110 110 110 110 286 

Guarapari 88 88 132 132 132 132 220 

Iconha - - - - - - 20 

Piúma 44 44 - - - - - 

Marechal Floriano 130 65 65 65 65 65 65 

Total 372 307 307 307 307 307 591 
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Cultura Município 
Quantidade produzida (toneladas)  

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Uva 

Alfredo Chaves 30 - 75 75 75 144 220 

Anchieta - - - - - - 5 

Marechal Floriano - - - - - - 40 

Total 30 0 75 75 75 144 225 

Maracujá 

Alfredo Chaves 300 300 300 200 200 200 200 

Anchieta 360 396 108 108 108 72 72 

Guarapari 450 450 450 450 600 612 643 

Iconha - - - - - - 20 

Piúma 200 160 100 100 80 - - 

Total 1.310 1.06 958 858 988 884 935 

Caqui 
Alfredo Chaves - - - - - - 120 

Total - - - - - - 120 

Palmito 

Alfredo Chaves 20 20 20 20 20 80 100 

Anchieta - 40 40 40 40 60 60 

Guarapari 40 40 60 80 120 120 200 

Marechal Floriano - - - - 5 10 15 

Total 60 100 120 140 185 270 375 

Goiaba 

Alfredo Chaves 36 36 36 36 36 36 36 

Guarapari 364 364 364 364 448 392 392 

Iconha 30 30 
     

Total 430 430 400 400 484 428 428 

Figo 
Alfredo Chaves - - - - - - 15 

Total - - - - - - 15 

Cacau 

Alfredo Chaves 3 3 3 3 3 3 7 

Anchieta 8 8 8 8 8 4 8 

Guarapari 4 5 10 4 8 9 5 

Iconha 1 1 1 1 1 3 16 

Total 16 17 22 16 20 19 36 

Borracha 

Alfredo Chaves 10 10 10 10 10 10 5 

Anchieta 600 600 600 600 600 600 600 

Guarapari 1.521 1.521 1.521 1.521 1.579 1.580 1.580 

Iconha 39 39 39 39 39 39 25 

Piúma 55 55 55 55 55 - 70 

Total 2.225 2.225 2.225 2.225 2.283 2.229 2.280 

Manga 
Guarapari 150 150 150 150 150 150 150 

Total 150 150 150 150 150 150 150 

Fonte: IBGE, Pesquisa Agrícola Municipal, 2013. 

3.1.19.8.3.  LAVOURAS PERMANENTES POR SUB-BACIA 

Em relação à distribuição das lavouras permanentes por Sub-bacia da bacia hidrográfica do rio 

Benevente, observa-se que as sub-bacias do rio Pongal, rio Corindiba e baixo rio Benevente 

foram as que registraram os maiores valores de áreas colhidas. 
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A sub-bacia do rio Pongal registrou, em 2011, 1.512,9 ha de áreas colhidas por lavouras 

permanentes, o que corresponde a 11,9% do total da Bacia. A sub-bacia do rio Corindiba 

registrou 1.355 ha de áreas colhidas, correspondentes a 10,7% do total, e a sub-bacia do baixo  

rio Benevente registrou 1.314,8 ha de áreas colhidas, que correspondem a 10,4% do total.  

As lavouras mais cultivadas nessas Sub-bacias foram o café, a banana e a borracha, 

respectivamente. 

Considerando-se o total das Sub-bacias, foram 12.622,5 ha de áreas colhidas. O café, lavoura 

mais cultivada, atingiu 7.154,5 ha de áreas colhidas, correspondente a mais da metade do total 

(56,6%). A segunda lavoura mais cultivada, a banana, registrou 4.178,8 ha de colheita, 

correspondente a 33,1% do total, e a colheita de borracha atingiu 849,7 ha, o que representou 

6,7% do total. 

A Tabela 59 mostra os valores de áreas colhidas das lavouras permanentes, por Sub-bacia. 
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Tabela 59 ï Áreas colhidas (ha) das lavouras permanentes por Sub-bacia da bacia hidrográfica do rio Benevente, 2011. 

Sub-bacia 
Áreas colhidas (ha) 

Banana Borracha Cacau Café Caqui Coco Bahia Figo Goiaba Laranja Limão Manga Maracujá Palmito Tangerina Uva 

Alto Rio Benevente 489,8 0,9 2,2 747,5 1,1 1,8 0,5 0,4 7,3 2,4 0,0 1,8 9,1 9,1 3,6 

Baixo Rio Benevente 326,7 195,0 4,4 740,9 0,0 26,0 0,0 0,8 2,4 0,6 0,3 2,2 12,9 2,4 0,2 

Ribeirão São Joaquim 453,9 0,8 2,0 688,3 1,0 1,7 0,5 0,3 6,7 2,2 0,0 1,7 8,4 8,4 3,4 

Rio Batatal 489,9 1,0 2,2 749,6 1,1 1,8 0,5 0,4 7,3 2,4 0,0 1,8 9,1 9,2 3,6 

Rio Caco de Pote 235,7 0,5 1,0 357,9 0,5 0,9 0,3 0,2 3,5 1,1 0,0 0,9 4,4 4,4 1,7 

Rio Corindiba 423,8 236,8 5,2 628,3 0,0 24,8 0,0 1,8 5,3 1,3 0,7 3,4 18,1 5,3 0,2 

Rio Crubixá 196,2 0,4 0,9 297,3 0,4 0,7 0,2 0,1 2,9 0,9 0,0 0,7 3,6 3,6 1,4 

Rio Iriritimirim 291,6 0,5 1,3 450,5 0,6 1,1 0,3 0,2 4,3 1,4 0,0 1,1 5,4 5,6 2,2 

Rio Joéba 147,0 16,7 1,0 261,3 0,3 2,7 0,1 0,1 1,7 0,6 0,0 0,6 3,1 2,2 0,9 

Rio Maravilha 428,8 0,8 1,9 651,1 1,0 1,6 0,5 0,3 6,4 2,1 0,0 1,6 7,9 7,9 3,2 

Rio Pongal 328,4 188,9 5,0 950,9 0,0 26,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,5 11,3 0,0 0,4 

Rio Salinas 366,9 207,3 4,7 630,8 0,0 22,9 0,0 1,3 3,8 1,0 0,5 2,8 15,3 3,8 0,2 

Total   4178,8 849,7 31,8 7154,4 6 112,5 2,9 5,9 51,6 16 1,5 20,1 108,6 61,9 4178,8 

Fonte: IBGE, Cidades, 2011. / Áreas cultivadas (hectare) 
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3.1.19.8.4.  LAVOURAS TEMPORÁRIAS 

Lavouras temporárias são as áreas plantadas com culturas de curta duração, que necessitam 

de ser arrancadas do solo, a cada colheita, demandando um novo plantio. Essas áreas não 

foram expressivas, em 2006, no âmbito dos Municípios da Bacia, correspondendo a apenas 

4,4% do total das atividades agropecuárias. 

Em 2011, as culturas temporárias mais produzidas foram: cana-de-açúcar, tomate e mandioca. 

A cana-de açúcar representou 40% da quantidade total produzida, com um pouco mais de 16 

mil toneladas. O tomate representou 32% do total, com produção de cerca de 13 mil toneladas, 

sendo produzido, sobretudo no município de Alfredo Chaves; e a mandioca, por sua vez, 

correspondeu a 22% do total, com cerca de 9 mil toneladas. 

Quanto ao valor de produção, os Municípios da Bacia tiveram suas culturas temporárias 

apoiadas, principalmente, no plantio do tomate, com participação de 82% no valor total, com 

cerca de R$ 25.000,00. A segunda cultura que mais contribuiu para o valor total de produção 

foi a mandioca, com 8% e cerca de R$ 2.000,00. 

Já em termos de rendimento médio, a cultura de cana-de-açúcar foi a que registrou o maior 

valor, correspondendo a 38% do total e 245.000 kg/hectare. O segundo lugar ficou com o 

tomate, com cerca de 35% e 225.000 kg/hectare. 

Os municípios que mais produziram lavouras temporárias, segundo a quantidade, foram 

Alfredo Chaves e Guarapari, com 42% e 25% respectivamente. Em termos de valor de 

produção e rendimento médio foi Alfredo Chaves com 73% e 33%, respectivamente. 

Conclui-se que Alfredo Chaves foi o principal produtor de culturas temporárias na Bacia, 

considerando todos os aspectos analisados, seguido de  Guarapari, com participação de 25% 

da quantidade total, 4% do valor de produção e 20% do rendimento médio.  

A Tabela 60 mostra os dados de produção de culturas temporárias na Bacia, em 2011.  

Tabela 60 ï Produção de culturas temporárias, por Município da bacia hidrográfica do rio 

Benevente (2011). 

Município Lavoura 
Quantidade 

(ton) 

Valor da 

Produção 

(mil R$) 

Área 

Plantada 

(hec) 

Área 

Colhida 

(hec) 

Rendimento 

Médio (kg/hec) 

A
lf
re

d
o
 C

h
a
v
e
s
 

Tomate 10.500 21.000 150 150 70.000 

Cana-de-Açúcar 4.500 189 50 50 90.000 

Milho 880 519 220 220 8.000 

Mandioca 800 104 40 40 20.000 

Feijão 288 422 180 180 3.200 

Batata Inglesa 72 61 6 6 12.000 

Alho 20 130 2 2 10.000 

Total 17.060 22.425 648 648 213.200 

A
n
c
h
ie

ta
 

Mandioca 3.600 1.188 200 200 18.000 

Cana-de-Açúcar 3.000 135 100 100 30.000 

Feijão 96 172 80 80 2.400 
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Município Lavoura 
Quantidade 

(ton) 

Valor da 

Produção 

(mil R$) 

Área 

Plantada 

(hec) 

Área 

Colhida 

(hec) 

Rendimento 

Médio (kg/hec) 

Milho 60 36 20 20 3.000 

Arroz 10 4 2 2 5.000 

Total 6.766 1.535 402 402 58.400 

Ic
o
n
h
a

 

Mandioca 720 93 40 40 18.000 

Cana-de-Açúcar 675 30 15 15 45.000 

Tomate 120 266 2 2 60.000 

Milho 27 16 30 30 1.800 

Feijão 21 31 35 35 1.200 

Total 1.563 436 122 122 126.000 

G
u
a
ra

p
a
ri

 

Cana-de-Açúcar 8.000 360 100 100 80.000 

Mandioca 2.000 580 100 100 20.000 

Tomate 125 250 5 5 25.000 

Milho 63 33 70 70 900 

Arroz 30 12 10 10 3.000 

Feijão 15 24 25 25 1.200 

Total 10.233 1.259 310 310 130.100 

P
iú

m
a

 Mandioca 300 105 15 15 20.000 

Milho 14 7 5 5 2.800 

Feijão 12 14 20 20 1.200 

Total 326 126 40 40 24.000 

M
a
re

c
h
a

l 

F
lo

ri
a

n
o

 

Feijão 201 360 230 230 1.800 

Mandioca 1400 448 70 70 20.000 

Milho 450 256 150 150 3.000 

Tomate 2100 3570 30 30 70.000 

Total 4.151 4.634 480 480 94.800 

Total 40.099 30.415 2.002 2.002 646.500 

Fonte: IBGE Cidades, 2011. 

Nos anos de 2005 a 2011, as lavouras temporárias com maiores áreas colhidas foram 

mandioca, feijão e milho. 

As áreas colhidas de mandioca registraram queda acentuada, passando de 930 ha, em 2005, 

para 465 ha, em 2011, com índice mais baixo registrado em 2010, de 230 ha. O feijão tembém 

apresentou queda menos aguda no tamanho das áreas colhidas, com 725 ha, em 2005, e 570 

ha, em 2011. Já a lavoura de milho teve a área colhida estável nos anos de análise, com 460 

ha, em 2005, chegando a atingir 530 ha, em 2006 e decrescendo para 495 ha, em 2011. 

A cana-de-açúcar teve o tamanho de suas áreas colhidas estável durante os anos de análise, 

sem o registro de variações impactantes, com 235 ha, em 2005, ápice de 365 ha, em 2008 e 

265 ha, em 2011. O município de Anchieta foi o que mais contribuiu com os valores referentes 

às áreas colhidas dessa lavoura, na Bacia. 

A área colhida da lavoura de tomate cresceu acentuadamente no período analisado, 

mantendo-se com 115 ha de 2005 a 2007, crescendo para 135 ha, em 2008, para 185 ha, em 

2009 e 2010, finalizando com 187 ha, em 2011. As áreas colhidas de tomate foram 

representadas pelos municípios de Alfredo Chaves, Marechal Floriano e Guarapari. 
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Já a lavoura de arroz teve suas áreas colhidas em constantes oscilações, nos anos analisados. 

Os maiores índices foram registrados em 2005, 2007 e 2008, com 50 ha de áreas colhidas, 

decrescendo para 12 ha, em 2011. As áreas colhidas de arroz foram representadas pelos 

municípios de Anchieta, Guarapari e Iconha. 

Em relação à quantidade produzida, as lavouras com maiores valores foram mandioca, cana-

de-açúcar e tomate. 

No período de 2005 a 2007, a mandioca registrou queda nos valores de produção. Em 2005 e 

2006 foram 17.200 toneladas, decrescendo, vagarosamente, até atingir cerca de 12 mil 

toneladas em 2008. Em 2010 registrou-se o índice mais baixo, de 4.300 toneladas, voltando a 

crescer em 2011, com 8.820 toneladas. 

A produção de cana-de-açúcar apresentou elevado crescimento de 2005 a 2009, passando de 

8.450 para 16.650 toneladas. Em 2010, ocorreu a única queda do período, atingindo 12.350 

toneladas; e em 2011, a produção voltou a crescer, com registro de 16.175 toneladas. 

A quantidade produzida da lavoura de tomate cresceu acentuadamente no período analisado, 

com registro de queda suave em 2011. Em 2005 eram 6.350 toneladas produzidas, passando 

para 12.845 toneladas, em 2011. 

As lavouras de milho e feijão tiveram aumento na quantidade produzida. Em 2005, foram 1.045 

toneladas de milho, com declínio em 2007 e crescimento nos demais anos, chegando a atingir 

1.494 toneladas, em 2011. O feijão iniciou o período de análise com 564 toneladas de 

produção, com queda mais acentuada em 2008, com 547 toneladas, maior índice em 2010, 

com 687 toneladas, fechando o período com 639 toneladas, apuradas em 2011. O município 

de Marechal Floriano foi o que mais contribuiu com a produção dessas duas lavouras. 

A Tabela 61 mostra os valores de área colhida (ha) das lavouras temporárias por Município da 

bacia hidrográfica do rio Benevente e a Tabela 62 mostra a quantidade produzida (toneladas). 

Tabela 61 ï Área colhida (ha) das lavouras temporárias nos Municípios da bacia hidrográfica do 

rio Benevente (2005 a 2011). 

Cultura Município 
Área colhida (ha) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Cana-de-Açúcar 

Alfredo Chaves 30 30 50 60 60 60 50 

Anchieta 120 120 150 200 200 
 

100 

Guarapari 40 40 60 60 60 100 100 

Iconha 15 15 15 15 15 15 15 

Piúma 30 30 30 30 20 
  

Total 235 235 305 365 355 175 265 

Tomate 

Alfredo Chaves 80 80 80 100 150 150 150 

Guarapari 5 5 5 5 5 5 5 

Iconha - - - - - - 2 

Marechal Floriano 30 30 30 30 30 30 30 

Total 115 115 115 135 185 185 187 
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Cultura Município 
Área colhida (ha) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Milho 

Alfredo Chaves 90 150 150 160 160 200 220 

Anchieta 45 45 20 20 20 20 20 

Guarapari 50 50 50 50 100 100 70 

Iconha 100 100 100 100 60 - 30 

Piúma 35 35 - 8 10 - 5 

Marechal Floriano 140 150 150 150 150 150 150 

Total 460 530 470 488 500 470 495 

Mandioca 

Alfredo Chaves 80 80 80 80 80 80 40 

Anchieta 550 550 550 300 300 - 200 

Guarapari 130 130 130 130 100 - 100 

Iconha 60 60 60 60 60 60 40 

Piúma 50 50 30 30 20 20 15 

Marechal Floriano 60 60 60 70 70 70 70 

Total 930 930 910 670 630 230 465 

Feijão 

Alfredo Chaves 120 100 100 100 100 180 180 

Anchieta 75 75 75 45 105 30 80 

Guarapari 60 60 75 75 80 80 25 

Iconha 190 190 190 190 150 150 35 

Piúma 60 60 60 60 40 40 20 

Marechal Floriano 220 230 230 230 230 230 230 

Total 725 715 730 700 705 710 570 

Batata Inglesa 
Alfredo Chaves 4 4 2 2 4 2 6 

Total 4 4 2 2 4 2 6 

Alho 
Alfredo Chaves 4 4 2 2 2 2 2 

Total 4 4 2 2 2 2 2 

Arroz 

Anchieta 20 - 20 20 5 2 2 

Guarapari 10 10 10 10 10 10 10 

Iconha 20 - 20 20 - - - 

Total 50 10 50 50 15 12 12 

Fonte: IBGE, Pesquisa Agrícola Municipal, 2013. 

Tabela 62 ï Quantidade produzida (toneladas) das lavouras temporárias nos Municípios da bacia 
hidrográfica do rio Benevente (2005 a 2011). 

Cultura Município 
Quantidade produzida (toneladas) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Cana-de-Açúcar 

Alfredo Chaves 1.500 1.500 2.500 4.200 5.400 5.400 4.500 

Anchieta 3.600 3.600 4.500 6.000 6.000 - 3.000 

Guarapari 2.000 2.000 3.000 3.900 4.200 6.500 8.000 

Iconha 450 450 450 450 450 450 675 

Piúma 900 900 900 900 600 - - 

Total 8.450 8.450 11.350 15.450 16.650 12.350 16.175 

Tomate 
Alfredo Chaves 4.000 4.000 4.000 5.000 7.500 10.500 10.500 

Guarapari 250 250 250 250 250 250 125 
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Cultura Município 
Quantidade produzida (toneladas) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Iconha - - - - - - 120 

Marechal Floriano 2.100 2.100 2.100 2.100 2.100 2.100 2.100 

Total 6 350 6 350 6 350 7 350 9 850 12 850 12 845 

Milho 

Alfredo Chaves 180 300 300 320 320 600 880 

Anchieta 90 90 40 60 60 60 60 

Guarapari 105 105 105 105 210 150 63 

Iconha 180 180 180 180 108 - 27 

Piúma 70 70 - 22 28 - 14 

Marechal Floriano 420 450 450 450 450 450 450 

Total 1.045 1.195 1.075 1.137 1.176 1.260 1.494 

Mandioca 

Alfredo Chaves 1.600 1.600 1.600 1.600 1.600 1.600 800 

Anchieta 9.900 9.900 9.900 5.400 5.400 - 3.600 

Guarapari 2.600 2.600 2.600 2.600 2.000 - 2.000 

Iconha 900 900 900 900 900 900 720 

Piúma 1.000 1.000 600 600 400 400 300 

Marechal Floriano 1.200 1.200 1.200 1.400 1.400 1.400 1.400 

Total 17.200 17.200 16.800 12.500 11.700 4.300 8.820 

Feijão 

Alfredo Chaves 97 83 83 83 83 264 288 

Anchieta 60 60 60 36 84 24 96 

Guarapari 36 36 45 50 53 61 15 

Iconha 137 137 137 135 107 107 21 

Piúma 36 36 36 36 24 24 12 

Marechal Floriano 198 207 207 207 207 207 207 

Total 564 559 568 547 558 687 639 

Batata Inglesa 
Alfredo Chaves 48 48 24 24 48 24 72 

Total 48 48 24 24 48 24 72 

Alho 
Alfredo Chaves 20 20 10 10 10 10 20 

Total 20 20 10 10 10 10 20 

Arroz 

Anchieta 104 - 100 100 25 6 10 

Guarapari 30 30 30 30 30 30 30 

Iconha 30 - 30 30 - - - 

Total 164 30 160 160 55 36 40 

Fonte: IBGE, Pesquisa Agrícola Municipal, 2013. 

3.1.19.8.5. LAVOURAS TEMPORÁRIAS POR SUB-BACIAS 

O total de áreas colhidas de lavouras temporárias na bacia hidrográfica do rio Benevente foi de 

1.149,4 ha, em 2011. Na análise por Sub-bacias, a do rio Pongal deteve 13,2% desse total, 

com 152,1 ha, seguida pela sub-bacia do baixo Benevente, com 10,4% e 119,2 ha. A terceira 

sub-bacia mais representativa foi a do rio Batatal, com 10,3% e 118,3 ha. A sub-bacia do alto 

rio Benevente, registrou 10,3% e 118,1 ha. 

Do total da Bacia, as lavouras com maiores valores de áreas colhidas foram de feijão, com 

272,3 há; de mandioca, com 271 há; de milho, com 261,9 há; de cana-de-açúcar, com 178,7 ha 

e de tomate, com 151,6 ha. 
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As sub-bacias do rio Pongal e baixo rio Benevente tiveram como lavouras mais expressivas as 

de mandioca, cana-de-açúcar e feijão, respectivamente; e nas sub-bacias do rio Batatal e alto 

rio Benevente as lavouras mais expressivas foram as de milho, feijão e tomate. A Tabela 63 

mostra os valores de áreas colhidas das lavouras temporárias, por Sub-bacia. 

Tabela 63 - Áreas colhidas (ha) das lavouras temporárias, por Sub-bacia da bacia hidrográfica do 

rio Benevente ï 2011. 

Sub-bacia 

Áreas colhidas (ha) 

Alho Arroz Batata Inglesa Cana-de-Açúcar Feijão Mandioca Milho Tomate 

Alto Rio Benevente 0,4 - 1,1 9,1 32,9 7,3 40,1 27,2 

Baixo Benevente 0 1,1 - 29,1 23,8 55,1 9,8 0,3 

Ribeirão São Joaquim 0,3 - 1 8,4 30,2 6,7 36,9 25,1 

Rio Batatal 0,4 - 1,1 9,1 33 7,4 40,1 27,2 

Rio Caco de Pote 0,2 - 0,5 4,4 15,7 3,5 19,2 13,1 

Rio Corindiba - 1,6 - 29,8 16,7 46,4 12,6 0,7 

Rio Crubixá 0,1 - 0,4 3,6 13 2,9 15,9 10,8 

Rio Iriritimirim 0,2 - 0,6 5,4 19,9 4,5 24,1 16,2 

Rio Joéba 0,1 0,1 0,3 5,5 10,4 8,3 10,2 6,5 

Rio Maravilha 0,3 - 1 7,9 28,6 6,4 34,9 23,8 

Rio Pongal - 0,8 - 37,8 30,3 75,6 7,6 - 

Rio Salinas - 1,3 - 28,7 17,7 47,8 10,5 0,5 

Total Bacia 2 4,9 6 178,8 272,2 271,9 261,9 151,4 

Fonte: IBGE, Cidades, 2011. / Áreas cultivadas (hectare) 

3.1.19.8.6.  ÁREAS IRRIGADAS 

São consideradas áreas irrigadas aquelas dotadas de infraestrutura e procedimentos que 

permitem a complementação da precipitação natural no solo, com o objetivo de controlar a 

água nas culturas agrícolas. A irrigação contribui para a redução do grau de incertezas da 

produção, aumenta a produtividade e ainda movimenta toda a cadeia produtiva rural 

(INCAPER, 2012). 

As áreas irrigadas na bacia hidrográfica do rio Benevente representam 1,2% dessas áreas no 

cenário estadual. O estado do Espírito Santo concentra a maior parte de suas áreas irrigadas 

na região nordeste. Segundo a INCAPER, os municípios capixabas com maiores áreas 

irrigadas são: Pinheiros, Jaguaré, Linhares, São Mateus, Sooretama, Nova Venécia e Boa 

Esperança. 

Em 2006, dentre os Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente, Alfredo Chaves foi o 

que apresentou maior concentração de áreas irrigadas (56%). O segundo lugar foi de Marechal 

Floriano, com 19%, seguido de Anchieta, com 10%, Guarapari com 7%, Iconha, com 4%, e 

Piúma com 4%. 

Das áreas irrigadas, a maioria utilizava o método por aspersão, com dispositivos diferentes de 

pivô central, o que correspondia a 82% do total. O segundo método mais utilizado era o 

gotejamento/microaspersão, com 15% (Gráfico 20). 
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Gráfico 20 ï Distribuição das terras da bacia hidrográfica do rio Benevente por método de 
irrigação. 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

Sobre o método de irrigação por aspersão, as principais vantagens são: flexibilidade para 

controle da água aplicada, seja por quantidade ou localização; uniformidade na distribuição da 

água; menores perdas por evaporação e por infiltração, uma vez que a água é transportada por 

meio de tubulações; redução no risco de erosão provocada pela aplicação excessiva de água; 

e melhor aproveitamento do terreno, visto que são dispensadas a utilização de canais, sulcos 

ou plantios em linha. Outras vantagens do método de irrigação por aspersão são o controle do 

micro clima e a facilidade de aplicação de agroquímicos via água, o que permite tratamentos 

fitossanitários e fertirrigação. 

Quanto às desvantagens do sistema de aspersão, destacam-se o alto custo de investimento e 

de operação; a possibilidade de irregularidades na distribuição de água por interferência dos 

ventos; a possibilidade de surgimento de fungos sobre as folhagens; e a possibilidade de 

compactação das camadas superficiais de solos argilosos, na situação dos aspersores 

trabalharem com pressão inadequada ou pulverização insuficiente. 

O método por aspersão pode ser dividido em sistemas portáteis e semi-portáteis; sistemas 

permanentes; sistemas tracionados e sistemas mecanizados (autopropelido convencional, 

carretel enrolador e pivô central). 

Os métodos de irrigação por inundação, sulcos ou aspersão com pivô central não foram 

encontrados, e os outros métodos de irrigação ou molhação foram utilizados por 3% da Bacia. 

A Tabela 64 mostra os dados referentes aos métodos de irrigação por Município da bacia 

hidrográfica do rio Benevente e no Estado. 
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Tabela 64 ï Métodos de irrigação por Município da bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado (2006). 

Unidade 

Método utilizado 

Total 
Inundação Sulcos 

Aspersão 

 (pivô central) 

Aspersão (outros 

métodos de 

aspersão) 

Localizado 

(gotejamento, 

microaspersão, 

etc.) 

Outros métodos de 

irrigação e/ou molhação 

Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos Estabelecimentos 

Número 
Área 

(ha) 
Número 

Área 

(ha) 
Número 

Área 

(ha) 
Número 

Área 

(ha) 
Número 

Área 

(ha) 
Número 

Área 

(ha) 
Número 

Área 

(ha) 

Alfredo Chaves 1 - - - - - 207 1.319 9 53 11 15 224 1.388 

Anchieta 1 - 2 - - - 8 63 7 157 5 6 22 264 

Guarapari - - 2 - - - 44 131 7 16 36 25 89 179 

Iconha 1 - - - - - 9 20 7 66 3 6 19 96 

Piúma - - 1 - - - 5 33 5 54 13 1 24 90 

Mrechal Floriano - - - - 1 - 145 359 3 3 9 6 158 487 

Bacia  3 - 5 - 1 - 418 1.924 38 349 77 59 536 2.504 

Espírito Santo 347 3 072 278 2 254 100 23.319 18.207 115.571 5.492 51.538 2.770 14.087 24.984 209.840 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 
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3.1.19.9.  RECURSOS HÍDRICOS EXISTENTES NOS ESTABELECIMENTOS 

RURAIS 

A disponibilidade de recursos hídricos em determinado local é de suma importância no âmbito 

das culturas agrícolas e das áreas irrigadas, uma vez que o setor agrícola está entre os 

maiores consumidores de água derivada de fontes como rios, lagos e aquíferos subterrâneos. 

Em 2006, a bacia hidrográfica do rio Benevente detinha quase 6% dos estabelecimentos com 

declaração de recursos hídricos, em relação ao estado do Espírito Santo. Quanto ao tipo de 

recurso, a Bacia detinha, no cenário estadual, 5,9% das nascentes, 5,1% dos rios ou riachos, 

3,3% dos lagos naturais e 4,4% dos poços ou cisternas. 

Alfredo Chaves, Iconha e Guarapari são os detentores dos maiores precentuais de recursos 

hídricos na Bacia. Quanto às nascentes e rios, 24% e 29%, respectivamente, estão localizados 

em Alfredo Chaves; 22% e 23% em Iconha. Em relação ao lagos, a maior parte, 22%, localiza-

se em Guarapari, seguido de 17% localizados em Iconha. Quanto aos poços diversos e 

cisternas, quase a metade, 47%, encontram-se em Guarapari. 

Na comparação entre os Municípios, Alfredo Chaves foi o que apresentou, em 2006, maior 

número de estabelecimentos com declaração de recursos hídricos, sendo 1.087 

estabelecimentos, de um total de 4.376. 

Quanto à proteção dos recursos hídricos, a presença de vegetação nas margens é 

fundamental, pois controla o escoamento superficial, o que facilita a infiltração da água no solo; 

além de reduzir a ocorrência de erosões nas margens, reduzindo o assoreamento dos rios e 

favorecendo a vida aquática e a qualidade das águas. 

Das nascentes existentes na Bacia, a maioria, 66%, encontrava-se protegida por matas em 

2006. Dos rios e lagos, a situação era mais crítica, uma vez que apenas 38% e 26%, 

respectivamente, encontravam-se protegidos. 

A Tabela 65 mostra os dados de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica em estudo. 
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Tabela 65 ï Recursos hídricos por Município da bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado (2006). 

Município 

Estabeleci- 

mentos com declaração de 

recursos hídricos 

Tipo de recurso 

Nascentes Rios ou riachos 
Lagos naturais e/ou 

açudes 
Poços e/ou cisternas 

Protegidas 

por matas 

Sem  

proteção 

por 

matas 

Protegidos 

por matas 

Sem  

proteção 

por 

matas 

Protegidos 

por matas 

Sem  

proteção 

por matas 

Poços  

comuns 

Poços 

artesianos,   

semiartesi- 

anos ou 

tubulares 

Cisternas 

Alfredo Chaves 1.087 601 176 360 450 61 125 158 104 5 

Anchieta 444 167 138 67 204 28 111 151 88 11 

Guarapari 982 482 126 298 265 69 120 279 190 135 

Marechal Floriano 767 506 150 121 207 46 90 8 235 2 

Iconha 927 311 407 171 473 19 129 36 11 1 

Piúma 169 39 60 15 112 4 59 62 45 6 

Bacia Hidrográfica 4.376 2.106 1.057 1.032 1 711 227 634 694 673 160 

Espírito Santo 75.048 26.104 26.631 10.580 42.477 3.708 22.148 18.382 8.402 7.906 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 
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3.1.19.10.  PECUÁRIA 

A pecuária (todos os rebanhos) nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente era 

pouco expressiva no cenário estadual, não ultrapassando 5% em 2006. A exceção foi 

encontrada no rebanho de aves, que representava, no conjunto dos Municípios da Bacia, 26% 

do rebanho do Estado.  

Os efetivos de rebanhos mais expressivos nos municípios da Bacia, em 2006, foram 

respectivamente: de aves, incluindo galinhas, galos, frangas, frangos e pintos, com 4.206.139 

cabeças; de bovinos, com 58.100 cabeças; de suínos, com 3.483 cabeças; de outras aves, 

patos, gansos, marrecos, codornas, perus, faisões, perdizes, avestruzes e outras aves não 

especificadas, com 2.796 cabeças; e de equinos , com 2.140 cabeças). 

Marechal Floriano foi, sem dúvida, um dos Municípios mais importantes no setor pecuário da 

Bacia. Em relação ao rebanho de aves, o mais expressivo, correspondeu a 83% do total, ou 

seja, 3.481.617 do total de 4.206.139 cabeças. 

Guarapari também se destacou na pecuária, sendo responsável pelos maiores efetivos de 

quase todos os rebanhos, sendo 100% do total dos coelhos, 81% dos caprinos, 63% de outras 

aves, 63% dos equinos, 59% dos muares, 45% dos suínos e 29% dos bovinos. 

Anchieta, por sua vez, apresentou expressividade de 28% do rebanho bovino total da Bacia.  

A Tabela 66 mostra a quantidade de estabelecimentos e de cabeças de cada rebanho, por 

município da Bacia e no Estado, em 2006. 
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Tabela 66 ï Efetivo de rebanhos por Município da bacia hidrográfica do rio benevente e no Estado (2006). 

Unidade 

Bovinos Equinos Asininos Muares Caprinos 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Alfredo Chaves 326 9.025 35 72 - - 8 9 3 14 

Anchieta 215 16.457 74 464 - - 6 10 3 56 

Guarapari 380 17.363 164 1.344 2 - 23 44 25 389 

Iconha 390 8.768 54 83 - - 6 6 4 19 

Piúma 100 6.487 45 177 - - 5 6 - - 

Marechal Floriano 42 552 3 9 - - - - 2 - 

Bacia  1.453 58.652 375 2.149 2 - 48 75 37 478 

Espírito Santo 30.935 1.791.501 12.678 47.480 550 815 3.436 6.433 720 10.579 

 Unidade 

Ovinos Suínos Aves * Outras aves ** Coelhos 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Estabele- 

cimentos 
Cabeças 

Alfredo Chaves 4 181 139 794 155 698.886 19 303 1 - 

Anchieta 10 293 25 185 48 2.044 11 150 2 - 

Guarapari 35 878 174 1.777 332 14.156 105 1.985 3 28 

Iconha 2 - 172 675 374 8.656 31 326 - - 

Piúma 4 89 7 52 19 780 6 32 - - 

Marechal Floriano 1 - 10 427 59 3.481.617 6 337 1 - 

Bacia  56 1 441 527 3.910 987 4.206.139 178 3.133 7 28 

Espírito Santo 1.161 33.558 18.692 227.107 28.760 16.413.820 4.365 424.448 172 2.200 

*Galinhas, galos, frangas, frangos e pintos 

**Patos, gansos, marrecos, codornas, perus, faisões, perdizes, avestruzes,e outras aves não especificadas. 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006. 
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Em 2011, o rebanho de aves continuou sendo o maior entre os demais encontrados nos 

Municípios da Bacia. No total foram 3.353.808 cabeças de galos e galinhas, que representaram 

97% do total de cabeças de todos os rebanhos. O segundo rebanho mais expressivo foi o 

bovino, com 72.557 cabeças, e o suíno com 11.525 cabeças.  

Marechal Floriano continuou sendo o principal detentor dos rebanhos, computando 89% do 

plantel de galos e galinhas, e 86% do total de todos os rebanhos. 

Do rebanho de bovinos, Anchieta foi o que deteve o maior número de cabeças, cerca de 24 mil, 

correspondendo a 33% do total, e, do de suínos, Guarapari registrou o maior rebanho, cerca de 

7 mil cabeças, que corresponderam a 63% do total. 

A Tabela 67 mostra a quantidade de cabeças por rebanho e por Município da Bacia, em 2011. 

Tabela 67 ï Quantidade de cabeças por rebanho nos Municipios e na bacia hidrográfica do rio 

Benevente -2011. 

Rebanho 
Quantidade de cabeças 

Alfredo Chaves Anchieta Guarapari Iconha Marechal Floriano Piúma Bacia  

Bovino 12.304 24.284 17.381 12.095 707 5.786 72.557 

Equino 298 514 1.550 301 94 250 3.007 

Bubalino 13 11 
 

3 - - 27 

Asininos 7 17 36 5 - 2 67 

Muares 65 63 440 55 - 15 638 

Suínos 1.951 886 7.320 1.200 78 90 11.525 

Caprinos 120 85 100 50 41 50 446 

Ovinos 100 95 1.950 20 84 400 2.649 

Galos e 

Galinhas 
298.685 13.300 42.000 16.134 2.980.689 3.000 3.353.808 

Total 313.543 39.255 70.777 29.863 2.981.693 9.593 3.444.724 

Fonte: IBGE, Cidades, 2011. 

3.1.19.10.1. DISTRIBUIÇÃO DOS REBANHOS POR SUB-BACIAS 

Sabe-se que a bacia hidrográfica do rio Benevente corresponde a uma área inferior a área total 

dos municípios pertencentes a ela. Portanto, quanto aos seus dados específicos, foram  

computadas, em 2011, 390.222 cabeças, considerando todos os rebanhos. Os três rebanhos 

mais expressivos foram respectivamente, o de galos, com 285.137 cabeças, o de galinhas, 

com 54.717 cabeças e o bovino, com 42.716 cabeças. 

Quanto à distribuição dos rebanhos por Sub-bacias (Tabela 68), a do rio Batatal e alto rio 

Benevente registraram, respectivamente, os maiores índices. Na primeira apuraram-se 61.922 

cabeças, tendo como base todos os rebanhos, o que representou 15,8% do total; e na 

segunda, registraram-se 60.139 cabeças, correspondentes a 15,4% do total. 

Como pode ser observado a partir da Tabela 68, o rebanho de bovinos é o segundo mais 

expressivo na Bacia. Torna-se, então, interessante verificar as Sub-bacias com maiores 

quantidades de rebanho bovino são as que apresentam significativas áreas de pastagens, são 

elas: sub-bacias do rio Pongal, rio Salinas, baixo rio Benevente e rio Corindiba (Mapa 6).
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Tabela 68 ï Número de cabeças por rebanho e por Sub-bacia da bacia hidrográfica do rio Benevente em 2011. 

Sub-bacia Asininos Bovino Bubalino Caprinos Equino Galinhas Galos Muares Ovinos Suínos 

Alto Rio Benevente 1 2.232 2 22 54 7.866 49.578 12 18 354 

Baixo Benevente 6 7.756 3 35 259 2.610 3.542 44 214 659 

Ribeirão São Joaquim 1 2.068 2 20 50 7.260 42.782 11 17 327 

Rio Batatal 1 2.233 2 22 54 7.872 51.354 12 18 354 

Rio Caco de Pote 1 1.076 1 10 26 3.781 22.281 6 9 171 

Rio Corindiba 8 6.331 2 27 289 3.305 4.569 68 272 1.109 

Rio Crubixá 1 8.94 1 9 22 3.134 18.467 5 7 141 

Rio Iriritimirim 1 1.329 1 13 32 4.695 34.380 7 11 211 

Rio Joéba 1 1.339 1 8 30 2.080 11.245 5 7 114 

Rio Maravilha 1 1.954 2 19 47 6.880 40.556 10 16 310 

Rio Pongal 6 9.203 4 32 195 2.402 2.662 24 36 338 

Rio Salinas 7 6.303 2 26 246 2.832 3.722 54 204 869 

Total na Bacia 35 42.718 23 243 1.304 54.717 285.138 258 829 4.957 

Fonte: IBGE, Cidades, 2011. 
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3.1.19.10.2. PRODUÇÃO E VENDA DE LEITE DE VACA E CABRA 

Em 2006, a produção de leite de vaca na bacia hidrográfica do rio Benevente, em relação à 

quantidade, correspondeu a 3,8% da produção total do Estado. Em termos de valor de 

produção, o da Bacia representou 4% daquele do Estado. Guarapari foi o município que mais 

contribuiu com a produção de leite na Bacia. Sua representação foi de 33% na quantidade, e 

de 32% no valor de produção. Marechal Floriano foi o que menos contribuiu, com menos de 1% 

do leite produzido e do valor de produção. 

Em relação ao número de estabelecimentos e de vacas ordenhadas, Alfredo Chaves foi o 

município que apresentou maior número, com 30% do total de estabelecimentos da Bacia, e 

23% da quantidade de vacas ordenhadas. Este Município também foi o principal produtor de 

leite cru beneficiado no estabelecimento, com 180 mil litros, dos 461 mil produzidos da Bacia. 

A Tabela 69 mostra os dados de produção de leite de vaca por Município, na Bacia e  no 

Estado. 

A venda de leite de vaca, em 2006, foi, sobretudo, do tipo leite cru, que teve uma 

representação no Estado de cerca de 4%, em termos de quantidade e de valor de venda. 

Na Bacia, Alfredo Chaves teve a maior representação no número de estabelecimentos de 

consumo, 32% do total, enquanto Guarapari foi o maior vendedor em termos de quantidade e 

valor de venda, com participação respectiva de 32% e 30%. 

A venda de leite pasteurizado na Bacia é quase inexpressiva em comparação ao leite cru. 

Apenas os municípios Alfredo Chaves, Guarapari e Marechal Floriano registraram esse tipo de 

comercialização no ano 2006. 

A Tabela 70 mostra os valores de venda de leite cru e pasteurizado. 

Quanto ao leite de cabra, a participação da Bacia no Estado, em 2006, foi de 10% em termos 

de valor de produção. 

A Bacia é representada, sobretudo, por Guarapari, que em 2006, contou com quatro 

estabelecimentos, 39 cabras ordenhadas, cerca de 14 mil litros de leite produzido e R$ 33.500 

de valor de produção. No mesmo ano, foram vendidos quase 12 mil litros de leite, com valor de 

cerca de R$ 27 mil. 

O município de Iconha tinha, em 2006, dois estabelecimentos de produção e de venda de leite 

de cabra. Marechal Floriano possuía apenas um estabelecimento de produção e um de venda. 

Alfredo Chaves, Anchieta e Piúma não produziram leite de cabra no ano analisado. 

A Tabela 71 mostra os dados de produção e venda de leite de cabra.
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Tabela 69 ï Produção de leite de vaca por Município da bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado (2006). 

Unidade 

Produção de leite de vaca 
Leite cru beneficiado no 

estabelecimento (l) Estabelecimentos Vacas ordenhadas Leite produzido (l) Valor do leite produzido (R$) 

Alfredo Chaves 207 1.937 3.164.000 1.583.000 180.000 

Anchieta 85 1.667 2.556.000 1.130.000 66.000 

Guarapari 173 2.651 4.054.000 1.814.000 140.000 

Marechal Floriano 19 79 79.000 53.000 4.000 

Iconha 170 1.321 1.350.000 616.000 74.000 

Piúma 33 567 1.125.000 498.000 - 

Bacia  687 8.222 12.328.000 5.694.000 464.000 

Espírito Santo 17.829 245.750 323.573.000 142.298.000 10.157.000 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006. 

Tabela 70 ï Venda de leite de vaca cru e pasteurizado por Município da bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado (2006). 

Unidade 
Leite cru Leite pasteurizado 

Estabelecimentos Leite cru (l) Valor (R$) Estabelecimentos Leite pasteurizado (l) Valor (R$) 

Alfredo Chaves 163 2.872.000 1.414.000 1 12.000 10.000 

Anchieta 74 2.426.000 1.066.000 - - - 

Guarapari 126 3.686.000 1.577.000 1 108.000 76.000 

Marechal Floriano 7 48.000 33.000 1 18.000 9.000 

Iconha 103 1.191.000 532.000 - - - 

Piúma 31 1.110.000 491.000 - - - 

Bacia  504 11.333.000 5.113.000 3 138.000 95.000 

Espírito Santo 13. 146 300.022.000 130.876.000 28 487.000 362.000 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006.
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Tabela 71 ï Produção e venda de leite de cabra por Município da bacia hidrográfica do rio 

Benevente e no Estado (2006). 

Unidade 

Produção de leite de cabra Venda de leite de cabra 

Estabele-

cimentos 

Cabras  

ordenhadas 

Leite  

Produzido 

 ( l ) 

Valor 

(R$) 

Estabele- 

cimentos 

Leite  

vendido 

( l ) 

Valor 

(R$) 

Alfredo Chaves - - - - - - - 

Anchieta - - - - - - - 

Guarapari 4 39 14.080 33.500 3 11.700 27.120 

Marechal Floriano 1 - - - 1 - - 

Iconha 2 - - - 2 - - 

Piúma - - - - - - - 

Bacia 7 39 14.080 33.500 6 11.700 27.120 

Espírito Santo 172 721 175.991 332.559 80 83.716 159.074 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006. 

3.1.19.10.3. PRODUÇÃO E VENDA DE OVOS DE GALINHA 

A produção e venda de ovos de galinha na é praticamente inexpressiva em relação a do 

Estado e os valores finais de produção e de venda não chegaram a atingir 1% dos valores 

registrados no Espirito Santo, em 2006. 

Dentre os Municípios da Bacia, Iconha foi o que registrou os maiores números de 

estabelecimentos de produção, em 2006, e Alfredo Chaves e Guarapari foram os responsáveis 

pelos maiores valores de quantidade produzida, 42% e 35%, respectivamente, e de valor de 

produção, com 36% cada. 

Em relação à venda, Iconha continuou sendo o maior em número de estabelecimentos, com 

59% deles; e  Alfredo Chaves o que mais vendeu, em termos de quantidade, 62%; e de valor, 

58%. 

A Tabela 72 mostra os dados de produção e venda de ovos de galinha por Município da Bacia 

e no Estado, em 2006. 

3.1.19.10.4.  APICULTURA 

A atividade de apicultura nos municípios da Bacia também foi pouco expressiva para o âmbito 

estadual, durante o ano de 2006. A quantidade de mel produzida correspondeu a cerca de 3% 

do total apurado no Estado.O valor de produção representou 2,6%e os valores de venda 

representaram percentuais semelhantes aos de produção. 

Guarapari e Iconha foram os municípios com os maiores números de estabelecimentos com 

caixas de colméias, sendo 8 em cada um, de um total de 23 da Bacia. Quanto à quantidade de 

caixas de colméias, Alfredo Chaves registrou o maior número, 148, dos 269 da Bacia (Tabela 

73).  
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Tabela 72 ï Produção e venda de ovos de galinha por Município da bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado (2006). 

Unidade 

Produção de ovos Venda de ovos (para consumo) Venda de ovos (para incubação) 

Estabele- 

cimentos 

Quantidade 

produzida  

(1 000 dúzias) 

Valor 

 (1 000 R$) 

Estabele- 

cimentos 

Quantidade 

produzida  

(1 000 dúzias) 

Valor 

 (1 000 

R$) 

Estabele- 

cimentos 

Quantidade  

(1 000 dúzias) 

Valor 

 (1 000 R$) 

Alfredo Chaves 109 30 62 24 20 41 - - - 

Anchieta 27 3 8 5 1 2 - - - 

Guarapari 123 25 60 29 9 23 - - - 

Marechal Floriano 2 - - 2 - - - - - 

Iconha 292 12 29 88 2 5 1 - - 

Piúma 18 3 6 - - - - - - 

Bacia  571 72 165 148 32 71 1 - - 

Estado 15.521 141.894 131.329 3.889 139.676 127.653 57 812 815 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006. 

Tabela 73 ï Produção e venda de mel por Município da bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado (2006). 

Unidade 

Estabelecimentos 

com caixas 

 de colmeias 

Total de 

caixas  

 de colmeias 

Produção de mel Venda de mel 

Estabele- 

cimentos 

Quantidade 

( kg ) 

Valor 

(R$) 

Estabele-

cimentos 

Quantidade 

( kg ) 

Valor 

(R$) 

Alfredo Chaves 5 148 5 2.649 14.183 4 2.645 14.155 

Anchieta 2 - 2 - - 2 - - 

Guarapari 8 43 7 851 10.037 6 716 8.477 

Marechal Floriano - - - - - - - - 

Iconha 8 78 9 545 4.825 8 410 3.505 

Piúma - - - - - - - - 

Bacia  23 269 23 4.045 29.045 20 3.771 26.137 

Espírito Santo 851 10.969 785 129.724 1.089.756 597 109.627 927.950 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006. 
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Alfredo Chaves foi o principal produtor de mel da Bacia, responsável por 65% da quantidade e 

49% do valor. Na sequência, os Municípios que mais produziram foram Guarapari e Iconha. Já 

Anchieta, Marechal Floriano e Piúma não registraram valores de produção. 

No quesito venda de mel, a situação é semelhante. Em 2006, o município que mais 

comercializou, em 2006, foi Alfredo Chaves, com participação de 70% na quantidade e 54% no 

valor. Guarapari foi o segundo com maior venda, com 19% da quantidade e 32% no valor; e 

por último, Iconha representou 11% da quantidade de venda e 13% no valor de venda 

conforme pode ser visto na Tabela 73. 

Os valores de produção de cera na Bacia foram inexpressivos em relação ao Estado, 

correspondendo a menos de 1%. Os municípios de Alfredo Chaves e Iconha foram os 

responsáveis por toda a produção da Bacia, em 2006 (Tabela 74). 

Quanto à produção de geleia real, própolis e outros derivados, o único município produtor, na 

Bacia, foi Alfredo Chaves, cuja produção respondeu a cerca de 2% do total estadual (Tabela 

74). 

Tabela 74 ï Produção e venda de cera, geléia real, própolis, polén, entre outros, por Município da 

bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado (2006). 

Unidade 

Cera 
Geleia real, própolis, 

pólen, etc. 

Produção Venda 
Estabele- 

cimentos 

Valor da 

produção 

(R$) 
Estabele- 

cimentos 

Quantidade 

( kg ) 

Valor 

(R$) 

Estabele- 

cimentos 

Quantidade 

( kg ) 

Valor 

(R$) 

Alfredo 

Chaves 
3 85 1.900 2 - - 3 2.020 

Anchieta 1 - - 1 - - 1 - 

Guarapari - - - - - - 1 - 

Marechal 

Floriano 
- - - - - - 

 
- 

Iconha 5 17 495 - - - 1 - 

Piúma - - - - - - - - 

Bacia  9 102 2.395 3 - - 6 2.020 

Espírito Santo 97 11.381 245.425 49 10.688 232.808 72 91.190 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006. 

3.1.19.11.  ATIVIDADE PESQUEIRA 

O estado do Espírito Santo conta com 14 municípios litorâneos, sendo que todos desenvolvem 

a atividade pesqueira. No total, em 2010, foram contabilizadas 3 mil embarcações, 14 mil 

pescadores profissionais, e estimadas 21 mil toneladas por ano de produção pesqueira 

(INCAPER, 2010).  

A pesca praticada é basicamente do tipo artesanal e possui papel relevante para a economia 

dos municípios, uma vez que proporciona a geração de outras atividades complementares, tais 

como: fabricação de redes e tarrafas, construção e reforma de embarcações, produção de 

gelo, fornecimento de alimentação para as tripulações, além do processamento industrial do 

pescado. 
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O Espírito Santo divide-se em três regiões, em relação à atividade pesqueira: Região Norte, 

com 4 municípios; Região Central, com 3 municípios; e Região Sul, com 6 municípios, dentre 

eles: Anchieta, Guarapari e Piúma. 

A Região Norte apresentou cerca de 1.600 pescadores, que operavam 461 embarcações 

motorizadas de diversos tamanhos e autonomias, além de 360 embarcações a remo ou vela. 

No total são três colônias de pesca e cinco associações de classe.  

Nessa região, destacam-se os catadores de caranguejos (sendo incluídos também os siris e 

moluscos). Os principais pescados são: o robalo,o  camarão da Malásia, a manjuba, o 

badejo,q  tainha, o bacaiú e o camarão. 

A Região Central remete sua relevância por localizar-se na Grande Vitória, o maior centro de 

consumidores do Estado. Eram cerca de 2.300 pescadores, 600 embarcações motorizadas de 

diversos tamanhos e autonomias e 480 embarcações a remo ou vela.  

As comunidades pesqueiras estão organizadas em duas colônias de pesca, duas associações 

de classe e duas cooperativas (uma de pesca e outra de desfiadeira de siri, que se caracteriza 

como pesca artesanal familiar direcionada às mulheres). Esses dados caracterizam a atividade 

pesqueira entre artesanal e profissional, voltada para a pesca empresarial e industrial. Os 

principais pescados são: o dourado, o pargo, a corvina, o badejo, a tainha, o bacaiú e o 

camarão. 

A Região Sul, além de ser a que inclui mais municípios era a que apresenta maiores valores de 

produção, o que a coloca como principal responsável pela atividade pequeira no Estado. Não 

são encontrados dados estatísticos periódicos confiáveis para essa Região. Entretanto, sabe-

se que sua representatividade é indiscutível, especialmente, para a manutenção de parte 

expressiva da comunidade de baixa renda residente na região litorânea de seus Municípios 

(Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005). 

Nessa região, a pesca é considerada artesanal, em estágio de transição para a pesca 

empresarial ï industrial. No geral, a pesca é desenvolvida sem recursos e tecnologias 

adequadas. As organizações são desprovidas de infraestrutura que possibilite a 

comercialização direta dos pescados em condições mínimas de higiene.  

São encontrados também catadores de caranguejos, de outros recursos dos manguezais e de 

mariscos. Estima-se que cerca de 150 famílias atuavam como catadores. Os principais 

pescados da Região Sul são: o dourado, o pargo, a pescadinha, o badejo, o atum, a lagosta e 

o camarão. 

Existem na Região Sul do Espírito Santo cinco colônias de pesca, onze associações e uma 

escola de pesca.  

A Tabela 75 mostra a relação das organizações por Município da bacia hidrográfica do rio 

Benevente. 
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Tabela 75 ï Relação das entidades de organização da atividade pesqueira nos Municípios da 

bacia hidrográfica do rio Benevente, que praticam essa atividade ï 2005. 

Município Entidade Nome 

Guarapari 

Colônia de Pesca Colônia de Pesca Z 3 Almirante Noronha. 

Associação 

Associação de Proprietários de Embarcações e Pescadores 

do Sul do Estado do Espírito Santo. 

Associação de Pescadores e Moradores da Prainha de 

Muquiçaba. 

Associação de Maricultores de Guarapari. 

Associação Aquícola de Guarapari. 

Anchieta 

Colônia de Pesca Colônia de Pescadores Z 4 Marcílio Dias. 

Associação 
Associação de Maricultores de Anchieta. 

Associação de Esposas e Filhos de Pescadores Parati. 

Piúma 

Colônia de Pesca Colônia de Pescadores Z 9. 

Associação Associação das Mulheres dos Pescadores de Piúma. 

Escola de Pesca Escola de Pesca de Piúma. 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005. 

Em 1987, por iniciativa da Secretaria de Educação do Governo do Espírito Santo, foi criada a 

Escola de Pesca em Piúma. O objetivo da escola era oferecer, aos filhos de pescadores, a 

oportunidade de se qualificarem para a atividade pesqueira, profissionalizando-os em diversas 

etapas da cadeia produtiva; bem como de aumentar as oportunidades no mercado de trabalho 

local. A escola visava também colaborar com a preservação de ecossistemas marinhos, 

desenvolver projetos de educação ambiental, incentivar o cooperativismo e criar fontes 

alternativas de renda, como por exemplo, a criação de mariscos (Programa de Gestão Pública 

e Cidadania). 

A escolha de Piúma para a localização da escola deu-se pelo fato do Município ter registrado, 

na época, constante aumento no número de famílias dedicadas à atividade de pesca artesanal, 

entretanto, a escola atende também Guarapari, Anchieta e Itapemirim. 

Em relação à produção da atividade pesqueira no Estado, os Municípios da Bacia ocuparam as 

posições de 3º, 4º e 5º lugares, sendo representados, respectivamente, por Piúma, Guarapari e 

Anchieta. Em 2005, a produção total no Estado foi de R$ 20.735,55, sendo que os três 

municípios citados, juntos, comercializaram o valor de R$ 5.940,00, o que correspondeu a 29% 

da produção total. 

Os dados de produção apontaram para a importância da atuação dos municípios de Piúma, 

Guarapari e Anchieta no cenário da pesca estadual. Esses municípios produzem menos, 

apenas, de que Itapemirim e Marataízes, que têm percentuais de produção de 27% e 13%, 

respectivamente. 

A Tabela 76 mostra os valores de produção de cada Município, do estado do Espirito Santo, 

que pratica economicamente a atividade pesqueira, com os percentuais de participação no 

valor total. 
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Tabela 76 ï Valores de produção da atividade pesqueira por Município do estado do Espirito 

Santo, e por percentual de participaçãoï 2005. 

Posição Município 
Produção pesqueira 

Toneladas / ano % do total 

1º  Itapemirim 5.614,40 27,08 

2º Marataízes 2.790,70 13,46 

3º Piúma 2.369,40 11,43 

4º Guarapari 1.895,30 9,14 

5º  Anchieta 1.675,30 8,08 

6º  Linhares 1.430,00 6,90 

7º  Vila Velha 1.365,10 6,58 

8º  Vitória 1.256,20 6,06 

9º  Conceição da Barra 1.0560,00 5,09 

10º  Aracruz 685,30 3,30 

11º  Serra / Fundão 301,40 1,45 

12º  São Mateus 288,20 1,39 

13º  Presidente Kennedy 8,25 0,04 

           Total 20.735,55 100,00 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005. 

O principal pescado dos Municípios da Bacia em termos de produção mensal em toneladas, foi 

o dourado. Em termos de preço de venda em reais é a lagosta.  

Itapemirim foi o município que mais se destacou, na Região Sul, com os mais altos valores de 

produção mensal em toneladas, em quase todos os pescados. Já em relação ao preço de 

venda, Anchieta foi o que apresentou, em 2005, mais pescados com os preços mais elevados 

(Tabela 77).  

Tabela 77 ï Produção e preço de vendados dos principais pescados da Região Sul do Espírito 

Santo, por Municípios (2005) 

Pescado 
Produção mensal e 

Preço de venda 
Guarapari Anchieta Piúma Itapemirim Marataízes 

Presidente  

Kennedy 

Dourado 
Produção mensal (t) 70,00 60,00 90,00 180,00 30,00 - 

Preço de venda (R$) 4,50 4,80 4,30 3,50 4,20 4,00 

Pargo 
Produção mensal (t) 9,00 25,00 50,00 55,00 20,00 - 

Preço de venda (R$) 1,70 4,50 4,00 3,80 4,20 - 

Pescadinha 
Produção mensal (t) 4,00 4,20 3,80 6,00 5,50 0,25 

Preço de venda (R$) 2,00 2,00 2,10 2,10 2,30 2,00 

Badejo 
Produção mensal (t) 18,00 20,00 20,00 40,00 7,00 - 

Preço de venda (R$) 13,00 11,00 12,00 12,00 12,00 - 

Atum 
Produção mensal (t) 30,00 32,00 15,00 160,00 5,00 - 

Preço de venda (R$) 8,00 8,00 8,00 8,00 8,00 - 

Lagosta 
Produção mensal (t) 10,00 8,00 8,00 25,00 60,00 0,50 

Preço de venda (R$) 18,00 20,00 18,00 19,00 15,00 22,00 

Camarão 
Produção mensal (t) 20,00 15,00 7,00 18,00 8,00 - 

Preço de venda (R$) 5,50 5,00 4,00 4,00 4,00 - 

Obs: valores em negrito referem-se ao valor mais elevado de cada pescado. 
Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005. 
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Ao analisar toda a produção do Estado, em termos de quantidade de pescado em toneladas, 

observa-se, na Tabela 78, que a Região Sul é a principal produtora de quase todos os 

pescados. A Região Central é a segunda que mais produz, entretanto com valores bem 

inferiores aos registrados pela primeira; e a Região Norte é que menos produz no Estado, com 

exceção para o pescado de camarão, que registrou o maior volume em quantidade. 

Tabela 78 ï Percentual de participação das Regiões Sul, Central e Norte do Espirito Santo na 

produção estadual (2005). 

Pescado 
Total da 

 Região Sul (%) 

Total da  

Região Central (%) 

Total da  

Região Norte (%) 

Dourado 84,7 14,2 1,1 

Pargo 73,6 23,6 2,8 

Pescadinha 43,8 33,2 23,0 

Badejo 64,0 29,9 6,1 

Atum 93,5 5,2 1,3 

Lagosta (época) 91,2 7,2 1,6 

Camarão 20,6 18,3 61,1 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005. 

A Tabela 79 mostra os valores de produção por tonelada e em reais, por Região e para o 

Estado. Os índices em destaque referem-se ao valor mais elevado de cada pescado. 

Tabela 79 - Produção dos principais pescados na Regiões Sul, Central e Norte e no Espirito Santo 

(2005) 

Pescado 
Produção mensal e 

Preço de venda 

Total da 

Região Sul 

Total da 

Região 

Centro 

Total da 

Região 

Norte 

Espirito 

Santo 

Dourado 
Produção mensal (t) 430,00 72,00 5,80 507,80 

Preço de venda (R$) 4,38 4,65 10,25 
 

Pargo 
Produção mensal (t) 159,00 51,00 6,00 216,00 

Preço de venda (R$) 3,64 3,73 10,00 
 

Pescadinha 
Produção mensal (t) 23,75 18,00 12,50 54,25 

Preço de venda (R$) 2,08 4,07 2,20 
 

Badejo 
Produção mensal (t) 105,00 49,00 10,00 164,00 

Preço de venda (R$) 12,00 13,67 11,00 
 

Atum 
Produção mensal (t) 242,00 13,50 3,40 258,90 

Preço de venda (R$) 8,00 2,17 8,50 
 

Lagosta (época) 
Produção mensal (t) 111,50 8,80 2,00 122,30 

Preço de venda (R$) 18,67 3,83 3,20 
 

Camarão 
Produção mensal (t) 68,00 60,40 202,00 330,40 

Preço de venda (R$) 4,50 5,33 1,53 
 

Obs: valores em negrito referem-se ao valor mais elevado de cada pescado. 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005 

Em termos de infraestrutura, Guarapari era o município da Bacia que mais possuia 

embarcações motorizadas, 295, seguido de Piúma, com 148, e Anchieta, com 146. Esses 

valores representavam 24% do total de embarcações motorizadas no Estado. Quanto às 

embarcações a remo ou vela, os três municípios respondiam por 11% do total do Estado. A 
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quantidade de pescadores ativos nesses três municípios era de 2.588, significando 22% do 

total do Estado. 

Em linhas gerais, o destaque na infraestrutura foi para a participação desses Municípios em 

relação à quantidade de estaleiros, número de colônias e empresas de pesca, que 

representavam, no âmbito estadual, respectivamente, 47%, 30% e 52% do total disponível. 

A Tabela 80 mostra os valores de quantidade de cada esrutura relacionada à pesca, e a 

participação dos municípios de Anchieta, Guarapari e Piúma em relação ao Estado. 

Tabela 80 ï Estrutura logística e humana disponível para a atividade pesqueira nos municípios de 

Anchieta, Guarapari e Piúma, e no Estado (2005) 

Infraestrutura e mão de obra Anchieta Guarapari Piúma 
Total em relação 

ao Estado (%) 

Total no 

Estado 

Embarcação motorizada 146 295 148 23,7 2.486 

Embarcação a remo e/ou vela 57 37 40 10,8 1.239 

Pescadores Ativos 1.038 900 650 22,5 11.517 

Estaleiro 1 6 8 46,9 32 

Mecânica naval 3 2 2 25,0 28 

Comunidade pesqueira 7 3 3 22,4 58 

Associação e cooperativa 1 2 - 17,6 17 

Colônia 1 1 1 30,0 10 

Empresa de pesca 3 3 5 52,4 21 

Loja de material de pesca 1 5 3 30,0 30 

Peixaria 6 35 10 19,2 266 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005 

3.1.19.12.  EXTRAÇÃO VEGETAL SIVILCULTURA 

No estado do Espírito Santo, as atividades de extração vegetal e silvicultura limitam-se à 

extração de madeira para carvão vegetal, lenha e madeira em tora para papel, celulose e 

outras finalidades. 

Em relação à extração vegetal de madeira para produção de lenha, os municípios da bacia 

hidrográfica do rio Benevente produziram, em 2009, 4,6% da quantidade da produção total do 

Estado. Já para a produção de madeira em tora, a representatividade perante o Estado foi de 

apenas 2%. Considerando-se os valores de produção, a Bacia contribuiu com 2,8% na 

produção de lenha e com 0,9% na produção de madeira em tora. 

Guarapari foi o município que mais contribuiu com a extração vegetal. Sua participação foi de 

43% na quantidade de produção de lenha (95 m³), e de 46% na quantidade de produção de 

madeira em tora (21 m³). O Município registrou R$ 2.000,00 de valor de produção de lenha, o 

que representa 50% da produção da Bacia; e R$ 1.000,00 de valor de produção de madeira em 

tora, o que representou 33% também da Bacia. 

Marechal Floriano teve participação significativa na extração vegetal de madeira em tora. Em 

2009, foram 20 m³ de produção, 44% da produção da Bacia;  e R$ 2.000,00 de valor de 

produção, o que representou 67% também da Bacia, conforme apresentado na Tabela 81. 
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Tabela 81 ï Extração vegetal por Município da bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado 

(2009). 

Unidade 

Carvão Vegetal Lenha Madeira em tora 

Quantidade 

(t) 

Valor de 

produção 

(R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produção 

(R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produção 

(R$) 

Alfredo Chaves - - - - 4 - 

Anchieta - - 67 1.000 - - 

Guarapari - - 95 2.000 21 1.000 

Marechal Floriano - - 10 - 20 2.000 

Iconha - - 4 - - - 

Piúma - - 42 1.000 - - 

Bacia  - - 218 4.000 41 3.000 

Espírito Santo 279 13.000 4706 141.000 2303 331.000 

Fonte: IBGE Cidades, 2009 e IBGE, Produção da Extração Vegetal e Silvicultura, 2009. 

O município de Alfredo Chaves não registrou produção de lenha no extrativismo vegetal, 

enquanto Anchieta, Iconha e Piúma não registraram produção de madeira em tora. Nenhum 

dos Municípios da Bacia registrou produção de carvão vegetal o que continuou a ocorrer até 

2011, como se verifica na Tabela 82. 

Quanto à lenha, a Bacia dobrou a sua produção em termos de quantidade, passando a 

produzir 444 m³, em 2011. No valor da produção, o crescimento, em dois anos, foi ainda maior, 

sendo mais que quadruplicado , resultando em R$ 18.000,00. 

A produção de madeira em tora também cresceu, em 2011, passando para 62 m³ , mais que o 

dobro do valor registrado em 2009 ï 25 m³,  com R$ 6.000,00 de valor de produção, valor 

esse seis vezes maior o registrado em 2009. 

Tabela 82 ï Extração vegetal, por quantidade e valor de produção, nos Município e na bacia 

hidrográfica do rio Benevente (2011). 

Unidade 

Extração vegetal 

Carvão Vegetal Lenha Madeira em Tora 

Quantidade 

(t) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Alfredo Chaves - - 71 3.000 - - 

Anchieta - - - - - - 

Guarapari - - 335 13.000 38 3.000 

Marechal Floriano - - 24 1.000 13 2.000 

Iconha - - 14 1.000 11 1.000 

Piúma - - - - - - 

Bacia  - - 444 18.000 62 6.000 

Fonte: IBGE, Cidades, 2011. 

Em 2011, Guarapari registrou também produção alimentícia relacionada à extração vegetal. A 

produção foi de palmito e rendeu 1 tonelada e R$ 1.000,00 de valor de produção. 
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Quanto à silvicultura (Tabela 83) , em 2009, a produção de carvão vegetal e de madeira em 

tora para outras finalidades (diferentes de papel e celulose) foram as que obtiveram maiores 

participações no Estado, tanto em termos de quantidade, 13% e 9%, respectivamente, quanto 

de valor de produção 0,8% e 6,7%. Na produção de lenha e de madeira em tora para papel e 

celulose, os índices relaciona dos à quantidade e valor de produção, no Estado, foram de 5,7% 

e 0,5% e 4,4% e 6,7% respectivamente. 

Dentre os municípios da Bacia, Marechal Floriano se destacou, em 2009, na produção de 

lenha, madeira em tora para papel e celulose e também para outras finalidades. Quanto à 

produção de lenha, esse Município registrou o maior valor de produção da Bacia, R$ 

132.000,00. Na produção de madeira em tora para papel e celulose, Marechal Floriano 

representou cerca de 55% da quantidade total e do valor de produção; e quanto à madeira em 

tora para outras finalidades, o Município representou cerca de 52% da quantidade e do valor de 

produção total da Bacia. 

Anchieta também registrou valores elevados em relação à produção de lenha, com 31% da 

quantidade total, e 26% do valor de produção total na Bacia. Guarapari, Anchieta e Marechal 

Floriano foram os únicos produtores de carvão vegetal, sendo, o primeiro, o maior produtor. 

Somente Alfredo Chaves e Marechal Floriano produziram madeira em tora para papel e 

celulose, e Piúma não registrou produção em silvicultura, no ano 2009. 

Em 2011, a produção de carvão vegetal cresceu 45%, em termos de quantidade, na Bacia, 

passando a registrar 641 toneladas. No valor de produção, o crescimento foi bem menor, 

sendo de 11%, com volume negociado de R$ 253.000.  

A produção de lenha registrou queda de 28% entre 2009 e 2011, passando de 13.314 para 

10.380 toneladas, mas o valor de produção cresceu 14%, atingindo R$ 370.000 em 2011. 

Na produção de madeira em tora para papel e celulose, ocorreu queda de 9% no quesito 

quantidade e crescimento de 9% no valor de produção; e, quanto à madeira em tora para 

outras finalidades, a queda foi de 36% na quantidade e de 32% no valor de produção, entre 

2009 e 2011. 

No período analisado, os municípios em estudo não registraram produção de pinheiro brasileiro 

nativo, borracha (látex coagulado ou líquido), gomas elásticas, cera de carnaúba, fibras (buriti, 

carnaúba e piaçava), tanantes (angico e barbatimão), oleaginosas (babaçu, copaíba, cumaru, 

oiticica, pequi e tucum), bem como aromáticos, tóxicos e corantes. 

A Tabela 84 mostra os dados de produção da silvicultura, por município, em 2011. 
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Tabela 83 - Silvicultura, por quantidade e valor de produção, nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado (2009). 

Unidade 

Silvicultura 

Carvão Vegetal Lenha Madeira em tora para papel e celulose Madeira em tora para outras finalidades 

Quantidade 

(t) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Alfredo Chaves - - 1.450 29.000 14.570 979.000 4.081 274.000 

Anchieta 156 78.000 4.242 85.000 - - 504 34.000 

Guarapari 253 126.000 3.381 68.000 - - 1.373 92.000 

Iconha 
  

456 9.000 - - 965 65.000 

Marechal Floriano 31 22.000 3.785 132.000 18.001 1.170.000 7.785 506.000 

Piúma - - - - - - - -. 

Bacia  440 226.000 13.314 323.000 32.571 2149.000 14.708 971.000 

Espírito Santo 3.466 28.129.000 230.048 7.356.000 6.062.232 406.974.000 168.482 14.369.000 

Fonte: IBGE Cidades, 2009 e IBGE, Produção da Extração Vegetal e Silvicultura, 2009. 

 
Tabela 84 ï Silvicultura, por quantidade e valor de produção, nos Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente e no Estado (2011). 

Unidade 

Silvicultura 

Carvão Vegetal Lenha Madeira em tora 
Madeira em tora 

Papel e celulose Outras finalidades 

Quantidade 

(t) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Quantidade 

(m³) 

Valor de 

produçao 

 (R$) 

Alfredo Chaves 35 14.000 2.000 70.000 19.500 1.535.000 17.000 1.360.000 2.500 175.000 

Anchieta 315 126.000 1.500 53.000 3.128 247.000 2.800 224.000 328 23.000 

Guarapari 250 100.000 5.930 213.000 4.250 298.000 - - 4.250 298.000 

Iconha - - 450 16.000 1.100 77.000 - - 1.100 77.000 

Marechal Floriano 41 13.000 - - 10.008 772.000 10.008 772.000 - - 

Piúma - - 500 18.000 1.200 85.000 - - 1.200 85.000 

Bacia  641 253.000 10380 370.000 39186 3014.000 29808 2356.000 9378 658.000 

Fonte: IBGE Cidades, 2011. 
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A produção de eucalipto, na Bacia, também é pouco expressiva em relação à do Estado, 

conforme pode ser visto na Tabela 85.  

Em termos de estabelecimentos, a Bacia contava, em 2006, com 584, o que representava 

4,8% do total apurado no Estado. Quanto à área cortada, na Bacia estavam registrados 362 

hectares, correspondentes a 1,3% no nível estadual; e em relação ao número de pés/ árvores 

existentes, a Bacia representou 1,9% no percentual total do Estado. 

Marechal Floriano e Alfredo Chaves destacaram-se na produção de eucalipto, sendo 

responsáveis por 40% e 37% dos estabelecimento, e por com 56% e 34% das áreas cortadas, 

respectivamente. 

Tabela 85 ï Produção de eucalipto, por Município da bacia hidrográfica do rio Benevente e no 

Estado (2006). 

Município Estabelecimentos 
Área cortada 

(ha) 

Pés 

 cortados 

Pés  

plantados 

Pés 

existentes 

Alfredo Chaves 216 124 115.000 536 2.621 

Anchieta 36 22 10 74 213 

Guarapari 56 6 6 335 665 

Iconha 25 3 - 23 66 

Marechal Floriano 235 204 189 496 1.355 

Piúma 16 3 6 23 114 

Bacia  584 362 115.221 1.487 5.034 

Espírito Santo 12.024 27.640 26.421 53.716 253.775 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

3.1.19.13. SETOR SECUNDÁRIO 

O setor secundário, representado em linhas gerais pela indústria de transformação, ficou no 

segundo lugar no ranking da economia do Espírito Santo, com participação, em 2010, de 36% 

no Valor Agregado Bruto ï VAB industrial. 

Na composição do VAB industrial de 2010, mais de 68% referiam-se à participação de cinco 

municípios capixabas, que, ordenados por maior participação, eram os seguintes: Vitória, 

Serra, Anchieta, Aracruz e Vila Velha.  

No período de 2009 a 2010, a economia estadual manteve-se centralizada em seis atividades 

econômicas, das quais três referiam-se ao setor secundário, quais sejam: extração mineral, 

transformação e construção civil (Tabela 86).  

Tabela 86 ï Desempenho das principais atividades econômicas do setor secundário no Estado, 

por Valor Agregado Bruto ï VAB (2009/2010) 

Atividade 
Participação no VAB (%) 

Variação % 
2009 2010 

Extrativa mineral 8,9 16,8 82,9 

Transformação 12,1 10,8 5,3 

Construção civil 8 7,8 6,8 

Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves, 2012. 
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Dentre todas as atividades, a extração mineral teve o maior destaque, com crescimento de 

86% na composição do VAB de 2010. O Instituto Jones dos Santos Neves explica que essa 

elevação pode ter ocorrido, em parte, pela base fraca de comparação de 2009, ano de crise 

econômica internacional, no qual a indústria extrativa obteve retração de -34%. Por outro lado, 

o mesmo Instituto aponta a redução de capacidade ociosa da economia, o aumento da 

produção de petróleo e o incremento na produção de minério de ferro e aço bruto, segmentos 

nos quais o Estado abriga três grandes empresas: Vale, Arcelor Mittal e Samarco.  

Frente à crise de 2009, o setor industrial foi, sem dúvida, o que apontou maior desenvoltura 

econômica decorrente da própria estrutura produtiva do Estado, que é concentrada em um 

número reduzido de atividades e com produção fortemente voltada para o exterior. A indústria 

extrativa (pelotização do minério de ferro e extração de petróleo e gás) recuperou todo o 

declive de 2009, com um incremento real de cerca de 20%, em comparação a 2008, o que 

significou elevação de 88%, em relação a 2009. 

Dos Municípios da Bacia, apenas Anchieta apresentou, em 2010, sua economia baseada nas 

atividades do setor secundário. Essas atividades representaram cerca de 80% de seu PIB e 

73% do PIB total da Bacia. 

A localização geográfica de Anchieta é estratégica, por estar em uma região portuária e 

próxima à Região Metropolitana de Vitória, o que fortalece a vocação do Município para as 

atividades de extração mineral. Na década de 70 foi ali implantada a empresa Samarco 

Mineração, que desencadeou um processo de atração de novas empresas do mesmo 

segmento. A Samarco instalou no Município uma unidade industrial para pelotização de minério 

de ferro oriundo de Minas Gerais; e também para o embarque, que ocorre em porto exclusivo. 

O terminal portuário de Anchieta possui capacidade de recebimento de navios com até 180 

toneladas e de embarque de 20 milhões anuais de pelotas, insumos e outras cargas. 

Outra empresa que atua no município é a Petrobrás, que investiu em um gasoduto, conectado 

à usina de tratamento de gás UTG, instalada nas proximidades do porto. O gasoduto percorre 

o Estado longitudinalmente, com píer de embarque para apoio às operações de mar profundo, 

além de recebimento de navios-tanque. 

A importância de Anchieta no cenário industrial do Estado faz com que o município seja polo 

atrativo de pessoas de outras regiões, que migram para lá em busca de melhores 

oportunidades de trabalho. 

Em Guarapari, a indústria destaca-se pela extração de areia monazítica, que é rica em Cério, 

Tório, Lantânio e Titânio. As areias monazíticas foram descobertas no ano de 1898, passando 

a ser exploradas sete anos depois, pela empresa MIBRA, que implantou uma usina de 

beneficiamento dessas areias com destino de exportação para a França. Na década de 1960, o 

governo capixaba implementou taxas elevadas de exploração e exportação, o que provocou o 

abandono da atividade por esta empresa. Posteriormente, outra empresa, denominada 

NUCLEMON, passou a explorar as areias de Guarapari até o mandato político de 1983 ï 1988, 

quando foi proibida a extração de areia nas praias do Município (Prefeitura Municipal de 

Guarapari, 2013).  
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Os demais municípios da Bacia, Iconha, Piúma, Marechal Floriano e Alfredo Chaves não 

apresentam relevância no setor industrial. 

3.1.19.14.  SETOR TERCIÁRIO 

O aumento da população provoca o dinamismo dos municípios, que passam a demandar 

serviços diversos, tais como: transporte, comunicação, educação, saúde, comércio e outros. A 

influência da Região Metropolitana de Vitória é indiscutível frente à oferta de serviços diversoa 

eà demanda por essas atividades. A estrutura de serviços é formada por uma grande 

quantidade de municípios pequenos e pouco capazes de gerar efeitos polarizadores para as 

demais regiões do Estado, o que, por sua vez, gera uma concentração espacial das atividades 

de serviços. A localização estratégica estimula, principalmente, as atividades de comércio, 

educação, mercantil e aluguel. 

Quanto ao Valor Agregado Bruto ï VAB, o Estado registrou, em 2010, 58% de participação das 

atividades de serviços. Três atividades do setor terciário, Administração, Saúde e Educação 

Pública; Comércio e Serviço de Manutenção e Reparação; e Transporte, Armazenagem e 

Correio, aparecem entre as seis atividades econômicas com melhor desempenho quanto ao 

VAB, entre 2009 e 2010 (Tabela 87). 

Tabela 87 - Desempenho das principais atividades econômicas do setor terciário no Estado por 

Valor Agregado Bruto ï VAB. 

Atividade 
Participação no VAB (%) 

Variação (%) 
2009 2010 

Administração, saúde e educação públicas 15,4 14,8 1,1 

Comércio e serviços de manutenção e 

reparação 
16,2 14,1 7,8 

Transporte, armazenagem e correio 7,5 7,1 10,0 

Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves, 2012. 

Cinco dos seis Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente, têm suas economias 

apoiadas nas atividades do setor terciário. Esse setor respondeu, junto aos municípios, com os 

seguintes percentuais em relação ao PIB municipal, em 2010: Guarapari, 72%; Alfredo Chaves, 

57%; Iconha, 57%; Piúma, 55%; e Marechal Floriano, 54%. 

As atividades terciárias de Guarapari são desencadeadas, principalmente, pelo turismo local. O 

Município tem seu potencial turístico baseado nas diversas praias próprias para banho e no 

clima favorável. No âmbito cultural, destacam-se as comemorações do carnaval. A ocorrência 

de areia monazítica, considerada benéfica à saúde, atrai muitos turistas, o que agrega valor às 

praias da região. 

Decorrente do turismo surgem as atividades de apoio e infraestrutura, que fomentam 

significativamente a economia dos lugares. Essas atividades estão relacionadas ao transporte, 

alimentação, hotelaria e comércio variado. Guarapari conta com uma vasta rede hoteleira e de 

restaurantes, além de vida noturna diversificada, o que representa a consolidação turística do 

local.  
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Vale ressaltar que em algumas regiões o turismo sofre oscilações de desempenho 

relacionadas a determinadas épocas do ano. Em Guarapari, essas atividades atingem seus 

ápices nos meses de verão e de férias escolares, chamados de alta temporada para o turismo. 

Nesse período, o Município recebe milhares de turistas oriundos, principalmente, do estado de 

Minas Gerais e do Distrito Federal, provocando aumento significativo na demanda pelos 

recursos hídricos para fins de abastecimento público. 

Já no município de Alfredo Chaves, as atividades turísticas encontram-se em constante 

ascendência, principalmente o agroturismo. O potencial do município é baseado na diversidade 

dos atrativos naturais. Piúma segue o mesmo caminho, com o setor terciário apoiado nas 

atividades de suporte ao turismo natural e cultural, com praias próprias para banhos, carnaval e 

artesanato de conchas. 

Em Marechal Floriano, as atividades turísticas também são expressivas na economia do setor 

terciário. O Município explora turisticamente suas serras e montanhas. O clima relativamente 

frio, além de inúmeras festividades e exposições anuais, movimentam o setor. São 

disponibilizados diversos estabelecimentos voltados para agroturismo e ecoturismo. Outra 

atividade relevante é a comercialização de orquídeas, cuja produção é favorecida pelo clima 

local. O Município conta com estabelecimentos de produção de orquídeas, abertos ao turismo, 

que se organizam para fortalecer a comercialização. 

O transporte e serviços correlatos são as atividades terciárias de maior magnitude em Iconha. 

A abertura da rodovia BR-101, passando pelo Município, voltou a economia local para o ramo 

de transporte de carga. O crescimento do Porto de Vitória também teve papel fundamental 

nesse processo. Iconha é popularmente conhecida como ñCidade dos Caminh»esò, com raz«o 

de haver um caminhão para cada três habitantes. Atualmente, são 4 mil caminhões 

emplacados, e os principais produtos transportados são matéria-prima para a indústria 

siderúrgica, cimento e materiais de construção. 

O Estado conta com a Associação Sul Litorânea de Transportadores de Cargas ï ASTRAC, 

que concentra mais de 363 empresas de transporte de cargas, sendo que mais de 100 delas 

encontram-se localizadas em Iconha. 

3.1.19.15. FINANÇAS PÚBLICAS 

3.1.19.15.1.  RECEITAS 

É considerada receita orçamentária o valor total de ingressos financeiros destinados a custear 

as despesas públicas dos Municípios e Estados. As receitas são divididas em duas categorias: 

correntes e de capital. As receitas correntes são os recursos que ingressam, frequentemente, 

nos cofres municipais; e as receitas de capital são as fontes irregulares e provenientes de 

operações de crédito, alienação de bens e transferências voluntárias dos demais níveis de 

governo que são aplicadas em investimentos (Finanças dos Municípios capixabas, 2012). 

No panorama do Estado, os municípios capixabas registraram constante crescimento em suas 

receitas, com alta acumulada no período de 2003 a 2008, de 112,8%. No segundo semestre de 

2008, com a ocorrência da crise internacional, a economia mundial sofreu impacto negativo, 

situação vivida também pelos Municípios do Espírito Santo. Os índices de 2009 registraram 
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queda na receita de -6,1%, que encolheu de R$ 6,17 bilhões em 2008 para R$ 5,79 bilhões em 

2009. 

Parte expressiva desse decréscimo foi resultado dos royalties, recursos que são concentrados 

em poucos municípios do Estado. Portanto, em uma análise financeira, é convencional separar 

os índices dos royalties, para que se possa obter um indicador que reflita, com maior exatidão, 

a realidade da receita municipal. Com essa separação, em 2009, a queda na receita passou a 

ser de -4,3%, ou R$ 374,7 milhões, sendo quase a metade referente ao recolhimento do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ï ICMS. 

Dos 78 Municípios capixabas, 66 registraram queda nas receitas orçamentárias em 2009. 

Guarapari esteve entre os que apresentaram situação oposta, com acréscimo de 2,4% (o maior 

aumento do Estado). 

Entre 2010 e 2011, após a crise internacional, os Municípios voltaram a vivenciar aumento em 

suas receitas. Porém, essa retomada foi lenta em virtude do cenário dos países da Zona do 

Euro. 

Em 2011, a receita total dos Municípios capixabas foi de R$ 8,16 bilhões, com taxa de 

crescimento de 12,7% em relação ao ano anterior, em valores já corrigidos pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. Se descontados os valores dos royalties do 

petróleo e gás, bem como as participações especiais, a taxa de crescimento passa a ser de 

8,5%. 

Os royalties do petróleo e gás e as participações especiais pagas pelas empresas exploradoras 

cresceram significativamente, totalizando R$ 721 milhões em 2011, valor 86% superior ao 

registrado em 2010. 

A Quota-parte Municipal ï QPM, correspondente a 25% da arrecadação estadual do Imposto 

Sobre Circulação de Mercadorias e Serviço ï ICMS, cresceu nos dois anos seguintes após o 

recuo verificado em 2009. As taxas de crescimento foram de 3,9% em 2010 e de 10,2% em 

2011. 

O Fundo de Participação dos Municípios ï FPM registrou elevada taxa de crescimento em 

2011, de 15,5% em relação a 2010. No mesmo período, a arrecadação do conjunto dos tributos 

cresceu 9,3%, com as seguintes taxas de crescimento de cada imposto: Impostos sobre 

Serviços de qualquer Natureza ï ISSQN, 6,8%; Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial 

Urbana ï IPTU, 13%; e Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos ï ITBI, 11,7%. 

A arrecadação das taxas municipais no Estado cresceu 12% em relação a 2010, entretanto, 

esse crescimento foi, sobretudo, concentrado entre os Municípios da Região Metropolitana de 

Vitória.  

Ao se tratar da bacia hidrográfica do rio Benevente, Guarapari e Anchieta foram os municípios 

que apresentaram maiores receitas entre 2009 e 2011. Iconha, Marechal Floriano e Alfredo 

Chaves obtiveram os menores valores. 
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Piúma esteve entre os quatro municípios que apresentaram as taxas mais elevadas de 

crescimento de receita, com taxa registrada de 31,4%. Em 2009, quanto ao valor de receita, 

Piúma ocupou a 41ª posição em relação aos demais Municípios do Estado, passando para a 

28ª posição, em 2011. Esse crescimento foi devido, principalmente, ao aumento dos royalties 

do petróleo e gás. 

Ainda no ranking de maiores receitas do Estado, no período de 2009 e 2011, Anchieta e Iconha 

melhoraram suas colocações; Guarapari, Marechal Floriano e Alfredo Chaves pioraram. 

A Tabela 88 mostra os dados de valores de receita e colocação no ranking estadual dos 

Municipios da Bacia, nos anos considerados. 

Tabela 88 ï Valores de receita e colocação no ranking estadual dos Municípios da bacia 

hidrográfica do rio Benevente (2009 ï 2011)  

2009 2011 

Colocação Município Receita Total R$ Colocação Município Receita Total R$ 

10º Guarapari 135.565.324,10 9º Anchieta 216.132.355,96 

11º Anchieta 115.936.885,60 12º Guarapari 192.883.530,40 

41º Piúma 29.169.640,70 28º Piúma 52.038.389,36 

45º Alfredo Chaves 25.627.014,00 46º Iconha 34.599.010,53 

46º Marechal Floriano 25.408.492,40 47º Alfredo Chaves 33.849.086,00 

49º Iconha 23.057.394,70 48º Marechal Floriano 33.437.543,74 

Fonte: Finanças dos Municípios capixabas, 2010 e 2012. 

Quanto ao valor da receita per capita (Tabela 89), Anchieta é um município de destaque 

estadual. Nos anos de 2009 e 2011 manteve a posição de segundo município com maior 

receita per capita, sendo de R$ 5.732,10 em 2009 e de R$ 8.907,11 em 2011, com crescimento 

de 55%. 

A queda da receita municipal associada ao aumento populacional resultou em queda da média 

da receita per capita, passando de R$ 1.785,73 em 2008, para R$ 1.661,10 em 2009. Todos os 

Municípios da Bacia, com exceção de Guarapari, registraram, no mesmo ano, receitas per 

capita superiores à média municipal registrada no Estado do Espírito Santo.  

A acentuada população de Guarapari explica o motivo de elevado índice de valor de receita 

total, frente ao baixo valor de receita per capita. 

Piúma registrou elevado crescimento de suas receitas per capita, passando da 38ª posição em 

relação ao Estado, para a 12ª posição. Em contrapartida, Marechal Floriano, decresceu da 18ª 

posição para a 36ª. 

 

 

 



 

Lume  Estratégia Ambiental Ltda . 
Rua Ludgero Dolabela, 700 ï Gutierrez ï BH/MG  

Página  |  256  
www.lumeambiental.com.br/prhbenevente  

Contrato  042/2012 ï IEMA  

Enquadramento dos Corpos de Água e  
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Tabela 89 ï Receita per capita, população e colocação no ranking estadual, por Município da 

bacia hidrográfica do rio Benevente (2009 ï 2011) 

C
o

lo
c
a
ç

ã
o

 2009 

C
o

lo
c
a
ç

ã
o

 2011 

Município População 

Receita 

Per 

Capita 

(R$) 

Município População 

Receita 

Per Capita 

(R$) 

2º Anchieta 20.226 5.732,10 2º Anchieta 24.265 8.907,11 

16º Iconha 11.901 1.937,40 12º Iconha 12.603 2.745,30 

18º Marechal Floriano 13.302 1.910,10 36º Marechal Floriano  14.422 2.318,51 

32º Alfredo Chaves 14.585 1.757,10 31º Alfredo Chaves 13.982 2.420,90 

38º Piúma 17.212 1.694,70 10º Piúma 18.364 2.833,72 

73º Guarapari 104.534 1.296,90 71º Guarapari 106.583 1.809,70 

Fonte: Finanças dos Municípios capixabas, 2010 e 2012. 

Ao analisar as receitas totais dos municípios da Bacia, entre os anos de 2006 e 2011 (Gráfico 

21), percebe-se, claramente, que Anchieta e Guarapari registraram, em todo o período, os 

maiores valores de receitas. Em 2006, Anchieta registrou receita de quase R$ 100 mil, com 

crescimento em 2007, vivenciando um período de estabilidade entre 2007 e 2009, chegando a 

ultrapassar o dobro do valor inicial em 2011. Guarapari teve um movimento mais ameno, 

registrando, em 2006, um pouco mais de R$ 100 mil, chegando a atingir quase R$ 200 mil, em 

2011. 

Os municípios de Alfredo Chaves, Iconha, Marechal Floriano e Piúma registraram no mesmo 

período variações muito discretas de receitas e semelhantes entre si. Alfredo Chaves, Iconha  

e Marechal Floriano tiveram receitas de cerca de R$ 25 mil em 2006, que permaneceram 

estáveis até 2008, registrando um leve crescimento até 2011. Piúma teve esse mesmo 

comportamento até 2009, quando passou a registrar elevações mais acentuadas, chegando a 

atingir cerca de R$ 50 mil, em 2011. 

 
 

Gráfico 21 ï Receitas totais, em R$, registradas pelos Municípios da bacia hidrográfica do rio 
Benevente 

 (2006 a 2011). 

Fonte: Finanças dos Municípios capixabas, 2012. 
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A Tabela 90 apresenta os dados totais de receitas dos Municípios da Bacia em 2011.  
 

Tabela 90 ï Receitas, em R$, por Município e na bacia hidrográfica do rio Benevente (2011). 

Unidade 
Receitas (R$) Impostos (R$) Taxas 

(R$) 

FPM 

(R$) Total  Tributária ISS IPTU IRRF ITBI ICMS 

Alfredo 

Chaves 
33.849,10 2.297,60 1.597,50 189,30 159,90 164,60 9.783,90 186,30 9.500,80 

Anchieta 216.132,40 33.174,60 26.998,90 2.328,30 1.795,20 785,90 9.746,80 1.266,30 13.301,20 

Guarapari 192.883,50 47.567,60 11.262,30 14.976,00 3.489,80 7.665,00 18.174,00 10.174,50 30.402,60 

Iconha 34.599,00 1.636,80 738,20 235,30 157,80 146,30 7.418,50 355,40 7.600,70 

Marechal 

Floriano 
33.437,50 1.907,70 931,00 139,40 384,20 230,00 11.561,50 223,00 9.500,80 

Piúma 52.038,40 5.470,80 2.572,90 1.241,40 570,60 484,90 4.504,70 521,10 11.401,00 

Bacia  562.939,90 92.055,10 44.100,80 19.109,70 6.557,50 9.476,70 61.189,40 12.726,60 81.707,10 

Fonte: Finanças dos Municípios capixabas, 2012. 

3.1.19.15.2. DESPESAS 

As despesas orçamentárias são os gastos públicos de um Município ou Estado, podendo ser 

divididas em quatro categorias:  

V Despesas com Pessoal: despesa corrente com pessoal e encargos sociais (exceto as 

com sentenças judiciais e as de exercícios anteriores), incluindo os gastos com 

aposentadorias e reformas, pensões, salário família; 

V Despesas com Custeio: toda a despesa corrente, excluídos os juros e os encargos da 

dívida, e a despesa com pessoal calculada conforme descrito acima; 

V Despesas com Investimentos: despesa de capital, excluídas as amortizações da dívida; 

V Despesas com encargos e amortizações da dívida: toda a despesa corrente com juros 

e encargos da dívida, além da despesa com capital e com amortizações da dívida. 

No âmbito estadual, os Municípios capixabas precisaram diminuir ou eliminar algumas de suas 

despesas orçamentárias, em função da dinâmica econômica provocada pela crise internacional 

de 2008. As despesas com custeios sofreram redução média de -2,2% e as despesas com 

juros e amortizações de dívidas reduziram em -6,2%. Os investimentos foram os mais afetados, 

com queda de -28,3% enquanto os gastos com pessoal registraram aumento de 7,6%, porém, 

não suficiente para evitar que um grande número de Municípios aumentasse o nível de 

comprometimento da receita corrente com o funcionalismo municipal. 

Já em 2011, as despesas dos municipais voltaram a crescer, com alta de 10,8% em relação a 

2010. Em valores reais foram R$ 7,81 milhões voltados às despesas públicas em 2011. Com 

base nas categorias econômicas, esse valor foi distribuído da seguinte forma: 46,2% para as 

despesas com pessoal, 36,4% para os custeios, 15,4% para os investimentos e 1,9% para o 

pagamento de encargos e amortizações de dívidas. 

Quanto à bacia hidrográfica do rio Benevente, ao analisar os dados de despesas, dos últimos 

seis anos, notam-se comportamentos semelhantes aos observados em relação às receitas 

municipais. Guarapari e Anchieta registraram os maiores valores de despesas, próximos de R$ 
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100 mil no ano de 2006, com elevação para cerca de R$ 200 mil, em 2011. 

Os municípios de Alfredo Chaves, Marechal Floriano e Iconha mantiveram-se próximos de R$ 

25 mil, em valores de despesas totais, durante todo o período analisado (2006 a 2011). Piúma, 

que acompanhou esses três municípios até o ano de 2009, registrou elevação, até chegar 

perto de R$ 50 mil, em 2011. 

O Gráfico 22 mostra o comportamento dos Municípios da Bacia, frente aos valores de despesa 

anual no período de 2006 a 2011. 

 
 

Gráfico 22 ï Despesas totais registradas, em R$, pelos Municípios da bacia hidrográfica do rio 
Benevente 

 (2006 a 2011). 

Fonte: Finanças dos Municípios capixabas, 2012. 

Especificamente, com base nos dados de 2011, os municípios de Anchieta, Guarapari, Iconha 

e Marechal Floriano registraram a maior parte de suas despesas com a categoria pessoal, 

seguida pela custeios, e, por último, com as despesas de investimentos. Já Piúma e Alfredo 

Chaves tiveram valores bem equilibrados entre as despesas de pessoal e custeio, em 

detrimento dos investimentos, conforme apresentado na Tabela 91. 

Tabela 91 ï Despesas totais e por categoria por Município e na bacia hidrográfica do rio 

Benevente (2011). 

Unidade 
Despesa (R$) 

Total Pessoal Custeio Investimentos 

Anchieta 202.871,90 74.559,40 67.451,30 57.189,50 

Guarapari 180.250,50 86.699,80 55.090,70 35.355,50 

Piúma 49.430,80 19.605,80 20.621,50 7.694,30 

Alfredo Chaves 34.377,80 13.028,40 15.287,40 5.121,60 

Marechal Floriano 32.857,70 15.968,80 11.100,70 5.429,70 
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Unidade 
Despesa (R$) 

Total Pessoal Custeio Investimentos 

Iconha 30.831,50 14.132,30 11.144,10 4.884,80 

Bacia  530.620,20 223.994,50 180.695,70 115.675,40 

Fonte: Finanças dos Municípios capixabas, 2012. 

3.1.19.16. RESULTADO ORÇAMENTÁRIO E SUFICIÊNCIA FINANCEIRA 

O resultado orçamentário e a suficiência ou insuficiência financeira são indicadores que 

permitem identificar se a saúde econômica dos municípios foi positiva ou negativa. 

O resultado orçamentário é a diferença entre as receitas e despesas. Quando o resultado é 

positivo é denominado Superavit, e quando é negativo é chamado de Deficit (Finanças dos 

Municípios capixabas, 2012). 

Dos 78 Municípios capixabas, 60 registraram, em 2011, superavit orçamentário. No cenário da 

Bacia, o município de Alfredo Chaves foi o único que registrou deficit orçamentário no valor de 

R$ 528,70 mil.  

Marechal Floriano registrou o menor superavit, R$ 579,80. Iconha e Piúma registraram 

superavit entre 2 a 4 milhões de reais, cada; e Anchieta e Guarapari apresentaram os maiores 

superavits, com valores entre 12 e 14 milhões de reais, cada. Portanto, ao considerar esses 

valores, constata-se que, no balanço geral, a Bacia obteve superavit de R$ 32 milhões de 

reais, no período analisado, conforme pode ser visto na Tabela 92. 

Tabela 92 ï Resultado orçamentário, em R$, por Município e na bacia hidrográfica do rio 

Benevente (2011). 

Unidade Receita (R$) Despesa (R$) 
Resultado Orçamentário 

 R$ Denominação 

Alfredo Chaves 33.849,10 34.377,80 -528,70 Deficit 

Anchieta 216.132,40 202.871,90 13.260,50 Superavit 

Guarapari 192.883,50 180.250,50 12.633,00 Superavit 

Iconha 34.599,00 30.831,50 3.767,50 Superavit 

Marechal Floriano 33.437,50 32.857,70 579,80 Superavit 

Piúma 52.038,40 49.430,80 2.607,60 Superavit 

Bacia  562.939,90 530.620,20 32.319,70 Superavit 

Fonte: Finanças dos Municípios capixabas, 2012. 

A suficiência financeira, por sua vez, é a diferença entre as receitas e despesas de um ano 

fiscal, com diferença entre ativos e passivos financeiros. Os ativos financeiros são constituídos 

pelos recursos depositados nos bancos em conta corrente ou em aplicações financeiras; e os 

passivos são integrados basicamente pelos restos a pagar, que são dívidas não quitadas no 

ano anterior (Finanças dos Municípios capixabas, 2012). 

O deficit orçamentário não significa, necessariamente, prejuízo ao equilíbrio das contas 

públicas. Ele pode ser absorvido, caso exista um caixa positivo acumulado, ou seja, suficiência 
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financeira. 

Em 2011, Guarapari esteve entre os quatro Municípios do Estado com passivos financeiros 

superiores aos ativos. O Município ocupou a segunda colocação no ranking estadual, quanto à 

insuficiência financeira. Os valores registrados foram de R$ 25.801,3 mil em ativos; R$ 

29.514,1 mil em passivos, o que resultou em R$ -3.712,8 mil de insuficiência financeira, com 

endividamento proporcional de sua receita de 2%. 

Alfredo Chaves, apesar de ter registrado deficit orçamentário em 2011, obteve suficiência 

financeira para absorver essa diferença. Os valores registrados pelo Município foram de R$ 

7.145,7 mil em ativos, R$ 5.055,4 mil em passivos, gerando R$ 2.090,2 mil de suficiência 

financeira e 6,6% de saldo em sua receita total. 

Os municípios de Iconha e Marechal Floriano apresentaram indicadores de suficiência 

financeira em relação à receita corrente de 2,3% e 4,9%, respectivamente, indicando situações 

de caixa bem apertado, o que colocou os municípios em posição vulnerável frente ao equilíbrio 

financeiro. 

Piúma e Anchieta estiveram entre os dez Municípios capixabas com maiores participações da 

suficiência financeira na receita corrente. Piúma esteve na 7ª posição, com participação de 

22%, e Anchieta esteve na 8ª colocação, com participação de 20.5%. Anchieta esteve também 

na 6ª posição, entre os dez Municípios com maiores valores de suficiência financeira, 

chegando a R$ 48,8 milhões. 

Em uma análise geral da Bacia, o resultado orçamentário foi de R$ 32.319,60 mil, com 

suficiência financeira de R$ 54.760,4 mil e participação desta em relação à receita corrente de 

9,7%.  

A Tabela 93 mostra os dados de suficiência ou insuficiência financeira dos Municípios da Bacia 

em 2011. 

Tabela 93 ï Dados de suficiência financeira por Município e na bacia hidrográfica do rio 

Benevente (2011). 

Unidade 

Resultado 

orçamentário 

(R$) 

Ativos 

financeiros 

(R$) 

Passivos 

financeiros 

(R$) 

Suficiência 

financeira 

(R$) 

Participação da 

suficiência financeira 

na receita corrente (%) 

Alfredo Chaves -528,70 7.145,70 5.055,40 2.090,20 6,2 

Anchieta 13.260,40 67.250,80 24.497,70 42.753,10 19,7 

Guarapari 12.633,00 25.801,30 29.514,10 -3.712,80 -1,9 

Iconha 3.767,50 5.376,90 4.698,70 678,20 1,9 

Marechal Floriano 579,80 5.103,00 3.500,10 1.602,90 4,8 

Piúma 2.607,60 23.162,70 11.813,90 11.348,80 21,6 

Bacia  32.319,60 13.3840,40 79.079,90 54.760,40 9,7 

Fonte: Finanças dos Municípios capixabas, 2012. 

O Mapa 7 mostra a proporção de receitas e despesas por Município, com base no resultado 

orçamentário do ano 2011. 
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3.1.19.17. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A bacia hidrográfica do rio Benevente tem sua economia apoiada, principalmente, no setor 

industrial. O município de Anchieta foi o precursor desse panorama, visto a sua inserção 

estratégica nas atividades de extração de petróleo e gás, e de pelotização do minério de ferro. 

Apesar do setor secundário ser o fundamentador econômico apenas do município de Anchieta, 

seus índices e valores praticados foram suficientes para predominar no âmbito total da Bacia. 

Com exceção de Anchieta, os demais municípios apresentaram economia baseada nas 

atividades terciárias. Nesse contexto, a atividade turística foi a principal componente 

econômica. Os Municípios litorâneos, Guarapari, Piúma e Anchieta, possuem forte potencial 

turístico, em virtude de oferecerem praias próprias para banho. Com o turismo, inúmeras 

atividades de apoio e infraestrutura, tais como transporte, alimentação, hotelaria e comércio, 

incrementam significativamente o setor de serviços e comércio. 

O setor primário, por sua vez, atuou com pequenas participações na economia geral da Bacia. 

Dentre os Municípios, Marechal Floriano e Alfredo Chaves destacaram-se em muitas das 

atividades de agropecuária. Marechal Floriano teve uma importância relevante na produção de 

floricultura, especificamente de orquídeas, o que refletiu diretamente nas atividades terciárias 

de comercialização de flores e turismo voltado a orquidários. Porém, foi relevante deixar claro 

que apenas uma pequena parcela de área desse município pertence à bacia hidrográfica rio 

Benevente, indicando um participação proporcional dessa atividade no fechamento das 

atividades terciárias. 

A atividade pesqueira teve nos municípios de Anchieta, Guarapari e Piúma forte estrutura, que 

respondeu de maneira relevante no âmbito estadual. Entretanto, sabe-se que essa atividade 

não está entre os principais pilares da economia capixaba. 

Os investimentos econômicos apontaram para a continuidade da consolidação dos setores 

secundário e terciário na Bacia. No total, o governo do Espírito Santo já anunciou diversos 

projetos que serão implementados até 2016, principalmente nos segmentos de energia, 

indústria e transporte. Dez desses projetos são apoiados em grandes aportes financeiros. O 

município de Anchieta será, sem dúvida, o Município da Bacia que mais absorverá tais 

investimentos. 

3.2. SÍNTESE DOS USOS DAS ÁGUAS 

3.2.1. METODOLOGIA DE ANÁLISE E IDENTIFICAÇÃO DE USOS 

Para o sucesso de todo o trabalho de desenvolvimento do PRH Benevente foi de grande valia 

a coleta de informa­»es ñin locoò. Essa coleta objetivou a identificação dos usos das águas, 

atuais, futuros ou reprimidos; de possíveis fontes de poluição e fatores alteradores da 

qualidade e quantidade das águas; da destinação dos resíduos sólidos; bem como a aquisição 

de dados sobre os sistemas de drenagem pluvial dos Municípios; a atualização de dados e 

caracterização das atividades desenvolvidas na Bacia (agropecuária, industrial e turística); e a 

promoção de uma análise integrada, atual e pessoalmente evidenciada, das atividades 

desenvolvidas no âmbito da bacia hidrográfica do rio Benevente com os corpos dô§gua. 
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A coleta de informações, em campo, foi realizada no período de 04/03/2013 a 16/03/2013, em 

todos os 6 Municípios da Bacia.  

Para o trabalho de levantamento de dados e identificação dos usos da água, inicialmente foi 

promovida a busca por informações em meio digital para o reconhecimento da região e 

confecção do material cartográfico. Os dados para confecção das cartas topográficas foram 

requeridos junto ao Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - IEMA.  

Com auxílio desse  material, iniciou-se o percurso pelos Municípios, e, em cada um,  foram 

visitados os órgãos gestores de água e esgoto, a Companhia Espírito Santense de 

Saneamento (CESAN) e o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), o que possibilitou a 

identificação das captações de água para abastecimento público e os sistemas de 

esgotamento sanitário. Por meio dessas instituições, também foi possível verificar os 

lançamentos de efluentes domésticos e os sistemas de drenagem municipal. As prefeituras 

municipais também foram visitadas, e foram feitos contatos  com as secretarias de meio 

ambiente, agricultura, turismo e infraestrutura para acrescentar informações sobre os demais 

usos das águas descritos na Resolução CONAMA nº 357/2005 como os de: preservação do 

equilíbrio natural das comunidades aquáticas; preservação dos ambientes aquáticos em 

unidades de conservação de proteção integral; proteção das comunidades aquáticas; 

recreação de contato primário, tais como natação, esquilíbrio aquático e mergulho; irrigação de 

hortaliças que são consumidas cruas, e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que 

sejam ingeridas cruas sem remoção de película; irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de 

parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato 

direto; irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; aquicultura e atividade de 

pesca; pesca amadora; recreação de contato secundário; navegação; e harmonia paisagística. 

Também foram levantados alguns usos sujeitos a outorga, de acordo com a Lei Estadual nº 

5.818/98, como: lançamento de efluentes em corpo de água; outras interferências que alterem 

o regime, a qualidade ou quantidade das águas e barramentos em cursos de água com e sem 

captação.  

A correlação dos usos das águas estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005 e os 

usos outorgáveis estabelecidos pela Lei estadual Nº 5.818/98 buscou a identificação de 

possíveis conflitos de usos como, a ocorrência de lançamento de efluentes sem tratamento a 

montante de um ponto recreação de contato primário. 

Em suma, as ações desenvolvidas em campo envolveram a busca, a identificação e o 

georreferenciamento dos usos preponderantes das águas nos principais trechos a serem 

enquadrados, e o levantamento das fontes de degradação mais expressivas dos recursos 

hídricos. Todo esse trabalho possibilitou aprimorar o diagnóstico em especial quanto aos usos 

preponderantes das águas; conflitos de usos; fontes potencialmente degradadoras dos 

recursos hídricos; levantamento de pontos ou trechos em função sujeitos a eventos críticos, em 

especial, cheias e assoreamento; e avalia­«o ñin locoò de alguns parâmetros de qualidade das 

águas.  

O Mapa 8 exibe a bacia hidrográfica do rio Benevente, com a divisão das Sub-bacias, e os 

usos das águas identificados. 
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3.2.2. USOS REGULARIZADOS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO BENEVENTE 

Na bacia hidrográfica do rio Benevente, de acordo com dados do IEMA, há 40 usuários 

outorgados, sendo 25 outorgas concedidas a pessoas físicas e 15 a pessoas jurídicas. Nessa 

outorgas predominam as finalidades de recreação, aquicultura, a diluição de efluentes, 

abastecimento público, dessedentação de animais, irrigação, paisagismo e urbanismo 

conforme pode ser observado no Gráfico 23 e Gráfico 24. Essas finalidade denotam a vocação 

atual da Bacia, em que se avolumam os negócios relacionados à agricultura, a indústria, o 

turismo e pecuária.  

 

Gráfico 23 ï Outorgas concedidas, por finalidade, a pessoas físicas na  
bacia hidrográfica do rio Benevente - 2012. 

Fonte: IEMA, 2012. 

 

Gráfico 24 - Outorgas concedidas, por finalidade, a pessoas jurídicas na  
bacia hidrográfica do rio Benevente- 2012. 

Fonte: IEMA, 2012. 

Conforme os gráficos, entre as outorgas concedidas a pessoas físicas destacam-se as 

finalidades de recreação, aquicultura, irrigação e paisagismo; e quanto às jurídicas, a diluição 

de efluentes e o abastecimento industrial se destacaram. 

A bacia é pobre em informações, diante disso, a Tabela 94 apresenta os resultados obtidos 

com as outorgas concedidas na bacia hidrográfica do rio Benevente e uma série de 

informações como: localização, tipo de intervenção, finalidade, data de vencimento, vazão 

captada e etc. Todos estes processos estão alocados no Mapa 9, onde fica nítido que a 

regularização do uso das águas na Bacia é algo incipiente perante o volume de usuários 

existentes.  
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Tabela 94 ï Outorgas concedidas na bacia hidrográfica do rio Benevente - 2012.  

Outorgado 
Data de 

entrada 
Situação 

Sub-

bacia 

Localização UTM 
Intervenção Finalidade 

Modalidade  

da outorga 

Data do 

documento 

Data de 

vencimento 

Vazão (l/s) 

(N) (E) captada  referência  

Ademar Guss 04/05/2007 Concluído 
Rio 

Batatal 
7.737.022 325.450 Barramento sem captação Paisagismo Autorização 12/09/2007 09/10/2013 - 12,90 

Alberto Vieira 

Simões 
11/05/2010 Concluído 

Baixo Rio 

Benevente 
7.705.079 332.073 

Aquicultura - dentro do 

corpo de água 
Aquicultura Autorização 30/06/2010 05/07/2016 - - 

Altileio Dalmagre 26/09/2008 Concluído 
Rio 

Corindiba 
7.720.374 325.346 

Aquicultura - fora do corpo 

de água 
Aquicultura Autorização 05/07/2011 11/10/2017 2,00 - 

António Marcos 

Volponi 
01/11/2007 Concluído 

Rio 

Maravilha 
7.726.529 309.207 Barramento sem captação Recreação Autorização 01/04/2008 22/04/2014 - 1,90 

António Motta 

Strieder 
06/11/2007 Concluído Rio Joéba 7.712.534 314.506 

Captação direta em corpo 

de água superficial 
Irrigação Autorização 02/12/2010 02/03/2017 7,00 - 

CESAN 12/02/2007 Concluído 
Rio 

Pongal 
7.701.737 318.582 

Captação direta em corpo 

de água superficial 

Abastecimento 

público 
Concessão 20/06/2007 12/06/2019 90,30 304,80 

CESAN 12/02/2007 Concluído 
Rio 

Salinas 
7.711.774 324.927 

Captação direta em corpo 

de água superficial 

Abastecimento 

público 
Concessão 20/12/2007 30/12/2015 374,00 8.579,30 

CESAN 14/05/2007 Concluído 
Baixo Rio 

Benevente 
7.703.068 336.132 

Lançamento de efluentes 

em curso de água 

Diluição de 

efluentes 
Concessão 02/07/2007 11/07/2018 - 165,00 

Companhia 

Siderurgica de 

Ubu 

22/10/2009 Concluído 
Rio 

Salinas 
7.711.236 325.420 

Captação direta em corpo 

de água superficial  

Abastecimento 

industrial 
Autorização 16/11/2010 22/11/2016 510,00 - 

Companhia 

Nacional de 

Dutos 

07/03/2007 Concluído 
Rio 

Salinas 
7.707.688 326.800 

Captação direta em corpo 

de água superficial  

Abastecimento 

industrial 
Autorização 16/05/2007 28/02/2008 125,00 8.595,90 

Companhia 

Nacional de 

Dutos 

07/03/2007 Concluído 
Rio 

Pongal 
7.702.892 322.064 

Captação direta em corpo 

de água superficial 

Abastecimento 

industrial 
Autorização 16/05/2007 28/02/2008 125,00 396,50 

Cooperativa de 

Laticinios de 

Alfredo Chaves 

Ltda - CLAC 

17/04/2009 Concluído Rio Joéba 7.716.950 318.356 
Lançamento de efluentes 

em curso de água 

Diluição de 

efluentes 
Autorização 16/02/2011 15/04/2017 - - 

Frigorífico Estrela 

do Sul Ltda. 
25/04/2007 Concluído 

Rio 

Salinas 
7.711.971 324.807 

Lançamento de efluentes 

em curso de água 

Diluição de 

efluentes 
Autorização 04/08/2009 23/09/2015 - 3,80 

Geraldo  

Formazier 
08/12/2006 Concluído 

Rio Caco 

de Pote 
7.720.006 320.883 Barramento sem captação 

Dessedentação 

animal 
Autorização 17/01/2007 04/04/2013 - 3,40 
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Outorgado 
Data de 

entrada 
Situação 

Sub-

bacia 

Localização UTM 
Intervenção Finalidade 

Modalidade  

da outorga 

Data do 

documento 

Data de 

vencimento 

Vazão (l/s) 

(N) (E) captada  referência  

Bozzetti 

Helenilton Nunes 

Brandão 
11/05/2010 Concluído 

Baixo Rio 

Benevente 
7.705.497 332.227 

Aquicultura - dentro do 

corpo de água 
Aquicultura Autorização 30/06/2010 05/07/2016 - - 

Hélio Partelli 06/11/2007 Concluído Rio Joéba 7.712.534 314.506 
Captação direta em corpo 

de água superficial  
Irrigação Autorização 13/05/2009  4,00 36,80 

Intech 

Engenharia Ltda 
24/10/2008 Concluído 

Baixo rio 

Benevente 
7.699.700 335.153 

Captação direta em corpo 

de água superficial  
Outras Autorização 16/01/2009  - - 

Jc Lima e Cia 

Ltda 
29/10/2008 Concluído 

Rio 

Pongal 
7.701.859 324.147 

Captação em barramento 

sem regularização 
Outras Autorização 15/04/2010 01/12/2015 10,20 0,00 

João Bosco de 

Azevedo 

Campos 

02/08/2007 Concluído 
Rio 

Corindiba 
7.725.070 325.576 Barramento sem captação Recreação Autorização   - - 

João Bosco de 

Azevedo 

Campos 

02/08/2007 Concluído 
Rio 

Corindiba 
7.725.306 325.952 Barramento sem captação Recreação Autorização   - - 

João Bosco de 

Azevedo 

Campos 

02/08/2007 Concluído 
Rio 

Corindiba 
7.724.010 325.245 Barramento sem captação Recreação Autorização   - - 

João Bosco de 

Azevedo 

Campos 

02/08/2007 Concluído 
Rio 

Corindiba 
7.724.122 325.505 Barramento sem captação Recreação Autorização   - - 

João Bosco de 

Azevedo 

Campos 

02/08/2007 Concluído 
Rio 

Corindiba 
7.725.418 325.901 Barramento sem captação Recreação Autorização   - - 

João Bosco de 

Azevedo 

Campos 

02/08/2007 Concluído 
Rio 

Corindiba 
7.725.594 325.931 Barramento sem captação Recreação Autorização   - - 

João Bosco de 

Azevedo 

Campos 

02/08/2007 Concluído 
Rio 

Corindiba 
7.723.996 325.177 Barramento sem captação 

Não  

informado 
Autorização   - - 

Leovegildo Junior 

Brandão Simões 
11/05/2010 Concluído 

Baixo rio 

Benevente 
7.705.748 332.631 

Aquicultura - dentro do 
corpo de água 

Aquicultura Autorização 30/06/2010 05/07/2016 - - 

Luiz Carlos 25/05/2007 Concluído Baixo rio 7.707.872 333.800 
Aquicultura - dentro do 

corpo de água 
Aquicultura Autorização 17/07/2008 13/08/2014 - 2,10 
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Outorgado 
Data de 

entrada 
Situação 

Sub-

bacia 

Localização UTM 
Intervenção Finalidade 

Modalidade  

da outorga 

Data do 

documento 

Data de 

vencimento 

Vazão (l/s) 

(N) (E) captada  referência  

Simões Benevente 

Luiz Daldem 11/08/2006 Concluído 
Rio 

Batatal 
7.735.581 322.536 

Travessia de corpo de 

água 
Urbanismo Autorização 13/09/2006 03/10/2012 - - 

Maria Luzineth 

Lopes Machado 
22/09/2006 Concluído 

Rio Caco 

de Pote 
7.727.014 324.396 Barramento sem captação Paisagismo Autorização 19/10/2006 09/11/2012 - 13,50 

Matheus Nunes 

Brandão 
11/05/2010 Concluído 

Baixo rio 

Benevente 
7.705.236 332.239 

Aquicultura - dentro do 

corpo de água 
Aquicultura Autorização 30/06/2010 05/07/2016 - - 

Nazareno 

Mariano Simões 
11/05/2010 Concluído 

Baixo rio 

Benevente 
7.705.767 331.708 

Aquicultura - dentro do 

corpo de água 
Aquicultura Autorização 30/06/2010 05/07/2016 - - 

Oswaldo Luiz 

Pavan Junior 
07/08/2007 Concluído 

Rio 

Salinas 
7.710.978 335.197 Barramento sem captação Recreação Autorização 26/03/2008 - - - 

Prefeitura 

Municipal de 

Anchieta 

06/10/2006 Concluído 
Baixo rio 

Benevente 
7.704.493 336.592 

Aquicultura - dentro do 

corpo de água 
Aquicultura Autorização 23/10/2006 10/11/2012 - 165,00 

Ricardo Sardi 22/09/2006 Concluído 
Rio Caco 

de Pote 
7.727.124 324.334 Barramento sem captação Recreação Autorização 19/10/2006 09/11/2012 - 24,20 

Samarco 

Mineração S.A 
15/01/2007 Concluído 

Baixo rio 

Benevente 
7.702.734 334.657 

Lançamento de efluente 

em curso de água 

Diluição de 

efluentes 
Autorização 22/03/2007 22/03/2013 - 165,00 

São Joaquim 

Energia 
06/08/2007 Concluído 

Rio 

Iriritimirim 
7.720.782 311.680 

Desvio, canalização e/ou 

retificação de curso de 

água 

Urbanismo Autorização 12/11/2007 21/11/2013 - - 

São Joaquim 

Energia 
14/08/2007 Concluído 

Rio 

Iriritimirim 
7.719.999 313.922 

Travessia de corpo de 

água 
Urbanismo Autorização 09/11/2007 19/11/2013 - - 

Vantoiro Pin 12/12/2005 Concluído 
Rio 

Maravilha 
7.726.803 306.483 

Desvio, canalização e/ou 

retificação de curso de 

água 

Recreação Autorização 03/03/2006 28/04/2012 - - 

Varderli Rigoni 

Me 
10/05/2010 Concluído 

Rio 

Pongal 
7.705.642 313.851 

Captação direta em corpo 

de água superficial  

Abastecimento 

industrial 
Autorização 10/08/2012 25/10/2018 2,00 - 

Walter Llopart 

Schilmann 
20/03/2007 Deferido 

Rio 

Salinas 
7.714.528 333.263 

Captação direta em corpo 

de água superficial  
Irrigação Autorização 25/05/2007  11,00 44,90 

Fonte: IEMA, 2012.
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Quanto às outorgas por Sub-bacia, nota-se um maior volume de usos regularizados nas sub-

bacias dos rios Corindiba, Salinas, Pongal e no baixo rio Benevente. Nas sub-bacias dos rios 

Iriritimirim e Maravilha foram identificadas apenas duas outorgas em cada uma das sub-bacias 

sendo as finalidades respectivamente, urbanismo e recreação. Nas sub-bacias do alto rio 

Benevente, ribeirão São Joaquim e rio Crubixá, não houve concessão de outoraga. A 

diversificação de finalidade das outorgas por Sub-bacias é apresentada no Gráfico 25. 

O volume de outorgas concedidas retrata muito pouco do cenário da atual demanda por 

recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Benevente. Um exemplo notório é o caso das 

Sub-bacias localizadas no terço superior da bacia hidrográfica do rio Benevente, a montante da 

sede municipal de Alfredo Chaves. Ali, o volume de usuários dos recursos hídricos é bastante 

elevado, fato esse evidenciado na visita a campo, no entanto, de acordo com os dados, do 

IEMA, de usuários outorgados até o ano de 2012, havia nessa porção da Bacia apenas 15% 

das outorgas concedidas. 
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Gráfico 25 - Outorgas concedidas na bacia hidrográfica do rio Benevente por Sub-bacia ï 2012. 

Fonte: IEMA, 2012. 

 

3.2.3. ABASTECIMENTO PÚBLICO  

3.2.3.1. LEVANTAMENTO DE DADOS 

Para o diagnóstico dos serviços de abastecimento de água, a principal fonte oficial de dados é 

o SNIS ï Sistema Nacional de Informações em Saneamento, elaborado pela Secretaria 

Nacional de Saneamento Ambiental vinculada ao Ministério das Cidades. A coleta de dados é 

feita anualmente e disponibilizada em relatórios também anuais. Esses dados constituem os 

principais elementos para a definição de políticas públicas no Brasil. O fornecimento dos 

dados, por parte dos gestores, não é compulsório, mas o não atendimento à solicitação impõe 

restrições diversas aos operadores dos serviços de saneamento, como, por exemplo, o acesso 

a linhas de financiamento.  

A última versão publicada disponível do relatório do SNIS foi a do ano de 2010, sendo que para 

ela, dos 5.570 Municípios brasileiros, 4.952 (88,9%) forneceram dados dos serviços de água, e 

2.734 (49,08%) dos serviços de esgoto. Na Tabela 95 é apresentada a disponibilidade de 

dados no SNIS para os Municípios situados na bacia hidrográfica do rio Benevente.  

Tabela 95 - Disponibilidade de dados no SNIS 2010 para a bacia hidrográfica do rio Benevente ï 

Abastecimento de Água.  

Municípios com 

sede na Bacia 

Prestador dos 

serviços 

Municípios por 

prestador 

SNIS 2010 

Informado Não informado  

2 (Alfredo Chaves 

e Anchieta) 

CESAN 1 1 0 

Autônomos 1 1 0 

Fonte: SNIS 2010. 

A única fonte que contém os dados da totalidade dos Municípios da Bacia é a Pesquisa 

Nacional de Saneamento Básico - PNSB, realizada pelo IBGE, e que teve sua última edição no 

ano de 2008. Os dados dessa Pesquisa foram disponibilizados no Atlas de Saneamento em 

2011, donde se conclui que esses, devido ao grande dinamismo que vem ocorrendo no setor 

de saneamento, apresentam-se defasados. Assim sendo, se fossem utilizados única e 

exclusivamente os dados do Atlas para elaboração do diagnóstico de saneamento, poderia se 

chegar a conclusões fora da realidade atual verificada na Bacia.  
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Com o intuito de corrigir essa distorção, foram adotados os seguintes procedimentos para o 

levantamento de dados complementares: 

V Uma equipe da empresa Lume Estratégia Ambiental percorreu todos os Municípios da 

Bacia coletando dados de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de 

resíduos sólidos e drenagem urbana; 

V Foi consultado o Atlas ANA 2010 de abastecimento de água que analisa o estado do 

abastecimento de água nos municípios; e 

V As comunidades rurais são em geral pequenas e distribuídas em núcleos esparsos. 

Não há dados disponíveis sobre saneamento para estas comunidades, distritos e vilas. 

Para estas comunidades foi utilizado o per capita diário de 125 l/hab/dia, recomendado 

pela ANA. 

3.2.3.2. INDICADOR DE COBERTURA 

O índice de cobertura do serviços de abastecimento de água tem impacto direto na saúde e 

qualidade de vida das populações, e nas disponibilidades para a fixação de empreendimentos 

diversos, industriais e comerciais. Na Tabela 96, são apresentados os índices de cobertura 

encontrados nas Sub-bacias da bacia hidrográfica rio Benevente.  

Considerando que é impossível alguém viver sem água, o atendimento nas áreas urbanas 

deve ser sempre de 100% das habitações ligadas à rede pública. A parcela não atendida com 

ligação é, em geral, constituída da população mais pobre, que vive em áreas periféricas ou 

favelas não alcançadas pelas redes públicas de abastecimento. Em decorrência dessa 

limitação, essas populações servem-se de abastecimentos não convencionais do próprio 

sistema p¼blico (como latas dô§gua, chafarizes, etc.), ou de fontes alternativas (cisternas, 

poços, cacimbas, nascentes, etc.). Em ambas as situações, ocorrem restrições nos volumes 

utilizados, sendo que, em áreas urbanas, as fontes alternativas oferecem riscos de 

contaminação elevados, com grave comprometimento para a saúde pública. Os moradores de 

baixa renda, nessa situação, chegam a pagar muito mais caro pelo mesmo metro cúbico de 

água do sistema público. Não é também incomum que consumidores não ligados ao sistema 

público façam uso de ligações clandestinas, o que exige uma ação adequada do gestor do 

sistema. 

Dos Municípios situados na bacia hidrográfica do rio Benevente, Anchieta apresentou os 

menores índices de atendimento urbano de água (82,3%), já o município de Alfredo Chaves 

declaram níveis elevados de atendimento (99,3%).  

3.2.3.3. VOLUME PRODUZIDO  

O volume produzido no sistema, entendido como aquele volume de água disponível para 

consumo, é diretamente relacionado ao  padrão econômico da população inclusive 

desperdícios (quanto mais alto o padrão, mais elevado o consumo per capita); e ao índice de 

perdas no sistema distribuidor. 
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Para melhor aproveitamento desse volume produzido, deve-se, então, necessariamente, atuar 

junto à população conumidora e junto às unidades de produção de água. 

No referente à população, devem ser incentivadas ações para a racionalização do uso, 

envolvedo programas de educação ambiental e sanitária, que objetivem reduzir os 

desperdícios e valorizar os serviços. Também pode ser adotada uma tabela de tarifas com 

valores progressivos que funcione como inibidor dos altos consumos. Essa tabela deve 

também conter faixas de valores compatíveis com os consumidores de baixa renda, de forma a 

viabilizar a universalização do atendimento. 

No tocante aos índices de perdas, tanto nas unidades de produção de água (captação, 

bombeamento, tratamento e reservação), quanto no sistema distribuidor, às providências 

envolvem aspectos tecnológicos, e, principalmente, a eficiência na gestão. O controle de 

perdas do lado da oferta refere-se às atividades desenvolvidas no sistema distribuidor e sua 

efetivação fica a cargo exclusivo da operadora dos serviços. O índice de perdas de água  está 

diretamente associados à qualidade da infraestrutura e da gestão dos sistemas. Diante desse 

quadro, os investimentos em curso no âmbito do PAC ï Programa de Aceleração do 

Crescimento representam uma oportunidade de melhoria significativa, que deve não apenas 

ampliar os sistemas, mas, sobretudo, imprimir qualidade operacional e institucional aos 

sistemas e serviços. (SNIS 2010). 

Para se desenvolver o combate a perdas, é pré-requisito que o prestador dos serviços tenha 

dispositivos de medição e uma adequada gestão do sistema comercial. Portanto, é 

imprescindível que estejam disponíveis os seguintes procedimentos: 

V (i) Macromedição: Cobrindo 100% das unidades de produção e dos distritos de 

medição e controle. Podem ser usados medidores permanentes ou temporários como a 

pitometria; 

V (ii) Micromedição - Cobrindo 100% dos usuários, com um parque de medidores 

atualizado e em adequadas condições de precisão; 

V (iii) Cadastro técnico - Cadastro das redes do sistema distribuidor, de preferência em 

meio eletrônico utilizando softwares de análise e atualização (SIG, Epanet, etc.); 

V (iv) Cadastro comercial - Cadastro dos usuários contendo diversas características, tais 

como: histórico de consumos, perfil do usuário, controle dos recebimentos, política de 

corte por inadimplência, etc. 

Esse assunto vem progressivamente aumentando de importância a partir da tomada da 

consciência ambiental em todos os setores da sociedade, que, inclusive, restringe os limites 

para tarifas impostas por empresas ineficientes. Os órgãos financiadores têm se mostrado mais 

exigentes em relação a resultados, e vinculam a concessão de financiamentos a índices 

definidos pela SNSA ï Secretaria Nacional de Saneamento. 

O governo federal, preocupado com o assunto, instituiu o PNCDA ï Programa Nacional de 

Combate ao Desperdício de Água dentro do PMSS ï Programa de Modernização do Setor de 
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Saneamento, que vem desenvolvendo metodologias e seminários para fomentar as atividades 

de melhoria de desempenho dos prestadores de serviços. 

Um aspecto que só agora começa a ser discutido sobre indicadores de volume per capita e de 

perdas refere-se ao impacto que a cobrança sobre o uso dos recursos hídricos terá sobre as 

tarifas praticadas pelos prestadores de serviços. Os sistemas com indicadores de perdas 

elevados e sem tratamento dos esgotos sanitários serão mais impactados, devendo ser esse 

mais um fator motivador para o aprimoramento da gestão. Este é exatamente o principal 

objetivo da cobrança: disciplinar o consumo de água nas bacias. 

Analisando os Municípios da bacia hidrográfica do rio Benevente, tem-se, para a sede 

municipal de Alfredo Chaves, onde os sistemas de água e esgoto são operados pelo SAAE, 

uma média de consumo per capita de 117,6 L/hab/dia e um índice médio de perdas de 20,2%, 

de acordo com os dados dos relatórios gerenciais da empresa relativos ao mês de março de 

2013.  

No município de Anchieta, concedido à CESAN, constata-se um consumo médio per capita de 

250,5 L/hab/dia e um índice de perdas na distribuição de 16,9%, de acordo com os dados dos 

relatórios gerenciais da empresa relativos ao mês de março de 2013. 

A Tabela 96 apresenta uma síntese dos serviços de abastecimento de água na bacia do rio 

Benevente por Municípios e Sub-bacias descrevendo a operadora na sede urbana, a existência 

de dificuldades de abastecimento/racionamento, o índice de atendimento urbano e o tempo 

médio de operação da produção. 
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Tabela 96 - Serviços de abastecimento de água por Município e Sub-bacias na bacia hidrográfica rio Benevente - 2010.  

Sub-bacias Municípios 
População - 2010 Operadora na 

sede urbana 

Existencia de 
dificuldades de 
abastecimento/ 
racionamento 

Índice de 
atendimento 
urbano (%) 

Tempo médio 
de operação da 

produção 

Rural Urbana (horas /dia) 

Alto rio 
Benevente 

Alfredo Chaves* 967 131 - - - - 

Marechal Floriano* 4 - - - - - 

Total 971 131 - - - - 

Baixo rio 
Benevente 

Anchieta 1.170 15.835 CESAN Não 82,3 24 

Guarapari - 4.272 CESAN Sim 92,2 24 

Iconha* 2 - - - - - 

Piúma 132 3.872 CESAN Não 93,2 24 

Total 1.304 23.979 - - 89,23 - 

Ribeirão São 
Joaquim 

Alfredo Chaves* 1.259 287 - - - - 

Iconha* 2 - - - - 
 

Total 1.261 287 - - - - 

Rio Batatal 

Alfredo Chaves* 1.446 4 - - - - 

Guarapari* - - - - - - 

Piúma* 11 0 - - - - 

Total 1.457 4 - - - - 

Rio Caco de 
Pote 

Alfredo Chaves 742 1.379 SAAE Não 99,3 24 

Anchieta* 0 0 - - - - 

Guarapari* 0 0 - - - - 

Total 742 1379 - - - - 

Rio Corindiba 

Alfredo Chaves* 3 0 - - - - 

Anchieta* 664 0 - - - - 

Guarapari* 957 25 - - - - 

Total 1624 25 - - - - 

Rio Crubixá 
Alfredo Chaves* 699 26 - - - - 

Iconha* 1 0 - - - - 

Total 700 26 - - - - 

Rio Iriritimirim 
Alfredo Chaves* 802 91 - - - - 

Marechal Floriano* 3 262 - - - - 

Total 805 353 - - - - 

Rio Joéba 

Alfredo Chaves 537 4.560 SAAE Não 99,3 24 

Anchieta* 160 0 - - - - 

Iconha* 3 0 - - - - 
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Sub-bacias Municípios 
População - 2010 Operadora na 

sede urbana 

Existencia de 
dificuldades de 
abastecimento/ 
racionamento 

Índice de 
atendimento 
urbano (%) 

Tempo médio 
de operação da 

produção 

Rural Urbana (horas /dia) 

Total 700 4560 - - - - 

Rio Maravilha Alfredo Chaves* 928 63 - - - - 

Total - 928 63 - - - - 

Rio Pongal 

Alfredo Chaves* 0 0 - - - - 

Anchieta* 2.740 594 - - - - 

Iconha* 19 0 - - - - 

Total 2759 594 - - - - 

Rio Salinas Anchieta* 997 410 - - - - 

 
Guarapari* 533 587 - - - - 

Total 1530 997 - - - - 

Total da Bacia 14.781 32.398 - - - - 
*Dados de população por Sub-bacia fornecidos por meio de análise promovida pela LUME, tendo como base os dados censitários do IBGE, 2010; 

A população urbana da sede é considerada total na Bacia principal e inclui a somatória da mancha urbana situada nas bacias vizinhas 

Para os consumos per capita foram adotados os seguintes critérios: 

Å Dados primários obtidos em entrevistas com operadoras das cidades - Referência - março 2013; 

Å Para as populações rurais foi adotado o per capita de 125 l/hab/dia sugerido pela ANA. 

Fonte de dados: Atlas 2010 ï Agência Nacional de Águas; 
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Na Tabela 97 são apresentados os indicadores médios de perdas de faturamento e de 

distribuição, por ligação, em sistemas abastecidos pela bacia hidrográfica do rio Benevente. 

Esses indicadores têm o seguinte significado:  

V Índice de perdas de faturamento (I028 SNIS) ï relação entre o volume distribuído 

macromedido e o volume faturado. Este indicador é influenciado pela política tarifária, 

pois os consumidores que consomem menos que o mínimo pagam pelo mínimo e 

também pelo porte do sistema; 

V Índice de perdas por ligação (I051 SNIS) - relação entre o volume produzido menos o 

volume utilizado dividido pela quantidade de ligações ativas de água. Este indicador é 

mais realista para a indicação de perdas. 

Tabela 97- Indices médios de perdas de faturamento e por ligação 

(micromedido) em sistemas abastecidos pela bacia hidrográfica do rio Benevente. 

Municípios Operador 
Volume distribuído   

(L/ hab/dia) 

Índice de perdas  

de faturamento 

(%) 

por ligação 

(L/dia/ligação) 

Alfredo Chaves SAAE 195,904 9,7 116,3 

Anchieta CESAN 242,95 5,4 111,9 

Guarapari CESAN 308,38 18,1 356,7 

Fonte de dados: Sistemas SNIS 2010 e Dados primários obtidos em entrevistas com operadoras das 

cidades ï Referência Março/2013. 

Finalmente, é importante comentar: 

V Quanto ao consumo, que os volumes per capita guardam uma relação com os hábitos e 

poder aquisitivo da população, mas têm uma relação muito próxima com os indicadores 

de perdas. Existe uma diferença entre o per capita real consumido pelas pessoas e o 

per capita que o operador do sistema tem que injetar na rede distribuidora para atender 

a esse consumo. Quanto maior o indicador de perdas, maior é o volume per capita a ser 

produzido. Tanto para a gestão dos serviços de saneamento, quanto para a gestão de 

bacias, o dado relevante é o volume distribuído per capita (indicador IN 022 do SNIS) 

porque esse é o que vai determinar o volume a ser retirado do recurso hídrico e que vai 

inclusive impactar o balanço hídrico e a cobrança pelo uso. Este indicador constitui um 

importante componente da gestão e sua melhoria é considerada no plano de metas; e  

V Quanto às perdas, a experiência internacional (IWA ï International Water Association, 

Blue Pages 2002) que mostra que o indicador percentual de perdas de faturamento não 

é satisfatório para comparar com precisão os sistemas de abastecimento 

(benchmarking), e responde de maneira irregular às melhorias introduzidas. Além disso, 

no Brasil, esse indicador é fortemente impactado por um diferencial de consumo 

existente entre o efetivamente medido e o mínimo tarifado. Quando o usuário consome 

menos que o mínimo, ele é tarifado pelo mínimo, elevando o consumo faturado e 

fazendo com que o indicador de perdas percentual diminua. Na maioria das operadoras, 

esse mínimo varia entre 10 a 20 m³/mês. Por exemplo, um usuário que consome 

5m³/mês é tarifado pelo mínimo e assim ficam mascaradas as demais perdas do 

sistema. Esse impacto é mais significativo em cidades menores em que os usuários, 
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com consumo inferior ao mínimo, chegam a atingir 80% do total. Este fato, aliado à 

extensão menor das redes distribuidoras faz com que cidades menores tenham 

sistematicamente indicadores melhores que os grandes sistemas.  

O indicador de perdas de características mais técnicas, que é proposto pela IWA, 

(International Water Association) é o índice de perdas por ligação que é o indicador I051 

do SNIS, expresso em litros por ligação por dia. O indicador IN051 é expresso em 

L/ligação por dia, pela seguinte equação: 

IN051 = Volume de água produzido + tratado importado ï de serviço ï Volume de água 

consumido 

Quantidade de ligações ativas de água 

Onde: 

Volume de água produzido: Volume entregue ao sistema distribuidor - pode ser medido 

ou estimado; 

Volume Tratado importado: Refere-se ao volume oriundo de outros sistemas de 

tratamento que não o da própria cidade;  

Volume de serviço: Volume utilizado em limpeza de reservatórios, descartado em 

limpeza de redes, etc; 

Volume consumido: É a somatória dos volumes medidos e estimados entregues aos 

usuários. 

3.2.3.4. QUALIDADE DAS ÁGUAS DISTRIBUÍDAS E MANANCIAIS DE 

ABASTECIMENTO 

A Tabela 98 mostra a situação do atendimento à Portaria 2914/2011 do Ministério da Saúde 

que estabelece os padrões de qualidade de água.  

Tabela 98 ï Situação de atendimento à Portaria 2914/2011 do Ministério da Saúde nos sistemas de 

abastecimento de água na bacia hidrográfica do rio Benevente ï 2013 

Municípios Sub-bacia da sede Operador 
Atendimento da 

Portaria  

Tipo de 

tratamento  

de água  

Alfredo Chaves 
Rio Joéba e  

Rio Caco de Pote 
SAAE Não ETA Convencional 

Anchieta Baixo Rio Benevente CESAN Atende Integralmente ETA Convencional 

Guarapari Baixo Rio Benevente CESAN Atende Integralmente ETA Convencional 

Fonte: Dados primários obtidos em visita de campo (março de 2013). 

Sobre as captações inseridas na bacia hidrográfica do rio Benevente, salienta-se que durante 

as atividades de campo, foram visitadas aquelas superficiais responsáveis pelo abastecimento 

humano das sedes municipais, distritos e localidades rurais, conforme apresentado na Tabela 

99. 
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Tabela 99 - Pontos de captação de água superficial visitados durante as atividades de campo na bacia hidrográfica do rio Benevente - 2013. 

Município 
Local  

abastecido 

Sub-bacia onde se localiza 

a captação 
Operador 

Tipo de 

Tratamento de 

Água 

Manancial captado 

Localização 

UTM 

    

 

Manancial 

outorgado 

Vazão 

Captada 

(l/s) 

Vazão 

Outorgada 

(l/s) 

(N) (O)  

Alfredo Chaves  Distrito sede 
Trecho II do Rio 

Benevente  
SAAE Convencional  Rio Benevente 7.719.628 313.723 Sim 25 72 

Alfredo Chaves  Distrito sede 
Trecho II do Rio 

Benevente 
SAAE Convencional  Rio Benevente 

7.717.443 317.391 
Não ND ND 

Alfredo Chaves  Distrito sede Rio Caco de Pote SAAE Convencional  Córrego Caeté 7.718.547 316.449 Não 6 8 

Alfredo Chaves 
São João de 

Crubixá 
Ribeirão de São Joaquim Prefeitura Sem tratamento Córrego da Assunta 7.716.981 308.543 Não ND ND 

Alfredo Chaves  Ibitirui Ribeirão de São Joaquim Prefeitura Sem tratamento  Córrego Santa Luzia 7.719.441 305.421 Não ND ND 

Alfredo Chaves  Matilde  Rio Iriritimirim Prefeitura Sem tratamento  Córrego Matilde 7.726.513 311.038 Não ND ND 

Alfredo Chaves  Matilde  Rio Iriritimirim Prefeitura Sem tratamento  Ribeirão São Pedro 7.727.300 309.916 Não ND ND 

Alfredo Chaves  Aparecida Rio Batatal Prefeitura Sem tratamento  Córrego Aparecida 7.737.474 323.728 Não ND ND 

Alfredo Chaves  Sagrada Família Rio Caco de Pote Prefeitura Sem tratamento  Córrego da Família 7.723.877 322.583 Não ND ND 

Anchieta Distrito sede Rio Pongal CESAN Convencional  Rio Pongal 7.701.738 318.596 Sim 43 ND 

Anchieta Jabaquara Rio Salinas Prefeitura Simplificado Rio Benevente 7.711.657 325.140 Não ND ND 

Anchieta Olivânia Rio Corindiba Prefeitura Simplificado Ribeirão de Olivânia 7.723.553 325.079 Não ND ND 

Anchieta 
Dois Irmãos de 

Olivânia 
Rio Corindiba Prefeitura 

Simples  

desinfecção 
Córrego Dois Irmãos 7.719.945 327.772 Não ND ND 

Anchieta Alto Pongal Rio Pongal Prefeitura Simplificado Rio Pongal 7.709.214 313.688 Não ND ND 

Anchieta  Guarapari (sede) Rio Salinas CESAN Convencional  Rio Benevente 7.711.804 324.964 Sim 280 924 

Guarapari Todos os Santos Rio Corindiba Prefeitura Simplificado Rio Corindiba 7.729.531 325.766 Não ND ND 

ND ï Dados não disponíveis 

Fonte: Dados primários obtidos em visita de campo (março de 2013). 
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3.2.3.4.1. SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DO MUNICÍPIO DE 

ALFREDO CHAVES  

O município de Alfredo Chaves realiza o tratamento das águas destinadas à sede municipal em 

uma ETA (Figura 8) convencional com capacidade de tratamento de 25 l/s. Em análise as 

informações do SNIS 2010, não consta o atendimento à Portaria 2914/2011 do Ministério da 

Saúde, no entanto, no trabalho realizado em campo, foi constatado o cumprimento dessa 

norma legal. 

  

Figura 8 - Vistas da estação de tratamento de água da sede municipal de Alfredo de 

Chaves. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

SUB-BACIA DO RIO IRIRITIMIRIM 

Rio Benevente (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 24K,7.719.628m N e 313.723 

m E) 

Captação localizada na tomada de água da PCH São Joaquim (Figura 9). O SAAE de Alfredo 

de Chaves possui uma vazão outorgada de 72 l/s, no entanto, no momento é captado 25 l/s.  

  

Figura 9 - Vistas do ponto de captação para a sede municipal de Alfredo Chaves. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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SUB-BACIA DO RIO JOÉBA 

Devido as fortes chuvas que ocorreram no município de Alfredo Chaves no dia 30/11/2012 o 

SAAE instalou uma captação emergencial à margem direita do rio Benevente (Figura 10), a 

jusante da captação usual descrita anteriormente, nas imediações da sede municipal. No 

período do trabalho de campo essa captação estava inoperante. 

 
Figura 10 - Vista do ponto de captação emergencial para sede municipal de Alfredo 

Chaves.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

SUB-BACIA DO RIO CACO DE POTE 

Córrego Caeté (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 24K, 7.718.547 m N e 

316.449m E) 

Essa captação (Figura 11) encontra-se localizada nas proximidades da sede municipal de 

Alfredo Chaves, à aproximadamente 2,0 Km da ETA. O manancial contribui com 6 l/s, 

entretanto o SAAE conta com uma vazão outorgada de 8 l/s.  

 
Figura 11 ï Vista do ponto de captação para a sede municipal de Alfredo Chaves. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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SUB-BACIA DO RIO IRIRITIMIRIM 

Captação do distrito de Matilde 01 (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 24K, 

7.726.513m N e  311.038m E) 

Essa captação é responsável pelo abastecimento de parte do distrito de Matilde, onde as 

águas são direcionadas aos consumidores sem tratamento. Não existem dados quanto à vazão 

captada. O ponto de captação 01 está representado na Figura 12. 

  
Figura 12 - Vistas do ponto de captação para o abastecimento do distrito de Matilde 01 

(Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Captação do distrito de Matilde 02 (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 24K, 

7.727.300m N e 309.916m E) 

Essa captação é responsável pelo abastecimento de parte do distrito de Matilde, onde as 

águas são direcionadas aos consumidores sem tratamento. Não existem dados quanto à vazão 

captada. O ponto de captação 02 está representado na Figura 13. 

 
 

 

Figura 13 - Vistas do ponto de captação para o abastecimento do distrito de Matilde 02 

(Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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SUB-BACIA DO RIO CACO DE POTE 

Captação do distrito de Sagrada Família (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 

24K,7.723.877m N e 322.583m E) 

Essa captação (Figura 14) é responsável pelo abastecimento do distrito de Sagrada Família. 

No momento da visita de campo, as águas estavam sendo distribuídas aos consumidores sem 

tratamento, entretanto, foi constatada a realização de obras para a instalação de uma estação 

de tratamento de água (Figura 15). 

 
 

 
 

Figura 14 - Vistas do ponto de captação para o abastecimento do distrito de Sagrada 

Família (Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

 
Figura 15 ï Vista da futura estação de tratamento de água - ETA- do  

distrito de Sagra Família (Alfredo Chaves/ES).  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

SUB-BACIA DO RIBEIRÃO SÃO JOAQUIM 

Captação do distrito de São João de Crubixá (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 

24K,7.716.981m N e 308.543m E) 

Essa captação abastece grande parte do distrito de São João de Crubixá, aproximadamente 

100 famílias. A águas captadas são distribuídas aos consumidores sem tratamento. Não 

existem dados quanto à vazão captada. O ponto de captação está representado na Figura 16. 
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Figura 16 ï Vistas do ponto de captação para o abastecimento do distrito de São João de 

Crubixá (Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Captação do distrito de Ibitirui (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 24K,7.719.441m 

N e 305.421m E) 

Essa captação (Figura 17) é responsável pelo abastecimento do distrito de Ibitirui. As águas 

são direcionadas aos consumidores sem tratamento. Não existem dados da vazão captada. 

 
Figura 17 - Vista do ponto de captação para o abastecimento do distrito de Ibitirui (Alfredo 

Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

SUB-BACIA DO RIO BATATAL 

Captação do distrito de Aparecida (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 24K, 

7.737.474m N e 323.728m E) 

Essa captação abastece grande parte do distrito de Aparecida (aproximadamente 80 famílias), 

as águas são distribuídas aos consumidores sem tratamento. Não existem dados quanto à 

vazão captada. O Ponto de captação para o abastecimento do distrito de Aparecida está 

representado pela Figura 18. 

Dentro dos limites do município de Alfredo Chaves existem, ainda,outras captações para o 

abastecimento de localidades rurais e distritos.  
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Em algumas localidades e distritos captam suas águas diretamente em nascentes e em 

mananciais superficiais. As águas são direcionadas às residências sem tratamento, 

contrariando a Portaria 2914/2011, que determina que as águas devam passar, no mínimo, por 

um processo de filtração. Em outras, o abastecimento é promovido por poços artesianos e/ou 

realizado em nascentes individuais, nas quais cada morador promove a sua retirada. 

Quanto aos efluentes domésticos dessas localidades e distritos, foi relatado o uso de 

equipamentos estáticos (fossas). 

 
Figura 18 - Vista do ponto de captação para o abastecimento do  

distrito de Aparecida (Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

3.2.3.4.2. SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DO MUNICÍPIO DE 
ANCHIETA  

Ao promover uma análise do sistema de abastecimento do município de Anchieta constata-se 

que o mesmo é composto por um sistema integrado onde as águas são provenientes de dois 

mananciais : um se encontra na bacia hidrográfica do rio Benevente (sub-bacia do rio Pongal) e 

outro na bacia hidrográfica do rio Novo (rio Iconha).  

No período do trabalho de campo a equipe identificou que a captação localizada no rio Iconha 

estava contribuindo com 11,7 l/s para o abastecimento de Anchieta. As águas são tratadas no 

município de Piúma e direcionadas para Anchieta (Iriri). O rio Iconha se encontra localizado na 

bacia hidrográfica do rio Novo, havendo nessa situação, a transposição de entre as bacias do 

rio Novo e o rio Benevente. 

SUB-BACIA DO RIO PONGAL  

O principal manancial de abastecimento de Anchieta encontra-se localizado na bacia 

hidrográfica do rio Benevente, no rio Pongal (Figura 19). Esse manancial contribui com 43 l/s. 

As águas do rio Pongal são direcionadas para tratamento na estação de tratamento de água ï 

ETA- de Iriri (Figura 20), com capacidade de tratamento, convencional, de 36 l/s.  

Informações fornecidas pelo responsável pela ETA de Iriri confirmam que a capacidade 

instalada de tratamento é de 36 l/s, mas ao longo do ano é constatado uma vazão de água 

tratada superior à capacidade instalala, sendo a média de vazão tratada, no ano, em torno de 

38 a 40 l/s. Foi relatado que existem situações em que a ETA opera tratando a vazão de 60 l/s 

atendendo à Portaria 2914/2011 do Ministério da Saúde, isso é possível devido a boa 
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qualidade da água bruta captada no rio Pongal. 

 
 

 
 

Figura 19 - Vistas do ponto de captação para abastecimento  

da sede municipal de Anchieta e do distrito de Iriri. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

  

 
 

 
 

Figura 20 - Vistas da estação de tratamento de água da sede municipal de Anchieta  

e do distrito de Iriri.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

No trabalho de campo foi possível verificar, no município de Anchieta, a presença de outras 

captações para o abastecimento em localidades rurais e distritos. Em lgumas localidades e 

distritos captam suas águas diretamente em mananciais superficiais; em outras, o 

abastecimento é promovido por poços artesiano e/ou realizado em nascentes, individuais, onde 

cada morador promove a sua retirada. As águas são direcionadas às residências sem 

tratamento, contrariando a Portaria 2914/2011. 

Quanto aos efluentes domésticos gerados nessas localidades e distritos, foi relatado o uso de 

equipamentos estáticos (fossas). 
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SUB-BACIA DO RIO SALINAS 

Captação do distrito de Jabaquara (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 24K, 

7.711.657m N e 325.140m E) 

Esta captação (Figura 21) é responsável pelo abastecimento do distrito de Jabaquara. A 

comunidade em questão foi beneficiada pelo Programa Pró-Rural, da CESAN, no qual a 

empresa implanta a infraestrutura de captação e tratamento, e oferece a capacitação para a 

operação do sistema. Os moradores operam o sistema em regime de autogestão junto com a 

Prefeitura. As águas são distribuídas à comunidade após tratamento simplificado. A Estação de 

tratamento de água do distrito de Jabaquara está apresentada pela Figura 21. 

 
 

 
 

Figura 21 - Vistas do ponto de captação para abastecimento do distrito de Jabaquara 

(Anchieta/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

SUB-BACIA DO RIO CORINDIBA 

Captação da localidade rural de Olivânia (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 24K, 

7.723.553m N e 325.079m E) 

Essa captação (Figura 22) é responsável pelo abastecimento da localidade de Olivânia. Essa 

comunidade também foi beneficiada pelo Programa Pró-Rural, da CESAN. Os moradores 

operam o sistema em regime de autogestão junto com a Prefeitura. As águas são distribuídas à 

comunidade após tratamento simplificado, abastecendo aproximadamente 20 famílias e 

também à EFA (Escola Família Agrícola) de Anchieta. A Estação de tratamento de água da 

localidade de Olivânia está representada pela Figura 23.  
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Figura 22 - Vistas do ponto de captação para abastecimento da localidade de Olivânia 

(Anchieta/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 
Figura 23 ï Vista da estação de tratamento de água da localidade de Olivânia 

(Anchieta/ES). 

 Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Captação da localidade rural de Dois Irmãos de Olivânia (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 

2000, Fuso 24K, 7.719.945m N e 327.772m E) 

Essa captação (Figura 24) abastece grande parte da localidade rural de Dois Irmãos de 

Olivânia, aproximadamente 50 famílias. As águas são distribuídas aos consumidores após 

simples desinfecção. Não existem dados quanto à vazão captada.  
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Figura 24 ï Vista do ponto de captação para abastecimento da localidade de  

Dois Irmãos de Olivânia (Anchieta/ES).  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

SUB-BACIA DO RIO PONGAL 

Captação da localidade rural de Alto Pongal (Coordenadas UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 

24K,7.709.214m N e 313.688m E) 

Essa captação (Figura 25) é responsável pelo abastecimento da localidade de Alto Pongal, 

comunidade essa que também foi beneficiada pelo Programa Pró-Rural, da CESAN. Os 

moradores operam o sistema em regime de autogestão junto com a Prefeitura. As águas são 

distribuídas à comunidade após tratamento simplificado. A Estação de tratamento de água da 

localidade rural de Alto Pongal está representada pela Figura 25. 

 
 

 
 

Figura 25 ï Vistas do ponto de captação para abastecimento da localidade  

de Alto Pongal (Anchieta/ES).  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

3.2.3.4.3. SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DO MUNICÍPIO DE 

GUARAPARI  

SUB-BACIA DO RIO SALINAS 

Para o abastecimento da sede municipal de Guarapari, a CESAN conta com a integração de 04 

sistemas: Guarapari, Santa Mônica, Jucu e Ponta da Fruta. 
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A demanda urbana atual, do município de Guarapari, é de aproximadamente 690 l/s. Em 

informa­»es colhidas ñin locoò foi relatado pela CESAN que o sistema encontra-se 

sobrecarregado, havendo períodos do ano com grandes problemas para a manutenção do 

abastecimento, tendo em vista o grande fluxo de turistas. A própria concessionária informou da 

existência de projetos para a ampliação do sistema. 

Dos 4 sistemas responsáveis pelo fornecimento de água ao município de Guarapari, apenas o 

sistema de Guarapari capta água na bacia hidrográfica do rio Benevente. Essa captação 

(Figura 26) encontra-se no rio Benevente, no distrito de Jabaquara (Anchieta/ES - Coordenadas 

UTM, datum SIRGAS 2000, Fuso 24K, 7.711.804m N e 324.964m E). No período dos trabalhos 

de campo, essa captação estava contribuindo com 280 l/s para o provimento de água no 

município de Guarapari.  

Após serem captadas, as águas do rio Benevente seguem por tubulação até a estação 

elevatória de água bruta de Jaboti (Figura 27), e, desse ponto, seguem para a estação de 

tratamento de Guarapari. Da ETA, as águas são distribuídas aos consumidores após 

tratamento convencional. A ETA de Guarapari (Figura 27)  possui uma capacidade de 

tratamento nominal de 440 l/s, entretanto, diante do crescimento da demanda, a unidade de 

tratamento está, atualmente, trabalhando acima de sua capacidade.  

 
 

 
 

Figura 26 - Vistas do ponto de captação para abastecimento da sede municipal de 

Guarapari/ES.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 


